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Revista Brasileira de Estudos Pe-
dagógicos, órgão de estudos e 
pesquisas do Ministério da Edu-
cação e Cultura, é publicada sob 
a respons3oilid::ide do Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógi-
cos, e tem por fim expor e 
discutir questões gerais de peda-
gogia e, dt; modo especial, os 
problemas da vida educacional 
brasileira. Para isso aspira con-
gregar os estudiosos dos fatos 

educacionais do Pais, e refletir 
o pensamento de seu magistério. 
Publica artigos, registra resulta-
dos d 2 trabalhos efetuados pelos 
diferentes órgãos do Ministério e 
pelas Secretarias de Educação. 
Quanto possível , deseja contri-
buir para a renovação científica 
do trabalho educativo e para a 
formação de uma esclarecida 
mentalidade pública em matéria 
de educação. 
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Editorial 

Na 11 Confe rência Nacional de Educação, realizada em Pôrto Ale-
g re, em ab ril de 1966, foi apresentada indicação para que "os muni-
cípios desenvo lvam cada vez mais a escola primária, evitando-se a 
disto rção com o financiamento de institutos particulares de ensino 
superior, prejudicial à extensão e ao aperfeiçoamento do ensino pri-
mário " . 

O assunto é polêmico e as próprias decisões do Conselho Federal de 
educação não deslindou a questão . Pode um município financiar o 
ensino universitário ainda que seja deficitária a escola primária? 

Não há dispositivo legal que proíba os municípios de, por meio de 
subvenções e doações, financiar estabelecimentos de ensino superior. 
H á, entretanto, os que argumentam, embora sem letra expressa de 
lei , com o princípio da distribuição dos níveis de ensino, cabendo ao 
município essencialmente prover a escola elementar . 

A Constituição de 1946 vinculava 10% das rendas da União e 20% 
elas rendas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, renda 
resultante de impostos, à manutenção e desenvolvimento do ensino. 
Não havia porém um inciso distribuindo a renda vinculada pelos 
diversos níveis de ensino . Só a Lei de Diretrizes e Bases (Lei 4.024, 
de 20 de dezembro de 1961) veio estabelec.er, no art. 92, § lQ, que 
"9 /10 dos recursos federais destinados à educação serão constituídos 
cm parcelas iguais: o Fundo Nacional do Ensino Primário, o Fundo 
Nacional do Ensino Médio e o Fundo Nacional do Ensino Superior". 
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1 A Constituição vigente não conservou a ｶｩｮ｣ｵｬｾ ￣ｯ＠ do percentual 

da renda da União destinada à educação, mas ameia se admite que 
sobreviva o art. 92 da Lei de Diretrizes e Bases . 

A guestão não é fácil de resolver, pois o nôvo sistema de elaboração 
orçamentária não admite vinculações de nenhuma espécie entre as 
rendas públicas e determinados serviços . Subsista ou n ão o dispo-
sitivo consignado na L. D. B. , resta saber se a po lítica educacio nal 
formulada pelo Conselho Federal de Educação poderá consig na r o 
sistema de paridade na aplicação da renda da U nião , na manutenção 
e desenvolvimento cio ensino. 

Esse princípio de política da educação vivificará um out ro no senti-
do de impedir gue o i'vfunicípio, em deficit com a esco la p r1m::íri a, 
possa altear-se no financiamento a escolas superio res . 

Registra-se, ahialmente, uma tendência acentuada nos Estados de 
São Paulo e Rio Grande do Sul , el e concederem às municipa lidades 
subvenções e doações a entidades gue mantêm estabelec imentos de 
ensino superior . Há uma porfiada emulação entre municípios vi zi-
nhos para atmgirem o nível universitá rio . E nem seguer clistribuem-
se harmônican1ente os diversos ramos de ensino. i'vfultiplicam-se assim 
faculdades de Direito, faculdades de Filosofia, faculdades de Ciências 
Econômicas. As ciências de comentário, sem experimentação, atraem 
mais fàcilmente esta nova disputa municipal. 

O Conselho Estadual de São Paulo está estudando o zoneamento de 
estabelecimentos de ensino superior, para que sejam atendidas peculia-
ridades sócio-econômicas das respectivas áreas . Será uma forma de 
disciplinar os apetites políticos e até mesmo eleitorais dos promotores 
de um ensino superior sem eficiência e conveniência . 

Consultando o l9 volume de Resultados do Censo Escolar de 1964, 
verifica-se guão elevado é o deficit ele escola primária em cada mu-
nicípio brasileiro. 

Merecem, pois, estudo e tratamento adequado a situação de penúria 
da escola primária e o prestígio ascendente da escola superior. Ê mais 
um desafio aos responsáveis pela educação no Brasil. 
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Estudos e Debates 



Programação Educacional 
num País em Processo 

Inicial de Desenvolvimento 

Escusas Iniciais 

H á uma bibliogn·f ia imensa sôbre edu-
cação e democracia e sôbre educação 
e desenvolvimento , da qual, sem as-
ｾ ｩ ｳ ｴ ･ ｮ ｴ ･ Ｌ＠ só pude ler urna fração ínfi-
ma, e ce rta mente sem ter alcançado 
alg umas peças fu ndamentais. A pro-
vocação do problema ao vivo, durante 
qu ase 30 anos, e o desa fio durante 
certo tempo de incorporar a educaçfo 
num prog ram a reg ional, dand o a el a 
o máx imo e dela procu rando extrair o 
possível no mais cu rto prazo, além da 
crença nesse poderoso instrumento de 
democrat ização, me leva ram a inter-
rogar o signi fi cado e a importância 
de repeti r uma série de lugares-co-
muns que a meu juízo es tão levando a 
erros de g rande magnitude cm nossos 
pa íses, estimulados pelo generoso ｭ｡ ｾ＠

mess iânico e câ ndi do desejo. que hoje 
ex iste cm todo o mundo, de salvar a 
América Latina das trevas do anal fa -
betismo . 

Peço desculpas aos educadores, soció-
logos e econom istas da educação por 
atrever-me a reg istrar minhas inquie-

N. d" R. - O prc:sent c: trabalho fo i <:la-
bo rad o para o Tnstituto d e: Pesquisas C' 

Estudos Sociais. 

Rômulo de Almeida 

tud es em um campo alheio . Mas, ês te 
papel é apenas urna provocação aos 
mais hábeis e experimentados . 

Se mui ta coisa digo que já é sabida e 
fo i d ita em melhor forma, é pela ne-
cess idade de apresentar os fundamen-
tos do meu raciocínio ; e pela dificul-
dade de referir ou citar o que li , bem 
como pela ignorância sôbre o imenso 
material que não li . 

Introdução 

Ao tratar de prog ramação, devemos 
partir dos pré-requisitados políticos. 

Que destino pretende ou deseja a so-
ciedade? Pode ser a contemplação, e o 
planejador de\'e organizar a socie-
dade para ser capaz de dedicar o má-
ximo de tempo e tranqüilidade para 
êsse ideal de sublimação. Na socie-
dade ocidental, porém, embora variem 
as formas, a conquista das mais ele-
vadas expressões espirituais do homem 
está ligada ao ideal da igualdade de 
oportunidades e ao imediato desejo de 
prog resso material, sob a dupla for-
ma de crescimento do poder econô-
mico e bem-estar material para todos, 
o que vincula desenvolvimento com :i 
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1 construção da democracia. Isso im-
plica, como se sabe, um difícil pro-
blema de realizar hoje simultânea-
mente o c1ue os outros fiz eram suces-
sivamente. 

Tudo isso se conjuga no desejo de 
afirnução internacional da personali-
dade nacional . Este nacionalismo, :Ic-
ei arado ou até formalmente comba· 
tido, é geral ; e nos países em Juta pelo 
desenvolvimento êle é indispens:Í.\'cl 
cultural e politicamente à mobilizaçiio 
do esfôrço nacional, que é in substi-
tuível no processo do desenvol vi-
mento. 

Assim, tentamos formul ar os pré-re-
c1uisitos políticos para um progra-
ma de educação nos países da Améri ca 
Latina. 

Em primeiro lugar, está o direito qu e 
todo homem deve ter de realizar o 
máximo de suas virtualidades e de 
através da educação, poder ｡ｳ ｣ ･ ｮ､ ･ｾ＠
aos mais altos postos da hierarquia 
social, independente de sua herança 
fami liar e comunitária . Podemos de-
Ｑｾｯｭｩｮ｡ｲ＠ êste de pré-requisito demo-
crático. 

fsse dever só se pode realizar gra-
dualmente, superando dificuldades 
materiais e sociais, conforme mostra 
a experiência dos países de mais alta 
riqueza e/ ou nível de educação e 
mais evolu ída democracia. 

E, visto que os meios são escassos para 
tornar plenamente efetivo êsse direito, 
coloca-se a questão de como se deve 
utilizá-los para melhor se aproximar 
dêsse objetivo da sociedade democrá-
tica . 

Porém, o problema é mais complexo . 
A educação não é só um meio de 
capacitar pessoas para alcançarem o 
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máximo que puderem, num páreo ill'-
clividualista de talentos e oportunida-
des. A educação é um processo de 
disc ipl ina social , de integração nos 
propósitos e necessidades sociais e. 
desde logo, de ca pacitação para o pro-
cesso produtivo . 

Então se coloca o probl ema el e como 
o sistem1 ed ucati vo pode co ntribuir 
melhor para o desenvol vimento eco-
nômico e as muda nças qu e ê te req uer 
e resulta. 

E, af inal, uma outra questão : como 
harmoni za r os dois obj et i,·os, pa rtin-
do el e meios escassos . 

Os meios escassos são : d inheiro, em 
algu ns casos moeda estra ngeira :iinda 
co ntinua importa nte; pessoal docente 
e direti vo, matrizes cu lturais. 

Educação cust:i muito dinheiro . Em 
alguns países dar educação até o Ｙ ｾ＠

grau para todos e mais a educação nos 
níveis médio- superior, universitário e 
pós -graduado qu e êles necessitam ur-
gentemente poderá representar muito 
mais do que tôda a ca pacidade de in-
vestimento público e particular . Isto 
é: seri a parar enquanto se educa -
idéia que por vêzes ocorre aos român-
ticos do poder cl esenvolvimentista da 
educação; ou aos que pensam que o 
presente está perdido, haveria que 
salvar o futuro , como se fôss e poss ível 
salvar o futuro partindo de um pre-
sente perdido. 

Muitos países ainda dependem ampla-
mente ele importações para construir 
e equipar suas esco las e imprimir seus 
livros. Presentemente, a ajuda externa 
está generosa para es tas necessidades e 
até se amplia para gastos internos , 
deixando aos países o benefício de um 
incremento na sua capacidade geral de 
importar. O problema aqui está na 



capacidade de endividamento da 
América Latina, gue cada dia se reduz, 
ao contr:írio do gue se poderia espe-
rar. Por isto, se es tão desenvolvendo 
esguemas de empréstimos suaves com-
binados com doações. M as a genero-
sidade externa ainda não evita a mo-
bili zação excess iva ele rccmsos a guc 
o pa ís se obri oa e os inconveni entes 
psicológ icos e antied ucativos cio pa-
te rn al ismo in tern acional . 

O pessoa l docente e diretivo de gue se 
necess ita para a rápida expansão esco-
lar não existe: custa a formar , é'.m 
tempo e d inheiro, e é disputado por 
outras ocupações. A rápida expansão 
cios sistemas esco lares tem resultado 
cm guecla do ní vel do p rofessorado e 
do ensino . Esta queda poderá ou não 
ser reaq cracb com o tempo 

A educação é uma das atividades gue, 
cm dete rminad as cirrnnstâncias e cm 
ce rta mccl icla , pode utilizar recur os 
ociosos ou insuspei tados, mobilizando 
sobretudo gente subempregada nas 
comunid ades loca is ou o tempo ex tra 
do entusiasmo cívico. 

O desenvolvimento da educação im-
po rta em elementos gualit.ativos mais 
importantes que os guant1tativos, ou 
as estatísti cas ele educação. E não é 
só o tempo de escolariclacle, e nem 
apenas a qualidade técnica dos mes-
tres, julgada segundo s/a11dards inter-
nacionais . J; mais o problema de ser 
a educação capaz de servir à afirmação 
política e cultural de um povo . Por-
tanto, é o problema das matrizes rnltu-
rais em que se baseia a educação. 
Essas mat rizes culturais, baseadas na 
defesa da cultura e da personalidade 
nacional e na incorporação consciente 
e deliberada (e não passiva) de novos 
valôres resultantes das mudanças téc-
nicas e dos contatos culturais com todo 
o mundo, são débeis nos países subde-

sc:nvolvidos. Nessas circunstâncias, a 
educação estendida pode ser até um 
processo de corrupção da cultura e de 
alienação nacional, cujo efeito para o 
desenvolvimento pode ser pôsto em 
dúvida. A vinculação orgânica da 
educação aos sistemas de organização 
cultural e de pré-inversões para a pro-
gramação do desenvolvimento seri<l a 
maneira de suprir êsse meio . 

O programador nacional num país 
subdesenvolvido tem que defender-se 
dos s!ogam e dos messianismos, e já 
hoj e de um ativo promocionismo in-
ternacional , para evitar mau uso dos 
resursos em educação pela educação. 
Importa, sem dúvida, fazer o máximo 
possível em educação, mas levando em 
conta: 

a) o efeito real e mais pronto para 
o desenvolvimento econômico; 
b) os resultados efetivos para os ob-
jetivos democráticos e rulturais que a 
sociedade adotou; 

c) os projetos que menos custem ca-
pital ou menos sacrifiquem outras in-
versões; ou que menos sacrifiquem ou-
tras utilizações necessárias de pessoal 
qualificado ; 
d) aproveitamento de recursos de 
pessoal e instalações não utilizados e 
integração do esfôrço das comunidades 
no processo do desenvolvimento . 

Uma programação educacional deve 
estar baseada num estudo dos recursos 
humanos e num plano de desenvol-
vimento; e deve orientar-se pelo con-
ceito da valorização dêsses reruross e 
de sua melhor utilização. :e preciso 
abandonar a idéia de um sistema edu-
cacional em si e os estereótipos dos 
sistemas escolares tradicionais, que 
têm remota eficácia nos países que ca-
recem de recursos e necessitam entre-
tanto fazer uma revolução educacio-
nal. 
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1 Mas, tal como num plano geral de 

desenvolvimento, enquanto não se é 
capaz de uma boa programação, ne-
cessita-se de um plano ou de uma po-
1 ítica preliminar em educação, que a 
oriente para rumos mais eficazes, in -
clusive a investigação dos seus pro-
blemas especí ficos. libertando-a de 
tradiçõe menos vá lida-. 

Objetivos da Educação e 
Preliminares para Programação 

Objetivos 

Os objetivos de um sistema geral de 
educação, num país subdesenvolvido, 
partindo dos pressupostos políti cos 
são: 

a) preparar as qualifi cações neces -
sárias para o mercado ele trabalha, 
sendo : 

(_i) as que imed iatamente e especi-
ficamente atendam à demanda existen-
te ou imediata ; 

(ii) as específicas previstas para fu-
turo mercado; 

(iii) as qualificações b:ísicas par::i 
｡ｴ･ｮ､ｾｲ＠ ｾｳ＠ mudanças que se prevêem 
nas tecrncas, e que tornam de difícil 
previsão o subitem e i i) ; bem como ,j 

tlc:xibilidade necessária na fôrça de 
trabalho para adaptar-se às condições 
de um país de estrutura menos espe-
cializada; 

b) iguais ｯｰｯｲｴｵｮｩ､ ｡､･ｾ＠ para todos: 

(i) condições de comunicação, d.:-
fesa, uso do direito do voto e inte-
gração cívica; 

(ii) acesso, pela educação, às mais 
elevadas oportunidades, no que se in-
cluem dois conceitos: o da capilari-
dade social e o do desenvolvimento 
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integra l do ser ｨｾＱｭ｡ｮｯ［＠ isto implica 
compensar as desvantagens da her:rn-
ça fam ili ar e comunitári::i ; 

e) ci rcul::ição das elites cio ânguio 
social, o mesmo qu e b ( ii) não só no 
sentido ele reduzir di stân cia entre 
cl asses e outros grupos, mas no de re-
novação ele va lôres; 

d ) atmosfera de dese1wolvimcnto, ou 
seja, mobilização intelectua l e ps ico-
lógica para es fôrço comum e para as 
mudanças que o desenvolvimento 
pressupõe ou cm c1ue result a; 

e) reduzir a di stà ncia fa ce aos países 
mais desenvolvidos no qu e toca :i. cul-
tura científi ca e técni ca; 

f) cu ltura humana em si: ,·ive r me-
lhor, saber descobrir o prazer da ,-ida 
e o que implica maior efi ciência 
substancial no uso cios r.-:cu rsos mas 
pode im pli ca r uma ｰｲ ･ｦ･ ｲ ￪ ｮ ｣ ｩ ｾ＠ na 
produção de bens inap reoavc1s e, 
assim, numa queda cio potencial es-
tatí stico de desenvolviillento) ; 

g) defesa e renovação das matrizes 
rnlturais, qu e coincidem com a forma-
ção nos mais altos níveis e é o fulcro 
da integridade culh1ral e da reno-
vação do sistema escolar. 

Esta discriminação mais analíti ca de 
objetivos se tentou para poder ex.1-
minar os efei tos na programação ed u-
cacional. 

De quem Depende 
a Educação? 

A educação é um processo de valori-
zação e de integração cios recursos hu-
manos . Portanto, realiza-se através das 
várias instituições sociais, as princi-
pais delas, pela sua permanência, ,1 

família e o trabalho. A escola é ape-
nas o método de compactar ou siste-
matizar a transmissão de conhecimen-

-



tos (ou de um sistema ele referência), 
bem como o ｰｲｯ ｣｣ｾｳ ｯ＠ el e integ ração 
. ocial . 

Ao pensa r num sistec·1a educacional , 
deve-se pensar nas atividad es e técni-
cas qu e já não se podem considerar 
compl ementares, mas el evem integrar 
o s istema : e se deve também ter cm 
conta a co ntribui ção elas outras insti-
tu ições, ainda que não se possa ou não 
scj:i. o momento de pla nejá-la . 

V i to dessa forma ampl a e dinâmi ca , o 
s istema educacional compreend e : 

a) :i. rêde escolar in tcgrnda ; 

b ) as at ividades dispersas ele trei na-
mt nto ; 

c) as ativ idade culturai s e paraesco-
larcs, frecJ Li entemcnte referidas como 
ed ucação de adul tos; 

d) as atividad es de investigação, de 
documentação, cm que se produzem e 
se conservam e tran smitem orig inària -
mcnte as matri zes culturais. 

Mesmo que não se associem essas ati-
vidad es, pela t rad ição ele não se con-
siderar o sistema ass im integ rado ou 
por dificuldades técnicas e sociais irre-
d utíveis; mesmo que elas não es tejam 
sob um mesmo ministério, não consi-
derá-las em conjunto poderá levar a 
erros graves . 

ａ ｾ＠ in stih1i ções de papel educativo são 
as mai s variadas, a família , o traba-
lho, a ig rej a e o govêrno, sendo est:i.s 
as mais importantes pela freqüência 
e pela incidência ; mas não devemos 
esquecer do serviço militar, do par-
tido, das campanhas políticas, do 
clube, da imprensa, do cinema e do 
teatro, do rádio e da TV, das cam-
panhas da comunidade. Com ess:i. lista 
se pretende chamar a atenção, por um 
lado, par:i. instituições que têm o po-

der ele dar educação com custo mar-
ginal baixo e cujo papel na educação 
se deve cultivar e racionalizar; e, por 
outro lado, de que a educação depende, 
muito mais do que se supõe, de ou-
tras instih1ições que não a escola, e 
das condições gerais da comunidade, a 
própria eficiência da escola dependen-
do dêssc ambiente. 

No primeiro caso, deve-se considerar 
o papel que pode ter (e em alguns 
casos já começa a ter) o serviço mili -
tar, como educação em todos os graus 
- o que altera, completamente, o 
sentido das despesas militares em 
nossos países. Cidadãos e trabalha-
dores da sociedade industrial podem 
ser o produto do recrutamento . 

No segundo caso, o papel da família 
não tem paralelo. Até aonde pode ir 
a escola, se a família não ajuda? Em 
outra parte se mostra que é remoto 
pensar em acesso pela educação, en-
quanto a família não ajuda ou a es-
cola não compensa a pobre herança 
familiar . 

Mas há muitos outros pontos impor-
tantes . Que atuação exercem sôbre a 
educação popular a organização polí-
tica e o padrão de govêrno' E é certo 
que êles dependem da educação, ao 
menos no sentido comum da escolari-
zação geral? Já se mediu o papel d ,t 
polícia ? E o do sistema do mérito no 
recrutamento para o serviço público e 
de outras instih1ições políticas e admi-
nistrativas, no sentido de induzir ao 
estudo, ao esfôrço e não à aventura 
ou à traficância? Como pode a escola, 
ainda que adequada, permitir o acesso 
social, se essas instituições e as eleito-
rais anulam a escola? E, mais que tudo 
isso : se a educação é imitação da li-
derança, que papel pode ter a escola 
se a liderança da sociedade é ilegítima 
e de má qualidade moral e intelectual? 
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Os partidos e as campanhas polí tio s 
são escola de caudilhismo e de cor-
rupção, ou de democracia e conscien-
cia dos problemas conforme o caso . 

N o que toca ao trabalho e às relaçõe 
de produção, que import:t aprend er se 
10 sistema não importa a técnica / A 
reforma agrária e a f:íbrica em si 
mesmas ensinam mais que a cscol:t 
cc•m desemprêgo ou lat ifúndio impro-
dutivo . 

E o papel da imprensa, do rádio e da 
TV, tanto no seu poder de ajudar a 
e col a, de suprir sua fa lta , como no de 
anular seus ensinamentos J 

As condições estruturais da sociedade 
são decisivas para a educação . 

Isso indica que é preciso utili zar tôd.1 s 
essas instituições , dar-lhes res ponsabi-
lidade educati va e, mais que isto, uti-
li zar meios e técnicas que o conceito 
amplo de educação requer, e a ciênci1 
moderna permite . 

Voltando ao sistema educati vo pro-
priamente, as atividades de treina-
mento costumam ser por vêzes mais 
importantes que a rêde escolar, qu an-
do esta se distancia das necessidades 
sociais ou tem suas matrizes cu l'urais 
gastas. Assim são os cursos para con-
cursos públicos, os treinamentos ad 
hoc para habilitar a emprego , o trei-
namento no trabalho . 

As atividades culturais e paraescolares 
têm importância múltipla : pelo des-
pertar da capacidade criadora, pela ela-
boração das matrizes de que se vale a 
escola, pela criação de um ambiente 
de interêsse pelo saber, de disposição 
para a mudança e de desenvolvimento 
mental que é uma base para o desen-
volvimento econômico, bem como pa-
ra a própria colaboração consciente ou 
inconsciente da comunidade com a es-
cola. 
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Desenvol vidas adequadamente e k va-
das ao povo, essas atividades podem 
ter um papel mais im po rt ante que a 
escola comum. 

A defesa do patrimônio hi tór ico e 
cu lt·ural cb N ação, no que tem de vá -
1 iclo, é uma atividade educati va m:t-
triz. Freqüentemente a escola dos 
países de menta lidade colon ial, a 1 re-
tcxto de mod erni zar e ivili za r, des-
t rói êsse pat rimônio cu ltura l. e assim 
é antieducativa . 

As :itividades de pré-inversões co nsis-
tentes no es fôrço cientí fico. tecnoló-
gico e pl:tnejador da sociedade. i to é, 
as atividade cult·urai s mais relacio n:i -
cl as com :i melhor util ização dos re-
cursos para o desenvolvimento, se con-
juga m com a cultura is ge rais na for -
mação de pessoa l no mais alto nível 
e na prod ução e renovação das ma-
tri zes rnl turai que se transmitem ao 
povo e às escolas, sistemàtica mente, 
conforme é desejável, ou não. 

Educação e sistema de 
pré-inversões para o 

desenvolvimento 

Uma nota especial merece êste tema. 

Em bora ed ucação não e confunda 
com invest igação, não se pode consi-
derar um pl ano de ed ucação sem co-
nexão direta com o sistema de pré-
inversões, por duas razões: primeira, 
a de que educação faz p:trte ela tarefa 
tota l de habilitação social para que cs 
recursos de capital e de natureza ren-
､ｾｭ＠ mais; segunda, a de q ue sendo 
tarefa imediata da educação transmi-
tir conhecimentos e preparar o esfôrço 
coletivo integ rado, coloca-se na sua 
base mesma o problema de que conhe-
ornentos devem ser transmitidos e de 
que valôres e hábitos devem ser in-
fundidos . Os programas escolares nos 
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p aíses subdesenvolvidos são f reqüen-
temcntc vazios ele con heci mentos úteis 
sóbre os recursos 1:acionais, porque n:ío 
fo co nh c id os, e sóbrc os propósitos 

nac ionais, porc1uc não são definidos 
ou con icl e raclos como algo para gente 
adu lta ; :1ss i111 , ês es IJrog ramas se per-
dem em pontos inúteis, em focaliza-
ções :di enaclas, antinacionais, ele fa tos 
e problemas, re ultanclo gue, com 
c rla f rec1i.i ência, a escola seja um ins-
trumento el e desenraizamento e i01-
d a ptaçfo , ele cl es truiçãc de va lóres le-
g ítimo e da própri a co nfi ança do 
povo cm si mesmo. 

I mportante, po is, para o processo ed u-
at i vo, nêlc cm g ra nde parte devendo 

integra r-se, é o sistema ele tomada de 
consciên cia cios recursos natu rais e 
humanos do pa ís e da si h1 ação nacio-
nal ; el e tecnologia para a melhor uti-
li zação clêsses recu rsos ; de documen -
tação sôbre o pa ís e o mundo, no gue 
lhe interessa direta ou indiretamente; 
el e prog ramação e projetamento, ou 
se ja, cio es fôrço social ele construir a 
h i tór ia. O s programas escola res ga-
nharão ret ificações e enriqueci mentos 
necessá rios e o processo ed ucativo al-
cança r:'t o máximo ele eficiência desde 
c1ue seja o processo mesmo de trans-
missão social e temporal dessa cons-
ciência e clêsses propósitos ela comu-
nidade, de mobilização do esfôrço co-
let ivo e, ainda , ele constante renova-
ção dagueles dados e valôres . 

O desenvolvimento clêsse sistema 1M-

rio11a/ ele tomada de consciência e de 
engenharia econômico-social, em vez 
de repousar em técn icos estrangeiros, 
é indispensável para gue o país conte 
não só com a capacidade de comandar 
seu pró prio esfôrço, mas com custos 
agregados menores num prazo médio 
e efeitos cumulativos importantes no 
que respeita às condições psicossociais 
de desenvolvimento, à garantia de 

mercado para a preparação de quadros 
e à manutenção no país de reservas 
de quadros pa ra diversos fin s. 

N esse sistema, obviamente, um setor 
im portante é o das investigações e do 
pl anejamento sôbre os recursos hu-
manos, no gual os problemas gerais 
e específicos da educação devem ser 
incluídos com alta prioridade . 

lÔ tarefa sobretudo da Universidade 
associar-se a êsse esfôrço de pré-inver-
sões. Prioridade deve ser dada den-
tro do sistema de educação, ou fora, 
como preparatório a êle, à aplicação 
de recursos nacionais nessas pré-inver-
sões, ainda gue isso seja alternativa 
à expansão do sistema escolar conven-
cional. 

Para quem a educação? 

A idéia de que educação é o sistema 
de escolas para as crianças, adolescen-
tes e jovens corresponde a depositar 
as esperanças apenas num futuro mais 
ou menos remoto; ou a manter a edu-
cação apenas como uma perpetuação 
ou uma lenta redução dos privilégios 
de classe . Há os que supõem que não 
há o que fazer com a geração de fr.i-
cassados, viciados ou ignorantes; o es-
fôrço a fazer é no fuh1ro. Há os que 
pensam que havendo poucos recursos. 
a preferência é para as crianças . 

Mas é evidente que, se se pretende 
obter efeitos imediatos sôbre o siste-
ma de produção e mudanças para o 
desenvolvimento e ainda se se deseja 
melhorar o papel da família e da 
comunidade sôbre a escola comum, 
se deve considerar, no mesmo grau 
de importância, o trabalhador, o can-
didato ao trabalho, o cidadão, os pais 
de família, os adultos enfim. E para 
êstes, a iniciação mesma ou as me-
lhorias e aperfeiçoamento em todos os 
graus. 
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.. 
1 Grande objetivo democrático 

A realização do objetivo 1 olítico bá-
sico numa sociedade que 1 retende ser 
dcmocr:ítica, de dar :ices o aos mais 
capazes, reclama al,cumas considera-
ções especiais. 

Em primeiro luga r, êle contém em si, 
do ponto-de-vista cio indivíduo, o ob-
jetivo de capilaridade socd e do de-
senvolvimento integral cio er hum.1 -
no ; e coincide com a necessidad e so-
cial de circulação das el ite e de re-
novação de valôres ou de perm anente 
flexibilidade à mudança social: A im-
port:incia dêste objetivo é transcen-
dental. J:lc é um obj eti vo autônomo 
e superior ao do desenvolvimento eco-
nômico es tri to, visto qu e é at ravés 
dêle que, cm princípio, se alcança a 
melhor capacidade social ele conhecer 
e de decidir . Poder-se-ia ainda encon-
trar uma identificação com o objetivo 
de preparar os recursos humanos para 
o desenvolvimento, admitindo, por 
um lado, que desenvolvimento supõe 
um clima de mudança e, por outro 
lado, que o desenvolvimento integral 
de cada ser humano, conforme seus 
melhores tal entos, representa a máx i-
ma realização social , a finalidade últi -
ma de todo o desenvolvimento, não 
importando que êste se distancie das 
metas do máximo desenvolvimento 
economICo. Afinal , a estrutura de ta-
lentos de um país representaria sua 
vocação histôrica. (O caráter errático 
ou aleatório dessa futura estrutura de 
talentos não seria de confundir no 
momento, partindo-se do pressuposto 
de gue h:í uma grande massa de ta-
lentos flexíveis que, na sociedade oci-
dental , se inclinariam pelas oportu-
nidades socialmente mais poderosas, 
bem pagas ou consideradas .) 

Em segundo lugar, obviamente, seria 
desejável a seleção dos talentos inatos 
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na maior ex tensão poss ível da massa 
infantil , e ainda ｾ ｵ ｡＠ busca também 
entre os jovens e adultos que tiveram 
escassas oportun idades escolares ou 
não as tiveram ele todo. A solução 
dêste problema est(i teor icamente não 
só n;t expansão el e uma escola primá-
ri a un iversal , c1ue seja sufiçicntcmente 
pro longada a ponto de co ndu zir todos 
:t escola secund ári a, mas também que 
seja suf icientemente boa pa ra que 
possa compcn ar, nas comu nidad es de 
pobre herança fam ili ar e comuni tá ria, 
as v:rntagen que neste particular têm 
as cri anças acima da cl asse média ir.-
fe ri a r (além da va ntagem ela promo-
ção paterna) . Mas o problema pr:l-
tico é que a alfabetização ou urna es -
cola prim:íri a rudimentar não tem ab-
solutamente êsse 1)apcl. As crianças 
pobres em nossos pa íses são obrigadas 
a ai andonar as classes numa peri:e11 -
tage111 de 60 a 70% logo nos dois 
primeiros anos. Além di sso, qu :rnto 
melhor é a herança cultural ela fam í-
li a e da comunidade, melhor costuma 
se r a escola que a sociedade dá e não 
vice-versa. Isso resulta el e maior de-
manda e de maior ca pacidade ele ofer-
ta de educação escolar. Ass im, com 
raras exceções, o sistema escolar ex is-
tente em nossos países é um perpe-
tuador de des igualdades sociais. Nfo 
se gucr dizer com isso que se devam 
abandonar es forços par:i estender a 
rêde ele ensi no elementar, ainda que 
cm condições precárias . mas simples-
mente que não se atr ibua a ela ex-
cessiva importância. 

Labora em eq uívoco quem parte cio 
ideal ele igualdade de oportunidades 
para estabelecer um sistema de ed u-
cação primária universal, em condi-
ções guc não compensam as facili-
dades educativ:is da herança familiar 
e comunitária cios grupos dominantes, 
e que não asseguram acesso efetivo 
mais amplo para todos, ou somente 



para aguêlcs g ue sejam cap:i.zcs, ao:; 
nívei · superiores de educação: essa 
e cola p rimári a não te rá o papel gue 
se pretende . 

Considera ndo êsse fa to, têm sido 
propostas experi ências como a da 
Escola-Parq ue, na Bahi a. * A 
idéia fund amental é a de esta-
belece r uma escola muito melhor 
para meni nos de um bairro social 
e econôm ica mente mais atra sado . Essa 
experiência, gue já tem sido es tendida 
eq ul vo ,un ente para áreas onde a he-
ra i ça e 1!tmal e as condições da co-
ｮ ｾｵ ｮｩ ､ Ｚ ｴ Ｎ＠ (' sii o de relativo privilégio, 
1 :i. recc ｾ｣ ｲ＠ d ig na de avali açã o quanto 
a seus e( citas e ta mbém quanto ao seu 
custo e i1s suas poss ibilidades de uni-
versai i;:a\:ÍO (u ni versalização nas áreas 
ociais m.1i s deprimidas ou atrasadas) . 

Parece c1uc a ex periência existente es-
tá endo mu ito bem sucedida no sen· 
t ido de 1 iberta r valôres humanos da 
fa lta de oportunidades sociais e ainda 
da ini b ição, seja para o acesso que a 
simples escola primária muito mais di -
fl cilmente permitiria, sej a pela reve-
lação d:i capacidade criadora dos me-
ninos dessas áreas sociais marg inais. 
N este se ntido possivelmente a contri -
buição para a democracia, ou se ja, pa· 
ra o cumprimento do objetivo da Es-
cola de ig uais oportunidades no acesso 
social, e ainda para a descoberta de 
talentos, talvez seja maior do que a 
resultante do mesmo investimento fí -
sico e dos mesmos g astos correntes ele 
operação no sistema da escola de alfa-
betização ou da escola primária do 
tipo comum. Assim, onde essas esco-
las-pargue realizem êsse papel de cri:i-
doras ou liberadoras de novos elemen-
tos cu.lturais, de descoberta de talentos 
e de acesso .às camadas sociais mais 

'' P ro jetada pelo educador Anisio Tei-
xeira . 
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elevadas de jovens das camadas mais 
baixas da população, a experiência :le-
ve ser estendida . 

Ocorre porém que uma escola-parque 
requer um mestre de mais alt;. forma-
ção, para cêrca de 10 alunos, portanto, 
professôres mais caros, e um espaço 
por aluno que, considerando o tempo 
integral de uma escola, represe 1taria 
cêrca de 5 a 10 vêzes mais o espaço 
de que se necessita na escola de tioo 
mais comum . Logo se vê que é ｩｾﾭ
possível generalizar essa experiência, 
ainda que limitada ao universo dos 
g rupos sociais marginais, aos quais se 
destina ; e ainda mais absurdo é dar o 
privilégio dessas escolas a quem já 
conta com o privilégio de condições 
fa miliares e comunitárias mais favo -
ráveis , pois isso representará reduzir 
a capacidade potencial de estender a 
experiência onde e plra quem ela mais 
se justifica. 

Em terceiro lugar, se não é . possível 
ter uma escola primária universal com 
as condições de qualidade e diferen-
ciação já mencionadas, do ponto-de-
vista da melhor utilização dos recursos 
humanos, que coincide com o princí-
pio democrático de iguald;,de de opor-
tunidades, não se pode descuidar de 
estabelecer um mecanismo através do 
qual as inteligências mais bem dota-
das sejam aproveitadas cm condições 
de produzir o má..ximo rendimento 
para a sociedade. Dada a limitação 
dos recursos, seria um subsídio valioso, 
para a programação saber ·.:iue número 
de egressos das escolas primárias é 
necessário para se poder contar com 
um certo número de pessoas com for-
mação universitária indispensável à 
sociedade, segundo as previsões de 
um plano de desenvolvimento. E sa-
ber ainda como desenvolver as técni-
cas de descoberta dos talentos entre as 
crianças e adultos . Quanto ao primei-
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--1 ro ponto, ao que sa iba, os especialist\5 
de hoj e nfo chega ram ainda a conclu-
sões generali z:íveis e, ao que parece, 
descontam com restrições certas indi-
cações sôbre QI , que. tinham g-ande 
voga h:1 cêrca de 40 anos. 

Em quarto luga r, o sis tema ed ucKio-
nal tem como objetivo delllocótico 
tornar-se um instrumento de inte,1' r.1-
ção social ampla e, por isso, de des i-
nibição dos grupos sociais deprimi-
dos. Este aspecto essencialm nte qu.1-
litativo tem relação não só CO lll a 
compensação da herança fami li ar e co-
munitária, mas também com o meo-
nislllo de revelação ou descoberta ci os 
t:.Jentos. Como é sabido. em grande 
parte, o talento é condicionado pe::i. 
oportunidade social e pela desinibi ção. 
Isso importa em prestigiar ativid ad es 
que, segundo a tradição cultu ra l dos 
grupos dominantes, terão menor valor 
social, mas que em real idade são nu-
nifestações de cultura profunda ·.1u 
transcendente, mais importantes que 
as de verbalismo, fonte de poder cri a-
dor e reservatório de talentos desper-
diçados. 

Em quinto lugar. portanto, deve-se 
ressaltar a importância das reformas 
estruturais e não apenas do sistenu 
escolar, ainda que qualitativamente 
bem, para que se alcance o objetivo 
democrático de educação. Em uma se-
ção anterior já foram apontadas as 
instituições diversas de que depende 
a educação. A respeito delas basta in-
sistir em uma de decisiva importân-
cia: o sistema do mérito no serviço 
público . Do ponto de vista estrito do 
sistema educacional cabe referir a ado-
ção de um sistema liberal de equiva-
lência entre vários tipos de aprendi-
zagem para efeito de acesso; a possi-
bilidade de acumulação de créditos de 
cursos informais, de curto_ período. que 
possam ser seguidos pelos trabalhado-
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res, ciescie que subordinados a pa-
drões; a eliminação tanto qu anto pos-
sível de segregação esrn lar, que con-
tribui tanto para mallter uma falsa 
tradi ç:io de hierarq ui a de tipos de 
aprendizagem, quanto para reduzir a 
velocidade el e concl u,ão cio nossos 
povos à err ela ciência e da tecnolog ia ; 
:i elimina :.o de pr ivil ég ios prof issio-
nais que fazem com qu e pro fissões ele 
oferta mais ampla, porém com ma ior 
tradição de prestíg io, tenham, em 
nossos países, melhores oportu nidades 
no serviço públi co ou , por out-ro lado, 
se im peça uma maior capac itaç:"o p ro-
fi ss ional mes mo n:i. base ele uma fo r-
mação cicntí fica e profiss ion :i i me!1os 
form al, urna vez asseguracl s os pa-
drões técnicos necessá rios. ''' 

A educação não pode ser um inst ru-
mento pelo qu al os c1ue podem alcari-
ç:í.- la se assegmern à tradição cio poder 
ou qu aisquer outros pri vil ég ios. 

Assim sem prejuízo cios princípios de 
melhor utilização dos recursos e elas 
oportunidades mais fl ex íveis, o siste-
ma de provas ·1estibul ares para a Uni-
versidade me parece conven iente . 

Assim tambén as provas, mesmo após 
a conclusão d >S cursos para o exercí-
cio ele certas profissões ou algum ou-
tro mecanismo c1ue possa dar :i.o g ran-
de público confiança nos profissio-
nai s, quando isso fôr necessário . 

Em outras palavras, um mecanismo 
que compense as heranças, que renove 
as classes ､ｩｾｩ ｧ･ ｮｴ･ｳ＠ e assegure sua le-
gitimidade, que opere o permanente 

"Tal interferência proposital mantém 
o investimento em capit al humano subs-
tancialmente abaixo do seu ótimo" - T. 
\V/ . Schultz - InveJ/m enl in h1n11,111 
cn/Ji1nl - Am. Ec. Rcv. - Março 1961, 
citanJo Milton Fried mann e Simon Kuz-
netz - Incomc from independent pro-
ftssional praciice - Nat. Bur. Ec. Res. 
N . Y. 1945. 
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flu xo ve rti ca l na pirâmide das classes 
ocia is, segun do a im agem pa retea na . 

C hegaria eu a dize r que, além ele per-
mi t ir a compensação cios cleserclaclos, 
a educação deve ri a e r um processo rl e 
reduzir o acesso indevido daqueles 
qu e não têm outra co isa qu e a h e-
rança . 

Im sexto lug a r, quanto ao acesso elas 
c ria nças ma is capaze d as cl asses cle-
se:rclaclas, um papel muito mais efetivo 
e ri a rea li zado as eguranclo-lhes con-

d ições acl ec1u acl as el e ali me ntação e a 
ga ra nt ia el a ma nuten ção pessoal e es-
co la r a té o nível c111 que seja 111 capa-
zes ( c111 a lg un s asos compensação à 
fam íl ia ) - qu e d everi a ser assegu-
rado a tod os os que revelassem capa-

icl acle el e p rog red ir nos e tudos, evi-
tand o-se apenas os in conve ni entes do 
pa te rnali smo. 

E111 sé ti mo 1 u_ga r, resta ri a um proble -
ma: d as vocações e capacid ades mie 
são m a is ta rdiamente reveladas. Essa 
é u111a razão legíti111a para procurar 
leva r a educação ao 6 , 9Q e 12Q anos 
esco la res . para todos, na m ecl ida em 
que a sociedade possa fazê-lo. sem 
pre iudica r outros ob jetivos ele desen-
volv ime nto i111 ecl ia tamentc mais fe-
cu ndos . P orém, por ma is legíti111a que 
se ja a razão. a socied ade cm processo 
inic ia l de d esenvolvimento não tem 
apacidad e para isso. ｬｶｦ｡ｾ＠ ￪ｾｳ･＠ obje 

t ivo em gra nd e parte poderia ser :il-
ca nçado at ravés da capilaridade n::i 

ed ucação ele ad ultos integrados à ￡ｲＮ ｾ｡＠

clesenvol vicia. 

C hega-se aqui à conclusão de que, do 
ponto-d e-vista ela democracia e do de-
senvolv imento, é mais importante o 
total acesso aos ma is a ltos níveis de 
um certo número de pessoas vindas 
das cam adas m ais baixas da sociedade 
do que a aparente oportunidade que 
a educação geral dá a todos e que só 

raríssimos conseguem aproveitar (e, 

quem sabe, com que traumatismos) . 

Em certo sentido, um sistema de edu-
cação algo aristocrático pode ser um 
instrumento mais e fetivo de d emocra-
tização : aristocracia no sentido de ser 
selet iva de val ôres mentais, uma aris-
tocracia de talentos, definiti vamente 
contrária à do dinheiro e à da posi-
ção familiar . Neste sentido, ter me-
nor número de escolas em todos os 
níveis, porém mais eficientes quanto 
aos resultad os escolares e quanto ao 
objetivo de democratizar o acesso so-
cial, pode ser mais barato e mais efi-
ciente g lobalmente para o desenvol-
vimento e a sociedade que a tentati\•a 
ele estender uma educação de baixa 
qualidade para todos . 

Educação não utilitária 

Educação para o desenvolvimento não 
implica educação estritamente uti-
litária . Apesar da limitação de recur-
sos para educação, essa diretriz não 
pode ser uma conclusão das conside-
rações do presente estudo. 

A educação, como o d esenvolvimento 
gera l, depende da filosofia política e 
social. N ão é tarefa do economista, 
do técnico de educação, do planeja-
dor, definir os pré-requisitos políticos 
de um p lano educativo ou econômico . 
Assim, a sociedade pode desejar or-
ganizar-se e utilizar seus recursos ma-
teriais para ser mais capaz da contem-
plação artística e metafísica. 

Partindo, porém, dos supostos da cul -
tura ocidental moderna, em que domi-
nam a idéia do welf are state, medido 
em têrmos de consumo material, e ào 
poder econômico dos povos (que in-
clui opulência e seg urança, no sentido 
Smithorniano) , algumas ponderações 
devem ser feitas. 
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... 
:Em primeiro lugar, no caso da Amé-
ri rn Latina, dificilmente e na época 
aluai, se pode repeti r o rigor dos pre -
supostos hedonísticos ou puritanos (no 
sentido anti-sensual) de outras cul tu-
ras e o gradualismo histórico pelo 
ciual uma geração é de gucrrei ros, ou-
tra é de artífices e mercadores. e ó a 
tercei ra tem o direito de viver mais a 
sua vida. Pelo contr.írio. a Améri C'l 
Ln tina tem raízes cul turais mui to ca r-
rcoadas de lih1rgia e ao mesmo tempo 
de sensualismo e está chegando o mo-
mento do esfôrço sistem:ít ico de de-
senvol vimento nacional quando ;i<; 

massas se consid era m com o direito de 
adquirir, no menor tempo possível. o<; 
pad rões de vida que os ｴｲ｡｢｡ ｬｨ ｡､ｯ ｲ ｣ ｾ＠

têm em out ras parles da terra, inclu -
sive o direit o ao acesso às ｭ ･ ｬｨ ｯｲ ｾｳ＠

fontes de cultu ra . 

Em segundo lu ga r. como se dá cm ou-
tras partes. tôda educacfo que direta-
n:ente contribua para melhor:ir a ca pa-
ndade do ho1r.em de viver com os re-
cursos que tem, inclusive saber desco-
brir e .goza r as sensações de beleza e 
de bem, na natureza e na vida comum. 
pode-se considerar uma produção de 
bem durável pela vida (um capita l de 
consumo) ainda que não quantifid-
vcl cm têrmos de crescimento do in-
wesso "per capita" , ou mesmo não 
importante nesse particular. Isto é 
tanto mais significa t;vo ｰｾｲ｡＠ a socie-
dade quando se considera aue a êstc 
se comunica, a um custo nulo ou mí-
nimo, as formas, revelações e mensa-
gens que "não têm preço". N este 
sentido, a produção de um músico, ele 
um escultor ou de uma boa cozi nhei ra 
e a educação p.1ra ai::-eciar a música, 
as artes plásticas, e para comer bem 
representam, no julgamento do autor, 
uma ｣ｯｮｴｲｩ｢ｵｩ ｾ ｯ＠ maior para a socie-
dade do que a preparação de um en-
genheiro ou economista. 
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Portanto, o limi te pàra desenvolver a 
educação nessa linha é o de que a so-
ciedade v;Í se torn ando capaz de mo-
bi li za r os recursos humanos hábeis 
para êsse fim , sem prejudicar as ex i-
gências de base materi al da vi cia de 
um povo. Adi anta ri a até não ser 
nu is impor tante para o desen,·olvi-
me11to latino-ameri cano a ambição 
imoderada de competir na corrida 
mu nd ial <la prod ução "per cap ita", 
desde c1ue isto prejud ique as " festas ", 
o descnvclvimento do pod er criador 
do povo, :i opacidade de \'tver me-
lhor com menos d inheiro . 

Em terce iro luga r, o re ultado dessa 
･､ ｵ ｣｡ ｾｦｯ＠ não util it:l ri :i. , a que por 
s11npl1 f1ca çfo e poderia ｣ｨ ｾ ｭ ｡ ｲ＠ "la 
f ie t·a" .Ctão mal inada ou trora pelos 
economistas anglo-saxões como unu 
das r:i.zões cio at raso lat ino-a meri ca no) , 
resulta paradoxalmente numa g ra nde 
v:i. ntagem econômi c1 e numa necessi -
dad e quiçf1, não só pelas cond ições 
｣ｵ ｬ ｴｵｲｾｩｳ＠ d:i. América-Lat ina, mas pela 
necess idade ps icolóo irn de diversões 
de qua lquer sociedade humana: é que 
permi te baixos custos, agregado e in-
dividual, freqüentemente não compu-
tados nas ･ｾ ｴ ｡ｴ ￭ ｳｴ ｩ ｣ ｡ｳ＠ cio produto e elo 
in oresso, das diversões de que o povo 
necess ita inclusive para ter condições 
de integração social e produtividade . 
Poderia ser isso denunciado como um 
processo de "ópio" para o povo, tanto 
mais gue se incluiria nesse conceito a 
festa religiosa e o palácio rei igioso . 

N este sent ido recordo uma carta de 
um Vice-Rei * recomendando aos se-
nhores gue em vez de combaterem, 
procurassem estimular as manifesta-
ções da música e da dança dos escra-
vos nos dias de sábado . Mas, em rea-
lidade, não só os povos subdesenvol-

Conde dos Arcos, !3aliia, comêço do 
Slc. XIX . 
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viclos, nos regimes capitalistas, mas 
também nos reg imes socialistas, utili-
zam , instintiva ou propositadamente, 
e sa técni ca ele diversão social a baixo 
custo. A "fies ta" mex ica na represen-
ta, ele parte o efe ito (econômico) sô-
brc o turismo, a máxima realização 
in stintiva dessa economia externa in-
uspeitacl a . 

Em gu arto lug ar, e a propós ito. essa 
ed ucação gu e se ria menos utilitári a 
guanto mcno é industrial no sentido 
moderno - a ela a rtes domésticas e 
ci o a rtesan ato - co rrespond e a um.1 
mu ltí pi ire u tili dade social : habilita a 
gan har eng ua nto não há fábricas sufi-
cientes ou serviços para paga rem mais; 
reduz a massas ele subempregados e 
clcscmp rcgaclos; dá aos trabalhadores a 
di g ni dade cb cri ação pessoal ; mantém, 
ul t iva e renova a cultura tradicional e 

o pode r cri ador do povo; dá orgulho 
ao pa ís; prepara a reserva de operário' 
1 :ua tarefas indu striais gualificadas ｲ ｾ ｣＠

alta h abi li dade e ele precisão . Por-
tanto, cm países com mão-de-obr:i 
abundante e ráp ido crescimento demo-
g ráf ico e sem in dúst ri as sufi cientes , 
um progra ma ele artesanato tem prio-
ridade sôbre muitos projetos educacio-
nais, sobretudo aquêles que têm uma 
trad ição cu ltural a manter e cultivar e 
renovar ou mesmo a represtigiar e re-
cuperar . 

Em guinto luga r. o processo ele libe-
ração mental que existe na educação 
não diretamente utilitária, é uma con-
tribuição também fundamental r.o 
sentido ele uma efetiva educação para 
o desenvolvimen to . Condição essen-
cial é que essa educação não utilitária 
não se degrade sob a forma do verba-
lismo ela educação agrária e colonial 
ainda que revestida ele um nacion:i-
lismo declamatório . O poder de afir-
mação nacional e a capacidade cria-
dora que resultam dessa linha de edu-

cação permitem, sobretudo se em con-
tato com as técnicas modernas, um;1 
contribuição importantíssima para o 
desenvolvimento econômico, desde 
agora à base da capacidade de inven-
ção e da fertilidade do desenho in-
dustr ial . Daí a importância tão fun-
damenta l que tem sobretudo a educa-
ção artística. Ainda aqui cabe adver-
tir que a escola de arte é importante, 
sobretudo para a transmissão das téc-
nicas, mas freqüentemente aniquila o 
poder criador. 

Em sexto lugar, a educação humanís-
tica e artística corresponde a profis-
sões definidas, que se devem formar 
com responsabilidade profissional, 
embora sem objetivo principal de 
compensação material ; ou permitem 
uma adaptação a técnicas e posições 
sociais diversas e cambiantes, como 
govêrno, ad ministração, professorado, 
criação literária e artística, investiga-
ção, cujo preço pode ser b:iixo, m'.ls 
cuja utilidade marginal social é muito 
alta. 

Afinal , essa educação não utilitária 
contribui para as matrizes culturais de 
tôcla a educação. A sociedade, ainda 
a menos desenvolvida econômicamen-
te, deve abrir oportunidade para ess,1 
ed ucação não utilitária, mas seu pro-
blema é como aproveitar melhor os 
poucos recursos que diretamente, ou 
mediante cooperação internacional , 
poderá dispor para êsse fim. 

O imperativo da qualidade 

A discussão anterior e alguns casos 
que vêm depois, apontam para o im-
perativo de qualidade na educação que 
se procura desenvolver nos países em 
estágio inicial e que desejam provocar 
o seu desenvolvimento mais rápido. 
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-· 
A qualidade se impõe, em resumo, 
pelas seguintes razões: 

a) partindo do objetivo de realiza
ção integral da pessoa humana e do 
acesso democrático : 

(i) compensação da herança fami
liar e comunitária ; 

( ii) desenvolvimento do poder cria
dor e da renovação das matrizes cul
turais; 

b) do ponto-de-vista est rito do de
senvolvimento econômico: 

(i) adaptação às necessidades atuais 
ou previsíveis ; 

(ii) redução da distânica entre '.)S 

países novos e os que estão na fron
teira da ciência e da técnica; 

( iii) flexibilidade mental para a 
imprevisão quanto às técnicas futura
mente demandadas, mesmo nas atuais 
condições, e para os limites de espe
cialização nos países novos ; 

c) flexibilidade para atender às mu
danças ｮｾＮ＠ técnica e na estrutura social, 
como fenômeno universal. 

Ocorre que os países subdesenvolvi dos 
de hoje, já têm que enfrentar a ｾｩﾭ

multaneidade do desenvolvimento e 
do bem-estar imediato, tendo ainda ce 
enfrentar um problema de qualidade 
de educação que os países ora mais 
desenvolvidos também não tiveram 
em seu processo inicial de desenvolvi
mento. 

Esse requisito de qualidade parece ao 
autor mais importante que o de quan
tidade e, nesta primeira análise, com 
êle incompatível, partindo-se do pres
suposto dos sistemas escolares formais, 
segundo o modêlo tradicional que 
vem ditando geralmente a atual pro
gramação do ensino. 
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Sistema de Educação 
e Prioridades 

Que é sistema 
de educação? 

N este trabalho não consegui chega r a 
uma definição de sistema de educação, 
nem a uma classif icaçã o sa tisfatória 
de tipos e in stituições. 

Em caráter provisório, pela necessi
dade de método, considero: 

a) Sistema geral de educação todo o 
conjunto de institui ções e atividad es 
que realizam a funçfo ed uca ti va na 
sociedade, definida como processo ge
ral de valorização e integ ração dos 
recursos humanos através da form a
ção e transmissão dos conhecimentos, 
idéias e hábitos . 

b) Sistema educacional , eslritu se11-
s11, ao que reúne as institui ções e ati
vidades precipuamente educacionais, a 
saber: 

(i) o sistema escolar, ou tradicional 
sistema educacional formal ; 

( ii) o sistema paraescolar de treina
mente e difusão; 

(iii) o sistema de investigação e 
cultura enquanto produtor das m at ri
zes culh1rais da educação . 

Prioridades para educação 
e demanda efetiva 

Há estudos sôbre produtividade das 
inversões em educação, comparada 
com a de inversões em capital físico, 
que indicam ser mu ito maior no pri
meiro caso que no segundo. Não po
nho em dúvida sua validade em de
terminadas circunstâncias; mas inter
rogo sôbre a significação dêsses dados 
na programação do desenvolvimento 
de um país subdesenvolvido. 



Não há tipo de inve rsão que seja 
sempre mais produtivo que outro, tudo 
depend e el e: em qu e limite, onde, 
quando, como. * 

Um país em desenvolvimento, com 
escasso ca p ita l, terá ｶ ｡ ｮ ｾＱ ｧ･ ｭ＠ em ut i
li za r um maior teor de técni ca na es
tru tu ra ci os seus recursos produti vos, 

Os e' tudos de prod ut ividade d as in 
ve rsões cm ed uc.1ção se base iam. ao q ue 
sei, nas di ferenças de sa l:í ri o confo rme o 
nh·el el e es o la ridacl e, o que parece uma 
med ida út il. mas não sufi ciente. pa ra pro· 
g ramação. Essa med ida relacionaria os pro· 
g ramas esco lares ii demanda efeti,·a de 
q ualif icações o u de nível cu ltu ra l alca n
çad o na ed ucação fo rmal. Mas os es tudos 
não considerani que poder tem a educa
ção de cr ia r empregos ou ·de provoca r in
versões físicas. poder que o ro manti smo 
esco lar em países em desenvo lvimento pa· 
recc supo r dec isivo . Certos autores refe
rem-se ao crescimento cb rn pacídade de 
abso rção de lll ai s inversões ( es tra ngeiras) 
depo is de esgotado o papel das novas in
versões mesmo sem pessoa l preparado, nos 
pa íses subdesenvo lvidos. lllas não anali sam 
como êste fa to r pesa comp1ra ti vamcnte a 
out ros, CO lllO mercado próprio, recu rsos na
tura is va riados, possib ilidades de mercados 
ex teriores, d íma geral de desenvolvimen
to . Não considera m em que medida se 
pode antec ipa r a prod uti ví cl:tcle futura atra
vés dos d ifc: re1.cia is presentes de sal:í rios, 
numa época de r:íp1das transfo rmações na 
técni ca e na es tru tura soc ial, ele so rte a 
ser útil como método na progra mação do 
ensino profi ssional ou da ed ucação geral. 
Não se refe ren . também aos limites el a 
poss ibilidade de fa zer antecipar a educa
ção ass im produti va :1 ex istência de capi
ta l fí sico e de um sistema produti vo e 
soc ia l que demande educação fo rn1'1, que 
a condicione também no sentido qualita
ti vo e que ainda resulte em si mesmo 
em mais um fat or de ed ucaç5o . Parecem 
ainda computar como efeito da educação 
escolar profissional aquilo que vem da 
educação em sentido mais amplo, do con
tato cultural , além da imigração e da ca
pacidade criadora, inventiva e tecnológica, 
que só excepcionalmente tem remuneração. 
de acôrdo com sua produtividade (Ver T . 
W . Schult z - l11 veJtme111 in H11ma11 Ca
pital - Am. Ec. Rev. - March 61 -
citando outros) . 

como substituti vo de capital , como fêz 
o Japão. Neste sentido, a educação 
alcançaria nesses países uma produti 
vidade ainda maior, em têrmos rela 
tivos, que a atingida nos países já de
senvolvidos . Não haveria dúvida tam
bém de que preparar a técnica que 
tenha o papel de utilizar melhor o 
capital já invertido, ou que se va i in
verter (inclusive, como é da experi
ência dos nossos países, evitando o 
desperdício ou a rápida obsolescência 
ou a má escolha de equipamentos), 
uma vez que tenha resultado imediato 
nessa economia de capital escasso, tem 
a mais al ta produti vidade. Pode ser 
ainda que num país em estágio in icial 
de desenvolvimento, haja casos em 
que convenha empregar equipamentos 
de alto custo, para assegurar competi
tiYid ade intermcional e para isso se 
requisita um pessoal limitado cm nú
mero, mas de alta formação. Prepa
ra r êsse pessoal certo terá uma p

0

ro· 
clutividade muito eleYada . 

A existência de técni(a e de trabalha
dores qualificados ou mentalmente 
fl exíveis é importante p;;ra a promo
ção e a absorção de ir.versões nos paí
ses subdesenvolvidos. ** 
Estas observações, entretanto, não têm 
relação ｮ･ ｣･ ｳｾ￡ｲｩ｡＠ com as inversões 
num sistema geral de educação, consi
derado nesse sentido comum de edu
cação para todos e, se há poucos re
cursos, primeiro a educação primária. 

Neste sentido é duvidoso que a edu
cação seja a inversão mais produtiva, 
pelo tempo de maturação econômirn 

' '" "Here. more than in domestic (US) 
affairs. ｩｮ ｾ ﾷ ･ｳ ｴｭ･ｮｴ＠ in human beings is 
likely to be underr.tted and neglected"" ... 
"Some g rowth ,f course can bc had from 
the increase in mc•re com·entional capital 
cven though the labor that is available 
is lacking both in skill anel knowledge. 
13ut the rate of growth will be seriously 
limited"" . T. W . Schultz - 0/1. cit. 
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ou cond ições incertas no futuro. As 
observações acima se referem também 
a prog ramas definidos e pra 0 m:íticos 
de educação, muito informais, e pa ra 
adu ltos. as condições gerais de edu -
c;-.çfo e até à imigração. 

Portanto, importa muito como os in-
1·csii111en tos em educação se rca li z:irn , 
se h.í condições para gue élcs poss.1m 
se r eficientes; e, por outro lado, defi -
nir num dctermi;iado momento se 
uma parcela do escasso capita\ .:b co-
munidade seria mais útil no sistcnn 
geral de educação, ou me mo num es -
gucma especial de preparação de téc-
nicas ou se uma inversão inf ra-cstru-
tural ou produti\'a direta . No caso de 
um programa .gera l de educação. com 
o destino de "libertar o povo da es-
cravidão da ignorância" ou de "dar 
oportunidades a todos", no caso de 
zonas de peguena densidade demo -
gráfica e econômica, por exemplo, é 
muito duvidoso guc a ampliação do 
sistema escolar com 1 . 000 novas au-
las possa ter o mesmo efeito sôbre 
uma economia subdesenvol vid a e in-
clu_sive, s_ôbre a educação popular .' que 
a rnversao dos mesmos recursos cm 
caminhos, usinas elétricas, cm crédito 
com extensão agrícola e organizaçfo 
dr, economia agrícola cm ncral, ou 
uma fábrica gue crie novas ｾ ｯｮ､ｩ･ ｳ＠
econômicas na área retardada . Assim, 
tomando custos mais modestos. a 
construção e instalação de 1. 000 salas 
de aula (dois turnos de trinta aluno> 
cada) não representaria menos de 
Cr$ 900 milhões ou USS 1.500. 000 
(a câmbio de CrS 600= USS 1) e sua 
manutenção anual não rnstaria menos 
de Cr$ 333 milhões ou USS 555 mil. 

Somente a inversão inicial permitiria 
construir uma usina hidrelétrica pa-
ra cêrca de 8 mil kW de capacidade, 
produzindo cêrca de 30 milhões de 
kWh por ano, com um custo de ope-
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ração que seria apenas cêrca de 1 dé-
cimo dos gastos correntes nas l . 000 
novas au las. * 
O im pacto ela usina elétr ica no sentido 
da criaçfo de um ambiente mental 
pro pício ao desenvolvimento, de ele-
1·ar imediatamente na sua própria fase 
el e const ru ção a ca pac idade aqui sitiva 
de centena de fa míli as . in cl usive pa-
ra educação, de rep rese nta r c: m si 
mesmo um a e5cola, de provoca r in-
1·e rsões, utili zação de rernrso5 não 
ut ili zados e. :if ina l, de moti1·ar com 
as novas técn ica in trodu zichs numa 
comuni dade reta rd:ida e sem oportt!-
nidacl es, a cu ri sidacl e mcnt :d dos 
trabalhadores e cios seus fil l-.os. ou se-
ja , t1ma dema nda efet iv:i ｄ｡ ｲ ｾ＠ edu-
cação, parece, sem dúv ida. i;1 com pa rà-
vc- lmente maior cio c1ue o impac-lo re-
sultante das 1 . 000 novas salas de 
aula em :í reas marg ina is, ainda ｾｬｬ ﾭ

ponclo que estas escolas ti vessern um 
professorado nas co ndi ções mínimas 
adequadas. Diferente é cons idcr:i r as 
l . 000 salas el e au la em program lS 

integ rais ele comunidade. 

Cabe ai nda assinalar êste último po!1-
to de pessoal para a expa nsão do sis-
tema escolar numa sociedade de l arcos 
recu rsos de capital. D esde logo, não 
se deve ter ilusão de que não é pro-
blema fác il de resolver :i preparação 
de 1 . 000 novos mestres gue realmen-
te vão ocupar posições em escolas ru-
rais, sobretudo nas condições de hoje. 

A experiência brasil eira e de outros 
países mostra a deterioração cio nível 

" Ao mesmo câmbio. se tonl3rmos os 
custos mais baixos a que pôde chegar a 
Comissão Especial da OEA ( 1963). de 
US$ 55 de capital e US$ 25 de manuten-
ção por aluno. i'sscs gas tos para os mes-
mos 60.000 alunos seriam de USS 3-3 
milhões e USS l.5 milhão respectivamente. 
(Os custos unitários, segundo um estudo 
técnico anterior, seriam USS 65 de capi-
tal e USS 35 de manutenção). 
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de form ação cio mestre, com a expan-
são escobr nos últimos anos, o que 
pode ser um problema transitório do 
período de absorção, se há um siste-
ma de aperfeiçoamento e contínua 3e-
leção e e elim inação) do professora-
do . A ex periência mostra também que, 
apesa r de melhori a ela com uni cações 
e el as condições de confôrto, e ainda 
de desemprêgo (femi nino em regra) 
as vagas nas escolas rurais não são 
p rcenchi Ja · Mas ex istem dois p ro-
blemas ad icio nais : supondo que o ' e-
rutam enl ou a p reparação dêsse 

pessoa 1 ;!dcc1uado fôsse poss ível, o 
custo el e r.• cração não poderia jamais 
ser tão h :1 ixo como o consid erado na 
hi pó e<;e Ｈ ｢ ｾＮｳ･ ｡ ､ｯ＠ no mai s baixo nível 
de ｳ｡ ｬ ￡ＺＺ ｩｯｾ＠ prevalece ntes no Brasi l 
jJa r:.t mest:·e d iplomados e que repre-
scnt:im cêrca el e 1/ 3 cios sa lários para 
o professorado primário nas unidades 
feclerat i rns que mais paga m) ; o outro 
problema é q ue supondo a capacidade 
de paga r ou a abnegação missionária 
el e mestres qu e act itassem um simples 
sa lário mínimo vital, é também duvi-
doso que essa fôsse a melhor utili-
zação q ue a comunidade teria para 
êsses 1 . 000 mestres de mais alta qua-
l idade, sa lvo nas áreas sociais em que 
já se note uma demanda efetiva para 
essa mais prolongada e melhor edu-
cação. Se estas condições de demanda 
e de melho r educação se apresentam 
fortemente, não haveria nenhuma ou-
tra inversão a disputar os recursos 
humanos e financeiros da educação . 

Os gastos unitários para o ensino mé-
dio, à base de US$ 122 de manuten-
ção e USS 200 de capital · (Comissão 
Especial da OEA), levariam a consi-
derações semelhantes quanto à ex-
pansão rápida dêsse nível de ensino. 

Mas já aqui devem entrar outros fa-
tôres em consideração. E um orçamen-
to de educação média relativamente 

mais amplo se justificaria pela deman-
da que existe e pelos resultados que 
logo pode dar, dependendo da quali-
dade do ensino e da localização ou 
possibilidades de migração. 

f quase certo que a tentativa de es-
tender audaciosamente a educação sem 
concomitância de outras condições de 
desenvolvimento econômico leva a um 
desperdício de recursos através de 
uma queda de rendimento que se ma-
nifes ta de várias maneiras : 

- redução da qualidade dos mestres ; 
- redução do interêsse e da capaci-
dade física e social dos alunos para a 
freqü ência, o que é verificado na ex-
periência de deserção escolar; 
- menor aprovei tamento das salas de 
aula pela menor densidade . 

Os efeitos dessa semi ou duvidosa al-
fabetização têm sido comumente indi-
cados como frustrantes. 

As observações restritivas sôbre a pre-
cedência do sistema escolar no pro-
cesso de desenvolvimento não implica 
negar que em certos casos essa pre-
cedência possa se justificar. Caso es-
pecial seria, por exemplo, o da con-
versão de uma sociedade à cultura oci-
dental e técnica, fazendo-a adquirir 
uma capacidade de mudança social que 
não tinha. Nesse caso, entretanto, a 
escola é um instrumento sistemático 
para consolidar a conquista funda-
mentalmente feita por uma revolução, 
uma nova ideologia ou uma comoção 
religiosa . 

No caso geral, sem dúvida, a educa-
ção contribuirá para o desenvolvimen-
to através: 

a) da contribuição para o aumento 
d:i. produtividade do capital insta.lado, 
com seus efeitos cumulativos; 
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b) a substih1içiio· de capital fí ·ico 
por técnica e habilidade; 

e) do est ímulo às inYersões novas, 
pelo efeito (a) e, ainda, pela expec-
tati va dos inver ores no que respeit.1 
?. di sponibilidade de trabalho qua li fi-
cado ; 

d) idem, peb redução dos con fl i-
tos de trabalho, l ô t·o que o au111ento 
da produtividade deri vado d.t mel hor 
qualificação dos trabalhadores e dos 
outros efeitos, permi tir:í uma ma!·-
gc:111 de aumento de al:í rios, dispu-
tando menos a margem de lucros; 

e) pelos possíveis efeitos cumulati -
vos da educação geral da comun idade, 
perceptível nas comunicações, na 
coordenação das decisões, na adocão 
de J/a11darrls, etc.; . 

f) pela cri ação de um ambiente de 
desenvolvimento, seja a dispos ição ao 
esfôrço conjugado e às mucb nças so-
ciais e o surto da capalidade cri a-
dora. 

Essa produtividade não tem relação 
com um programa de ex pan ão do si--
tema escolar. por e.·emplo, para eli-
minar analfabetismo e e tend er ao 
m:íximo os outros níveis. 

Depende da direção e da qualidade 
do ensino . Essa extensão eficiente, ou 
seja, na qualidade e direção adeqlll-
das, depende: (a) de possibilidade 

" A educaçao se111 emprêgo pode se r até 
ｮ･ ｾ ｡ｴｩＬ ﾷ ｡ Ｎ＠ Jc"ando a dc<a iustamentos, como 
a incapacidade J e trabalhar nos empre-
gos possíveis e de ,·ive r onde êstes exis-
tem. Tem d : certa maneira o papel da 
migração para as cidades onde não há 
c111pregos melhores, mas não para todos 
que o desejem. 1' possí\'el que, tm certa 
medida. como no caso dessa urbani zação 
prematura, seja um fator positivo de mu-
dança . positi\"O - explico - enquanto 
a inquietação resultante, em vêz de refor-
mas ou re,·oluçõcs ･ ｦｩ｣｡ ｾ ･ｳ Ｌ＠ leve apenas 
a perturb:.ções do processo de desenvolvi-
mento, a perplexidades e inibições sonais. 
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técnica de faze-la antes de haver de-
senvolvimento ge ral sufi cient e; (b) 
da poss ibilidade e da conven1enc:.1 
econômi ca e financeira de fa zê-la na 
quantidade que ｾ ｯ｢ｲ ･ ｰ ｡ｳｳ･＠ a deman-
da efetiva e os estímulos que uma 
ofe rta adi cional pode dar imedi ata-
mente, ou seja, da capacid ade poten-
cial de absurdo dessa ofe rta ad icio-
nal. ':' , 

Não h:'t dúv ida porém sôbre essa alta 
p1odut ivid 1de se o istema escoh r se 
aj usta às cond içõe sugeri cb s; e mais 
ainda, se se trata do sistema ed uca -
cional não lim itado ao e5colar e. so-
bretudo, se se con idera a alu:iciio con-
junta do que channmos o .sistema 
geral de educação, se a educaç:to se 
reali za a u tos mais baixos e com re-
sul tados mais ráp id os no sistema pro-
duti vo e no sistema polí tico (d ireç'io 
da firma nacional) . 

De form a mais ampla, a escassez c!e 
meio considerada é relat iva à magni -
tude e à demora dos efe itos que se 
espera no processo do desenvolvi-
mento na ional . Analiti ca mente, de-
pende da produtividade de um progra-
ma ou proj eto de educação face a ou-
t1 as inversões alternati vas, portanto, 
da demanda cf etiva para educação ; da 
produtividade do sistema conjunto dé 
educação em si; da complementari e-
d2de entre · educação e outras inver-

à c·sta:nação e ii decadência. T.1mbém é 
certo que, quando há dcsemprC:go , se eli-
mina uma pa recia impo rta nte ci o custo da 
educação, que é: o sa l:írio não percebido 
pelo estudante; e pode haver uma oferta 
dásti ca de ·mestres e instrutores. 

A propós ito do primeiro ponto desta nota , 
T. \"\// . Schultz : " Human capital dctcrio-
rates when it is iJle because unemploy-
ment irnpairs the skill s that workers have 
acquircd . Losses in earnings can be 
cushioncd by appropriate payments but 
these do not keep idlencss from taking its 
toll from human capital " - op . cit. 
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sões; do padrão político ou cultural 
cio d escnvol vimcnto que se pretende 
e que pode preterir enr iquec imentos 
materi a is pela obtenção de ou tros va-
lôres; do papel educativo, que se des-
conta, tenham sido beneficiados em-
p reendimentos e serviços pelas inver-
sões a lte rn at ivas ; afinal , da elastici-
dade ela ofe rta el e fatô rcs, especifica-
mente para educação (com que a ex-
pansão e lucac ional pode ser um cres-
cimento líguido do produto social, 
a inda g uc ma l computa lo esta tistica-
mente, não representando uma red u-
çfo imed iata ela produ tividade no uso 
cio equ ipamento social). 

Em ge ral , se pode planejar eficiente-
mente a elevação substancial dos gas-
tos cm educação, de 2 ou 3% do PNB 
para 4, 5 ou 6 % ( ou ainda mais 
computando tôdas as formas de treina-
mento e ele ex tensão. bem como de in-
vestieadío e cu ltura ligados ao ensino) 
dependendo da produtividade do sis-
tema d e educação ; e, ainda, talvez, da 
ca pacidade qu e tenha o sistema de 
ap rove itar recursos ociosos, o que, 
a li ás, cm ge ra l fi gura subcomputado 
nas contas nacionais. 

Condi ções eco nômicas de pro.gresso 
são rea lmente decisivas para direta-
mente educarem e indiretamente cria-
rem demand a e poss ibilidades finan-
ceiras e técn icas da melhor educação. 

No momento em que se puder esten-
der e universa lizar o sistema ele esco-
las primárias nos padrões adeguados, 
sem prejuízo do maior desenvolvimen-
to gue resultaria de aplicações alter-
nativas de recursos em outros seto-
res, isso será não só desej ável , mas 
imperativo . Entretanto, haveria ainda 
a examinar a maior conveniência de 
parte das inversões serem feitas no 
desenvolvimento do ensino em níveis 
mais elevados e em áreas e form as 

que ajudem mais diretamente ao de-
senvolvimento. 

D ada a escassez dos recursos totais de 
um povo em desenvolvimento e o fa. 
to de que a aplicação dos recursos em 
educação não é necessà riamente a mais 
produti va, ou a que mais lentamente 
cai de utili dade marg inal , é preciso, 
pelo contrário, escrutinizar cuidado-
s;;mente o destino dos recursos apli-
cados em educação quanto ao limite 
e à forma. 

Devemos nos defender da irraciona-
lidade das posições gue partem Jo 
princípio exatamente contrário de que 
não há limite no esfôrço para edura-
ção, princípio gue só é certo como um 
cartaz de promoção e tendo em vista 
a mobilização emoci onal dos recursos 
marginais ociosos da sociedade, mas 
não se aplicando aos recursos do or-
çamento público nem ao limitado po-
der de investimento do setor privado. 
Naguele sentido, o princípio geraria 
oferta adicional de recursos para edu-
cação, ao mesmo tempo que maior 
demanda . 

Tentar oferecer educação onde e a 
quem dela não necessita, e não teria 
condições de utilizá-la, se fôsse pos-
sível, seria um desperdício social . A 
educação é um setor dos serviços gue 
deve atender a uma demanda efetiva 
direta, complementada por aquilo gue 
podemos denominar como demanda 
social , indireta, também efetiva. Por 
demanda efetiva direta, queremos ca-
racterizar a procura de educação pelo 
educando ou por sua família, resul-
tante do seu desejo de ter melhor ern-
prêgo, de ter acesso social, de galgar 
cursos de maior nível, de saber mais, 
de resolver problemas, de atender a 
reguisitos específicos para oportuni-
dades sociais diversas ; a existência de 
uma procura de operários qualificados 

27 



.. 
1 por emprêsas existc;1t.es ou cm pro-

jeto; os padrões m1nimos de educa-
ção de que as ｰ･ｳｳｯ｡ｾ＠ ou seus respon-
s:íveis sentem necessidade para aten-
der ao que uma comunidade requer. 

A demanda socia l efetiva , aquela que 
resul ta de uma políti ca e de uma de· 
cisão da comunidade através, sob re-
tudo, do Estado, se configura na an-
tecipação da demanda efet iva agrcg:1-
da, incluindo as reservas pa ra pe rmi-
tir que o suprimento algo nni s abu n-
dante das qualificações e tri tamente 
requeridas pelo plano ｾ｡＠ sociedade 
permitem estimular o ma1?r de cn,·ol· 
vimento e suprir eventuais nccc s1ch-
c!es de reajustamento e fl exibi lidad e 
nos quadros, em face cb revolução 
técnica, mas no limite da ca pacid ade 
de absorção ela oferta ad icional; e, 
ainda, pelo objeti vo democrát ico de 
fazer ascender os mais capazes, ve -
nham de onde vierem, aqui sem limi-
te, uma vez que sejam descobertos . A 
integração cívica ainda seria um nô,·o 
item dessa demanda social até aqui 
considerada no sentido de uma co-
munidade nacional . Também se pode-
ria considerar como demand a social 
efetiva o último item da demanda 
efetiva direta a que antes se referi u: 
a sancionada pela comunidade local e 
para cujo atendimento esta mobiliza 
recursos adicionais. 

A demanda social poderia abarcar o 
dever de oferecer determinada educa-
ção mínima a todos; mas convém di::-
finir êsse dever em têrmos de reali-
dades . A noção de demanda social 
efetiva se poderia definir mais fàcil-
mente como base para o cumprimento 
possível dêsse dever social e dêsse di-
reito subjetivo da pessoa humana . 

A demanda social está muito ligada às 
reformas sociais e à programação dos 
recursos humanos no plano geral de 
desenvolvimento. 
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Prioridade dentro do 
sistema educacional 

Como tôdas a inversões do tipo ,;o-
cia l, a ed ucação se não fôr direta-
mente ligada a uma demanda do sis-
tema econômico e, portanto. comple-
mentar às inversõe no istema pro· 
cluti\'O, ª I resenta uma relação Cap ital/ 
Produto muito baixa. O id ea l ne<; te 
partirnl ar cri a a preparação ele pes-
soal atendend o a uma denunci a di re-
ta e concreta, como, por exemplo: en-
quanto se constrói uma us ina, prepa-
rar-se pessoal para sua operação (e 
mesmo ante , desde qu e se prog rame 
projetar dentro de dois anos uma us i-
na , preparar o pc soa i capaz desse 
proj etamento. etc.) . Além disso, co-
mo a experiência indust ri al mostra , 
ainda é a f:íbri ca, e não a esco l:i , qu em 
vc::m preparando maior número el e tra-
balhadores, cabendo sempre um g ran -
de p:ipel às técnicas educativas no sen-
tido de ampli ar, ele dar mais flexi-
bilidade e de aprofundar a habi lita-
ção de trabalhadores no trabalho. 

Assim se têm desenvolvido esquemas 
mistos de grande produtividade e bai-
xo custo. 

Decerto que a preparação (/(/-h or de 
técnicos e operários c1ualifi caclos, so -
bretudo nas fábrica s, que têm maiores 
possibilidades potenciais no ｾ｡ｳｯ＠

da Amério ( atina cio que é habitual 
supor, encontra limitações soc iais. ｾｭ＠
primeiro luga r no velho. ｰｲ･｣ｯｮｾ･Ｑｴｯ＠

pré-industrial e escravag1sta da mfe: 
rioridacle cio trabalho manual, que e 
imperativo vencer pelas escolas com-
preensivas. Em segundo luga r, no es-
gotamento da massa de pessoas com 
a educação mínima de base para que 
essa formação ad-hoc seja mais ampla, 
mais rápida e mais eficiente. Est_a ú.1-
tima limitação aponta para a obvia 
necessidade de que se alargue a base 
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da pirâmide, o que se pode fazer, en-
tret;into, seja através das escolas pri-
márias, seja através da melhori a m.1-
ciç;i das condi ções educacionais dos 
tr f! balhad ores não qualificados, isto é, 
cio adultos em geral , e ainda pelo 
ap roveitamento das reservas do tra-
balho feminino. Porta nto, ev idente-
mente, não e poderia jamais limitar 
um si tema edurncional a prog ramas 
de p re1 aração ad-hoc. 

a edu cação ri a as co ndi ções para 
que as emp rê as e os serviços públicos 
fun cionem melhor, ga nhando imed ia-
lame me ma io r p rodutividade no ca-
pita l j(t :ipli ado, ou se prepara as 
cond ições pa ra que nos empreendi-
mento projetados essa produtivida,le 
seja maior desde o comêço. red uzindo 
o perí odo infantil da indústria que 
co rrespo nde ao 1 eríodo de preparação 
de pessoa l, ev identemente ela pode ter 
um g rand e impacto e ser o investi-
mento el e ma io r prod utividade poss í-
vel em sociedades muito atrasadas . 

A sim, além da demanda direta efeti-
va, a pesquisa elas técnicas inexisten-
tes, em todos os nívei s, sobretudo no 
ní vel médio e superior e a preparação 
pa ra supri-Ias, ainda que tem garantia 
de empregos assegurada pelo próprio 
Estado, representa uma aplicação de 
alta produtividade. No nível mais 
el evado, a preparação com garantia 
prévia de ocupação e de remuneração. 
ou oportunidades que se somem a esta, 
de pessoal necessário ao conhecimento 
dos recursos do país e tôdas as outras 
tarefas de pré-inversões, seja de to-
mada de consciência dos problemas, 
seja de prog ramação, projetamento e 
organização para administração e fi-
nanci :un en to, deverá representar uma 
inversão francamente prioritária. Pare-
ce vão preparar quadros quando não 
se tem emprêgo para os quadros que 
se preparam no país \lU fora e quan-

do não se cria um ambiente de res-
ponsabilidade e de confiança nos 
quadros nacionais. 

No que se refere à base da pirâmide, 
sem dúvida o ideal é que atinja o uni-
verso da idade escolar respectiva, 
além dos adultos em idade de 
trabalho, analfabetos ou semi-anal-
fabetos (analfabetos funcionais); 
e, em face da imp,1ssibilidade de 
alcançar essa meta antes do desen-
volvimento, que se vá alargando aque-
la base para que a preparação e oferta 
de trabalhadores qualificados não fi-
que aquém da demanda efetiva e da 
margem de estímulo; para que se per-
mita ao maior número as condições 
mínimas de cidadania (comunicação 
f:í.cil, defesa, uso do direito do voto e 
integração cívica); e para que se pos-
sa descobrir maior número de talen-
tos . 

.c:em dúvida, a escola primana, e so-
bretudo a escola pública, é um pode-
roso instrumento para êsse fim, mas 
enquanto êsse sistema escolar não se 
pode desenvolver adequadamente, um 
esfôrço de educação nas condições pre-
cárias possíveis, através da comuni-
dade local, com atL"dlio dos governos 
centrais, e a utilização dos modernos 
meios de comunicação com as massas, 
pode realizar o duplo objetivo; desde 
que haja voto livre da sujeição econô-
mica e do mêdo, emprêgo, outras con-
dições de integração social e funcio-
namento da democracia . 

Também a prioridade de uma rêde de 
educação primária comum é indicada, 
freqüentemente, pelo imperativo de 
assegurar igualdade de oportunidades 
para todos. Mas, como vimos, essa 
rêde somente quando muito desenvol-
vida qualitativamente, integrada verti-
calmente com todos os outros níveis 
superiores e completado o sistema ｾｳＭ
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1 colar por certas reform:is, pode :itin -

gir êsse fund:i mental objetivo demo-
cr:í tico. 

Outro objetirn el e um sistem:i ele ed u-
cação comum a todos é alc:inç:i r um:i 
un id:icle lingüística, polí tica, rrl igio,1 
t" cultural. unidade b:ísica gue na so-
ci edade democr:ític:i se aceita como 
sendo compatível com a diversidade e 
livre manifestação da personali cl :ide 
individnal . Essa t11 i:.d:ide é realmen e 
a base ele uma integração nacional, im-
portante pa ra gue todos respondam :i 
certos valôres ot símbolo . :ipóiem 
princípios e polít icas, sejam capaze' 
do es fôrço comum, che_g:i nclo a uma 
mobilização mais dra mática no mo-
mento de cri ses ou no de af io el e 
grandes problemas colet ivos, un idade 
gue só não é cl esej:ível guanclo :i tingc 
urna extrema estanta rclização ou fas-
cistização . 

Além disso, há outra razão para que 
se eleva desenvolver um sistema ger.11 
de educação sem destino profissional 
determinado, o mais prolon_gado que 
sr. puder : a relativa imprev isibil idade 
da especiali zações gue a sociedade va i 
exigir, não só porgue a estrutu ra da 
economia não comporta uma especia-
lização minudente. mas. sobretudo, pe-
lo fato de gue o desenvolvimento dos 
países ora atrasados se deve rá faze r, 
não repetindo o padrão histó rico do 
paíSes que já se desenvolveram. ma· 
através de uma ponte entre a técnica 
primitiva e a técnica mais moderna. 
com a única limitação da capacidade 
de investir nesta. Ainda mais, essa im-
previsibilidade se acentua pela alta 
velocidade das mudanças na técni ca 
moderna . Decorre daí , portanto. gue 
se necessita de uma base educacional 
suficientemente flexível . Qualidade é 
um suposto fund amental . 

A dúvida está em gue não é fácil an -
tecipar-se a condições gerais ele desen-
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vol vimento pa ra estende r uma ecl u-
c:içiio geral na gu:i licl:ide necessá ri :i ; e 
é mui to difíc il estender :i educação na 
gualiclacl e poss ível a metas qua ntita-
tivas :imbicios:is sem prejud icar esfor-
ços mais prod utivos em outros p roj e-
tos no próp rio sistema educ:itivo, bem 
corn o em inversões outras. 

O esfôrço direto de edu c:içfo p:ira os 
tr:iballudores e para a massa do :idul-
tos (supondo métodos eficientes. não 
obst:i nte baratos) se justif ica não só 
pel:i imediata ut il iz:ição gue essa mas-
s:i pode fazer das infornu ções , elas 
icléi:is e dos h(1bitos novos qll e adq ui-
ra , sobretudo e o trab:ilho ed ucativo 
e>tiver relaciomclo com :i sua expe-
riência de t raba lho, da vida fam il i:i r, 
relig iosa, de integração cív ica e co-
muni t:ír ia em ger:i l ; mas, também, pe-
la importâ ncia ele melhora r o p:ipel da 
fa míli a e d:i comun idade na edu cação 
infant il e juvenil , ou seja . na eficiên-
cia ela escola convencioml . Q L1 anto 
ao pri me iro aspecto, é irnpo rt:i nte 
considerar a integração políti ca e a 
menta li dade cio desenvolvi mento ﾷ ｾ ｯﾭ

rno dois objeti vos de ind ireta porém 
de:cisiv:i produtividade econômica . 

Não pode, po rta nto, ser a ed ucação de 
:idL1l tos considerad:i um programa sL1 b-
sidi:í rio . 

A prepa ração de quadros capacitados 
para melhorar a preparação cio pessoa l 
ele ní vel mais ba ixo e, ass im, sucess i-
va mente, até o nível mais inferior, e 
a adoção das reform as ins ti tucion<tis 
indispensáveis para estimularem o 
aperfeiçoamento de professôres e nws-
tres estariam entre as in versões e es-
forços de alta produtividade no sis-
tema educativo . 

De mane: ira geral , poder-se-ia con-
cluir gue o ponto de mais alta pro-
dutividade na inversão do sistema edu -
cativo é aquêle qu e determine uma 



melhoria dos quadros e das idéia> que 
g overnam o país . Dito de outra for-
ma, seria a seleção e o a provei lamento 
do melhores tal entos qu e fôr possível 
descobrir e o seu acesso aos mais altos 
ní veis d e preparação, o ri r ntada esta 
no ｳｾ ｮｴｩ､ｯ＠ c1ue mais convenha ao de-
senvolvi menlo nacion al . Neste ponto 
co nflui também o inte rê se democrá-
tico de c:q; il a riclad e social e ele reno-
Ｌ ﾷ ［ ｾ ￣ｯ＠ el a e lites . Ass im se alcançaria 
o ótimo, cio 1 onto-cl e-v ista econômico 
e o fundarn e11tal e imperativo, do 
ponlo-d e- vist.1 cl emocdtico. 

P -la me nu razão, el e alta produtivi-
cl .1de se ri,1 t:1111bém a investigação sô-
bre recursos huma nos, sôbre técnicas 
de cducaç:lo adaptadas às condições 
ci o pa ís e cm ne ral todo o trabalho de 
pesqu isa e de cultura qu e produz as 
matrizes cultura is da educação. 

Porta nto, metas quantitativas baseadas 
na rápi cl:t eliminação do analfabet is-
mo através ela audaciosa e imediata 
ex tensão cio sistema escolar conven-
cional el evem ser tomad as como indi-
cações pa ra es t·udo e, se possível, pa-
ra e fetiva prog ramação; mas ｣ｬ ･ｾ ｣ｬ･＠

qu e (a) não prejud iquem a conside-
ração g lobal cio sistema educacional e 
dentro clêste as prioridades realmente 
fun cion ais fa ce aos obj etivos do siste-
ma ; (b) não prejudiquem outros in-
Ycstimentos mais produtivos; ( C) não 
se sacrifique a qualidade pela quan-
tidade ; e d) se mobilizem recursos 
ociosos e assim se reduzam custos nas 
contas nacionais da economia de mer-
cado. 

Ass im, as metas estabelecidas na C:i.r-
ta de Punta dei Este, cuja exeqüibili-
dade, apesar de reduzir os custos uni-
tários antes admitidos, a Comissão Es-
pecial da OEA está pondo em dúvida 
para o prazo fixado (1970), estão ten-
do a utilidade de ｦｯｲｾ｡ｲ＠ Lálculos de 

programação e também de aumentar 
esforços que vinham sendo feitos nos 
países; mas ainda não se superou o 
perigo de prejudirnrem investimentos 
mais prioritários nos países menos 
desenvolvidos em outros programas 
OL• no próprio sistema de educação 
e desperdícios ele enquadramento nas 
prioridades econômicas); e ele condu-
zirem a desperdícios de projetamento 
pela expansão dpida de rêdes esco-
lares sem matrizes culturais e condi-
ções técnicas de operação. Essas me-
tas fornecem uma bandeira para a 
promocão do poder ele políticos e ad-
ministradores de boa-fé, porém menos 
enfronhados ou, pelo menos, compro-
metidos com os interêsses gerais do 
desenvolvimento e para os quais natu-
ralmente todo o dinhei ro é bem apli-
cado "para salvar o povo das trev,1s 
da ignorância" ou benemerência dêste 
tipo. 

Nota sôbre 
colaboração exterior 

A aiucla exterior pode sei muito útil 
desde que integrada na política na-
cional. Do contrário, se ela é desen-
volvida no setor de educacão por obe-
diência a um preconceito internacion:i.I 
ou mesmo nacional do "primado da 
educação", ou algo assim, ou pela se-
ducão de mostrar benemerência pú-
blica no país "beneficiário'', a ajuda 
estrangeira poderá forçar um país em 
desenvolvimento a um esfôrco de ca-
pital e a um compromisso de gastos 
correntes e um desvio de recursos es-
cassos de pessoal que não seiam os 
mais convenientes para o rápido de-
senvolvimento geral e nem para uma 
obra efetiva de educação nacional . A 
tentativa de levar o benefício de idéias 
e rnlturas que se supõem superiores, 
ainda que com o desejo de servir, é 
ne_gativa: enquanto se escolariza se 
aliena e se coloniza. Enquanto se su-

31 



.. 
1 põe es tar dando educação, po_r vêzcs 

se es tá matando a rnltura e aniquil an-
do a possibilidade de um efet ivo de-
senvolvimento integral da persona li-
d3dc nacional . 

No que toca à colaboração exterior, 
temos visto progra mas estabelecid o> 
na esperança de ｳ ｵ ｡ｾ＠ largas poss ibil i-
dades, que prevêem custos elevados 
de construção, com dependência de 
materi al importado ou insufi ciente no 
mercado nacional. Isso é psicolog ica -
mente negativo, istc é, desed ucat ivo. 
ainda que o país tenha como p:igar. 

Mas êssc auxílio. em regra, afeta a 
capacidade de endivid ament o cio paí>. 
ainda quando ameni zado por clúusul.1s 
suaves . Em parte se resolve o nroblc-
ma por doações , mas que dadas bih-
teralmente de um país a outro resu l-
tam em inibições polí ticas ou em en-
fraouecim ento el e esforcos e el a cli "· 
nidade própria, em contradição com "'o 
gue se pretende num processo ed uca-
tivo. Uma relação paterr alista é fran-
c:tmentc negativa. 

Sem dúvida, os países em de envolvi· 
mento necessi tam ele colaboração ex · 
terna para seu esfôrço próp rio, a qual 
lhes permita ampliar a obra ed uca ti · 
va de oue são autónomamente capa-
zes. Mas êssc auxílio eleve crescen· 
temente ser cm bases multil ate rais. co -
mo um grande esfôrrn internaciono. \ 
de cooperação. Da colaboracão multi -
lateral deve vir a ajuda finan ceira p,1-
ra educação e para tornar possível ｾ ﾭ

imi_gracão conveniente, bem como 
outras formas. Em certos casos essa 
ajuda à educacão se deve associar ｾﾭ

colaboracão internarional multilateral 
para o combate à fome. 

A colaboração entre países vizinho:; 
em condições similares poderá ser 
muito importante para o intercâmbio 
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de experi ências e para a criação de 
ins tituições ed ucativas e de pesquisa 
el e :l mbi to reg ional. com as vantagens 
da especiali zação, el a esca la e da cate-
gori a da colaboração es tra nge ira que 
in titui ções maiores pod em alca nça r, * 
bem como também pa ra a ma nute nção 
el e reservas el e especiali stas ele alta for. 
mação, as quais poderi am se r um ob· 
jetivo subs icli :í rio d essas in st itui ções 
rep:ionais . Procura r-se- ia d istribu ir as 
opo rtuni dades el e loc:i li zação. sem 
pr ejuízo da efi ciência . N a América 
Central já se ca mi nh a para um pro· 
g rama in teg rado el e eclucaçã e de in-
vest iga -es . Para o co nju nto da Amé-
rica Latin a se deve estudar um pro-
g rama regiona l visa ndo à cola )o ração 
ma is es.treita e ｾ＠ in tc,i:: ra ç:io futura. 
Urna reava li aç:io el os centros e insti· 
t·utos ex istentes se ri a imccl ia la1 nente 
desejável, com êsse enfoque. 

Dacb a import:ln cia e ur,gência de evi-
tar enormes erros el e difíc il rc!llédio a 
f1 osleríorí nos planos el e educação pa-
rn as metas el e Punta el e! Este, alta 
prioridade deve dar à ed ucação o Jns-
ti tu"o Latino-Allleri cano el e Planifi-
cação. 

A colaboracão bil atera l, visto que os 
países poderosos não qu ere!ll ou não 
podem ainda se enquad ra r em pro-
gra mas multilate rais , continuará a ser 
importante nos segu intes pontos : 

a) bôlsas para técni cas definid as. 
com oportunidade principalmente cle 
pós-g raduados e de acôrclo com os 
programas nacionais . As bôlsas rela-
cionadas com técnicas em que funda-
mentalmente importam as instituições 
nacionais, podem ser ｡ｾ￩＠ ｮ ｾｧＬＬ ｴＺ ｶ ｡ｳ Ｌ＠ se 
dadas a pessoas não amadurecidas nas 

'' Para melhor utilização recíproca das 
facilidades atuais , o D epa rt amento ele As-
sis tência Técnica da OEA está rea lizando 
import1nte papel. 



rea lidades e nos propósitos nacionais . 
n o caso das técnicas de educação. 

b ) Cessão de professôres universitá-
rios sobretudo nos ramos científicos e 
no ensino técnico. 

c) Cessão de pesquisadores entrosa-
dos na organi zação para programas 
nacionai ou regionais dos países cm 
descn vol vimcnto . 

d ) Au xíli o técn ico em material de 
inlerêssc d idáti co e de divulgação, 
aproveitand o a riqueza de material dis-
pon í vcl a um custo marg inal muito 
baixo (a lém de nos próprios organis-
mos in tern ac ionais) em governos e em 
institu ições p rivadas não lucrativas dos 
países m. i desenvol vidos, como ma-
terial a ser utili zado, com as adapta-
ções necessári as, em prog ramas orga-
ni zados pelos organi smos próprios dos 
pa íses recipientes ( o autor tem em vis-
ta o s istema Paraescolar de apoio à 
rêde escolar sugerido adiante) . Além 
de f il mes, d iapositivos, cartazes de ex-
tensão, mapas, reproduções de obras 
de museu (até cartazes de turismo 
com interêsse geog ráfico, hi stórico e 
artísti co) , chama-se a atenção para os 
livros de di vulgação científica . 

Esse materi al deve ser traduzido, adap· 
tado ou completado com elementos 
nacionais, quando fôr o caso e à me-
dida que houver possibilidade técnica. 
O direito el e reprodução para fins edu-
cativos deveria estar incluído . 

e) Auxílio técnico em material para 
bibliotecas de cultura, ciência e téc-
nica, centros de documentação e ins-
titutos de investigação, utilizando 
também em primeiro lugar material 
disponível nos governos , bem como 
nos organismos internacionais. 

f) Cessão de especialistas para su-
prir lacunas ou para debater questões 
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espcc1a1s, sendo êsses técnicos consul-
tores de órgãos nacionais preparados : 

Os programas ou projetos de colabo-
ração exterior de magnitude, em li-
quidez, em alimentos ou cm assistên-
cia técnica, êstes importando em an-
tecipar a capacidade nacional de co-
nh ecimento dos seus recursos e de 
projetar seu aproveitamento, deveriam 
ser feitos em base multilateral ou bi-
lateral enquadrados multilateralmen-
te. '" E não se deveria misturar ou 
confundir programas de propaganda 
nacional com assistência ao desenvol-
vimento, embora sejam importantes 
para o desenvolvimento as oportuni-
dades de conhecimento das experiên-
cias de todos os povos. 

Parece oportuno dizer al_go sôbre a 
próxima Conferência Interamericana 
de Ministros de Educação. Tôdas as 
reuniões especializadas, de nível polí-
tico ou técnico, são muito interessan-
tes . Uma reunião periódica de Minis-
tros de Educação j:í estava demorando . 
Mas é conveniente advertir sôbre o 
perigo de que resulte, por uma compe-
tição de prestígio, no fortalecimento 
de uma política "gremial" de educa-
ção alheia ao planejamento ,geral e, o 
que é pior, tomando educação num 
sentido estrito de rêde escolar segundo 
podem sugerir as metas de Punta dei 
Este . Também caberia sugerir que a 
Conferência enfoque os problemas na-
cionais de educação com miras à in-
tegração da América Latina. 

Breve Comparação 
Histórica 

Os problemas de qualidade, de custo 
e de aplicação imediata ao desenvol-
vimento, não se colocaram para a edu-

* Mesmo em minuta preliminar do A. 
sobre "Sistema de pré-inversões e colabo-
ração externa". 
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.-
1 cação nos p:iíses ora desenvolvidos, n:t 

époc:t cm que comcç;1vam o processo: 
êlcs, apesar de não urgidos pelas rei-
vindicações de imediato bem-estar 
(welfare), e pel:t pressão de taxas tão 
altas de crescimento da popubção :t 

escolariza r, não tiveram necessidade de 
uma educaç:io tão complexa, nem ti-
nham problemas de salários mínimos 
e sal ários profissionais. Não se apre-
sentou para êles a questão de f:tzc r 
da educaç2:v um instrumento de ele-
vação imediata <la produti vidade. A 
educação era antes um processo el e 
integracão soci:t l, de uni cl:tdc cívica. 
de ｾｯ､･ｲｮｩｺ ｡￣ ｯ＠ ou ocidentali zação. 
de melhoria de vida cm si mes mo, de 
libertação da ignorância. 

Nc c:tso dos Estados Uni dos é du vido-
so que a educação ten ha contribuído 
de uma manei ra decisiva para o de-
senvolvimento econômico, inicialmen-
te, e até mesmo para a form ação dos 
quadros, diretamente. N este proces-
so, a imigração e a preparação na fá -
brica e nas oportunidades novas que 
a extraordinária experiência histór ic:t 
americana proporcionou , inclusive a-; 
guerras e a conquista do Oeste, tive-
ram papel decisivo . Outros fatôres 
ainda contribuíram para o rápido ､ ｾ ﾭ

senvolvimento ge ral, reíletindo-se in-
clusive nas possibilidades, na deman-
da, na motivação do próprio sistema 
educativo. como sejam: o avanço que 
foi possível na organização política em 
bases democráticas, daí se derivando 
hábitos de debate e de investigação e 
estímulos da competição; a luta con-
tra a metrópole industrial e a indus-
trialização crimo conseqüência; o apro-
veitamento :la< fraquezas de vizinhos 
como oportunidade histórica e quase 
física: as condições favoráveis n:t 
geografia dos recursos. ｾ｡ｲ｡＠ a revol_u-
ção industrial; a mobilidade espaoal 
como um desafio do território e a 
mobilidade social como resultado da-
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quela e de uma sociedade el e pequ enos 
grupos tradicionais e democrát icos de 
colonos e va ri ados g rupos el e novos 
imigra ntes; a mentalidade puritana 
força ndo a poupa nça e fa cilitando a 
austeri dade cios uni formes (Jla11-
dards); e. por outro lado, matando a 
rnltura litúrg ica e substi tui ndo-a pela 
pragmática e in vent iva ela s soluções 
pa ra a vida prát ica . Em tudo isso, o 
que mais teria importado n:i. educa -
ç:io n:io fo i sua contribui ção qua ntita-
tiva e qualitativa no qu se refere 
prop riamente às técni cas; e sim o fato 
de que a escola se estabeleceu como 
um processo de democratização, de 
mobilidade soc ial e de dignif icação das 
at ividad es pr:ít icas. 

No caso d'J Japão, qu1 ça o ma is im-
portante dos casos, cm qu e um a ca m-
panha nacional de educação teri a pre-
parado a industrial izaç:io, essa revo-
lução se fêz como uma mobi li zação 
nacional para vencer o Ocid ente, uti-
li za ndo suas técni cas. Essa façanha 
ed ucativa , em uma soc iedade patri ar-
cal, quase servil , se fêz ass im com 
custos marg inais baixos (custos de 
conscrição militar) e partindo el e con-
dições de densidad e demográf ica, de 
clesemprêgo, de integração soc ial e de 
cultura bastante favoráve is para êsse 
fim . Não sei em qu e med ida houve 
ligação de programas determinados ele 
prepa ração de pessoal. com a realiza-
ção de projetos específ icos, como pa-
rece ter hav ido, sobretudo nas remes-
sas de estudantes para o exterior . Te-
ria ocorrido porém uma concomitân-
cia entre mobilizacão para defesa. es-
fôrço de ocidentalização, desenvolvi-
mento do sistema produtivo e edu ca-
ção. Neste sentido correspondeu a 
educação a uma demanda efetiva; não 
foi tão preparatória ela industrializa-
ção. antes teria sido articulada com o 
esforco de organização e de absorção 
tecnológica direta e de investimentos 



fí sicos para desenvolvimento do par-
que d e produção e do comércio. Ca-
racterístico, porém, do caso ｪ｡ｰｯｮｾ ｳ＠

teri a sido provocar pela educação um 
mercado comprado r para va ri adas téc-
ni cas, a fim de manter salários baixos 
nomin ai s e poder es timular in versões 
e compet ir no mercado ex terior com 
alta prod uti vidade. * Barateando a 
té ni ca, o Japão pôde fazer com que 
ela substituí sse ca pital físi co escasso . 
Mas só pôde d is po r de técnica abun-
d ante po r prod uzi-l a a baixo custo. 

Seria muito desejável que a América 
Latina adq uiri sse pela educação a mes -
ma paixão qu e os japonêses a ela de-
d icaram e ded icam, o que, por um la-
do, se t raduz em dema nda e, por outro 
lado, em sacrifíc ios coletivos para am-
pli ar as p oss ibilidades de educação . 

N o caso d:i URSS e da China comu-
nista, a ed ucação é também uma mo· 
bil ização nacional. Hoie há 5 7 mi-
lh ões de pessoas na URSS em cursos 
in tegrais ou parciais . com uma .grande 
percentagem de adultos ; e 12 % de 
todos os jovens têm expectativa de 
Universid ade, enqua nto na Grã-Bre-
tanha apenas 7 % . * 

A planificação socialista do uso dos 
recu rsos e o impul so ideológ ico tor-
nam possível êsse êx ito em condições 
não suportáveis numa sociedade de-
mocrática . Ao mesmo tempo, uma 
economia em excepcional expansão de 
capital produtivo cujo manejo é pouco 
eficiente pela limitada tradição técnica, 
representa uma demanda intensa de 
educação. Não sei se se poderá dizer, 
entretanto, que o esfôrço de educação 

'' Seria isso uma ilus5o resultante dessa 
observaç5o corresponder ao período -ele me-
nor crescimento -ela economia japonêsa? 
* Th e Eco11 omi11, junho ele 1963. Eco-
no mistas que v isitar:tm a Rú ss ia se im
pressionaram com o treinamento nas fá. 
bricas . 

antecipou os programas dramáticos de 
formação de capital começados com o 
Goelro. * * E ainda o que teria sido 
mais importante para o desenvolvi-
mento ru sso: se a matriz científica e 
cultural aristocrática e anterior ao ｾ｣ﾭ

g ime soviético, mas neste usada em 
sentido de socialismo e de desenvolvi-
mento, ou se a expansão quantitativa 
do sistema escolar formal . 

Nas cifras comparadas acima, se po-
deria quiçá retirar uma indicação de 
que não existe essa relação causal do-
minante entre educação e desenvolvi-
mento, pôsto que o desenvolvimento 
econômico da Inglaterra é muito maior 
rdativamente aos seus índices atuais 
dc:: escolarização, comparados com os 
russos; * * * e ainda mais o era quan-
do não se beneficiava êste ainda da 
acumulação capitalista e da herança 
científica e técnica da Inglaterra in-
dustrial. 

No caso da América Latina, há países 
com mais índices de escolarização, nos 
quais coincidem cifras relativamente 
elevadas de renda "per capita": Ar-
gentina, Uruguai, Chile, Costa Rica . 
Mas, cabe perguntar : a educação veio 
antes ou depois? e no desenvolvimen-
to processado nesses países o que se 
deve antes à educação que a condições 
geográficas e históricas que permiti-
r2m o desenvolvimento, a urbanização 
e, inclusive, a imigração e a fixação 
de técnicas? E que dizer dos índices 
do desenvolvimento atual que, exata-
mente depois do florescimento de um 
avançado sistema educativo, se redu-
ziu brnscamente por condições que 
todos identificam no comércio inter-
nacional e em perturbações internas 
derivadas da crise no comércio? 

it: * T. \V/. Sch, op. cit. 

>I< .. * The Eco11omiJ1, número citado. 
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No caso do Brasil , a histór ia eco11õ-
rnica a partir do século 19 assistiu à 
migração da fronteira do desenvolvi-
mento das áreas em que 111via mais 
2mplo e tradicional sistema educativo 
para :í reas com menos trad ição neste 
particular, mas onde condições novas 
permitiram a imigração tanto dos na-
cionais educados naquelas frcas, como 
ele estrangeiros e, afinal , com o de-
senvolvimento também a exp:in ão 
muito maior do seu próprio sislenu 
escolar. ':' 

Uma experiência ela cr ia ão el e 20 es-
colas técnicas federais e em todos os 
Estados) resu ltou em que só foram 
eficientes onde j:í h:ivia indústria e é 
duvidoso o cf eito que ti\-cram nos 
Estados mais at rasados pa ra que nêl es 
se instalassem indústrias. Esforço 
feitos pelos Estados mais at rasados no 
sentido da educação técnica e super ior 
e de concessão de bôlsas para pós -
graduados e especializações, resul ta-
ram freqüentemente cm subsídios ao 
desenvolvimento dos Estados mais 
avançados, pela emigração, exatamen-
te como acontece com os países em 
desenvolvimento no exterior_ Certa-
mente há pequenos efeitos residuais_ 
porém negligíve is quanto a seu papel 
dinâmico. 

A pesar de não haver dúvidas sôbre a 
importância da educação e apesar ele 
serem condenadas certas negligências 
ou certas postergações que encobrem 
o propósito de evitar mudanças polí-
ticas e sociais, não é por "criminoso 
descaso" que os países mais pobres e 
atrasados não planejam ou não ex-
pandem mais seus sistemas ele educa-
ção . Uma adequada investigação de 
recursos humanos e um planejamento 

A comparação de St. Hilaire, cêrca de 
1820, sôbre a inoperância do paulista e 
o dinamismo dos baianos se inverte na 
observação comum de hoje. 
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rigoroso de educação, constituem uma 
manifestação de desenvolvimento . 
Mrnter um amplo e complexo siste-
ma escolar, é ainda façan ha para povos 
ele alto ingresso e dispondo el e um 
abundante quadro de pessoa l adequa-
do. Num país pobre, os governos e 
as outras institui ções sociais só podem 
pagar pouco aos professô res e mestres, 
e tanto menos quanto n11 is se mul-
tiplica o si tema . Em ce rta med ida, 
pelo fe rvor patriót ico ou social, ou 
por um forte impu lso relig ioso ou 
ideológ ico, se ri a poss ível de,·ota r ao 
ensino um grand e nú mero de pessoas 
com espí ri to mi ss ion :írio. Porém, 
quantas pessoas ele alto ca lib re pode-
riam ficar cm ed ucação? lv[uitas delas 
encontram co isas para fa zer que lh es 
pagam melhor e que pa rccem a eias 
e à sociedade mais importantes . 

Sugestões para o 
Planejamento de um 
Sistema Educacional 

Partindo el as considerações acima, 
apresentam-se a seguir i ncl icações mais 
concretas sôbrc prioridades, ênfase, 
orientação e origem de recu rsos ele <Im 
sistema educacional num país em de-
senvolvimento, tendo cm mente paí-
ses ela Amér ica Latina com rencl:i 
abaixo, digamos, de US$ 400 "per 
capita" . 

É necessário advertir que dividimos a 
educação por níveis , incluindo adu ltos 
cm todos os níveis igualmente às cri-
anças, adolescentes ou jovens, embora 
a distinção se deva manter na progra-
mação técni ca ele homogeneização ele 
classe e motivação didática. 

Embora a programação eleva antes co-
meçar do alto para baixo, as suges-
tões são apresentadas segundo a ordem 
usual: 

• 

• 



1 - Nível Primário e 
Alfabetização 

Esfôrço Extensivo: * 

I -a) Para o maior número, desde 
que oco rra um mínimo de demanda 
direta cf et i va ou de demanda social . 
J\ ori cn tação deve ser menos de ai fa-
betiza r ( qu e pode er instrumental ou 
resulta nte) q ue el e 111elhorar as con-
cl i õe ｶ ｩ ｶ ｩ ､｡ｾ＠ no lar, no trabalho e 
na comu ni d ade, inclusive na organi-
zação po lít ica . f: ste é um trabalho 
rund arn enta l da s comunidades locais e 
deve basea r-se no es fôrco local , atra-
vé , s bre:tud o, da utilização de recur-
sos não util iza dos de pessoal que teve 
oport-un idade de alcançar um nível de 
educação mai elevado . Por êsse pro-
cesso ta 111bé111 se verifica, através cio 
s i iema, um autotreinamcnto dêsse 
pessoal, eventual reserva para escolas 
melho res ou atividades outras. Esse 
･ｾ ｦ  ｲ＠ o se desenvolve e e universaliza 
:i t ravés de uma campanha popular 
qu e. po r um lado, produz uma oferta 
ad icio nal de recursos e, por outro lado. 
cri :i uma demanda social mínima de 
escobrização . O custo dêsse sistema 
extensivo para a economia nacional 
deve se r pequeno_ O es fôrço local re-
lativo ?is condições ela comunidade de-
ve ser a judado e até premi ado . O li-
mite dessa ajuda ou prêmio do Go-
vêrno Central * * (utilizando inclusive 
a juda exte rn a) será ditado por três 
critérios : além da ajuda e prêmio ao 
esfô rço próprio, evitar excesso de in-
versões onde a demand:i efetiva di-

Po r Ｂ･ ｾ ｦ  ｲ  ｯ＠ extensivo" se consider> 
oes te tra.b>lho o que temle a. universa.li -
Zl r-se com os p>d rões possh·eis para. ' 
lll >SS J. que se supõe devesse alcançar ' 
educação do nível considerado: por "es-
fô rço intensivo", o correspondente a opor-
nidad es educativas nos padrões desejáveis . 
':' " Govêrno Central aqui é considera.do 
o govêrno nacional ou o província.!, con-
forme as condições do pa.ís. 

reta e a social não se justifiquem; e 
construir um fator de compensação na 
disparidade regional em certos países 
e e de redistribuição de renda) . 

Neste último critério está pressuposto, 
para o melhor resultado econômico 
da inversão, uma ampla mobilidade 
espacial da população, ou seja, que 
maiores inversões do Poder Central 
se aplicariam em zonas sem perspec-
tirns previstas de maior desenvolvi-
mento, como preparação de pessoal 
para os núcleos ou áreas mais dinâ-
micas, resultando também, natural-
mente, em vantagens residuais para as 
zonas em retardo insolúvel através d:i 
educação. 

Esses sistemas locais seriam ajudados 
por complementos educacionais e 
oportunidades de aperfeiçoamento dos 
mestres, instrutores e líderes no sen: 
tido de melhorar qualidade. ' 

I-b) Programa amplo de educação 
de adultos e e marginalmente de cri-
anças) . A idéia não se refere aos 
cursos que reúnem trabalhadores fa-
tigados e os fatiga ainda mais, visan-
do à alfabetização para que ganhem 
o título de eleitor ou para que 
saibam ler cartazes ou folhetos do 
Ministério de Ag ricultura. Não sei 
se seria exagêro dizer que ｩｳｾｯ＠ é 
mais negativo que positivo . O que se 
tem em vista é um processo de utili-
zação de escolas e meios paraescolares 
e, a partir dos centros de interêsse das 
massas ou dos grupos de população, 
melhorar sua informação, suas con-
dições de trabalho e sua integração 
social e, indiretamente, contribuir pa-
ra que êles, na família, ajudem a es-
cola na educação dos filhos. Essa ta-
refa é uma tarefa do empregador ou 
do grupo de empregadores, de insti-
tuições diversas na comunidade local 
de campanhas populares . As ｆｲ｡ｾ＠
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Armadas j:í começam a desempenhar, 
por vêzes sem in tenção e geralmente 
sem istema, êsse papel. Um dos ob-
jetivos dêsse programa é universali z:ir 
uma mentalidade militante no sent ido 
do desenvolvimento nacion al . T am-
bém neste prog rama se prevê a utili-
zação de rern rsos humanos mal util i-
zados, para a oferta dêsses serviços . 

A colaboração do Govêrn o Cent ral é, 
nes te prog rama, ainda mais im por-
tante que no progra ma / -a sobretudo 
para permitir a melhor utili n ção e:11 
massa e nos melhores padrões, de téc-
nicas modernas de comunicação com 
as massas. 

Adiante desem·olver-se-:í a im po;tân-
cia da utilização de museus e mod:: r-
nos métodos audiovisuais para moti -
.var e para assegurar melhor c1ua lid:ide 
e menores custos a êsse prog rama, o 
que se aplica também ao item l- 11 . 

I-c) Merenda escolar e m:i is ampl a-
mente auxílio para assegurar um mí-
nimo de nutrição . f ste programa tem 
prioridade à própria escola, pois q ue 
determina a capacidade mesma de 
aprender . 

Esfôrço Intensivo: 

I-d) Ir estendendo as escolas con-
vencionais-padrão, conforme as ne-
cessidades e possibilidades loca is, ou 
seja, melhoria de qualidade do ensin0 
primário, conforme aumente a deman-
da efetiva direta ou social . Isso re-
quer despesas muito maiores, que se 
vão justificando pela contribuição 
mais direta dessas escolas, no sentido 
de preparar trabalhadores que estão 
sendo demandados e alunos para ní -
veis mais elevados . A responsabili-
dade é da comunidade local, geral-
mente através dos sistemas municipais 
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de educação; a colaboraç:io do Govêr-
no Central se basearia nos mesmos 
princípios . 

I -e) A pe rfe içoamento consta nte do 
pro fessorado loca l e el e l íderes ela co-
munidad e, cu jo papel ed ucativo é 
fund amental e se associa com o da 
melhor ut ili zação cios recursos loca is 
para tai obj et ivos econômico -sociais 
imed iatos. 

A colaboração do G ovêrno Central 
deve se r mh :ima, como u ma forma de 
ir crirn clo condições de maio r o fe rta 
e de maior denuncia, tanto nos es for-
ço extens ivos. quanto nos in tens ivos 
elas comuni dad es locais : e basead a no 
pressuposto de qu e êsse lí de res cons-
titu em uma rese rva de maior mobili-
｣ｬｾ｣ｬ･＠ para todo o sistema nacional 
(aqu i se consid e ra como es fô rço in-
tensivo no sentido de que vai ｰ･ ｾｭｩﾭ

tir.clo o aperfeiçoa mento e a maior 
duração, inclusive, do sistema educa-
tivo. embora pràti camente ês te pro-
g rama se faça por um sistema de ati-
vid ades in tensivas cu rtas e de ativi-
dades extensivas contínuas ou inter-
mitentes) . 

I -f) Ir estend end o experi ências se-
melhantes à da escola-parque, em 
áreas retardad as ou cl ep ri mi das, mas 
com vitalidade cultu ra l e potenciali-
dade econômica, com o objetivo de-
mocr:ítico e de desenvolvimento cio 
pod er criador do povo. Combinando 
obj etivo social e nacional , conviria 
promover experiências como esta em 
áreas sociais retard adas de centros ur-
banos em tôdas as províncias. 

As possibilidades neste programa são 
menores. O auxílio do Govêrno Cen-
tral , apesar de destinado a menor nú-
mero, seria unitàriamente maior e, 
além dos outros critérios, deve consi-
derar-se o papel dessas escolas na in-



tegração das áreas sociais onde se lo-
calizam e no desenvolvimento da re-
g ião em geral , ou a capacid ade ele 
mobilid ade espacial e melhor aprovei-
tamento ulterior cios meninos mais 
ca pazes . 

I -g) Assegurar não sàmente bôlsas-
cl e-es tucl o, mas a ma nu "':-nção para to-
dos os qu e mostrarem ca pacid ade de 
at ing ir n íve is mai s altos de educação, 
ev itando s imples mente os inconveni-
entes cio patern alismo. O princípio 
el eve se r : quem q uiser es tudar e tiver 
concl içõe menta is para isso eleve rer 
oporh111 icl acl e. t\ aj uda do Poder Cen-
tr, 1 não el eve er co ndicionada neces-
sà riamen te a es fo rços fa miliares ou 
comu nitá ri os relativos a ês te prog ra-
ma, porque poderi a oco rrer com isso 
o sacr i fí io de ta lentos, por descaso ＰｾＱ＠
ig norân cia cios maiores : mas deve, na-
tura lmente, est imular êsse esfôrço lo-
ca l ou fa mili a r relati vos . Para os 
alu nos ma is d ist ing uidos, oferece r, por 
exemplo, oportunid ades de féri as em 
loca is atraentes com complementos 
ed uca ti vos. 

li - Nível Secundário 
Básico - (1.º ciclo) 

Considerado como uma continuaçfo 
ela escola primária e lneparação par:i 
o trabalho e para um nível mais ele-
vad o el e educação . 

Esfôrço Extensivo: 

II -a ) Ir estend endo as matrículas e 
a localização ele unidades escolares 
q ue obedeçam à demanda efetiva di-
reta e ai nda mais às solicitações de 
prestíg io local. Tôdas as pequenas ci-
dades do interior desejam ter sua es-
cola secundária, mas, além disso, dela 
necessitam para melhorar a prepara-
ção de muitos que não podem ficar 
com o que alcançaram na escola pri-

maria e não podem deslocar-se para 
outros centros. Dada a conveniência 
de estender ao máximo o ensino se-
cundário como base para níveis supe-
riores, e o alto custo de um programa 
nesse sentido, é muito difícil conce-
ber-se a possibilidade de sua realização 
mais rápida e mais ampla através de 
um sistema de escolas nos padrões 
adequados e sustentadas pelos orça-
mentos dos governos locais e centrais. 
Os padrões técnicos e de custo possí-
veis na comunidade devem ser a base 
dêsse esfôrço extensivo, bem como a 
utilizaç.ão dos recursos intelectuais não 
utilizados inteiramente no desempe-
nho de outras atividades. 

Sem que o objetivo seja profissionali-
zar ou tecnificar a educação, essa es-
cola deve ser motivada no sentido de 
trabalho, inclusive de combate aos 
preconceitos contra o trabalho prático 
em nossos países. Al.gumas técnicas ao 
alcance dos adolescentes deveriam ser 
introduzidas . O ensino vocacional e 
profissional a êsse nível se deve fazer 
dentro e associado com o acadêmico 
de preferência a escolas isoladas "pa-
ra operários", embora estas, em al-
gumas circunstâncias, sejam necessá-
ri as; mas neste caso devendo ter equi-
valência para fins de acesso e a mes-
ma dignidade social . 

A colaboração do Poder Central se 
deve fazer conforme os critérios indi-
cados no caso do ensino primário, ten-
do particularmente em vista habilitar 
as escolas para realizar êsses objetivos 
de vinrnlar-se ao desenvolvimento e 
à democracia social . 

II-b) Educação de Adultos - Tra-
ta-se de um prolongamento do pro-
grama de adultos ao nível primário . 
Aqui, o papel dos empregadores e de 
instituições diversas, sobretudo das 
Fôrças Armadas, é muito importante. 
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Nfo se pretende também escola con-
vencionais de nível secu nd ário, ｭ ｡ ｾ＠

um sistema flexível , cujos "c réditos", 
entretanto, teriam validade para o 
acesso no sistema escolar convencio-
n:il. A contribuição par:i a melhoria 
das técnicas de trabalho seri a um pon-
to muito importante . A colabo raçfo 
do Govêrno Central obedeceri a aos 
mesmos critérios e razões do item 
I-b. A utilização das técni ca moder-
nas de comunicação seri a ta mbém de-
cisiva para o maior êxito do pro<> ra-
ma . 

Esfôrço 1 ntensivo: 

IT-c) Preparação e aperfeiçoamento 
do professorado e de líderes da co-
munidade que tenham um papel no 
programa ex tensivo e no intens ivo 
dêsse nível de educação. A contri bu i-
ção do Govêrno Central deve ser prà· 
ticamente tota l (salvo as comunidades 
locais maiore ) . O limite deve ir um 
pouco além da demanda efetiva direta 
ou social com objetivo de estímu lo e 
com previsão de mobilidade espac ia 1 
e profissional do pessoal que se revele 
excelente . 

II-d) Ir es tendendo escolas-padrão 
nesse nível, segundo critério para J. d 
e I-f . 

II-e) Bôlsas e manutenção para 
acesso dos capazes, segundo critérios 
em I-g . 

111 - Nível Secundário 
Adiantado - (2.0 ciclo) 

Esfôr ;o Extensivo: 

III-a O c:sfórço local de prolonga r 
neste nível o programa 1-a deve ser 
também apoiado, porém suas possibi-
lidades são muito menores. 
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111-b) Prolongamento, nes te nível, 
do programa 11-b de educação de 
adultos, com mais sistema e maior 
vincul ação a pad rões das escolas con-
vencionais. A idéia se ria de desenvol-
ver uni versidades méd ias de trabalho. 
diretamente ligadas ao objetivo de 
melhorar as técni cas de produção, de 
atender à carência da mão- de-obra 
quali ficada, mas estcn.Jendo o seu 
campo a todos o níveis possh·eis, com 
o objeti vo de estende r o hor izo nte 
rnlh1ral e de da r acesso aos seto res in-
telectuais de prestíg io t rad icion al. Um 
si tema de cursos ad-hor. confo rme o 
reconhecimento das térni cas carentes, 
ou atendendo a ped idos concretos, fa-
ria parte dêsse esq uenn. ao bdo .Je 
cu rsos regul are el e dcm:rn da ge ral on 
contínua. Este seri a também um cen-
tro amplo de cu ltura popular. Pres-
su põem-se o si tema de equ i,·a lência 
com a escola convencional e de acesso 
ao ensi no superior. Para que não se 
reduza o impacto democrat izad nr, 
através da valori zação dos trabalhado-
res capazes e do represtig iamc nto so-
cial das profi ssões práticas, sobretudo 
a de nível médio, de,·er-se- ia exami-
nar a possibilidade de real iza r êsse 
programa exten ivo nos próprios es-
tabelecimentos ou centros ed ucacionais 
que realizassem o programa III- e. A 
contribuição dos t rabalhadores e ,!e 
algumas instituições como as f ôrças 
Armadas, sobretudo cm núcleos ｾＱｲﾭ

banos maiores, poderia desenvolver-se; 
mas se prevê como decisiva a cola-
boração do Govêrno Central e um 
pequeno esfôrço (sempre medido em 
têrmos relativos às poss ibilidades) dos 
governos e comunidades locais . 

Esfôrço 1 ntensivo: 

III-e) Sistema padrão : :Este seria um 
dos pontos de importância decisiva no 
nôvo sistema de educação. Estas de-



vem ser escolas "compreen ivas", isto 
é, abrangendo todos os setores cio co-
nhecimento e tôdas as técnicas possí-
veis nesse ní vel e no loca l . Seu obje-
tivo é prepa rar guaclros médios (que 
constituem, quiçá, a principal ca rência 
cm nosso pa íses ) , e liminar o precon-
ceito co ntra o trabalh o prático, de-
se nvo lver a ｢｡ ｾ｣＠ ela cultura geral, nu-
ma íntinu associação entre cultura e 
técni ca, p reparar ca ncliclatos ao ensino 
su pe rior cm lx1sc democráticas e efi-
cientes. Seri a a lg o como urna univer-
s iclaclc méd ia 0 111 g rande fl ex ib ilicl a,le 
cm todos os sentidos , mas pad rões 
JJedagóg icos ri go roso Te ria ca ráter 
seletivo. enq ua nto a sociedade nfo 
pudesse uni ve r a i izar a educação nesse 
n Í\'e l, mas esse ncialmente democrático 
no ｾ･ ｮｴ ｩ｣ｬ＠ ele dar acesso aos talentos 
e não fa cili ta r o acesso cios simples-
mente ･ ｮ､ｩｮｨ ･ ｩ ｲ｡ ､ｯｾ＠ ou "bem nasc i-
do ". Como se disse, a preparação 
para tôclas :is técnicas caberi a aí :io 
qu acl ro da demanda e possibiliclacles 
ele cada Centro; inclusive a prepara-
ção cio p rofes orado prim:írio e ele lí -
d eres ela comuniclacle, cu rsos a.rr rícol:is 
e técn icos diversos. Na flexibilidade 
do esquema se contemplam cursos 
r1d-hor para atend imento ele deman das 
específicas e descontínuas de qualifi -
c:1ções e acu mul ações ele créditos ｾ ｭ＠

cursos isolad os ou interrompidos . Este 
programa é aqu êle em que mais ｾ･＠

pode aprender ela experiência educa-
cional norte-a mericana . 

D eve ser desenvolvido o interêsse, o 
entusiasmo e o org ulho locais pelo 
desenvolvimento ele escolas dêsse tipo, 
cm luga r cio ah1al método de impro-
visar ou . exig ir escolas superiores e 
até "universidades" em todos os cen-
tros urbanos de certo porte . O símile 
norte-americano neste particular não 
pode ser seguido pelos nossos países 
por diferirem as condições econômicas 

e ainda por conflitar com a saudável 
tradição latino-americana e européia 
da uni versidade seletiva. Entretanto, 
as escolas secundárias dêste nível, sob 
a forma de " universidades médias", 
constituem a base orgâ nica (técnica) 
e econômica (demanda efetiva e custo 
marg in al b::ii xo) para seu prolonga-
mento g radativo em determinados rn-
sos ao nível realmente superior ou de 
universidade, como o estabelecimento 
de cursos para profcssôres secundários 
e algumas outras profissões superio-
res, harmonizando-se com os comple-
mentos de cursos em centros maiores . 
Ass im, estimulando o esfôrço local 
poss ível, importante também cm re-
sultados qualitativos, a base para o 
funcionamento dessas escolas seria J 

ajuda do Govêrno Central , salvo nos 
centros urbanos ou municípios maio-
res . 

III-d) Escolas Técnicas - Apesar 
da conveniência do ensino das técni-
cas nas "universidades médias" (III-
c) pelas conveniências políticas e cul-
turais indiretas, não se pode deixar 
de prever a continuação e até a ex-
pansão de escolas técnicas com boa 
tradicão de eficiência e até a criaçfo 
de ｮｾｶ｡ｳ＠ onde as condicões indicarem. 
A principal dessas condições é a C0'.1· 

centracão industrial que requeira es-
pecializações ou estabelecimentos edu-
cacionais muito especializados. A con-
tribuicão do Govêrno Central é deci-
siva. salvo em se tratando de governos 
locais muito ricos. 

III-e) Preparação e aperfcicoamento 
do pessoal para todos os prograrnas-
III na base da contribuição do Govêr-
no Central. 

IIl-f) Bôlsas e manutenção dos ta-
lentos, segundo os critérios indicados 
para outros programas. 
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1 IV - Nível Superior -

Universidades 

Uma revolução educacional tem que 
começar daqui , sem prejuízo da si-
multaneidade de esforços noutros ní-
veis. 

Neste nível está um dos pontos mais 
delicados de um plano e·ducacional pa· 
ra os países latino-americanos porque 
se trata não só de criar-se unidades 
cm novas bases, mas de rea li zar a «i-
rurgia de romper privilégios e de re-
condicionar um sistema muito am-
plo e com longa tradição, em boa 
parte válida, mas por outra parte afe-
tada pelos objeti vos de perpet uação de 
classes, de pri vilégios para al ,gumas 
profissões ou diplomas, "' de ineficiên-
｣ｩｾ＠ administrativa e docente e um 
sentido d.ecorativo e algo ｣ｯｬｾｮｩｺ｡､ｯｲ＠
corresponde à educação num período 
igrário, antes de se cria r uma cons-
ciência militante do desenvol vimento 
nacional. :e indispensável não só con-
wrter a uni versidade latino-americana 
à melhor utilização dos gastos feitos. 
à eficiência na transmissão dos conh c-
timentos científicos e das técni cas su-
periores conforme os melhores pa-
drões modernos, mas também com-
prometê-la na investigação dos recur-
sos e dos problemas, na preparação das 
idéias e quadros dirigentes, nessa 
consciência militante do desenvolvi-

A Uni,·e rsidade btino-america na, à fa l-
ta de demanda efetiva no sistema econô-
mico para a ciência e a técn ica, ou po r 
uma sobre\' ivência do tempo em que isso 
oco rria , é uma fábrica de desemprêgo cons-
pícuo que força pretex tos e privilégios para 
justificar pensões do Estado utilizando o 
prestígio tradicional de certas classes. Po r 
o utro lado, as faculdades de Direito, ao 
lado de outros casos, constituem um exem-
plo ·de adaptação às condições do país : 
ensino barato e flexibilidade -de um co lé-
gio de artes libera is . N es te sentido pode 
ser aproveitada positivamente essa institui-
ção tão enraizada na América Latina . 
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mento nacional . Convém advertir que 
não se pod e inferir destas considera-
çõe qualquer ind icação de que a uni-
versidade se deve alhea r da po líti ca, 
pois que as atua is vi ncu lações dos es-
tud antes e co rpo docente à política 
militante, se bem que por vêzes per-
turbado res da boa exec JÇão ci os rn rrí-
rnlos, constituem, por outro lado, uma 
:itiv idade rica de aspectos positivos, 
sendo, inclusive, uma das únicas for-
mas de vinculação à comunidade des-
sa velha uni vers idade que está sobre-
vivendo com lenta ca pac id:id e de mu-
dança. Ad emais, a importância do pa-
pel dos jovens estuda ntes na vida po-
líti ca corresponde ou à imat·uridade 
dos qu ad ros polí ticos institu ciona is ou 
a ullla ba ixa rep resentatividade, ou 
seja, fa lsidade, o que é mu ito natural 
em pa íses Clll processo el e desenvolvi-
mento e até mes lllo em países ､ ･ｳ･ Ｑｾﾭ

vol vidos, no lllOlllento em que ex pe-
rimcntalll a necess idade el e maiores 
alterações sociais. 

Os recu rsos para os prog ramas de !1Í-

vel superior seriam do Podei: Central, 
sa lvo raríss illlos casos el e gove rnos lo-
cai s, nat·ura lmente com a supl ementa-
ção de doações, estimuladas pela leg is-
lação cio im pôsto de renda e por um 
sistema que estimule in versões parti-
culares sem risco em pesqu isas atra-
vés de institutos uni versitários. 

Esfôrço Extensivo: 

IV-a) Estímu lo e ajuda sob a forma 
de financiamento temporário de pro-
fessôres, e fac ilidades ele complemen-
tação de currírnlo, dados pelas uni-
Yersidadcs-pad rão e IV-e) aos prolon-
gamentos neste nível, a que se refere 
o item III-e. 

IV-b) Ex tensão Universitária 
Considera-se um programa organizado 
em alta escala como prolongamento 
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do programa III-b . Esse papel deve 
ser realizado pela Universidade (IV-
c). N este ní vel, importantí ssimo é a 
oportunidade ele melhor preparação de 
líderes, uma es pécie ele recondiciona-
mento cio ca pital humano existente 
nas classes dirigentes . Dois exemplos 
el e a ltíss ima efi ciência social e educa-
ti va : cursos el e informação para jor-
nal is tas e para fun cionários públicos. 

Esfôrço 1 ntensivo: 

IV - ) Org an ização dos cursos uni-
ve rs itá ri os, no sentido do acesso de-
mocrát ico, da descoberta de talentos, 
ela p repa ração pa ra as profi ssões su-
perio res e p:i ra as elites em geral, in-
clusive levando em conta a flexibili-
d:icl e necessár ia e adaptação às condi-
ções cambiantes da técni ca e da es-
trn tura social e ao desenvolvimento 
d,, pode r cri ador , mas ao mesmo tem-
po para o suprimento das técnicas 
carentes . fl exibilid ade para permitir 
aos trabalh ad ores acumulação de cré-
ditos no período que lhes fôr pos-
s ível . 

IV-d) Cursos d e aperfeiçoamento e 
d e es pecialização, conforme as neces-
s idades previstas no processo de de-
senvolvimento, inclusive as necessida-
des de preparação de pessoal para en-
sino universitário e de investigação 
pl anejadas, considerando ainda as 
oportunidades para o melhor aprovei-
tamento dos talentos e da capacidade 
criadora. O desenvolvimento dos 
cursos de matemática e de ciências se 
impõe com urgência. 

IV-e) Bôlsas e manutenção para as 
necessidades previstas em IV-d ou pa-
ra as necessidades de cursos de nível 
regular não disponíveis nos centros 
universitários considerados, e ainda 
em todo o país (caso das bôlsas para 
o estrangeiro) . As bôlsas no exterior 

devem estar baseadas no aproveitamen-
to máximo das possibilidades educa-
tivas nacionais e em experiências ou 
motivação de problemas nacionais ou 
profissionais. 

IV-f) Desenvolvimento de centros 
de investigação científica e tecnológi-
ca integrados ou junto às Universida-
des, de preferência. Quando fôr in-
dicável por outras razões, fora dei.is, 
mas sempre objetivando uma vincu-
lação com as mesmas e tendo um pa-
pel na renovação (e nacionalização) 
das noções - as matrizes culturais 
- que são transmitidas pelo aparelha-
mento educacional, a começar pela 
Universidade, até o mais baixo nívd. 
:lõsses centros de investigação consti-
tuem matri?:es para o sistema educa-
cional, ao mesmo tempo fornecedores 
de dados e de idéias básicas, novas 
ou renovadas, para o sistema de pro-
gramação ou projetamento, bem como 
para a organização do Estado e do 
setor de produção direta (iniciativa 
privada em geral) para as tarefas de 
realização dos programas e projetos. 
Assim, êsses programas ou sistemas 
de investigação constituem uma das 
vinculações entre a Universidade e o 
comando social. Nesta base, realizar-
se-ia a máxima economia de recursos 
humanos de alto nível, reduzindo-se 
os custos da programação e do proje-
tamento e, ainda, assegurando-se uma 
contribuição mais eficaz da Univeni-
dade na preparação dos quadros real-
mente necessários. :lõste programa (e 
sistema) deve ser necessàriamente 
planejado com rigor, para evitar des-
perdícios com a repetição de pesqui-
sas, programas de prestígios ou de 
mera promoção pessoal. 

Embora não se deva esperar pelos re-
sultados dêsse sistema para uma pro-
gramação inicial do desenvolvimento 
econômico-social (utilização dos re· 
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cursos humanos e naturais mal conhe-
cidos) , um dos primeiros cuicl:idos de 
um orga nismo de pl:inificaçfo, desde 
que el:iborado o prog rama preliminar 
de inversões e uma estratégia econô-
miG! prévia, seria o de prog ramar êsse 
sistenia ele invest igações dos recu rsos 
natur:i1 s e humanos e das cond ições 
estrut·urais e conjunturai s da socied:1-
de . Esta prog ramação deve objeti,·ar. 
inclusive, a poss ibilidad e de manu· 
tenção em cada reoião im por tante, 
dentro de um país, no p:iís em con-
jun tos ou cm centros reg ionais mu lti-
nacionais, d e certas reservas ele pes-
soal altamente gu:i lificaclo pa r:i :i d e-
manda de empreendimentos públicos 
ou privados decorrentes do desenvol-
vimento. 

É muito fregüente o conselho ele gue 
os pa íses em desenvolvimento devem 
dinamiza r a form ação de pessoal de 
nível superior e pós-graduação, mas 
é muito generalizado o fato de que 
pessoas, prcpuadas nes tas condições , 
no país ou no exterior, não encontrem 
a combinaç.'io de condições materiai s 
ｭ￭ｮｩｾｮ｡ｳ＠ com o desafio de um prog ra-
ma mtelectual adeguado para se f!-
x;:rem em seus países. Esta fixação, 
em certo limite, deve ser subvencio-
nada, e uma forma de fazê- lo seria a 
absorção dêsse pessoal nes te ｰｲｯ Ｎ ｾ ｲ ｡ ｭ ｡＠

de investigação ou nas atividades de 
prog ramação e projetamento e outras 
pré-inversões, nas atividades gue fo-
rem mais úteis para a col etividade e 
mais estimulantes para essa reserva 
científica e técnica, com certa mar-
g em de subvenção, se necessário . 

IV-g) Documentação - Esta ativi-
dade é um complemento de IV-f. Em 
outra escala e profundidade, também 
se aplica aos níveis inferiores . Neste 
item se pretende, entretanto, apontar 
a importância de um sistema de do-
cumentação não só sôbre o país, mas 
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sôbre a ciência, a técnica e a rnltura 
universa is naquilo que possa ter in-
terêsse para o país. Isto é indispen-
s{1vel para evi ta r a d upli cação d e r.:s-
fo rços, probl ema maior para os sub-
desenvolvidos cio que pa ra os países 
mais desenvolvidos, onde é conside-
rnda um fato r d e in e fi ciência ai nda 
muito im portante para a aceleração .:lo 
processo de incorporação ou d e adap-
tação de ex peri ências cien t íficas e 
técnicas de tod o o m un do, às condi-
ções do País . Um sistema d e do-
cumentação é ainda necessá ri o em fa-
ce el a im possibilid ad e :Jtu al d e en-
tidades ou g rupos iso lad os e muito 
menos indivíduos, seja acompanharem 
a imensa prod ução el e info rm ações e 
a mul t idfo de fontes, se ja '.l inda m1is 
d ispo rem diretamente cios 1 i vros e •:>u-
tros el ementos informat ivos . Es ta di-
fi cul dade to rna-se muito m a is s ig nifi-
cativa nos países subdesen vo lv idos. 

1V-h ) ｏｲ Ｎｾ ｡ｮｩ ｺ ｡  ￣ｯ＠ rn lhJral e defe-
sa do patT imôni o hi stó rico (e arqueo-
lógico) , artístico ( inclusive ela cultu-
ra popular) e pa isag ísti co. Este tam-
bém é um setor matriz no sistema edu-
cacional. N ão pode estar à pa rte nas 
considerações do p lanejador. Sem 
êle, tan to qu anto sem f e g, a educa-
ção pode ser até um processo de di-
vórcio e de ali enação. 

Aspectos Importantes 

Convém sa li entar alguns pontos ca-
racter ísticos nas sugestões ac ima : a) 
Não se trata apenas d e inversões e de 
gastos correntes ou d e preparação de 
pessoal escolar, mas considera-se mui-
to importante para a eficácia demo-
crática e econômica de um progra-
ma de educação uma reforma de base 
na sua própria conceituação . 

b) Atribui-se a maior importância 
ao aproveitamento e ao acesso dos ta-



lentos, bem como ao papel cio siste-
ma edu cativo de contrabalançar a fôr-
ça viva da herança da classe . 

c) Dá-se a maior importância à pre-
pa ração el as colaborações clemanclach 
ou previ ta , mas considera-se a fl e-
x ibil id acl e pa ra :iclapt:ição às rápidas 
muda nças 11 :1 técni ca e na estrutura 
socia l ; at ri bui -se .Qra ncl e importância à 
ed uc:ição não ut il itá ria. não como um 
ía l o ador no soc ial encobrindo pri\'i-
lég ios ( uma espécie ele aflu ência eclu-
｣ｾ ｣ ｩ ｯ ｮ ｡ ｬ Ｉ Ｌ＠ 111 as co1110 um atendimento 
da necess id ad e de desenvol ve r o pode< 
criado r cio p ovo e a "fes ta" . 

d) Conside ra-se de es pecial priori-
dad e a ed ucação média superior e a 
educaçã o u ni ve rs it:í ria , mas cm cor.-
d ições selct i \'as de alta e fi ciência . Pa-
ra CJ Ue a relação C :P seja melhorada, 
al ém ele sua ad aptação às neccssicl acl '.:s 
socia is, recomenda-se uma prog rama-
çfo com o objeti vo el e utilizar ao m:í-
x imo as in ve rsões fixa s e o pessoal, 
possibil itancl o melhor qual idade clês-
te . e red uzind o a um mínimo o tempo 
pa rcial. Es tas indicações se aplicam 
também às escol as- padrão de nh·cl 
ma is ba ixo. 

e) Consid era-se muito importante 
po r seus resultados diretos mais ime-
di atos e indiretos, a educacão ele adul-
tos em todos os níveis, bem como a 
extensão educativa e cultural. Essa é 
uma das fontes imediatas de oferta 
de melhores qualificações e de ｲ･｣ｲｾＡﾭ

tamento de talentos. E é também um 
m eio de cria r uma atmosfera de de-
senvolvimento e ajudar à própria es-
cola . 

f) Considera-se fundamental esti-
mular, provocar e ajudar o esfôrço lo-
cal, devido à carência ele recursos para 
um sistema padrão mais amplo, à ne-
cessidade ele utilizar recursos locais 
não utilizados, à redução de custos e, 

ainda, aos efeitos indiretos de mobili-
zação da responsabilidade das comu-
nidades locais no processo de desen-
volvimento. 

g) Considera-se importante raciona-
lizar e coordenar a utilização de tôdas 
as instituições ciue possam contribuir 
para a educação. Uma das mais im-
portantes é o Exército. Mas não se 
pode dispensar a participação, mesmo 
nas escolas formais e não apenas na 
educação de adultos ou na extensão, 
elas confissões religiosas, por mais que 
se preze, como é o caso do autor, JS 

vantagens da escola pública. A condi-
ção é que êsse sistema educativo par-
ticular não contribua para segre.gar ou 
perpetuar desigualdades e privilégios. 
A dupla razão. é: falta de recursos 
g lobais para educação e utilização de 
centros de interêsse que representam 
os motivos religiosos . 

h) Lt1St b11t 11ot the least, conside· 
ra-se fundamental abandonar a iden-
tificação comum entre educação e es-
cola formal e utilizar ao máximo as 
poderosas técnicas modernas de co-
municação. Este ponto merece uma 
consideração especial . 

Motivação, Veículos 
e Eficiência 

O aumento da eficiência no investi-
mento educativo, seja pela melhoria 
de resultados, seja pelos mais baixos 
rnstos, no que toca à educação geral, 
depende do ·melhor uso combinado das 
diversas instituições da comunidade e 
da utilização das linhas de interêsse 
que se inserem na formação cultural, 
tanto das crianças, como dos adultos. 
Algumas linhas de interêsse que po-
dem ser veículos para a motivação e, 
assim, uma demanda progressiva de 
educação mais sistematizada, pode-
riam ser: 
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1 .1) Técnica· Modernas - a sedução 

das máguinas de prestígio como o au-
tomóYel , o rádio, as máquinas elétri-
cas cm geral, o petróleo, que são o-
pazes, por um lado, de tornar-se cen-
tro de interêsses para o dpido p ro-
g resso educacional de meninos, jovens 
e adultos de baixa extração social e 
cultural e, por outro lado, de conver-
ter em técnicos aquêles g rupos, inclu-
sive de origem operária. que proruram 
encastelar-se no ensino de tipo aca-
cêmico, ou fugi r para êle - "' 

b ) Experiência de Pr odu ç ão 
(complementar ao ponto ti. porém 
realmente autônoma ) - aprovei tar as 
condições de produção qu e se Yão tor-
nando possíveis e se integ rando na 
experiência da comunidade ou que r::-
presentam uma tradição para nel a ba-
sear o trabalho de informação educa-
tiva. Partir do que se fêz ou cio que 
se pode fazer , dadas as outras condi-
ções da comunidade para aperfeiçoar 
os conhecimentos que melhorem as 
técnicas de produção na agricultura, 
no artesanato. nas indústrias e ros ser-
viços e, daí, também extrai r motivos 
para estender os conhecimentos e pro-
mover a integração social . 

c) Crédito - é um poderoso ele-
mento para educacão, através da su-
pervisão e orientação ao agricultor ou 
artífice ou pequeno industrial, rnias 
experiências bem sucedidas irradiam 
novos conhecimentos . Sua associação 
com a extensão rural ou artesanal es-

ｾ＠ O verbalismo precisa ser superado. mls 
sem esquecer de que nenhuma técni ca é 
mais im portante que a da comunicação 
pela ｬｩｮ ｾＡ ｕ｡ｾ･ｭＮ＠ O verbalismo é uma de-
g radação da cultura humanística sem mo-
tivação e sem emprêgo, e por isso alie-
nada e colonial. Mas a tradição verbal e 
retórica ·da América Latina constitui um 
ativo ponderável ､･ｳ､ｾ＠ quando motivada 
e ajustada às condições de desenvo lvi-
mento. 
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tende imediata mente às comunidades 
o trabalho que se sugere em b, e, f 
e g. 

d) Educação Cívica - P a rtindo dos 
int erêsses imed iato dos cid adãos e dos 
eleitores, para dar-lhes m aior capa: i-
dacle de ju l_garnento, ma ior se nso de 
responsabilidade e co nsc iê ncia de li-
berdade e, as im. m a io r m obilização 
pa ra os objet ivos socia is . }. pa rtir daí 
e da ex peri ência nos ou t ros aspectos 
da sua vida, a in trodução de noções 
do sistema econômi co. e, ass im . mm 
mobili zação cív ica . a fo rmação ele uma 
consciência de desenvolvim ento. a in-
form ação objet iva sôbrc os problem?..s 
correntes e sôbre os obst :'iC11los ao de-
senvolvimento, para ge rar apo io a po -
lí t icas prog ress i tas. 

e) Alimentaçfo e Hig iene - Ape-
sa r de tão repet id a a re lati va imobi-
lidade dos hábi tos alim enrares ou li-
g;;dos à hig iene. na América Latina, 
que pa rece disting uir -se muito neste 
e noutros pontos daquilo que ocorre 
cm sociedades orienta is, essa relativa 
imobilidade só resulta do baixo padrão 
de vida e ele um sistema educacional 
insuficiente para tôda a coletividade. 
A ca pacid ade de melhorar os h:lbitos 
e as condições de vida no particular, 
embora também dependa muito das 
condições de cmprêgo e do poder aqui-
sitivo ou de inversões cm sa neamen-
to b:í.sico e na clisponibiliclacle social 
de alimentos, pode ser alcançada atra-
vés da educação considerando nesta os 
métodos de contato com as massas. 

f) Experiência do Lar - Além do 
aspecto da alimentação e ele higiene, 
todos os demais aspectos da experiên-
cia do lar suscitam um grande inte-
résse, seja de adultos ou de crianças, 
se;a da mulher ou do homem. Claro 
que uma possibilidade ele eletrifio-
ção rural ou de um crédito agrícola 



supervisionado, l1ue permita melhoria 
na casa e m elhores condições de pro-
dução e de vida, são decisivos n-esse 
p tocesso educativo; m as, mui to se po-
de fazer utili za ndo a ed ucação, sobre-
tudo se 1 igada à oportunidade de me-
lhoria eco nô mi ca, como o créd ito ru-
ral superv is ionado. A educação d a 
mu lhe r é mu ito importante pelos seus 
efe itos indiretos, educativos e econô-
micos. a lém de obje tivos políticos e so· 
eia is m a is a ltos . 

g ) Hi stór ia e Arte li gadas à R eli-
g ião - A cul tura popular gue não 
tem re lação n ecessária com a escola ri-
zação, OLL sc ia, o padrão de vaiôres. 
a t itud es e h ábitos. deri va-se. em g ran-
d e narte. àa tracl icão re li .e iosa. A uti-
li zação d êssc ve ículo pode ri a se r am-
p l:11ncntc (c ita pa ra a ed ucação das 
massas . 

h ) Esportes f avoritos - O papél 
que os es po rtes realizam. direta ou in · 
d ireta me nte no sentido ela educacão 
d as massas e diretamente dos jog ado-
res, tal vez não tenha sido ainda :iva-
1 iado. Além ele considerar a importi;.n-
cia do in vest imento em esportes popu-
bres como in vest imento cm ed ucação 
ou inves tim ento cultural , sugere-se 
também a utilização d essa linha ou 
centro ele inte rêsse na moti vação edu-
cat iva m ais ampla. 

i) D efesa el as Tradi ções Culturais -
Este é um ponto que me parece íun-
cl amental. N ão sug iro a defesa de ｭ ｾ ﾭ

nii estações culturais que . sejam inv.í-
liclas em face a verificações cientític:is 
ou a inapeláveis transformações de 
técnicas modernas e ainda a conve-
niência ele dar condicões àe maior oru-
dutiviclacle às populações ; mas a defe-
sa cios traços culturais que represen-
t.:m oi fisionomia , a dignidade, a con-
fiança de um povo na sua ongem e na 
sua cultura e, assim, sua maior capa-
cidade ele criar e de mobilizar-se cÔie-

rivamentc, inclusive para uma obra de 
desenvolvimento . A defesa dos ei-::-
mentos culturais vale por um progrn-
ma de educação; entretanto, freqüen-
temente, essas manifes tações culturais 
ｾ ｦｯ＠ destruídas pela educação de má 
yualidade que se transforma em alie-
nadora de valôres autênticos, sep por-
gue apresentam uma forma pobre ou 
primitiva, seja porque não correspon-
Jem às formas importadas <los povus 
que tiveram sucess_o econ.Jmico. O tu-
rismo, quando não chega a ser utili-
zado para financiar e prestigiar social-
mente essas manifestações e documen-
tos. é também uma outra forma oe1-
vertedora da cultura local e por vfzcs 
::.nuladora em parte dos esforços de 
educação nacional. As próprias clas-
ses cultivadas se toma1ri muitas vêzes 
em nossos países destruidoras da au-
tentica cultura popular. t um proble-
ma muito importante na América La-
tina , cujas raízes históricas e culturais 
se acostumou a comparar negativamen-
te com as de outros povos hoje mais 
ricos, por um eguívoco histórico dos 
mais desastrosos para o processo de 
desenvolvimento mental. ou seja, para 
nossa educação . Isso não quer dizer 
que se deva congelar as formas e su-
primir os contatos culturais realmente 
fecundos. 

j) Programas intef!rais de desenvol-
vimento de comunidades, que são por 
excel ência educativos, e têm o papel 
de criar demanda por educação de ｾﾭ
das as formas compatíveis com as di-
mensões e possibilidades locais, de :is-
sociar educação com outros diversos 
instrumentos e esforços e de gerar 
oferta de recursos novos para educa-
ção . 

Técnicas Modernas 
e Sistema Paraescolar 

t um absurdo que os meios da infor-
mação não sejam utilizados devida-
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1 meate para fin s ed ucat ivos, sobret u-

do o r:ídio, a TV, o cinema e a im-
prensa, ao in vés de serem fregüen-
temente utilizados com firulid ades ou 
efeitos an ti ed ucati vos, no sentido ao 
menos da ori entação b(isica do Plano 
de Educação. Esse é um grave des-
perdício social. 

Sobretudo nos países em J esenvoh1i-
mcnto, só é possível estender a ob ra 
educativa com maior rap idez, a mais 
baixo custo e melhor gualidade at ra-
vés do uso dêsses poderosos meios 
modernos de documt ntaçdü, reprodu-
ção, difusão e comunicação com as 
massas. Inclusi ve para anular seus 
efeito:; guanto ao mau uso comercial. 

A utilizacão marginal de tais veículo·: 
apresenta, result; dos ridículos relat i·-
vamcnte ao gue se pode alca nçar numa 
utilização total das possibilidades 
técnicas. 

Concebe-se, assim , um sistema dinâmi-
co e em gra nde escala , de apoio ao 
sistema escolar e de educação paracs-
colar, baseado em: 
- museus 
- bibliotecas 
-TV 
- cinema 
- rádio 
- complementos g ráficos . 

O sistema seria utilizado para: 
- apoio às escolas formai s e às de 
adultos com material audiovisual e 
com prog ramas completos reunidos 
em volume; 

- educação das massas e cnaçao úe 
uma atmosfera de desenvolvimc::nto; 
-- apoio na preparação e: ｡ｰ･ｲｦ･ｩｾｵ｡ﾭ

mento do professorado e dos líderes 
de comunidades; 
- diversão educativa. 

O sistema não dc:ve ser concebido li-
mitadamente como de educação de 
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adultos, mas in te ira men te .integrado 
como uma ins t rumen tação muàerna :..io 
5istema ed ucacionai . 

A gra nd e escab é essencial para baixe 
custo unit:írio e a m elho r qualidade, 
cio contrá rio tsse sistema se ri a ( como 
cm alg un s paí ses ) apenas um l imitado 
compl emento de lu xo. N este esc1ue-
ma é, ao cont r:í rio, um inst rumen tal 
in d ispcns:ívcl e com o efe ito de ex-
pand ir e fl ex ibi li za r o s is tema ecl uca-
cio:1al e el e me lh o ra r a qua li dade das 
escolas . Em g ra nd e esc,ila p0 clcr -sc-ia 
ievar às comun idad es e cscoias mais 
pobres as melh o res li ções e os meiho-
res docu111entos el a cu ltura mund iai. 
:i través de reprod uções . 

A extensão elo s istema escolar tende :.. 
d eg radar a qual idad e cios m es tres ou 
roubá-l os de outras ati v id ad es, se fôr 
poss ível recr utá- lo e pe.c; :í -los nos pa-
drões necessá rio E não se pod e dis-
pensar a c1ual idade na ed ucação. O 
sistema consid erado aqu i pe rm1t1r1a 
reunir as melhores cabeças e o melhor 
material acumulado em todo o mund:i 
e multiplicar a sua utilização, at ravés 
el e li ções empacotadas, o u de material 
de moti vação ou complementação, ｲｾﾭ
ra as escolas formais ou g rupos reu-
nidos em tôrno de monito res ·on ｊ￭､ ｾ ﾭ

res de comunidade; permitiria o cor.-
tato direto de gra nd es massas e popu-
lações dispersas co111 informações mais 
seguras e bem ｡ｰｲ･ｳ･ｮｴ｡､｡ｾ＠ e com me-
lhores documentos cio es fô rço J e saber 
e criação do ho111em em todos os seto-
res. Hoj e isso é possível através das 
técnicas mod ernas de reproduçõe5 . 

N este campo, uma imensa e Licil co-
bboraçã o pod e ser dada pelos países 
de todo o mundo, inclusive através de 
um intercâmbio entre pa íses em de-
senvolvimento. Trata-se ele pedir re-
produções, em geral para serem no-
\'arnentc reproduzidas (filmes, diapo-
sitivos, cartazes escolares e de divulga-



ção cultural , h1rístirn e comerci al, mo-
delos cm p l:ísl ico, mini aturas, máqui-
nas velhas ou exemplares de propa-
ga nd a, fotog raf ias, li vros) . As agên-
cia governamentais desses paí ses pro-
du zem quantidades fa bu\osas ele tai 
materi al, bem como as g ra nd es firma; 
industri ais para promoção. úbter g ra-
tui ta mente ou ao custo marg inal êsse 
eq uipamento não ser i:t difícil. N a-
tu ralmente have ria compras de certos 
materia is e as ele pesas de transporte, 
etc. 

Par:t as com unidades loca is, um es fôr-
ço ele cooperação é atraente, pelo en-
riquec imento que t razem para uma 
comunidade um museu central esco-
lar-popul:ir , uma biblioteca, um cine-
ma cu ltura l ou um centro escolar e 
popu lar ele recepção. em alguns casos, 
de tra nsm issão ele TV e rádio. 

Para o Govêrno Central será um dos 
mais eficientes investimentos em edu-
cação ( também alcançando diversão e 
a comunicação política no sentido 
maior) , tudo dependendo da escala, 
inclusive da cadeia que se estabeleça 
pa ra a utilização dos serviços centrais 
que isoladamente são dispendiosos . 

Um sistem:t paraescolar compreende-
ria: 

I - Um núcleo central regional 
abrangendo : 
a) museu ou museus centrais bás i-
cos d iretamente e através de convê-
nios de colaboração; 
b) biblioteca central e centro regio-
nal de documentação; 
c) central paraescolar (ou nome me-
lhor que se encontre) . 

II - Centros cuJtur:tis sub-regionais 
ou centrais nos grandes municípios ou 
cabeças de zona, compreendendo: 

a) museu 
b) biblioteca 

4 - 115 

c) atividades de complemento esco-
lar e educação de adultos . 
Esses centros culturais poderiam estJr 
associados ou avizinhados a universi-
dades médias (escolas médias superio-
res compreensivas) . 

III - Pequenas unidades municipais 
011 suburbanas 

O núcleo central ( I) está relacionado 
com todo o sistema básico de documen-
tação e investigação sôbre a cultura, 
a na tureza e os problemas, cuja produ-
ção de "matrizes culturais" é a pró-
pria base de f armação de pessoal e de 
transmissão dos conhecimentos. A for-
ma prática de integrar os museus e 
prog ramas de mvestigação (no nú-
cleo I) depende de circunstâncias !o-
rais. O núcleo não visa investigaçao, 
mas comunicação de conhecimentos; 
porém, nos pa!ses ou re_giões menos 
desenvolvidas há um problema de in-
vestigar e d0Ll.1mentar o que se deve 
transm1t1r, inclusive no intuito de dar 
um sentido nacional . Portanto, é J a 
essência da idéia ora esquematizada, 
no caso dos países menos desenvolvi-
dos, considerar no próprio núcleo · I 
ou dtretamente relacionado com êle, 
por exemplo, o trabalho de descober-
ta e defesa dos monumentos arqueoló-
gicos, históricos e artísticos, bem come> 
a documentação sôbre a natureza, a 
paisagem e a vida do povo . 

O museu do núcleo 1 é o museu cen-
tral, nao no sentido de ser a fonte 
primeira da documentação museográ-
fica , mas no sentido de ser um mu-
seu central para apoiar todo um siste-
ma, ou seja, a unidade e do núcleo, e, 
diretamente, através de exposições cir-
culantes, emprestimo de material e 
orientaçâo técnica, os museus dos cen-
tros culturais sub-regionais (II-a). 
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1 Como museu se concebe também jar-

dim botânico e zoológico; bem como 
outras documentações sôbre a natn-
rez:l, geografia, história regional, his-
tória ger:t l da cultura, arte popul:!r, 
trabalho e técnica. O museu é em si 
mesmo uma escola. Nfo podendo ser 
baseado senão limitadamente em do-
cumentos originais, sê- lo-á em repro-
duções, mas é importante a bo:i sele-
ç:io, a classif icação, a ap resentação me-
tédica, d ara e com bom gôsto. Re-
queMe competência especí fi ca nas nu-
térias e técnicas de museu. 

As mesmas considerações, 1;1//fr1t is 11111-

trmdis, cabem no toca nte a I-b biblio-
teca central e centro reg ional de do-
cumentaçfo. E difícil centralizar a 
documentação de uso técnico, ind us-
trial e comercial direto . 

As atividades I-c se referem à util ｩ ｺ ｾﾭ
ção da base constituída pelas du.1s 
unidades an:enores e a ｣ｯｭｰｬ｣ｭ･ｮｴ ｾ ﾭ

ção física e técnica dos meios mais 
modernos de reproduçao e comuni ca-
ção para realizar o mais amplo traba-
lho educacional. através de comple-
mentos audiovisuais às escolas co-
muns, da extensão cultural e de pro-
dução de programas, sistemas de TV. 
cinema e r:ídio para educação nos ní-
veis primário e méd io e, em escala 
menor, também no superior. Isso im-
plica um g rupo de professôres es-
pecializados, assistidos por térnicos .?m 
educação e nos métodos modernos de 
reprodução e transmissão. 

Suas funções incluiriam necessaria-
mente aperteiçoamento do professora-
do secundário em matérias especializa-
das, sobretudo ciências . Poder-se-iam 
estender ao professorado pnmano e 
aos estudantes superiores e secundl-
rios . 

Ao menos 1111cialmente, o núcleo cen-
tral pode funcionar como um núcleo 

sub- reo ional para a fun ção de ass1st1r 
diretamente o professorado primário 
e os alunos das escolas secu ndárias 
com aulas de ci ências e cu ltura, e mli s 
seletiv:imente os elas e colas primá-
nas. 

Todo o núcl eo centra l te ria o papel de 
.. ! sist ir os centros reg iona is e locais, 
tanto na o r i ntação técn i a e emprés-
timo de mate ri al qu anto na conqu ista 
de do:ições de equi pamento e outros 
recurso 

II 

Os centros cu ltura is sub-reg iona is 
(11 ) ou centra is nos g rand es m unid-
pios ou cabeças el e zona estabelece r-se-
-ia m cm reg1oe de cidad es g randes, 
quando o nú leo centra l não fôsse 
capaz de funcionar 110 papel dêles; 
seri am as bases d iretas de atuação 
junto às escolas e à comunicl:tcl e na sua 
área. 

O museu teri a um papel ele documen-
tar a natu reza e a vicia social, inclusi -
ve de recolher material para o central 
I r1; iria também reunindo seu acervo 
própno de material ele fora , mas va-
ler-se-ia e el e tnício domtnantemente) 
de ex posições circulantes e em prés ti-
mo de mate n al do cent ra l, que lhe da-
ri a também assistência técnica. 

A bibliotcla rena uma organização 
também dinâmica, com as técnicas 
modernas passiveis . 

As atividades e constari am essencial-
mente de aulas de ciências e artes pa-
ra o professorado primário e para os 
professôres e estudantes do ensino se-
cundário, à medida que fôssem reu-
nindo os professôres especializados; e 
organizar a utilização no cen tro e nas 
escolas do material didático vindo do 
núcleo central . Com maior progresso, 
poderiam sugerir e ajudar ao núcleo 



clntral na elaboração dêsse material, 
tendo em vista melhor adaptação .is 
cond ições locai s. É importante êsse 
seu papel ativo de moti vação confor-
me os interêsses da comunidade local. 

Conviri a c1ue êsses centros estivessem 
associado às cscol:is médias compre-
ensivas do ci lo superior ( co rrespon-
dente ao Senio r Hig h-S hool ), espécie 
de uni ve rs idades médias e do trabalho, 
ou centros cd ucacionai , com atuação 
ta mbém 1u edu c1ção de adultos, as 
c1uc devem co nstituir a etapa a alcan-
ça r no pro •rcsso da educação nascida-
des às ciu ais se aj usta a idéia dêste 
centro cul tura l. Haveri a confluência 
pa rcial de obj etivos e economia no 
uso do ca p ita l e ta lvez do pessoal. 

III 

As pec1u cnas unid ades loca is ou subur-
banas (III) comp reenderiam: local e 
pessoal (profissional ou voluntário) 
para reunir alguns documentos da vida 
local e al g uns livros; possibilitar cir-
cul ação d e ex posições, livros do cen-
tro II e fi lmes; te r professôres ou mo-
nitores ciue res pondam pelos progra-
mas s istemáticos de educacão baseados 
cm materi al empacotado (TV, o cim:-
ma, diapositivos) . 

Custos e responsabilid:ides: 

Ao Govêrno Central caberia instalar 
o núcleo central (I) _ No caso de pro-
víncia ou estado federado, a êste, com 
ajuda daci uele. 

Os ｾ･ｮ ｴｲｯ ｳ＠ culturais sub-regionais (II) 
seriam instalados mediante colabora-
ção de 3 a 4 yu111tos do Govêrno Cen-
tral (ou provincial). O esfôrço local 
das municipalidades e da comunidade 
é indispensável pelo aporte qualitati-
vo na obra educacional, pela redução 
de custos e ainda para ampliar os re-
cursos totais do sistema . 

Numa primeira etapa não se chegaria 
às instalações mais caras, como estú-
dios de TV e cinema e se utilizariam 
as instalações da TV comercial. 

O orçamento do sistema depende da 
programação de cada um, conforme 
condições regionais e locais, mas se 
supõe que é muito menor que a ｩｮｳｴｾﾭ
lação e manutenção de escolas seçun-
dárias que realizassem o me s m e> 

efeito. * 
... Tornando uma hipótese regional cujas 
circunst:incias são mais conhecidas, elabo-
rou-se um estudo de orçamento para um 
núcleo central ( excluindo biblioteca) em 
bases que parecem amplas , embora com 
custos de construção baseados em especifi-
cações modestas e clima tropical, chegan-
do-se a ê:ste resultado : com um im·esti-
rnento de US 360.000 em capital e uma 
despesa -de custeio de USS 223 .43 3 p/ano. 
se conseguiria: 

a ) dar aulas diretas a 7. 200 professôres 
de escolas secundárias. mestres de es-
colas primárias ou alunos de escolas 
secundárias na base de 2 horas por se-
mana (turma média de 30) e 8 horas 
de utilização das salas de aula; 

b) ter uma dis ponibilidade de 70% do 
tempo do pessoal docente e técnico 
para preparo dessas aulas diretas, pre-
pa ro das exposições e dos complemen-
tos esco lares. inclusi\'e dos programas 
completos empacotados para as esco-
las secundiri:is e primárias , etc.; 

c) se rviços do museu e auditório para 
os mesmos ai unos e o público' 

d) exposições circulantes pelos subúrbios 
e interior; 

e) di spnr da elasticidade de recursos para 
-demandas suplementares de serviços. 

A conversão em 'dólares do orçamento toi 
feita a uma taxa -de 3/4 da do câmbio 
livre, para atender a uma possíYel diferen-
ça de preços internos . 

Esse capital e êsse gasto de manutenção 
correspondem :i instalação e manutenção 
respectivamente de 1.800 e 1.831 alunos 
secundários. ｴｯｮｩｾｮ､ｯ＠ os coeficientes mí-
nimos da Comissão Especial de Educaçã<' 
da OEA (respectivamente USS 200 e 
USS 122 por aluno/ano) . 
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A prati cabilid:ide cio prog rama cst:iri:i 
em ser considerado integrado no sis-
tema de ecluc:iç3o (escolas) primária, 
secundária e superior para que existe 
hoje unu disposição no sentido de 
mobilizar g randes recursos nacionais e 
da ajuda exterior . Dessa forma : 

a) as edificações e instalações ｾ｡ｩﾭ

ria1J1 pelos recursos de construções de 
escolas primárias e secundá rias, prete-
rindo sem dúvida a ampliação de certo 
número de unidades predri:is ; 

b) pesso:il igualmente sai ri :i dos re-
cursos de pessoal p:ira en ino secun-
dário e primirio, e t:i lvez do superior . 
Uma forma pr:ítica seria recrutar o 
pessoal bàsicamente no professorado 
oficial existente, assegurando-lhe po-
rém remuneração máxima nos respecti-
vos níve·is e correspondente a tempo 
integral. O ponto fundamental para 
começar, depois de uma programação 
e projetamento inicial , é o recruta-
mento do pessoal e seu treinamento ou 
aperfeiçoamento indicado não só na 
sua especialidade e na didáti ca res pec-
tiva, mas também no uso das novas 
técnicas. Não se deve iniciar as ativi-
dades sem um pessoal mínimo em rn-
da caso, já aperfeiçoado, salvo o uso 
do método de iniciar com pessoal con-
tratado de fora ou cedido pela Uni-

Naturalmente a comparação deve ser feita 
com o nú mero de alunos correspondente ;, 
capacidade d:is salas de aula ( 400) , mais 
o \'alor do complemento educacional pa ra 
a rêde escolar que não teria capacidade 
ele desenvolver o ensino da ciência (custo< 
setoriais bem mais altos que os médios 
considerados para o ensino secundário), 
mais a economia de inversões nessas esco-
las, mais os complementos para as escolas 
que não podem ir diretamente, inclusive do 
interior; mais o sobrevalor da preparação 
de pessoal docente ( universit:írio, custos 
unitários OEA: USS SOO e USS 436 res-
pectivamente, para capital e manutenção); 
mais os serviço, na educação de adultos 
e na cultura popular. 
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ve rsiclaclc, enquanto se prepara o pes-
soal definitivo, CUJO quadro deverá 
crescer const:intcmente. Caso não se 
encontrem nos quadros oficiais profes-
sôres e mestres com entusiasmo, dis-
postos ao nôvo regime e ao esfôrço 
de aperfeiçoamento e adaptação aos 
novos métodos, melhor será rec rutar 
pes -oal jovem in telige nte e de ca rá-
te r e prep:irá-lo ; 

c) a colaboraçfo da Un ive rsidade é 
importante, vari ando as circunstâncias 
(e ela também poderá receber a lgo 
cio sistema) , embora as cont ribui-
ções decisivas sej:im as demais; 

d ) deverá ser · utiliz:iclo o inte rcâm-
bio entre sisrema e mel hantes e a co-
bboração exter ior de fonte públi ca ou 
p3rt icular, ern material e cm recursos 
lí quidos. Para isso, conv ir ia niio só a 
integ ração do sistema no programa 
ge ral de educação, mas ta lvez também 
:i criação de uma entidade au tônoma 
cap:iz el e receber doações cio pa ís e do 
estra ngei ro , obrig:indo-se o Estado áS 

contribuições mí n11nas especificadas 
em cada projeto. Isso é importante 
pela fl ex ibilidade e informalidade con-
veniente para recolher as pequenas 
doações de materiai s para os museus, 
em tôd a parte cio mundo. 

Problemas 
de Administração 

Alguns probl emas de administração 
emergem das considerações feitas nes-
te trabalho. 

Em primeiro lugar, o mccamsmo de 
decisões e de execução ou coordena-
ção executiva de um prog rama nacio-
nal de educação. A divisão da admi-
nistração central em ministério ou se -
cretarias é um problema que depende 
de ｣ｯｮ､ｩ･ｾ＠ locais e por vêzes con-
junturais . Entretanto, qualquer <1ue 
seja a divisão das tarefas, o que im-



porta é a amplitude ou compreensivi-
d:iclc cio sistema educacional , natural-
mente levando em conta a distinçãu 
entre um sistema precípuo ele educa-
ção e as mstitui ções subsidiárias ou 
auxiliares. Uma coorJen ,1ção mais es-
treita é nccess(1ria no sistema precí-
p uo. Mas êstc, comu vimos, compre-
end eria não só a rêcl e escolar conven-
cion:i l, mas a ed ucação de adultos e a 
uti li zação el as novas técni cas de re-
produção e comun icação, bem como 
nin el a o istema el e lllatrizes culturais. 
Ponto im portante é ass im a articula-
ção elo s istema el e invest igação cien-
t í íica e el e cu ltura em geral com o de 
celuc,1ção cm sen tido est rito. Antes 
d isso, po rém, leva ndo em conta a con-
vcni ênci:i de rch cionar todo o sistema 
escolar com as necessidades de elesen-
vol vi menlo eco nômico, inclusive no 
combate a preconceitos sociai s sôbre as 
prof issões e qualquer outro tipo de 
scg rcgaç:io , mai s as vantagens de es-
ca la e elo intercâ mbio de informaçoes, 
se ri a aconselhável , em princípio, que 
mesmo escolas el e marcada especiali-
Z:!ção, po r exem plo, as de agricultura, 
es ti vessem sob um mesmo 1vfinistério 
( o da Educação) e, posslvelmente, na 
mesma u niversidade geral ou na mes -
ma escola secundária superior com-
preensiva. 

Em segundo luga r. é fundamental con-
sid erar a descentrai ização das ativida-
des educacionais que, por outro lado, 
vem ｾｵｭｰ･ｮ ｳ｡ｲ＠ a ampliação do âmbito 
conce ituai da educação e a centrali-
z:ição de sua política. Essa descentra-
li zação at ravés das administrações re-
gionais e locais é indispensável para 
mobilizar o estôrço das comunidades 
e integrar a educação nas motivações, 
nos intcrêsses e nos objetivos desta. 
Mas isso sem perder a unidade polí-
tica. Organizar um sistema raoonal 
de auxílio do govêrno central aos lo-

cais e as comunidades é decisivo para 
alcançar o máximo de estímulo ao es-
fôrço próprio, e assim ampliar recur-
sos na educação, reduzir custos e não 
sacri hcar demasiado a qualidade com 
a universalização do ensino. 

Em terceiro lugar, a administração 
central da educação deve capacitar-se 
para que venha a adotar políticas, 
coordenar a execução e efetuá-la dire-
tamente. Um sistema de documenta-
ção, a começar pela de estatística, e 
de: pesquisas ｴｾ｣ｮｩ｣｡ｳ＠ sôbre educação, 
é básico . A parte que se referir ｾＵ＠

pesquisas macroeconômicas educacio-
nai s eleve ser a base de uma unidade 
de pl anificação educacional. Essas ati-
'vidacles, sempre que não houvesse 
vantagem maior em outro sentido, de-
veriam estar, com todo o resto do sis-
·tema de pré-inversões, ligadas à Uni-
versidade, em tudo o que interessar à 
elaboração das matnzes e à prepara-
ção do pessoal. E todo êste setor de 
programação educacional naturalmen-
te coordenado com o organismo cen-
tral de planificação do Govêrno . 

Em quarto lugar, ponto importante a 
salientar é o da política de pessoal , 
em face de três pressupostos: o impe-
ｲｾｴｩｶｯ＠ da qualidade na educação e as-
sim a necessidade de remunerações 
adequadas combinadas com a conside-
ração social; a carência de pessoal de 
alto nível e a disputa dêste pessoal 
para outras atividades no govêrno e 
no sistema de produção; finalmente, 
a impossibilidade ele universalizar a 
rêde de escolas no padrão desejável a 
tôdas as comunidades e a tôda massa 
de meninos e de adultos que se deve 
atender . Assim, as carreiras de admi-
nistração educacional e de ｰｲｯｴ･ｳｾｯﾭ

rado e investigação devem ser benefi-
ciadas com melhoria de tratamento 
que permitam atrair e fixar pessoal 
capaz, porém desde que esta condi-
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ção seja assegurada por uma seleção 
e preparaçfo exigentes e êsse pessoal 
se enquadre, sal vo poucas exceções, 
num regime de tempo integral, e, por 
êstc e outros meios, melhor se apro-
veite o pessoal bom e escasso. Esse 
pcssnal seria aplicado no programa de 
mais alta prioridade, incluindo a as-
sistência na melhoria da qualidade das 
atividades educacionais abaixo do pa-
drão, seja através do treinamento e 
aperfeiçoamento de mestres e líderc 
locais, seia através da preparação dos 
complementos educacionais e li çõe<; 
empacotadas . 

Em quinto lugar, caberia uma ind i-
cação especial quanto à descentraliza-
ção do ensino. Uma avaliação dos re-
sultados dos atuais orçamentos de 
educação é um ponto fundament al 
nessa investigação para o planejamen-
to. Em alguns países a dispersão de 
·estabelecimentos para atender às soli-
citações de prestígio local ou à pro-
moção de grupos interessados tem re-
sultado num aproveitamento quanti -
tativo e qualitativo muito baixo do or-
çamento público, sobreh1do no ensino 
superior . Especialmente no campo das 
ciências de que mais depende o desen-
volvimento econômico e em que mais 
difícil é a dispersão de esforços edu-
cacionais eficazes, seria preciso tentar 
uma programação que combinasse 
oportunidades regionais com a con-
centração de recursos técnicos cm cen-
tros educacionais maiores, atribuindo-
-se às outras áreas o acesso àqueles 
através de bôlsas. Desde que êste sis-
tema de bôlsas seja equitativo, dando 
iguais oportunidades a tôdas as re-
giõt?s, a dispcrsao de más escolas só 

54 

rc ulta em sacrifi ca r os estud antes <los 
centros marginais. Porém, dece rto, 
as oportunidades de escolas (de bom 
padrão), por outras razões, devem ser 
bem di stribuíd as . 

Os estudos sôbrc a eficácia dos méto-
dos de educação utilizando as técnicas 
modernas também ap resentam unu 
grand e atua lidade. Ou tro aspecto im-
portante é a adoção de métodos mais 
eficazes para o estabelecimento ele me-
ta s quantitativas cm educação. Segun-
do os supostos clêste trabalho, uma 
inves tigação no pa rticular devena co-
meça r pel as técnicas inex istentes ime-
cliatamtntc no nivel superior e mé-
dio, pela demanda em novos projeto; 
industriais, e prosseguir pelo estudo 
dos deficits ele qu ali ficaçãv na indús-
tria ahial e das necess idades atuais e 
futuras que devem ser ate ndidas pela 
escola ou pelo treinamento na pró-
pria fábri ca, es tendendo-se ainda à 
agriculh1ra e às comunidades locais . 
O estudo fin almente cl t veri a levar às 
previsões ele mudanças estrutu ra is cm 
conseqüência do pruct sso de desenvol -
vimento nacional e da nova revolução 
n:: técnica mundial , para orientar ｯｾ＠

tipos de educação flexível ou ele re-
serva que devam ser ｰｲ･ｰ｡ｲ｡､ｯｾ＠ ｰ｡ｲｾ＠

atender a essas previsões, bem como 
;l margem de ofe rta adi cional para es-
tímulo a novas in versões físi c1s. Pa-
ral elamente a isso não se deveria des-
prezar, desde o comêço, o levanta-
mento das con tribuições das várias 
instituições que parti cipam elo sistema 
geral ele educação, tanto no aspecto 
quantitativo, como no qualitativo das 
respectivas contribuições . 



Aspectos da Reconstrução 
da Universidade 

Latino-Americana * 

1. Autonomia universitária 
na América Latina 

Impress iona os estudiosos a ênfase com 
que as univers idades latino-americanas 
afirmam a sua au tonomia, o que pa-
rece indicar quanto essa conqu ista é 
recente e em parte incompleta. 

D e modo ge ral , as universidades sfo 
universid ades de [ ; taclo e, como tais, 
fortemente dependentes dos recursos 
que lhes concede o Govêrno cada ano. 
Além dessa dependência orçamentária, 
o Estado legisla sôbre ensino superior 
e mediante tai s leis restri nge o auto-
oovêrno d a universidade e intervém 
ｾ｡＠ constituição de seus quadros diri-
gentes e docentes. 

A ênfase, portanto, em autonomia da 
universidade latino-americana decorre 

'' Sugestões apresentadas na qualidade de 
consulto r da Comissão designada pelo Rei-
tor da Universidade do Chile para elabo-
rar seu p lano de ·desenvolvimento. Segun-
do o depoimento do Prof. Oscar Vera , 
coordenador da comissão. os princípios da 
política de adm issão indicados no relató-
rio final - Bases para um plano de de-
scnvoh·imento da Universidade do Chile 
- estão inspirados nesse trabalho. 

Anísio Teixeira 

de ainda se estar a lutar pela sua con-
czretização e expansão. O problema 
deve ser examinado em face da natu-
reza das próprias universidades e das 
condições da sociedade latino-ameri-
cana . 

Considerando que os Estados, que as 
fundaram e mantêm, reconhecem hoje 
como suas funções a transmissão da 
cultura, a formação de profissionais, a 
expansão, pela investigação, do conhe-
cimento humano e a prestação de ser-
viços ao País em estudos, assistência 
técnica e extensão universitária - é 
óbvio que o exercício de tais funções 
requer um grau considerável de auto-
nomia, sem a qual a universidade não 
poderia sequer pensar em desempe-
nhar adequadamente o alto ministério 
cultural, científico e técnico que lhe é 
confiado. Se a autonomia é reconhe-
cida como indispensável para o sim-
ples profissional, que dizer de uma 
instituição destinada a formar êsse 
profissional e expandir a própria cul-
tura humana? A autonomia da univer-
sidade não é, portanto, uma concessão 
do Estado mas decorrência lógica da 
natureza de suas funções _ 
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1 Originàriamente, o problema da auto-

nomia das universidades não chegava 
a se pôr, de vez que a forma de sua 
constituição, como corporação ou guil-
da, trazia implícita a idéia de ｾｵｬｯﾭ

govêrno em sua própria carta de fun-
dação. 

Não se encontra, ass im, entre as uni-
versidades da Europa e do mundo an -
glo-saxão o "problema" da autono-
mia . Esta era sempre algo de consti-
tucionalmente adquirido no ato mes-
mo de criação da universidade e con-
dição de seu funcionamento . 

As circunstâncias que tornam a auto-
nomia universitária um "problema" e. 
por vêzes, crítico, na América Lat ina, 
originam-se mais da própria instabi li-
dade e insegurança da sociedade lat i-
no-americana do que da universidade 
propriamente dita . 

Com efeito, a sociedade latino-ameri-
cana continua a ser fundamentalmente 
uma sociedade baseada na "autorida-
de:" e não no consenso e coesão de 
sua população. Daí, os hábi tos de go-
vêrno centralizado, a extraordinária 
amplitude da área de decisão incorpo-
rada a textos de lei , o ca ráter unifor-
me, rígido e inflexível de sua buro-
cracia, a natureza despótica e policial 
do exercício da au toridade em muitos 
setores. Em tal sociedade, qualquer 
exercício de autonomia é sempre algo 
de precário e, com maior razão, o 
exercício da autonomia universitár ia, 
salvo quando esta é concebida como 
um "privilégio" outorgado por lei . 

Como a autonomia foi assim consegui-
da, a universidade faz-se pela própria 
natureza do seu trabalho e pela igual-
dade de privilégios dos membros de 
sua comunidade - professôres e estu-
dantes - uma instituição realmente 
aristocrática, mas, dada sua composi-
ção social, também uma instituição de 
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experiência e prática democrática, con-
cebida esta como prát ica de autogovêr-
no e oportunidade de desenvolvimento 
em li berdade da personalid ade de ca-
da um dos seus mem bros. 

Por isto mesmo, a un iversidade acaba 
sendo a parte mai s ensível da socie-
d2de latino-americana, refletindo-se 
nela as mudanças soc ia is em curso e a 
resistência ou apoio a essas mudanças. 
O exercício da autonomi a pela univer-
sidade pode então const ituir-se o espe-
lho da situação da ociedade em sua 
lenta adaptação aos h ábitos democrá-
ticos e, às vêzes, até a :í rea mais aYan-
çada dessa adaptação ou da luta por 
essa adaptação. 

A observação genera l izada de q ue a 
universidade lat ino-ame ri cana é mais 
politizada do que as de outros países 
só é verdade neste sentido, ou seja 
porque ela se constitui u naturalmente 
no setor da soc iedade mais sensível e 
aberto à tran sformação democrática, 
por que está passa ndo a sociedade la-
tino-americana . 

Sob esta luz, o que aparece como pro-
blema ou mesmo cr ises de autonomia 
universitária são apenas sintomas de 
problemas e crises da própria socie-
dade. A universidade só podendo 
exercer suas funções em liberdade e 
com plena autonomi a acaba por se 
constituir um campo de experiência e 
de prática democrática, num reg ime 
de autogovêrno e de responsabilidade. 

Mas se esta é a situação, é evidente 
que a au tonomia universitária é uma 
experiência nova para a própria uni-
versidade, que encontra junto dela re-
sistência à autonomia e hábitos do re-
g ime de autoridade também nela rei-
nante anteriormente, quando sua mis-
são era de simples transmissão passiva 
da rnltura do passado. 

ｾＭ Ｍ Ｍ ﾷ＠



A reforma universitária na América 
Latina, que tanto relêvo deu à con-
qui sta el a autonomia, refletiu a convic-
ção el e que essa autonomia era indis-
pensável para conduzir a transforma-
ção el a uni ve rsidade tradi cional na 
un ivers icl acl e mod erna, devotada à pro-
dução cio co nh ec imento e não apenas 
à t ransmi ssão da cultura existente. 

Com efe ito, somente com a mudan ça 
oco rri da quan to à natureza do coni1c-
cimento hu mano, devido ao méto•l0 
cient í f ico expe rimental e à progressi va 
genera li zação ela ati tud e científica cm 
relação aos p roblemas humanos c:n 
gera l, é que se fa z a universid ade o 
centro ele at iv idade organizada e ph-
nejad a, capn de t ransmitir a cult ,;ra 
em muda nça, d e trein ar profission <! ÍS 
cm di a com uma ciência em progresso 
acelerado, de fo rm ar cientistas para a 
d escoberta e a invenção de conheci-
mentos e técni cas novas e de eshtdar 
e resolve r os problemas, que lhe forem 

submetidos, de uma sociedade cm 
t ran sforma ção. 

N ada di sto poderia ela fazer sem au-
tog ovê rno e ampla liberdade de rC':l-
tar, experimentar e organizar e, ãlém 
disto , julgar e avaliar seu próprio es-
fô rço. A autonomia faz-se assim a 
própria condição d a vida universit:i-
ria. Na medida em que a universida-
de se desenvolve e transforma seus 
métodos de trabalho e seus programas 
de ensino, a fim de ajustar-se aos no-
vos conhecimentos e à nova demanda 
social, maior se faz sua necessidadê de 
autonomia e de liberdade de ação. 

O problema de sua autonomia ､･ｩｾＺＺｩＮ＠

de ser um problema doutrinário cu 
técnico para se fazer concreto e prá-
tico, de cuja solução depende a efi-
cácia de seu esfôrço. As soluções irão 
pouco a pouco sendo achadas e apii-
cadas e a universidade passará, cad·1 

vez mais, a se integrar nos métodos de 
organização, trabalho e eficiência a 
que será de adaptar para cumprir a 
sua missão de centro de produção de 
conhecimentos e técnicas e de preparo 
de profissionais, cientistas, pensadores, 
escritores e artistas, em dia com os 
avanços mais recentes do conhecimento 
humano. 

A descansada e contemplativa insti-
tuição honorífica de culto ao saber 
que era a universidade tradicional, ter'. 
-se-á então transformado numa labo-
riosa, complexa e superor.ganizada iá-
brica de conhecimentos, descobertas e 
invenções a exigir um grau de autogo-
vêrno, iniciativa e liberdade fora de 
qualquer têrmo de comparação com a 
antiga universidade de tranqüilo saber 
clássico e devoção ao passado. 

Na prática dessa autonomia, com que 
a investirá o Estado, seu fundador e 
mantenedor, terá a universidade de 
aprender não só a utilizá-la, como a 
estendê-la em amplas delegações de 
poder dentro de seus próprios muros, 
visando em última análise a consti-
tuição de uma comunidade em que ｾｯﾭ
dos se governam a si mesmos e te-
nham na vida universitária a oportu-
nidade de se desenvolverem tão com-
pletamente quanto possível em suas 
inteligências, aptidões e capacidades . 
Dêste modo a autonomia não é a prer-
rogativa de um grupo de privilegiados 
mas a condição mesma pela qual a co-
munidade universitária vai se consti-
tuir o exemplo de cultura e prática de-
mocráticas . 

Se a missão da universidade é contri-
buir para o desenvolvimento econômi-
co da sociedade, o exemplo de sua or-
ganização e de seu método de trabalho, 
autônomos e responsáveis, será a sua 
grande contribuição à reconstrução de-
mocrática dessa mesma sociedade. A 
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autonomia da universidade é ass im , 
repetimos, a própria condiçã_o para a 
cfic:icia do seu esfôrço, e, alem disso, 
a oportunidade para se fazer uma es-
cola de prática de autogovêrno que é 
a própria essência da democracia. 

li. A Universidade 
do Chile e sua 

Expansão 

Por suas origens, fun ções e até por 
seu nome, a Universidade do Chil e 
sempre foi uma instituição nac ion al, 
com sede em Santiago, e não uma in s-
tituição local. Sem dúvida ai ou ma, o 
pensamento dos seus fund adores foi o 
de confiar-lhe, além da mi ssão pró-
pria de universidade, a própria fun ção 
docente do Estado. 

Passados cento e muitos anos, depara-
-se esta Universidade cm pl ena expan-
são, distribuíd as as suas atividades pe-
la sede central, com rami ficaçõcs nas 
principais cidades do País . N este mo-
mento, em gue seu crescimento a está 
convocando para uma tomada de cons-
ciência e a fixação de uma política de 
desenvolvimento de longo alcance, um 
dos problemas gue sua ahial si tuação 
suscita é o de sua política de ex pan-
são. Deverá a Universidade do Chile, 
ante a extrema complexidade da uni-
versidade moderna, concentrar-se cm 
Santiago e deixar que os demais cen-
tros universitários nascidos em sua 
volta se emancipem e se const ituam 
em universidades independentes? Ou, 
pelo contrário, aceitar, em sua maior 
]atitude, a responsabilidade pelo ensi-
no superior chileno e aprofundar e 
desenvolver o que já é sua própria 
história, ou seja, a realidade de uma 
universidade nacional cobrindo tôda a 
área do País, com um "campus" cen-
tral em Santiago e centros universitá-
rios nas principais regiões do País, que 
poderão crescer até se constituírem em 
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outros "campus", mas sendo todos a 
U niversidade do Chil e, em atuação na5 
diversas regiões ? 

Sempre que es tas duas perg untas fo -
ram fe itas, ou vimos a resposta a firma-
ti va quanto à segund a alte rnativa. A 
escolha, pois, parece que já foi fe ita 
e o c1ue nos cabe aqui é analisar as 
virtualidades dessa opção p or um:i 
uni ver idade organi zacl:i sob a form a 
de uma constelação ele un ive rsidades, 
com um "campus" mais ant igo e , nes-
se senti do, central, o de Sant iago, e 
vá rios ou tros "cam pus", a princípio 
expansões do "ca mpus" mat riz , mas 
g radualmente se emancipando pelo de-
senvolvimento próp ri o. como " cam-
pus" autônomos, conserv:rndo conh1-
do o sentido unitár io el e U ni vers id ade 
el e Chil e. Assim como a na ção chile-
na é um a república uni t(1 ri a, a Un iver-
sidade do Chil e é um:i universidade 
uni tá ri a, desdobrada em vár ios "cam-
pus" pelo País, numa a firm ação de 
unidade e diversidade no seu mais le-
g ítimo sentido . Dizemos isto, para 
deixar claro qu e não é uma federJção 
de uni vers idades mas uma univers id a-
de, descentralizada em diversos "cam-
pus' ', todos com autonomi a suficiente 
para desenvolver seus progra mas e 
suas excelências, mas unidos por um.1 
só política em tudo que disser respei-
to aos obj etivos da uni versidade e aos 
métodos de alcanç:í-los. D aí ser a 
mesma a política de ad mi ssão em to-
dos os "campus", a mesma a política 
de escolha do magistéri o, a mesma a 
divisão est ruh1ral pa ra o desempenho 
de suas missões de culhira geral ou 
propedêutica, cultura p rofissional e 
pesguisa, a mesma a política de ex-
tensão e de serviço. Unidade de fins 
e métodos e diversidade de experiên-
cia em alcançá-los e praticá-los. 

Em nosso próprio continente, no Es-
tado da Califórnia, nos Estados Uni-



cios, já exi ste, com a Uni ve rsidade ela 
Califórnia, uma experi ência inteira-
mente similar à que vem desenvolven-
do o Chile. N ão h á pois nenhuma 
impraticab ilid ade quanto ao projeto, 
qu e vem emerg indo espontâneamente 
el a hi stó ri a el a Un iversid ade cio Chile. 

O escolho único a evitar é o ela centra-
li zação, dad a a trad ição cent ra lizadora 
cio P aís e el e tôcb a América Latina. 

A Un ive rs idad e cio Chile, desde seus 
primó rcl ios, foi uma experi ência. Não 
repetiu o mocl êlo tradicional das uni-
versidad es ante riores fund adas ao tem-
po el a Colôni a, mas escolheu seu mo-
dêlo , ampli ando sobremodo suas pró-
p ri as fu nções . Em seu desenvolvimen-
to, constituiu uma inovação no qu e diz 
respeito à form ação cio mag istério se-
cundário e ao desenvolvimento do pen-
sa mento educacional e, recentemente, 
mais uma vez inova na criação dos 
centros uni versitá rios e da hoj e quase-
-uni vers id ade de Valparaízo. Também 
inova quanto às carreiras profissio· 
na is, que inco rpora à Universidade. :f'. 
uma institui ção complexa mas vigoro-
sa, sabend o conciliar o sentimento tra-
d icional d e sua hi stó ria já longa com 
as ex igências e as imposições de re-
novação do meio e da cultura contem-
porânea . 

T erá, ass im, também de inovar nos 
métodos com qu e buscará concretizar a 
concepção dêsse sistema unitário de 
ensino superior que será ela, como 
universidade . O ponto crucial estará 
nas relações entre a sede, ou "cam-
pus" central da .universidade, a Uni-
versidade do Chile em Santiago e os 
demais centros. Tôdas as políticas 
fundamentais da Universidade serão 
as mesmas em todos os locais da Uni-
versidade, mas a operação e execuç:io 
dos serviços serão autônomos e coor-
denados pela Universidade central me-
diante reuniões e um constante inter-

câmbio, sem autoridades supervisoras 
ou fiscalizadoras. Um estatuto da 
Univers idade do Chile fixará a organi-
zação dêsse sistema universitário e pre-
verá as modalidades em que se estru-
turará o poder na Universidade central 
cm Santiago e o dos demais centros e 
futuros "campus" . 

Sem desejar entrar cm detalhes, pode-
-se imaginar como funcionaria o sis-
tema. O Conselho Universitário da 
Universidade do Chile em Santiago 
conservaria a autoridade suprema <la 
Universidade. O reitor seria o reitor 
de tôda a Universidade, cabendo .1 Yi. 
ce-reitores ou chanceleres a adminis-
tração dos diversos "campus" inclusi-
ve o do Centro . Essa estmtura assegu-
raria a unidade de tôda a Universida-
de e a diversidade seria obtida pelo 
grau de autonomia que daria o reitor 
aos seus vice-reitores ou chanceleres . 
Num regime assim descentralizado, o 
reitor seria a mais alta a11toridt1de sem 
poder (pois êsse poder estaria delega-
do por êle próprio aos seus vice-reito-
res ou d1anceleres), devendo exercer 
sobretudo as funções de mediador-co-
ordenador, por meio de reuniões cons-
tantes dos conselhos, comissões e gru-
pos de trabalho, que instituiria para 
estimular e guiar o grande e comple-
xo esfôrço do seu sistema de univer-
sidades. Unidade de política e diver-
sidade de programas quanto is fun. 
ções da universidade e uniformidde 
de método de trabalho (não de nor-
mas, a não ser quando essas norm,1s 
fôssem por todos aprovadas) e com-
pleta autonomia de execução, quanto 
à operação da universidade, seriam os 
princípios centrais dessa nova e inova-
dora experiência de um sistema unitá-
rio de universidades dentro da varie-
dade dos seus diversos "campus", que 
está em caminho de ser a Universida-
de do Chile . 
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Ili. A Expansão da 
Universidade do Chile 

e as Inovações que 
seu crescimento sugere 

A Universidade do Chile foi criada 
como um:i das instituições centrais, se-
não :i instituição central, d:i sociedade 
d1ilena. Confiou-lhe o Estado, além 
de sua missão própri:i, a responsabi li-
dade pelo sistema educacional e pcio 
desenvolvimento intelectu:il e cultural 
do País. Escapou, :issim, ao tradicio-
r:al espírito de isolamento das univer-
sidades e se fêz, desde suas origens. 
neste aspecto de integ r:ição ao seu 
tempo e de serviço à N:ição, uma uni-
versidade moderna. 

Por isto mesmo, pela sua vocação de 
servir ao presente e futuro e não ape-
nas ao passado, deixou se levar pelas 
pressões e exigênci:is sociais e se ex-
pandiu da forma que se poderá ver 
nos números que se seguem. Entre 
1940 e 1960, passaram de 6 . 000 a 
15 . 000 os alunos, de 8 a 12 as facul-
dades, de 16 a 39 as escola$, de 3 a 
60 os institutos de pesquisa e de 26 
a 65 as carreiras universitárias. Pre-
sentemente, todos êstes números já 
estão excedidos . Não se trata pois 
apenas de crescimento de matrícula 
mas de transformações da própria 
Universidade, com reflexos em suas 
cstrutu.ras, na ampliação de objetivos e 
em seu sistema de relações internas e 
externas. 

A Universidade do Chile já não é 
assim a antiga e singela universidade 
das carreiras clássicas profissionais, 
mas uma vasta e complexa corporação, 
distribuída por 92 locais diferentes, 
com quase duas centenas de organis-
mos diversos, distribuindo-se os seus 
cursos por mais de sessenta distintas 
carreiras e os trabalhos de pesquisa por 

60 

outros sessenta institutos de pesqui-
S:l. O corpo estudant il excede 25 mil, 
e os serviços de extensão são ricos e 
vuiados, sobretudo no campo das 
artes. 

Tôcb essa im ensa expansão não obe-
deceu a planejamento ou previsão mas 
veio se desdobrando em um a espécie 
ele lr1issez-friire el a administração, ,fo 
professorado e até cios alunos, mer-
gulhados no dinamismo el a sociedade 
chil ena em mud ança. 

Crescimento dessa natureza p roduz 
inevitàvelmente confusão e perda de 
eficiência , tanto mais quanto consis-
te, muitas vêzes . em s im ples m ultipli-
cação ele unid ades, em vez de desdo-
bramentos orgânicos el es as unidades 
p:i r:i en frent:ir os novos desenvolvi-

. mentos. D e qu alquer modo, contudo, 
o cresc imento não é puramente vege-
tativo. Há germes e indícios de pro-
cessos de inovação, que importa loca-
lizar, :l fim de. se examinar a possibil i-
dade de fortalecê-los, pois a í estão as 
linhas de reforma, em gestação, no 
seio mesmo da instituição universitá-
ri:i em processo de mudança . 

Não é só a Universidade mas todo o 
sistema educacion al chil eno gue passa 
por um processo de expansão e mu-
dança. Alterações ocorridas em uma 
parte do sistema re fletem-se nas de-
mais partes . Assim é gue o aumento 
de matrícula nos cursos secundá rios. 
sobretudo os de liceu, mais ligados à 
Universidade, vem determinando que-
bras de padrão nesses cursos , gue vão 
refletir-se na Universidade. Não é só 
o aumento do número de candidatos 
mas uma certa deterioração de sua 
qualidade. Ambos os fatos exigem 
modificações nos trabalhos e cursos da 
Universidade . Mas não é só isto . 
Cresce o número de alunos, por um 
lado, mas, por outro lado, crescem 



ta mbém os conhecimentos humanos e 
as aplicações do saber e, co nsegüe11-
tcmente, alte ram-se, e também cre·:-
cem em 111'.1111ero as profi ssões e ocupa-
ções de n ível universitário. A Uni-
vers idad e, sob os dois desafios, o do 
aumento d a matrícul a e o do aurn('nto 
cio saber, não pode jamais crescer por 
s imples mul t ipl icação cio cu trabalho . 
Cons iderand o-se qu e as fun ções da 
uni versidade são as de transmitir a 
cu ltura, cri a r conh ecimentos novos e 
treinar profiss ionai s ant igos e novos, 
a uni vcrsicl acl c, nos d ias ele hoj e, está 
a mudar cm cada um a dessas áreas e 
pod emos acomp:in har na Universicl,l-
cle do Chil e ta is muda nças. O cresci-
mento em núm ero ele facu ld ades e de 
escolas ref lete a ampliação do saber 
e a mu ltipl icação cios c:11npos el e sua 
aplicação. o crescimento cios inst itutos 
de pesc1u isa refl ete a ex pansão el a sm 
nova mi ssão el e au mentar o saber hu-
mano e a sua :iplicação, o aparecimen-
to cios colég ios e cios cent ros universi-
t:'tr ios reg iona is e cios cu rsos introdutó-
rios aos cursos profissionais reflete, 
pelo menos em germe, a consciênci:i 
de esta r a Un ivers idade com uma no-
va fun ção, ori ginàriamente do ensino 
secu ndá rio, ou' seja, a fun ção de edu-
cação gera l, ele educação propedr?u-
tica, e el e tre inamento para carreira5 
técnicas curtas, que não es tão ou já 
não podem ser desempenhad as pelo 
ensino méd io, seja secundário ou pro-
fissional . 

Parece, com efe ito, que a Universida-
de, em face da explosão cio saber e ela 
transformação prog ressiva do ensino 
secund ário em ensino para todos e, 
embora diversificado, ensino comum, 
retorna à função de educação geral. 
além da de treinamento de profissio-
nais e d e formação do scholar e do 
cientista . Quatro níveis de educação 
marcariam então as fases do ensino su-
perior: 

a) nível de educação geral acadê-
mica, ou ele educação propedêutica a 
carreiras profissionais longas, ou de 
treinamento profissional para carrei-
ras curtas (bacharelato); 

b) nível profissional de carreiras lon-
gas ou nível acadêmico de especiali-
zação (licenciatura); 

c) nível de doutorado ou de aperfei-
çoamento, profissional ou aca<lêmico 
(Ph.D); 

d) nível de pós-doutorado ou de re-
treinamento ele profissionais de car-
rei ras longas. 

A Universidade do Chile, cuja atm-
dade dominante é a dos cursos ptofis-
sionais de carreiras longas, agora :.tlta-
mente diversificadas (letra b), está a 
iniciar-se nos cursos introdutórios, pro-
pedêuticas ou de carreiras curtas e nos 
cursos da escola pós-graduada ( c, d) . 
Com seu extraordinário aumento de 
matrícula e a diversificação das car-
reiras profissionais, a expansão dos 
centros universitários regionais, a 
criação da Faculdade de Ciências, a 
ampla formação do mag istério secun-
dário e dos especialistas de educação 
ou carreiras pedagógicas e a prolife-
ração de institutos de pesguisas estão 
evidentemente acelerando e consoli-
dando sua marcha para a verdadeira 
universidade moderna . O período de 
auto-análise que está atravessando de-
verá conduzi-la a se encontrar consigo 
mesma, sentir a necessidade de refor-
mar-se e proceder aos reajustamentos 
<!ue sua presente situação está a indi-
car . :Estes reajustamentos compreen-
deriam a incorporação dos centros re-
gionais à própria Universidade com a 
sua criação também em Santiago, pi!.s· 
saneio a constituir o primeiro degr1ll 
da nova universidade, oferecendo três 
diferentes programas de educação, ou 
sej am um de educação geral acadê-
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mica, outro de formação especlfica-
mente propedêutica às carreiras pro-
fissionais longas, e o terceiro profis-
sional para as carreiras curtas . Tais 
cursos, ao fim de dois ou três anos de: 
estudo, dariam direito ao grm de ba-
cll:lrel, que, com a extinção do :1tual 
bad1arelato, passaria a ser grau uni-
versitário e se conferiria com a indi-
cação de menção acadêmica, ou pro-
pedêutica, ou profissional. 

Os bacharéis, que desej assem con:i-
nuar os estudos, pois muitos pod e-
riam buscar logo vida de trabalho, in-
g ressa riam, conforme a menção, nos 
cursos para as carreiras longas profis-
sionais ou nos cursos acadêmicos pa -
ra a especialização e, depois de três 
ou mais anos de estudo, se graduari am 
como profissionais ou licenciados . 
Dentre os graduados se faria , então, 
a seleção para a escola de graduados, 
cujos cursos de pós-g raduação corres-
ponderiam aos de preparo de pe qui-
sador e professor de ensino superior 
e do profissional de alto nível, capaz, 
igualmente, da pesquisa. 

Como se vê, a Uni versidade não ino-
varia nada que já não estivesse cm seu 
processo de crescimento . Diante do 
aumento considerável de alunos, pas -
saria a oferecer-lhes, primeiro, um 
período de estudos gerais, que, 
além da cultura básica fundamental, 
lhes permitiria adiar a escolha defi-
nitiva dos seus estudos longos, au-
mentando assim a flexibilidade da ｾ｣ﾭ

leção para o ingresso. Por outro lado, 
diante do aumento do saber e das exi-
gências que impõe ( êsse aumento) à 
universidade, os cursos e os profcssô-
res passariam a se distribuir por tr<?s 
níveis - básico, profissional, pós-
graduado - o que corresponderia 
a uma distribuição qualitativa dos es-
tudos, com nova flexibilidade para to-
do o complexo programa universitário 
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moderno. Sem qu e a Universidade 
perdesse nenhuma das vantagens 
atuais, a organização ora proposta evi-
taria a rig idez dos estudos, em progra-
nus longos e linea res e, tanto ao es-
h1d ante quanto ao professor, passaria 
a oferecer três oportunidades de ni-
vcis e estudos, com opções indepen-
dentes na terminação de cada um . 

Além di sto, a organi zação proposta 
abri ri a a g rand e oportunidad e de se 
constitu ir definiti vamente a esrolr1 ー  ｾﾭ

graduacla, d es tinada não apenas ao 
aperfeiçoamento prof i-siona l, mas efe-
tivamente à form ação d o p rofessor-
pesquisado r e do pesqui sado r. Esta se-
ria a nova dimensão da nivers idade . 
A escola pós-g rad uada iri a superar 
g radu almente a atual escola p rofissio-
nal e se faze r, como que ri a Flexner, 
"o coração da uni ve rsidade" . 1 Com 
êste núcl eo, realmente devotado à bus-
ca do saber, a escola g raduad a esten-
deria sua influência aos cursos bási-
cos, aos rnrsos profiss ionais e ele es-
pecialização e aos pró prios cursos pós-
doutorais, que ali ás se rea liza riam em 
seu próprio âmbi to, e seriam o cen-
tro de criação do saber, d e produção 
cio saber, sem, ent retanto, deixar de 
formar também seu próprio pessoal e 
o pessoal da docência universitária. 

1 A universidade moderna, diz flexner. 
"não existe fora mas dentro da contex tura 
geral da sociedad e de determinada épo-
ca. Não ｾ＠ algo à parte, algo histórico. 
algo que não se remia senão no mínimo 
possível ii s fôrças e influências mais ou 
menos novas. Ao contrário, é urna ex· 
pressão da época, tanto quanto uma in· 
fluênci a a operar em seu presente e em seu 
futuro". 
Em outro ponto, Abraham Flexner diz: "O 
coração de uma universidade moderna se· 
ria uma escola pós-graduada de artes e 
ciências, as sólidas escolas profissionais 
e alguns in; titutos de pesquisa dentro 
de um organismo caracterizado pela ele-
vação e precisão de fim e unidade de 
espírito e de propósito". 



A essa escolr1 pós-grad11r1dr1 dev iam 
integ rar-se os institutos, que, só excep· 
cionalmente, fa ri am apenas pesc1uisas, 
pois como órgãos uni vers itá rios de-
ve riam ensin a r e pesqui sa r, faze ndo 
com que todos os que na pesquisa tra-
balhassem, est ivessem, simultânea men-
te, pesquisa ndo e aprend endo, o qu e, 
a i iás , é q uase p leonástico. 

Co m a cri ação d efinitiva ela escolr1 
pós-grr1d11r1dr1, a Universid ade es tende-
ri a sua ação à edu cação geral , através 
ela ed ucação prof iss ional e a da 
especializaçifo acadêmi ca, iri a até os 
nui s a ltos ní veis do es tudo, da pes-
qu isa e ci o saber, formando nesses três 
níveis os c1u ad ros diversíssimos de 
p rofiss ionais, d e in telectuais, de pen-
s;ido r·es e pesquisadores nos campos 
das ciências e das humanidades, con-
form e ex ige e req uer a sociedad e mo-
derna . 

T al ex pansiio e rees truturação abre 
oportunid ades para todos os que hoje 
trabalham e es tud am na Universiclacle, 
oferecendo novos ca minhos, novos ní-
veis e novas especializações - sem 
aba nd ono do único ca minho antigo, 
que e r;i o do ensi no profissional -
para as pre ferências . apt idões e voca-
ções de cada um . Ao monismo linear 
antig o dos cursos ríg idos e uniformes 
se oporiam o pluralismo e a diversifi-· 
cação que exige e impõe o nôvo mun-
do do conhecimento em expansão e 
constante rev isão. Assim como a nova 
política d e admissão é uma tentativa 
d e abertura el e novas possibilidades 
para o corpo sempre crescente de 
candidatos ao ing resso na universida-
d e, a nova política de reestruturação 
dos níveis contínuos de estudos da 
universidade, não sendo mais que re-
orientação, reorganização e divisão do 
qu e já existe em forma confusa e ina-
dequada, importa em plano de virtu;i-
lidades evidentes . Graças a êle, a ati-

vidade uni versitária ele professôres e 
alunos se distribuirá num spectmm de 
cultura, cujo foco será a escola pós-
graduada, centro de busca pelo saber, 
onde se concentrarão os velhos pres-
tíg ios da Uni versidade, que vão pro-
jetar sua influência por tôda a comu-
nidade uni versitária, impregnando 
com o seu espírito de pesquisa e de 
imaginação os cursos básicos de intro-
dução à cultura e os cursos regulares 
ele transmissão da cultura e da forma-
ção profissional. 

A Universidade cio Chile está em cw-
cli ções de vir a ajustar-se perfeita-
mente à definição de Flexner e ainda 
expandir-se até mesmo, talvez, à 
"multiversidade" a que se refere 
Clark Kerr, ao descrever a nova u11.1-
versidade americana. 

IV. A Expansão da 
Universidade do Chile 

e a Necessidade 
de uma Política 

de Admissão 

1. Como, de modo geral, tôdas as 
universidades contemporâneas, a Uni-
versidade do Chile defronta também 
o problema do número crescente Je 
candidatos à admissão e o da expan-
são cada vez maior dos conhecimentos 
humanos e da sua aplicação à vid'.l. 
Ambos os problemas constituem o que 
se vem chamando a crise da Universi-
dade, ou seja, sua necessidade . ele 
transformar-se e expandir-se. 

2. O crescimento da Universidade do 
Chile, sem dúvida extraurdinário, nos 
últimos vinte e cinco anos, constituiu 
esfôrço para se pôr à altura dos dois 
desafios: o da demanda de ensino pa-
ra a massa crescente de canJidatos e o 
do desenvolvimento e diversificação 
dos estudos para responder ao aumen-
to surpreendente e constante dos co-
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nhecimentos humanos e sua aplicação 
à nova civilização industrial de nossos 
dias. Os dois fatos têm manifesta-
mente as mais estreitas relações . Não 
seria possível o acolhimento da massa 
crescente de candidatos, se os estudos, 
as profissões e as novas ocupações de 
nível superior não se estivessem mul-
ti pi icando de forma imperiosa. E essa 
mull"iplicação de atividades de ní vel 
universitírio, por sua vez, não se po-
deria dar sem a chamada explosão dos 
conhecimentos humanos e a conse-
güente explosão tecnológica, ou seja, 
a expansão da aplicação dêsses conhe-
cimentos ao desenvolvimen to hununo. 

3. O aumento crescente do número de 
estudantes não constitui, ass im, um 
simples crescimento vegetativo, mas, o 
resultado da transformação da Uni-
versidade, sob o impacto do desenvol-
vimento do saber, gu e ampliou de t"I 
modo o âmbito dos estudos superiores 
e a sua import:incia nos negócios hu-
manos. gue a Universidade se sente 
impelida não apenas a aceitar a inva-
são dos seus portões pela massa dos 
gue.a procuram, mas a buscar novos e 
mais numerosos candidatos para as 
ofertas aumentadas e extraordinària-
mentc diversificadas dos seus cursos e 
trabalhos. O saber já não é necessi-
dade aleatória de ilustração e pres tí-
g io. mas o fator talvez mais impor-
tante do próprio desenvolvimento hu-
mano . 

4 . Em face dessa transformação e 
consegüente expansão da Universida-
de, impõe-se a adoção de uma nova 
política de admissão gue, sem perder 
de vista gue a Universidade é, por sua 
natureza, seletiva, abra, ao mesmo 
tempo, as portas do ensino superior a 
todos os gue se gualifiguem para ésses 
estudos, dos guais depende o próprio 
desenvolvimento do país. O fato de 
se impor a adoção de uma política de 
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admissão, ao mesmo tempo seletiva e 
expa nsionista, o que poderia parecer 
contrad itório, fo rça -nos a uma pe(1ue-
na dig ressão a fim de escla recer quan-
to o princípio seletivo na sociedade 
aberta ou seja democrát ica ｣ｯｮｳｾｩｴｵｩ＠

opo rtunid ades e não de eliminação e 
oportunidades e não de eliminação e 
discriminaçfo social . 

5. O ca ráte r seletivo d a educaç.io, 
após a educação l ásica a todos minis-
trad a e, portanto, não selet iva, deter-
min a que sua con ti nuação nos níveis 
elet ivos se faça um processo de pro· 

111oçtío-social, de elevação de str;m;, 
qu ando se trata de um a sociedade 
aberta cm mud a nca . Se se t rata r de 
um a sociedade fech ad a, isto é, de rí-
g ida es trat if icação social , o ca ráter se-
let ivo da educacão se const ih 1i proces-
so de discrimi11r1cão soei,;/. No pri-
meiro caso, o sistema fa z-se <l esc{/{l:/ 
ed11rario11al pa ra a promocão social do 
indivíduo, num reg ime de igualdade 
de oportunidades, que visa, a longo 
alca nce, a constituição de uma socie-
dade baseada no mérito . No segundo 
caso, há uma educação para cada 
cl asse. 

6. 10 evidente que o critério de sele-
ção e a q11rdidade da ed ucação a ser 
atribuída aos selecion<1dos são diferen-
tes em cada um dos sistemas. No caso 
da seleção pela classe social, não há 
competição própriamente dita entre os 
elementos d a classe para a admissão, 
gue, pràticamente, é oferecida a todos 
gue a desejem, e a qualidade da e<la-
c2ção resulta das necessidades e pre-
ferências da cl asse, não havendo pro-
cessos competitivos de caráter elimi-
natório. Os gue interrompem e aban-
donam a educação fazem-no voluntà-
ri2mente. 

Já no sistema de seleção por competi-
ção de mérito, em igualdade de con-



di çõcs, a escola procura ig norar o sis-
tema de classes existente e abre as 
suas portas para todos os guc pude-
rem se c1ua l i fi ca r para os seus estudos. 
O processo scktivo continua, após a 
admi ssão, em todo o cor re r do rnrso 
e a c1ual idad e e e fi ciência ela educa-
çã o e fazem cacb vez mais acentua-
das. A csco h faz- se um apHelho ele 
class ifi ação de in te li gências e apti-
dõc para ob jeti vos d e: eficiênc ia so-
cial, sc: jam d e carátc:r acadêmico, se-
jam d e: o r(tlcr p ro fi ss ional . 

7. D e: modo gera l, pode-se dizer guc: 
º' s i'> lema<; plibl icos mode rnos ele ed u-
cação, a 11ó<; a ed ucação destinada 3 

lodo -; e c1u c hoje: c:s t(1 a se es tender alé 
ao 11 í \·cl secuncl:'t ri o, mantêm cscohs 
1n r.l 1)oucos. ou seja , escolas selet ivas , 
subordin , mio porém o ca ráte r sele-
t i,·o ela admi <;sã o a co ndições objetivas 
de c1u.tl i f ica(io in telectual e vocacio-
11 al , cm reg ime el e ig ualdade ele opor-
tunidad es e buscando dar a tais es tu-
dos e cursos um alto gra u ele eficiên-
cia se não de excel ência. Como essa 
educação selet iva, cm c1ue sobressai a 
U ni versidade, se tornou extremamente 
im portante para o desenvolvimento da 
socieclacl c, tais escolas não fazem da 
necess idade el e seleção um espantalho 
para afastar ca ndid atos mas, pelo con-
tr:'trio, toma a respeito uma atitude 
po it iva de busca r os ca ndid atos e de 
at ra ir, por todos os modos, os elernen. 
tos mais capazes para os seus cursos . 
Na presente situação, a maior compe-
tição entre as universidades é essa da 
escolha cios seus estudantes, a acom-
panhar de perto a luta pela escolha dos 
prof essôres. 

S. A Universidade do Chile, cm sua 
presente ex pansão e diante da trans-
formação por gue est:'t a passar a ca-
minho ele se constituir numa univer-
sidade moderna, devotada :! busca e 
incremento cio saber e ao desenvolvi-
mento nacional, constitui. hoje, um 

5 - 115 

caso específico dessa nova política ele 
admissão. Cabe-lhe prever a demanda 
de ensino, de pesquisa e de serviço 
c1uc lhe faz a sociedade chilena e, co-
rno universidade do Estado, ｰｲ･ｰ｡ｲ｡ｾﾭ

sc: para atendê-la ampla e completa-
mente. · 

9 . A política, até o presente, da Uni-
versidade tem sido a do 1111memJ 
clm1s11s. Indica, cada ano, a Universi-
dade o número de vagas em cada es-
cola e, mediante urna série de proces-
sos mais eliminatórios do que seletivos, 
reduz o número de candidatos ao nú-
mero de vagas disponível para a acei-
tação. O número de vagas fixado obe-
dece ao critério das disponibilidades 
ela escola quanto a professôres, espaco 
e equipamento. Não se discute nem 
a necessidade da sociedade nem a ＮＮＺｾﾭ

pacidaclc do aluno . Educa-se o nú-
mero que a escola comporta, não ｾＺＡ＠

considerando o número de que a so-
ciedade estaria precisando nem, o ｱｾ｣＠
é mais grave, o valor dos candidates 
que se perdem . 

1 O. Parece-nos que tal política de ad-
missão é incompatível com o período 
ele desenvolvimento da sociedade chi-
lena e com o nôvo conceito da im-
portância da educação como fator hu-
mano para a marcha dêsse desenvolvi-
mento. A nova política de admissão 
eleve ter corno objetivo garantir e asse-
gurar a oportunidade de educação su-
perior para todo e qualquer estudante 
chileno que se revela devidamente 
qualificado para êsse nível de estudos. 
Fixados os padrões de qualificação, a 
Universidade do Chile se preparará 
para aceitar todos os candidatos que 
se gualificarem, dentro da percenta-
gem que lhe couber no sistema de ｾｮﾭ
sino superior chileno, tendo em vista 
a capacidade de absorção de candida-
tos do restante do sistema no campo 
privado e público . 
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11 . t evidente gue esta nova política 
de ad missão envolve o levantamento 
d.t deni:tnda educacional em face da 
necessidade de recursos humanos da 
socied:ide chilena e da própri:i Uni· 
\·e rsidade. Por outro lado, gue seja a 
mais ampla possível , drntro das previ-
sões cios recu rsos necessá rios, a of ert:i 
de oportunidade de estudo por cam-
pos e por nh·eis de ensino . O corpo 
ele candidatos à Universidade devida-
mente gualificado t-er:í assim uma 
grande e diversific:ida área por gt: e 
se distribuir conforme a inteligência, 
aptidões e YOcação de ada candidato. 
Um serviço de aconselhamento e ori-
entação acompanhará todo o processo 
ele sdeção e red istribuição cios ca ndi-
datos . 

12 . Os padrões de qualificação ｾ＠ se-
rem estabelecidos poderiam ser os se-
guintes: 

a) Aprovação no último ano ela esco-
la secundária acadêmica ou profi;siu-
nal ; 

b) Aprovação cm exame sla11da,.d n.1-
cional, a ser organizado pelo Ministé-
rio da Educação, gue avaliaria a ma-
turidade intelectual do estudante para 
seguir cursos supcriore e indic<1ri.<, 
guando possív<:l, a acleguaç,'io ou defi-
ciência do seu preparo para os diver-
sos campos de estudos da universi-
dade; 

c) As duas aprovações habilitariam o 
candidato a apresentar-se à matrícu la 
no sistema universitário chileno. Den-
tro dêsse sistema, a Universidade do 
Chile responsabiliza-se pela percenta-
gem de alunos guc, por seu planú, 
lhe deveria caber, parecendo legítimo 
gue possa indicar a preferência da 
Universidade pelos candidatos gue te-
nham ocupado determinada faixa n:i 
escala das notas dos exames referidos, 
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digamos os primeiros 50 % entre os 
aprovados, caso tenha decidido rccc:-
ber 50% dos ca ndid atos aprovados; 
além di sto, podcr(1 também ex ig ir c1ue 
cada c:111d icl ato a1Hescnte cm orckrn 
decrescente a ua preferência por três 
das variecl:tdc ex ist·cntc.:s el e estudos. 
Caso se aprove a nova estrutura dC:s-
scs cursos, indi ca ria cm ord em dec res-
cente a sua prcf er&ncia por estudos 
ac1dêmicos, p ropedêuticas ou profis-
sionais (ca rreiras curtas); 

d) Todos os estu da nte< ass im gualifi-
cado- passarão a se r ｣ｾ Ｚ ＮＱＱＱＱ ｩ ＱＱ｡ ､ｯ ｳ＠ e en-
trevistados po r ori cnt;i do:·cs para sua 
distribui ção pelos cursos ele sua esco-
lha ou ou tros e tn r.1 :1 sua classifi-
c<'-ção, do ponto-dc-vi st.1 ele.: suas pro-
messas intelectu ais. cm estuda ntes ex-
cepcionais, bon< ou ｲ ｣ ｧ ｵｬＺｬＮｾ･ｳ＠ e defi-
cientes ou rcrnccl i(ivc is . O primeiro 
grupo const ituiria a cb ssc cios estu-
dantes de homa, c1ue te ri am oportu-
nidade el e es tud os de maior exigên-
cia , como aincb de dar ma ior veloci-
dade ao curso; o sc.cunclo seguiria o 
curso regul:l.r oferec ido pela Univer-
sid ade e o tuce iro seri a ace ito condi-
cionalmente, cumprindo-lhe faze r, 
além do curso rcgub r, os estudos com-
pkmentares necess(ir ios a remed iar as 
def iciências encontradas em seu pre-
paro; 

e) Um serv ic:o ele bólsas e emprésti -
mos acleguado asseguraria guc ne-
nhum candidato deixasse ele cst·udar 
por falta ele recursos f in;inceiros. 

Todo o esp írito da nova política é a 
do inter&sse ela Universidade pelos 
alunos guc a procuram e o ele uma 
busca sincera dos valóres gue entre 
êlcs se encont ram. Por isto, o proces-
so de qualificação deve iniciar-se com 
suficiente antecedência para se poder 
examinar a viela anterior do estudante, 
as notas e os rel atórios dos seus pro-



fessôres e diretores das escolas que 
freqüentou . O processo de seleção se-
r:í uma busca rea l de t:ilcntos e capa-
cid ades e não um conjun to de es tra -
t:1gcmas, mai s o u menos hábeis, ou 
peda n t-cs, d e eliminação . Buscará 
ap ur:u o ní vel de inteligênci:i e, quan-
to a conhec imentos e pre1n ro, mais o 
qu e sabe ci o q ue o que ig nora . 

O 1'1fétodo pelo qual se processa a 
escolh a d o candidatos para os centros 
r g io nais re1)rese1üa 11111 mod êlo dig no 
de tôda atenção, ao se elaborarem as 

instruções para nôvo processo de ad-
missão à UniYersidade do Chile . 

ferminados os cursos básicos, a Uni-
versidade continuará o processo de sc:-
leção com a escolha dos candidato 
para os cursos profissionais (carreiras 
longas) e os acadêmicos e, depois 
dês tes, para as escolas pós-graduadas, 
de modo que todo o período de estu-
dos na Universidade seja um longo 
processo de seleção de valôres par:i os 
quadros mais altos da cultura chi-
lena. 
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Govêrno 
da 

Universidade 

Introdução 

O problema do governo da universi-
dade é o problema do poder, no mais 
original dos regimes pol íticos. Tã0 
orig inal quanto a inst ituição deve ser 
o poder que del a emerge : exercê- lo 
corretamente pressupõe f idelidade a 
sua índole. 

A universidade não é uma monarquia, 
nem uma oligarqu ia, nem um reg ime 
dual - de senhores e ervos . Muito 
menos seria um reg ime em que o po-
àer se exercesse como uma aventura 
gra tuita , ou dionisíaca. N ão é a repú-
blica de Platão, nem aquela "demo-
cracia filosófica " de que falava N ew-
mann, referindo-se aos atenienses, em 
seu livro sôbre a "origem e progresso 
da universidade" . Nem tecnocracia, 
nem cesarismo. 

Um pouco de quase tudo isso, a tudo 
isso transcende por fôrça <le sua radi-
cal ambigüidade. 

O seu govêrno não pode pertencer 
apenas a uma geração, porque ela ins-

• Do Conselho Federal de Educação. 
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titucionaliza um ､ｩ Ｚ￭ ｬ ｯ ｾｯ＠ en t re dife-
rent es ge rações , ｲ ｣Ｚ ｰ ｲ ･ｳ｣ ｾ Ｑ ｴ ｡ｴ ｩｲｮ ｳ＠ de rea-
li dades culturai s e sociológicas distin-
tas . N esse d i.il ogo se de fro ntam pe-
las cont ribuições vá li das el e cada lado, 
o acabado e o in acabado, o maduro e o 
imaturo, o ser e o v ir-a -se r 

Ela rep resenta os in te rêsses da socie-
dade, part icipa da po lí ti ca cio Estad0 
- no sentid o de gue é parte da polis 
- mas não é gove rn ada pelo fatadu, 
nem cm seu nom e. É a úni ca insli· 
tui çfo que se insere no Estad") e o 
transcend e. 

El a exp rime uma civ ili zação nacional, 
mas não pode deixa r el e se r transna-
cional ; serve a um luga r, a uma re-
g ião, mas não pode ser nem loca l nem 
region al . N em pod e, tampouco , ser 
governada pelas idé ias de um partido 
ou de um g rupo, ou de uma pre fe-
rência intelectual - de human istas, 
cientificistas ou de tecnólogos - nem 
por opções ideol ógicas, pois gue tô-
das devem encontrar-se dentro dela, 
o mais possível desideologicizadas, e 
reduzidas a um nível de racionalidade, 
que é o seu método . 



1. O pluralismo 
do poder 

A auton o mi a in c rente ao govê rno d a 
uni versidade, e cuj o suj e ito é a prú-
pria ins ti tui ção, es tende-se a todo os 
ní ve is el a ges tão uni ve rsitá ri a, não 
consti tu indo 111 o nopó li o de nenhum 
clêles, a inda cios 1ue e encontram na 
cú p ula. Cada in stft ncia goza el e au to-
n0 111 ia re lat iva, n o se n t ido do autogo -
vêrn o; as facu ld ades, os institutos, os 
d c: par ta111c 11 tos. A subordin ação Je 
cad a um à ins tânc ia superior não a 
vin cul a ao a rbít r io cios d irigentes des-
ta, 111 as a uma vo ntad e comum , ex -
circssa num a po lí tica a que todos se 
subo t"clin am. inclus ive os ó rgãos nnis 
a ltos cio pod e r un ive rs itário. Por ou-
( ros t·ê rmos, a f ontc cio poder na un!-
vc rs idacl c é a 1·011/rzde romm11, expres-
sa num a e trutu ra que excl ui qualquer 
fo rma monúq u ica, ou o li gá rqui ca , ele 
au torid ad e I sto s ig nifica, concreta-
m ente, prime iro , a part icipação de to-
dos os g ru pos representati vos ela co-
munid ad e uni ve rs itá ri a nos vários es-
ca lões do govê rn o: segundo, que a 
vin culação hi e rá rqui ca entre ta is esca-
lões n ão decorre cio a rbítrio cios que 
es tão por c ima, m as ciuma li de rança 
insp irada na f idelidade a ditames fo r-
mul ados, conj un ta m ente, por tôda a 
comun id ad e uni ve rs itá ri a; terce iro, a 
org ani zação cio poder, assim definida, 
press upõe no vos instrumentos di sc ipli-
nadores da ação ela uni ve rs id ade . Tal 
es trutura parece- nos a única a corres-
po nd er ao sentido real e profundo da 
autonomia, e a a ta lhar, ou corrigir, a 
tendência ao cesa rismo, que é de todo 
poder, e que converte a autonomia cm 
autocracia. 

O que põe a univers idade acima das 
limitações do a rbítrio e de qualquer 
p:uticularismo é aquilo mesmo que, 
como assinalei d e início, constitui a 
sua originalidade como instituição do 

espírito. Lembra Georges Gusdorf 
que " Le droit que l'Université fait 
reconnaitre en elle, et consacre son 
institution, c'est lc droit souverain de 
l'Esprit. " * Por que é a in stituição 
uni versitári a, tomada g lobalmente, e 
nenhuma Autoridad e, ou Casta, ou 
Id éia, d entro dela , o sujeito do poder? 
Porque a autonomia é a do espírito, 
cm sua totalidade concreta e dinâmica, 
manifesta na plenitude de cada mo-
mento histórico . Nenhum particu:a-
rismo teria capac idade de expressá-la . 
E m esmo o Estado - pela sua inevi-
tável parcela de pragmatismo arbitrá-
rio - não pode superpor-se à uni ver-
sidade ; de certa form1 'lté, como rei-
no da razão, a universidade se separa 
virtualmente do Estado por uma ten-
são dialética , que é parte daquela ou-
tra, armada entre os dois pólos que 
dividem a sociedade: a racionalidade 
e a irracional id ade. 

D e certa forma , a sociedade se defen-
de de si mesma, quando assegura au-
tonomia a uma instituição que a inte-
g ra: o que constitui o fundamento de 
sua ambigüidade. Através da unive r-
s idade, a sua transcend ência se defen-
de de sua contingência, a sua verdade, 
de sua insti tucionalidade. Essa cons i-
deração é suficiente para íustificar em 
que grau, e por q'lc razões a univer-
s idade é intocável; o que vale dizer 
que de ixará de sê-lo, quando nela se 
corromper êsse caráter de reino da 
razão. 

Por ser a razão que g overna a univer-
sidade, sua le i é a autonomia intelec-
tual : na estrutura do poder e na es-
trutura didática . Por isso mesmo, se 
o autogovêrno é o apanágio da de-
mocracia, nenhuma comunidade se 
aproxima tanto dêsse ideal, quanto a 
universidade. 

'' GusooRF, Georges - L' U11i1 ,er1i1é e11 
q11e1/Ío11, p. 19 . 
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A organizaç:ío do poder em inslá!1cir:s 
t1rt1dê111irr1s, o método da controvérs!:l 
e um:i did átic:i universi tá ria ｢ ｡ｳｾ Ｚｩ､ ｡＠

110 poder de criação e de elaboração 
do estudante rep resentam, a nosso ver, 
1 res corol:irios inevitáveis dos po-tu
lados acima referidos. Dos do is últi. 
111os, trataremos na parte referente ;!O 

govêrno da un iversidade diante do 
problema do plurali smo cultural e 
ideológico no mundo atual; destaca 
rl'mos agora o problema das inslánrias 
Mrulê111i((IJ, indicando, :i tít11lo de su
gestão, suas caracterí st icas esscnci:i is . 
Striam órgãos destinados 1) a in te r
preta r os interêsses das unidades ele 
ensino e pesquisa, a fim de subtraí
los ao empirismo arbitrário ; 2) a im
pu lsionar, como instrw11ento de aná-
1 ise e prospecção dos problemas so
ciais e educacionais, inte rli gados, o es
fôrço de mudança el a un iversidade, in
corpo rando a es ta, instit11ciomlmentc, 
o processo de sua auto- reforma. 

Acred ito que o primeiro passo par.1 a 
cri :içfo dessas instânci as já foi dado 
pelo P:irecer ｮ ｾ＠ 442/ 66, referente à 
reorganização das universidades fed e
ra is, elaborado por êste Conselho . 

Os itens ac ima discriminados, ex igem 
alguns esclarecimentos . Quanto à 
participação dos membros da comu
nidade univers itária nas instâ ncias de 
govêrno, a Lei de Diret rizes e Bases 
fixou princípios gerais no que se re
frre aos estudantes; cm relação aos 
profcssôres, os estatutos e reg imentos 
\{m tentando encontrar a fórmula 
mais pertinente no sentido de CO!l

templar, além dos catedráticos, outras 
categorias de docentes, com responsa
bilidades efetivas no quadro das :ui
\·idades acadc'.micas. Em ambos os ca
sos, :icredito que o exato entendimen
to do significado dessa participação, e 

70 

dos processos qu e a torna m rea l den
tro dos fins da universidade - excluí
da tôda conotação <listorciva cios seus 
objet ivos - está apenas no início . 
Quanto às i11stá11rir1r r1cc1dêmiras, po
demos reg ist rar o início de sua im
plantação em algumas un iversidades, 
como as do Ceará e da Bahia . 

Em relação ao item 2, como f ixar o 
ord enamento das instâncias escalona
das, nos têrmos ind icados neste tra
ba lho) Simplesmente referindo-o a 
uma vontade que não seja <l de deter
minados titulares, mas, sim , a ela ins
tit uição. Essa \·ontacle é tão impor
tante no momento em que se elabo ra, 
qu anto naquele em qu e se executa. 
Quais ão os seus instrumentos) De 
um modo ge ra l, o estatuto e os regi
mentos; ac redito que se torne impres
cin dível ac rescen tar-lh es o Plano, 
compreend ido como a racionalização 
da vontade comum, isto é, como ｾ ＱＱＱＱ＠

instrumento politi ca mente co rreto, e 
tecnicamente efio z. N a elaboração :lo 
Plano conviri a que in terviessem tôclas 
as escolas, in st itutos , departamentos, 
c:tc . , cabendo aos órgãos diret ivos 
coorden ar as contricuições e reivindi
cações segund o as prioridad es que se 
projetam, seja a par tir cio dinam ismo 
interno da própria universidade, scj:i 
do proccs o g lobal el e desenvolvimento 
do país ou da reg ião - traduzido no 
Plano integrado do govêrno - seja 
do progresso da ciência, el a tecnologia 
e da cultura. A referência ao dina
mismo interno da ·uni versidade quer 
significar que o aquinhoame;;to dos 
seus diversos setores deve correspon
der à respectiva eficiência e padrão, 
eliminada a idéi:i do privilégio, ou os 
interêsses de hegemonia por parte de 
pc-ssoas ou grupos, escolas ou institu 
tos, etc. 

... 



2. Pessoalidade e 
impessoalidade 

da liderança 

r\ s p ri oridad es llue se impõem <t uni
ver idad e, e o equ ilíbr io de suas nu
n:crosas fô rça cliícrcnciaclas e, às vê
zes, contra stantes, não se estabelecem 
por um proces o au tomático, no qlul 
a í unção cio re itor e a de out ras auto
ri dad es venha reduzir- se à simple exe-
ução de ,·ontad es estran has à sua: da 

própria ｵｮｩ ｶ ･ ｲ ｾ ｩ ､ ｡ ､ ･Ｌ＠ da comun idade 
oc ial, ou do go vêrn o. Ser ia êle um 

simpl es rr1relc1ker, pa ra usa r uma ex
pressão de Kcrr, ao deí inir uma das 
ínces do pre identc da uni vcrsidacle 
ameri ca na . 

Não, o reitor exerce uma liderança, e 
is o lhe coníere, não só o direito, co
mo o dever de condu zir a uni versi
dade, segund a uma visão pessoa l dos 
cus probl emas, cios seus dc.:_aíio.; e 

das suas prerrogativas. N ada pode 
substituir essa visão. Apenas cabe res
salta r qu e ela é pessoa l enquanto, 
fluindo embor:i de v(1rias fontes , é 
plenamente :is umida pelo reitor ; se
gu ndo, porque ela representa um e.;
fôrço de sí ntcse para a qual a sua 
posição se torna privil egiada; terceiro, 
porq ue o eq uilíbrio que o govêr'.lo 
uni versitá rio exp ressa e sustenta, não 
sendo est[Ltico, mas dinâmico. acom
panha o fluxo da sociedade, d:i ciên
cia e da cultura , e cabe ao reitor ser o 
1 íder, t:into do cquil íbrio, quanto da 
mudança , através da qu al se introdLJz 
o elemento nôvo, desencadeador de 
novas predominâncias de sua polític:i. 
A 1 iderança, no caso, se realiza ao 
modo de ｾＱＱＱＱ ＺＱ＠ interseção. O conceito 
de interseção v:ilc para definir essa 
inserção pela ruptura , essa combinação 
de continuidade e descontinuidade, em 
CJue esta se reconquista permanente-
1;1cnte daquela , mas termina por im
por-se novamente à continuidade. Co-

mo tôda sociedade, a LJniversidade é 
uma ordem qu e só se mantém se não 
se í echa sóbrc si mesma e não se 
cri stali za; se se desarticula agora é 
para triunfar depois da incidência po
lêmica que passa a figurar como a an
títese, não eliminada, mas incorporada. 

A liderança dos dirigentes uni,·ersi
tários combina a pessoalidade e a im
pessoa lidade - a primeira, como po
der criador, capacidade de iniciat iva e 
de antecipação, a segunda, como des
pojamento e objetividade. Uma ca
pacidade de associar o engajamento e 
o desinterêsse, a ex pectação orteguiana 
e o descortino, o incidente e o tr1ns
cendente, o particular e o univers1l, a 
refração e a luz irrefratada. Há que 
tr1balh1r sóbre o prese nte e o futuro. 
tanto quanto sôbre a rotina e a mu
dança. Para isso se faz necessário que 
os líderes sejam, ao mesmo tempo, se
melhantes e dissemelhantes, em relaç:io 
à inst ituição que lideram . Por serem 
semelhantes, reconheçam a validade 
de suas intenções e opções, e com elas 
fazem causa comum ; mas devem ga
nhar sóbre elas a distância a que d:í 
direito a visão prospectiva e a con
quista de horizontes enc'Jbertos pelo 
cotidiano . 

Ass im é que o reitor se ornpa e se 
preocupa, segundo a conhecida dis
tinção de Ortega y G:isset. No pri
meiro caso, a pessoa coincide tanto 
com o seu trabalho, que não pode dis
tanciar-se dêle, como o sujeito. do ob
jeto de sua análise; no segundo, eh 
pode interpor entre si e o seu traba
lho o tempo da reflexão que lhe per
mite julgá-lo e orient(1-lo . A boa filo
sofia da administração distingue os 
níveis de responsabilidade segundo 
êssc critério, que deixa, progress iva
mente, aos mais altos, a possibilidade 
de dessolidarizar-se da contingência 
imediata; no intervalo se inserem a 
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crítica e a prospecção, cond ições J o 
dinamismo auto-refornu dor e da ação 
colocada no futuro, ou seja. o proj eto, 
o movimento, a polít ica. Tornar-se-ia 
imperiosa, sob êsse ângulo, a reconcci
tuação e a reestruturação do cargo de 
reitor e de outras funções :id min ist;a
ti vas na un iversidade . 

Dos iw1n1111e11/os disriplin(1dores ,f,; 

<t('áo 1111iz,ersitária, destacarei o pia.lo 
e o orçamento - sendo que, sob cer
tos aspectos, o segundo é parte .Jo 
primeiro . Acredito que, nas uni versi
dades, se deveria criar um órgão de 
planejamento destinado a três objet i
vos fundamentais : a) a pesquisa sis
temática do meio, visando a articul ar 
seus problemas com os programas de 
trabalho da uni,·ersidade; b) o entro
samento entre as atividades-meio e r. s 
atividades-fim; c) a integração de to
dos os planos setoriais no plano global 
da universidade e no respect ivo orça
mento, como tradução coerente de Sl!,1 

política . 

3. Nôvo estilo 
de liderança 

Desenha-se, ao longo dessas notas dis
tintivas, um nôvo perfil do reitor, co
mo expressão de uma nova univer:;i
dade. Nos períodos de inovação, se
gundo o registro de Kerr, 1 os presi
dentes das universidades americanas 
apareciam num recorte de git1nls. Mo
dernamente, a administração da uni
versidade segue, segundo o mesmo 
autor, o modêlo britânico, do "gover
nment by consent and after consul
tation" . Formalizam-se o menos pos
sível as decisões, a fim de que est?.S 
possam alimentar-se em diversas "fo11-
tes de iniciativa e de poder". Institui
se um regime baseado numa "kind of 

1 KERR, Clark - The 11u 1 of the Uui
a rJÍIJ. (Harvard Univcrsity Pr1:ss) , 
p. 293 . 
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lowlessness" , segun do a expre são de 
Caplow, citada por Kerr . Sôbre êsse 
acôrdo im plícito das partes, paira dis
cretamente a ação do p residente, até 
que qualquer ameaça ao equilí brio cio 
pode r reclame a sm in tervenção me-
d iadora . · 

O papel concili ador qu e <l eva m c: xcr
cer d ir igentes e lí deres da uni ,·crsi
dade sóbrc a mul tiplicidad e di spcrs1'.·.1 
e às vêzes con fl itantes dos intcrêsses 
cm jôgo den tro da uni ,·crsidad c, jus
ti fica-se nas situações de relat iva esta
bil idade, ou matur idade, e111 que o 
equil íbrio se estabelece quase por ｾ ｩ＠

mesmo, uma vez qu e a sociedade já 
teve tempo de fa ze r desabrochar tôdas 
as uas fôrças - umas contrabalan
çando as outras - e cada uma del as , 
o de ex pressar-se até sua plena conf i
guração . O reito r, no caso, é u111 fi a
do r do equ il íbrio, va lendo as suas in 
tervenções mais incisivas simplesmente 
para restabelecê-l o nos momentos de 
crise . N essa situação p repondera o e -
til o burocdti co e concili :itó rio. 

N ão é o c:iso da uni versidades do 
jovens pa íses, ou de países cm mu 
dança . Enquanto o cresc imento, como 
têm acentu ad o sociólogos e eco nomi<> 
tas , apenas dil ata as es truturas sem 
tra nsform (t-las, o desenvolvimento r·> 
prc:scnta um fenómeno essencia lmente 
qualitativo _ A partir daí, a r111a-se nes
ses países uma si tuação bastante par:i
doxal : a cri ativ idade das uni vers idades 
nos períodos de mud ança deve: exer
cer-se com o máximo de vigor, conso
lidando sua autonomia, e o Estad o, 
pelas mesmas razões, tem de assumi r 
uma enérg ica posição de 1 idcrança, :1:1. 

qual se inclui o planejamento, como 
instrumento e expressão de uma polí
tica de eficácia, de efeitos multi plica
dores e aceleradores, não só na econo
mia como cm todos os setores <la tota
lidade social. 



4. As duas faces 
da síntese 

Dentro de sa perspectiva - da uni
versidade voltada para fora , ou seja, 
nos seus compromissos com a real id :: 
dc soc ial e nacional - o g rande pro
blema do govê rno da uni ve rsidade é 
o ela concili ação ent re a autono1Pia .:: 
a hctcronomia , entre a sua vontade e 
:i cio Estado . Por definição, é o Est:ido 
o ó rgão mais abrangente e, ao mesmo 
tempo, mais específico da 11011:t1de 

(011111111 , mas esta se expressa também 
por outras fontes c1ue elevem ser cap
tadas. Faz parte ela " multiversi da..!e·· 
ｾ｣ｲ＠ uma tradução dêssc m:icrocosmo . 
Como fazê-lo / 

Simplifi ca ndo os têrmos do probl ema, 
poderíamos dizer gue, na sociedade 
brasileira moderna , as relações entre 
.1 universidade e o Estado se revestem 
de um:i ex trema importincia, com o 
confronto do gue deveriam ser as 
duas exp ressões da sínte e nacional : 
porgue são os dois "universos" gue a 
representam de m:inei ra mais global e 
mais ordenada: um, como estrutura 
de poder; e outra, como estrutura de 
.;aber. Um deve constituir a expres
são suprema da Naç:io, como lembra
va Dclos (La Nation se personnalisc 
s'étatisant), e a outra, a suprema ex
pressão da cultura, como a consciên
cia gue a Nação forma de si mesma 
e do seu projeto. 

Ora, essa :rnálise nos leva mais longe 
no conceito de autonomia: a universi
dade se inclui no plano nacional, m:is 
<.: ao mesmo tempo uma instância crí
tica do próprio plano., além de dever 
contribuir para sua elaboração e ava
liação, na medida cm gue vier a inter
pretar vàl idamente, a realidade brasi
lci ra como órgão supremo do nosso 
hum:inismo e do desenvolvimento na
cional . Levando-se cm conta o c:ir;Í-

ter global do desenvolvimento -
trad uzido por um escritor francês, An
dré Philip, como a elev:ição de " todo 
o homem cm todo homem" - não 
seria compreensível, :i não ser por 
abuso do poder, ou por deficiência do 
saber, c1ue :i universidade não fôsse 
amplamente participante do plano, ou, 
:io in vés, fôsse acuada por êle . Em 
tümos teóricos esquemáticos, ésse 
conflito seria, no fundo, entre o es
fôrço de racionalização que o plano 
representa , e o projeto nacional for
mulado pela fração m:i is qu:ilificada 
de sua i11telige111sir1. 

A i n r erioridade cm que es tá colocada 
.1 tm1versid:ide em vói rios países do 
mundo com relação ao dinamismo do 
Estado, gue o plano traduz, se deve 
:io ca ráter conservador das universi
dades, e à imobilização do saber acadf
mico, desarticulado d:i prt1xis nacio
nal. A inteligência uni versi tári:i bra
si leira ainda não assumiu plenamente 
a realid:idc do país. Como instância 
crítica, a univusidadc ter:í de procurar 
no plano a su:i identificação com a 
vontade comum. A multivisão - cor
relata da multiversid:ide - e os ins
trumentos de análist de guc dispõe 
concorrerão para que o plano não ve
nh:i consagrar opções e prioridades 
gue traduzam a óptica de um grupo, 
ou duma classe, ou dum:i região, em 
detrimento das outras, ou se baseie 
cm critérios distorcivos pelos excessos 
da tendênci:i burocdtica ou tecnocrá
tirn . 

Esse, a meu ver, o guadro de respon
sabilidade dos dirigentes e líderes da 
universidade br:isileira . Essa, a razão 
pela gual o citado Clark Kerr, após 
considerar encerrado o ciclo do "hcro 
figurt", em c1uc se cnr:irnara o presi
dente.: da universidade americ:ina -
hoje convertido num hábil negociador 
e.: coordenador - declarava gue "os 
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;.: ig:i ntcs, hoj e·, quando sfo rncontra -
clos, são mais fkcis el e existir cm 
un1:1 · poucas das vel has uni versidades 
l:ui no-american:1s em ,·ias de moderni-
z:iç:io, ou n:is nov:is uni versicb dcs bri-
tâ nic:is em meio :1 u!lla in tensa disrns-
são :1 respeito de polít ica cduDcioml"'. 

5. Os caminhos 
da reforma 

Desejo, de sa ída, sa li entar dois aspc:c· 
tos essenci:i is do problema ele refor· 
ma. t ) Acred ito que a autonomi a da 
uni versidade se ba-ei:i n:i uni dade el a 
insti tuição, e nfo na unicidade do p,ci -
vêrno, cxprcss:i pel a \"On tade monár-
quica do reitor, OLI oi ig:'1rc1Li ic:i , do 
Conselho Uni ,·ersitário, tomados ésses 
térmos na su:i :iceFção :écn ic:i, e não 
pejorativa . 2) Longe de refl etir pa -
si,·amentc o plu ra lismo das correntes 
e dos gru pos, o reitor exercerá a Yi-
são global e im pLil sionar:í a mudança 
da universidade. Insinua-se aq;_; i :1 

pcrounta: qLie é c1ue impede a :i1u-
danç:i d:i universidade brasil eira) A 
mudança imposta pc:los tempos t10vos, 
é entravada pelos vtlhos tempos. 
Acontece que o tempo, p:issando de 
velho a nôvo, nfo renova as institui -
ções, se não mudam os térmos ::m qL1 P. 
se elabora a u:i c-xperi ê:ncia. Tôda 
experi ê:ncia começa dum ato de inser-
ção viva no real, e não do mu ito dc--.-
lizar sôbre élc, sem chegar a mordê-
-lo. Ora, a universidade brasil eira, cm 
que pêsc aos incontestáveis avanços de 
v;írias dentre c:l as, esbarra exatament e: 
nessa persistência residual de atitudes 
contrCirias ao espíri to universitário. O 
processo de mudança da Uni vc: rsidadc 
est{t submetido :ios mesmos impas:;e>, 
ou dificuldades, de outras ins tituições. 
E só na mc:d ida em que c:la ｾ･＠ t r:i ns-
f ormar de sociedade fcd1ada em socie-
dade aberta, para usar a útil dis tinção 
b<:" rgsoniana, scr-lhc-:1 assc:gurn <h .1 
possibilidade: J e renovação . Pode con-
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siderar-se :ibert a a insti tui ção guc ｾ ･＠

vinrn la re:dmentc: aos objetivos que :t 

tran scendem e a c1ue se rve; e: fec hada, 
a que se :1bsorve nos rituali smos des · 
tinados :t dcf end cr os pri vilég io; ,(os 
que :1 in teg ra m. í'eita na med ida das 
perspectiva· dos que :1 control:un , a 
1nstit u1ç:10 só enrn nt r:i duas altern a-
tivas para muda r : mudando tais pers· 
pcc tiva- - processo ｡ ｮｴ ｯ Ｍｲ ･ ｧ ｵ ｌ ｈＮｩｯｾ＠ - -
ou por um a crise guc a sacuda, de fo-
r;1 para dentro. 

Em térmos esc1ue111 :"t l ico', pa rece-ncs 
que se: :ip resenta m doi s rn min lws ,{e 
reform a un ivers itár ia, do ponto de 
vista ck "iuas ,-o ntcs de l'ropulsão : 
U!ll:t nova inteligência d.t un ive rsida-
de, uma nova sensibil idade pai a ,)s 
,·alúres ·11 crgentes d:i sociedade mo-
dc: rn a; ou a cr ise muita<: Yézc:s mani -
fcstad:i ' "b a forma d:i re,·olt:t 

6. A nova visão: 
a perspectiva de 

totalidade e de 
dinamismo 

A uni versidaà : é mul t ivcrsidadc por-
qu e tem mui t;.s vertentes - in cl usive 
no sc:nti do de mui tos saberes e de d i-
fcrcntc:s gerações. A cada geração, as 
coisas sabem des i ouais , mas nas socie-
dades unid '.! s, com um mínimo de uni -
dade que permita a sua identif icação, 
ocorre o fenômeno c1uc Juli an J\1ari as 
chamou, a respeito dos Estados U nidos, 
de o rom til1ido . N as sociedades par-
tidas, os "saberes " ( na ace pção mais 
remota, qu e coi ncide com saborc:s) se 
di versificam ampla e, às vêzes, d isFa-
ratadamente. O saber liter:í rio e o tec-
nológico, o human!-:; t ic0 '.". o profi s-
sional, o do passado e o do 
futuro. O plurali smo da mul tiversi-
dadc não decorre só das di versidades 
simultâneas, quanto das di fe rentics 
perspc:ctivas temporais . Sôbre êlc ckvc: 
construir-se: uma nov:i unidade, fecho 



ela uni versa lid ade - vocação hoje, 
como nas suas origens medievais , da 
inst ituiçfo uni ve rsitá ria. Só que são di -
ferentes as duas unidades, uma, ji es-
truturada, e o utra , ex ist ind o tensional-
mente, isto é, emerg indo constante-
ment e da co nt radi çã o . 

T odo processo cultural é um processo 
de ro 111 · rsão . no sentido socrát ico d n 
co nce ito. Se en tre as novas e as vc:ih.1s 
0 crações, ent re :is diversas fam ilias 
cu ltura is. os Lécn icos, os humanistas, 
os cienfr;ta<, os s;'1bios e os polí t!cr1s 
não se a rt icula um processo el e ro11 -
1·er1ão. q ue res ta da univers id ade co-
mo t.11' O ue res ta para a r1/Jropriação, 
qu e é o mc'.-toclo indi spensável da co-
m uni ca ão cul tu ra l, assegurando entre 
o d es ig uai s, nfo a ind esejável uni-
form idade, nu s o mínimo ele homo-
gene ização para o entendimento, de 
tolcráncia pa ra o convívio, e de uni-
dade para a sobrev i.vência ela civi li za-
ção ' 

En tc:nclemos c1ue ta l probl ema, no âm -
bi to da unive rsidade, ou não tt m sido 
colocado, ou não tem sid o aprof 'l n-
dado e, no ent anto, élc envolve a pró-
pria justifi cação ela in st ituição. D r: -
f encl em os aqui , como solução, a re-
dução cio p lu ra li smo , em têrmos dialé· 
ti cos, a um a unid ade que não elimina 
os tfrmos co nfli ta ntes, mas os incor-
po ra ao lo ngo dum constante proci::s -
sc purifi ador ao ní vel ela racionJl i-
dacl e. A to le rância intelectual, o tc.i;-
po e o métod o redutor, que evita a 
ci va ela m:í consciência ideológica, são 
os fatóres ele uma universidade do 
pluralismo, nos tempos ela controvér-
si:i, dos cortes culturais, como são os 
nossos tempos . Seria ela a versão Jilü-

cl e rn a ela conve rsão . 

O administrador da universidade, jun-
t·o com todos os que partilham mm 
C: le a lid e rança ela instituição, faz a 

ponte para a apropnaçao. Ele arma o 
dispositivo para o di álogo redutor. 
Nisso se consubstancia seu papel mais 
tipicamente pioneiro. Ele é pioneiro, 
trazendo para o microcosmo universi -
t:i rio o macrocosmo social, e :inteci-
pando dentro dêsse microcosmo o ma-
crocosmo do futuro . t pionei ro, por· 
que a sua visão é a que refresca a 
vel ha rnltura e à nova impede de pre-
tender começar da negação absoluta 
do passado . O reitor na ｵｮｩｶ･ｲ ｳ ｩ､｡､ｾ＠

é o controlador de seus ritmos ; o a r-
tífice de suas fidelidades: ao passado 
e ao futuro. O mesmo se pode dizer 
dos diretores e de todos os que p:irti-
lham a direção da univers idade e d:is 
escolas . 

Essa nova v1sao, feita ao mesmo tem-
po de au steridade e de leveza, se im-
põe aos ed ucadores brasileiros, tanto 
quanto aos admi nist radores do ensino, 
para não sermos obrigados a ceder, a 
cada passo, à onda novidadesca e pa-
lavrosa, ao demier rri em matéria de 
universidade. Numa época de inte-
g ração cultural , como adiante assina-
laremos, ainda vemos se endurecerem 
as antíteses: dos "técnicos" contra os 
"bacharéis" , dos º'modernos" contra 
os "acadêmicos" , da "universidade 
técnica" , ou " do trabalho" , contra o 
J/tifli11111 generrrle. 

Igualmente desastroso será para o ad-
ministrador a suposição prévia de que 
os jogos estão feitos , e nada mais lhe 
resta que seguir uma legalidade ima-
nente às coisas e aos acontecimentos. 
completada sem a sua intervenção. A 
rrença mág ica no instituído, que leva 
sempre a dizer, a pensar e a fazer as 
mesmas coisas: as que se recebem por 
hc:rança ou por mimeti smo. 

Cabe-nos resistir i_!!ualmente à tenta-
ção do 11omi11r1/ismo. isto é, ser leal à 
coisa sob o nome, sem contentar-nos 
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com o nome a despeito da coisa. 1-Lí 
nomes que governam, por espaços, a 
opi nião universitfria ; depf/r/f/111e11!0. 
Sllp ressão drt rrítedra, pesq11isr1, tempo 
i111 grtd, i11sti1111os renf/'(/is, temol ogi,;. 
1'd111°t1\áO /1r1rr1 o dese11110/tii111e11!0, etc., 
etc. Tudo isso tem sido um fluxo ve r-
ba l que não chega, as mais das vêzes. 
:i enraiza r-se na realidade e a ban: i.1;-
se m s sms implicações. f alta :i i1;-
qu ietação peb crespa e fugid ia real i-
dade que apenas se agasa lha sob a 
ni ridez confon:ível dos rótul os. Pair :i. 
nos corredores do Mini stério e d:!s 
universid :i.des unu "poei ra" de idéi:ts 
que va i pous:i.ndo sóbre os traseuntes, 
e produzindo antes o cont:íg io que :i. 
fc rtili zaçiio . i: essa a razão pela gu:i. I. 
sob o din:i.mismo :i.parente d:is rcfo r-
m:i.s, persiste um cerne oculto de imo-
bi li cbde . 

A primeira das nossas responsabi li cb -
des como educadores é a de questionar 
e reavaliar. Nosso sistema de ensino 
superior foi "plantado de ga lho", pa-
ra usa r a imagem de Nabuco, e con-
iinuaram a ser plantad:is de ga lho 
muitas das fórmu las reformaclor:is. 

A universidade não é uma lei, é uma 
piflxis. Só a experiência, entregue ao 
seu dinamismo e confiante cm si mes-
ma poderia produzir a performance da 
universidade brasileira. Por isso mes-
mo, a reforma univcrs itfri a, no gue 
concerne aos fa tóres voluntários de li-
derança, se inclui muito mais na ór-
bita da administração, que da legis-
lação . 

7. A prioridade 
do professor 

A arq uitetu ra legal é uma das condi -
ções da reforma, mas não a mais im-
portante: o nosso vêzo consiste exata-
mente em abusar das facilidades ar-
quitetônicas, à base de: modelos repro-

76 

duzidos mecâ nica mente, mediante de-
cisões mais ou menos ca rtoriais -
nem sempre, seguid as na prática . Pe-
la estrutu ra fo rmal é que as un h·ersi-
dades brasileiras tendem :i ｡ｳｳ･ ｭ ･ ｬｨ ｾｲﾭ

se umas às outras, chega ndo alg umas 
vêzes até à ident if icação; pelas condi-
ções rea is de eficiência é guc elas se 
diferenciam, a ta l ponto que os mes· 
mos nome · recobra m. n:'io raro, rea-
lidades inteiramente d ive rsas . A con-
form açfo cios órgãos universitários é 
uma condição, ora im pcdi ti rn de abu-
sos, ora permi ss iv:i. el e bons usos. ]\fas 
cond ição, e nfo font e . !\ fon te é o 
rea l . 

A dinami zação d:i un iversidade só po-
de adv ir cio co ntato com os \·crdadeiros 
problemas cm fu nç:'io cios gua is ela 
ex iste . Que é qu e pode, o rig inària-
mente, suscitar os problenus reais da 
universidade / A qu em cabe propô-
los I De um lado, a fonte é ::1 realidade 
social, e de outro, o conjun to de fa-
tôres e inspirações que elevem repre-
sentar a fu nção cr iadora, indagadora, 
no plano cientí fico-cultural: os pes-
c1 ui sadores, os professôres e os alunos. 

Por isso mesmo, a reforma universi-
ｴ ｾ ｲｩ｡＠ se red uz a trfs objet ivos fundJ-
mentai s: a criação de um nôvo tipo de 
professor e de alu no, um a nova ati-
tude cm face da rea l idade social, e 
um nôvo método el e tr:ibalho. 

Em relação aos professôrcs, a medio-
crid ade introduzida na universidade, 
guando é o caso, luta pela preservação 
cios bi sonhos padrões que servem de 
garant ia à sua comodidade. N ão pode 
haver nenhum ideali smo reformador 
nascido dessa ambigüidadc que, não 
raro, se instalou em nosso ensino su-
perior. Sú os gue possuem a idéia sfo 
capazes de alargá-la cm idealismo, e 
por isso não pode haver na universi-
dade ｩ､･｡ｬｩ ｾ ｭｯ＠ sem competência. A 



universid ade, como c1ualquer institui-
ção, é uma exigência dinamizada pela 
consciência dos fin s a que a institui-
ção se clesti na. 

r\ gra nd e bata lh a se concentra, sem 
dúvida, na cri ação el e um nôvo pro -
fessor. Daí a importância cios cursos 
de pós-g radu :tçfo - el e mestrado e 
doutorado - e não eleve ter sido me-
ra co incidência a junção cios dois te-
ma s neste sem in:í ri o. 

Q mn to à no a sensibilidade, impõe-
sc a renov,1ção cio s istema ele crença>, 
no sent ido c1ue empre tam a essa pa-
b vra os soció logos ela cu ltura: ele 
adesão \'it:i l aos va lô res. Nisso se 
co nst itui impresc ind ível, a nosso ver, a 
aclequacb inco rporação cios jovens -
p rofcssô rcs e alunos - à praxis uni-
\'ersit:'tria. Niio se trata ele incluir os 
alun os no contexto univer itiir io com 
urn a fun ção puramente aqui sitiva; o 
encont ro dei ･ｾ＠ com os professôres e 
mestres é o encontro ele duas corren-
tes, de :íguas diferentes , que vão for-
ｮ ｾ ｡ ｲ＠ o mesmo rio, cada um com um 
conteúdo próprio, nuns se ex priminc.!o 
sobretudo como uma potencialidade 
,;11tecipr1dorr1. e noutros, como um:i po-
ten cialidade f or111r1dorr1. O s dois pa-
péi s se cru za m, cabendo à uni\'ersi-
dade fixar métodos apropr iados el e re-
duzir a conteúdos v{didos a contribui-
ção cios jovens - professôres e alunos 
- do m esmo modo que lhe cabe r::· 
du zir fenomenolàg icamente :is dife-
renças ideológ icas . A cond icão gent?-
rrtcio/l(il é condição de visão, ao lado 
de outras como a doutrinária e a ideo-
lógica. N a antigu idade romana, Cí-
cero traduziu a palavra grega /1ctidei.1 
por IJ11111r111i1as, como lembra Marrou; 1 

como parte essencial ele uma nova h1t-

MARROU. H . !. - HiJrofre d,, /'étl11r:1-
1io11 dflliS / ' Al//iquité - Ed. du Seuil -
p. 14·1. 

lllft11itas, as novas gerações, sobretudo 
no mundo dividido, constituem parte 
substancial ela cultura. 

8. O diálogo universitário 
e seus fundamentos 

filosóficos 

Nos países jovens, particularmente, a 
ｩｮｴ･ｲｮｾｬｩｺ｡￣ｯ＠ dos novos valôres supõe 
mecanismos psicológicos e culturais 
extremamente complexos - de modo 
a tornar pouco provável que as anti-
gas gerações possam conduzir sàzinhas 
a mudança sem o concurso das gera-
ções emergentes; não por condescen-
dência , mas por consciência. 

A uni\'ers idade precisa vencer a duph 
defasagem com que, em tôda a parte 
cio mundo, está ela se defrontando: 
uma, temporal , que perturba as rela-
ções entre as gerações, identificando 
uma delas com uma função doadora 
l'.xdusiva, e a outra, com uma função 
exclusivamente receptora; e outra, so-
cial , entre a experiência de dentro e 
ele fora da universidade. A idéia tra-
dicional de docência - e discência -
como a que foi :icima tr:iduzida, se 
baseava num legado nitidamente re-
cortado, e transmitido no interior de 
um tempo relativamente homogêneo, 
de uma geração a outra. 

Finalmente, a solução da revolta, que 
é perigosa e infecunda. O corte que 
separa o mundo atual em dois é tão 
profundo que a geração que êle está 
originando poder:i pretender construir 
apenas a 11eg<1fáo, isto é, a exercer a 
su:i vitalidade dionislacamente sôbre o 
g ratuito, não da poesia, mas da re-
\'Olta. Valôres biológicos, energia e 
instintos criadores erguem-se sôbre a 
sua própria fôrça, e não sôbre a rea-
lidade que êles contestam. Elaboram, 
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.1 p:irtir Jaí , um:i espécie de ｓ ｬｾｲｲ ･Ｚ ｩｬｩ ｳ Ｍ

111 0 , sob o impulso de 111n:i t:int:is1:i 
sem seu compromisso scn:io co 111 a 
,-id :i . em lui :i com uma espécie de 
né(//1 / s:irt mrno. Ess:i íorma de i':in-
tasia primiti,·a, biológica . guc de ·com -
promtte uma p:irccl :t das no,·.is ger:i -
cões da tradição d:i n ilt·ura . difici l-
1.nrn te poder:i projetar o hu m:ino sóbre 
essa descspcr:icla disponibilicl aclc . 

Do outro lado, o corte expori:i .1 Ｎ Ｚｾ＼＿ﾭ

ração dos valôres estabel ecidos 10 lõ-
gro das falsas vigências. A ilusão ,k,_, 
va lôres gue sucumbi ram com os seus 
suportes rnltur:i is e histúr icos . 

Os esqu emas ideológicos são fac il-
mente el es! ig:í veis cios fotos e suscc-
t íveis de ga nh:i r :iutonom ia - J"·l S · 

saneio :i viver de seu dinami smo pr:J -
prio, diferente do dêles, e durand o, às 
vezes, quando C:- les já clesa parecer:i m. 
r\ med id a qu e se form ali z:im, :is ins-
tituições se torn am mai s ideológicas 
que representati vas da re1lidade, mai s 
suj eitas ao t i priori c1ue t/O de11e1!ir. O 
apare-lho insti tuído à b1se de deter mi· 
nada idéia da sociedade, termin a por 
r echar-se na idéia. e des li ga r- se el e sua 
íonte. Às vê:zcs se ve ri fica a tcnJên · 
eia nas cúpul as para subordin ar a in s-
tituiçfo aos esq uemas formai s, nui s 
aptos :i aprisionar o fluxo institucio-
nal na visão imóvel que elas formu-
lam e que. no íundo, constitui :i <c:1 -

dência de abriga r o poder sob a égide 
do permanente. Produz-se, dessa for-
ma, :i tensão dialética entre a re,iii-
dacle e a institucional id ade, o fato e 
a lc·i, o Estado e a comunidade social, 
a abstração e a coisa. É certo gue .is 
idéias gue rc:ssmnam ciuma expcritn-
cia hi stóri ca , por fôrça dessa emam.ç:!o 
possam, a longo curso, substituir os 
padrões rea is, instalando-se o divórcio 
entre êstcs e as instituições . Conio 
também é certo que o aparelho ::lo 
poder é dotado pda sociedade <.li: 
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imensos 1)oclê: rt s, des ti naclos a preser-
var os val ôres que cl el:i em ce rto mo-
mento mana vam. Daí a contingên-
cia irôni ca de a ocicdacle secreta r os 
instrument os de sua ali enação . Assim 
é c1ue se ini cia o d ra ma do poder e 
de sua i rrac ionali clacl e. Surge co;wJ 
um se r, meio rc:al, meio ela razão, cada 
\·ez mais rcsva hndo pa ra o últimv 
desses pólos qu e co nf iguram a sua 
trama cl ialét io. Pri meiramente, pelo 
próprio jogo med iante o c1 ual o fluido 
do real se conve: rte, i nccssantemente, 
no cr ista li zado ela in ,t itui çfo , isto é. 
tôcl a \·ez c1ue o processo se detém na 
fo rma, e o rea l se hi po,tas ia com a 
ua másca ra. Num segu nd o momento, 

a form.:i pre:va lcce sóbre :i natureza e 
,t partir daí va i sempre n:\ d ireção da 
rig idez e da su bst itui çfo. T al proces· 
so, in crente ao meca nismo el as in:;ri-
tu içõcs, va i- se torn and o, desde o s?u 
momento o rgâ ni co, crescent-cmentc ar· 
l ificial . ' 

Para ev it ar o :q)ri siona1nem o el e uns 
no esta belecido, tanto quanto a dispo· 
nibilicl ade c1ue sucumbe no nada ou --
noutr:i parte eh juve:nlucl c atual - •) 
engaj ament o c1ue pa rte do nada , COlll>) 

se ludo tivesse el e se r novamente 
cr iado, só um nôvo es tilo de ､ｩＺ￭ｬＰ ｾ Ｐ＠

no conte:xto da vida e cio ensino un i· 
vcrsit:í ri o . 

Esse ca minho da co ragem, ele paciente 
mas bra\·a orig inali dade, im ped irá a 
luta entre alun os e professôres, entre 
os es tud antes e diri ge ntes, entre C•S 

professô res antigos e os jovens pro-
fessôres como se fôssern duas ｣ｬ｡ｳ［ｾｳ＠

inirnigas. 

Essa não é a solução, e a outra ainda 
es tá sendo elaborada. e depende ､ ｾ ｳ＠

lealdades c1ue o verclaclei ro discerni-
mcnlo e a vcrd:iclei ra generosidade s;'iu 
ca pazes de suscitar nos líderes autên· 
ticos nas horas ela crise . Esse é o mo-
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mcnlo de or:uideza a que são ch·.1m?.-
dos os que estão à frent·c da uni vt:rsi-
dad e, ta11l o qu anto os profcssôrcs, as 
est ud anle os órgãos do gov<êmn. 
l' o r <:ssc de :1(io de nrand eza é oue 

lark Kcrr med iu a vocação dos reito-
res de alg um:1;. uni ver ·idades la•·ino-
.uncrica nas, como d uma voc:1ção de 
"gi •.1nt c<;". Não só dos reitores, comJ 
de todo-; º' 1 ídere<; uni ve rsitários . 

9. As responsabilidades 
do govêrno 

universitário 

a) A nové.l pa idéia 

O go,·úno d:i universidade se define 
m m um ＼ｊｬＡｾ｣ｬ ｲｯ＠ el e res ponsabi lida-
de<;, cm rcl.1ç:fo it soc iedad e, cm reb -
ç."io ao .Est.ido e cm relação à cultura. 
1 e rcs t . as prúp ri as relações entre a 
sociecb dc e a cultura, de que a univer-
sida !e deve ser uma xprcssão orgâ-
nica, :1ssumir:1111. cm nos os dias, a for-
ma de uma curiosa corres pondência, 
que podcr:i ser o anúncio de uma no-
va era da ed ucação, semelhante à pólis 
g rega . Uma das mais profundas de-
sarmonia · da civili zacão modern a vem 
cndo a oposição ･ ｮ ｴｾ ･＠ os "direitos do 

es pírito e a ex igências sociais", se-
gundo a fó rmul a adotada nos Rencon-
lrcs Jntern ational es de Génevc ele 
1950. Trata-se de uma antinomia só 
apa rente, do ponto-de-vista fe nomeno-
lóg ico, embora histôricamente se te-
nha manifestado. O espírito deve es-
tar sempre ao nível das realizações do 
homem e da cidade que êle constrói; 
a cultura, em sua plenitude, é coexten-
siva à ação humana. O que pode 
ocor rer, mesmo nas civi lizações inte-
gradas, é a exclusão de uma parte da 
ação humana de sua J1rr1xis essencial, 
como aconteceu com os próprios gre-
gos, hosti s ao trabalho manual e à 
ação que envolvi a a matéria. 12 que 
êles consideraram essas atividades ex-

cluídas do universo humano, tanto <Jt'c: 
as transferiam para uma camada soL"!.tl 
considerada infra-humana . . Mas o ｾ ｃｌｩ＠

universo humano, cultural , era ·.-c: r-
futamcntc: int eg rado, sendo ｣ｯ･ｸｴ｣ｾ ｳ ｩﾭ
vos o espírito e sua tarefo na pól is. 
E isso fazia o acôrclo entre :i culrura 
e o mundo. 

A? cabo de sucessivas etapas de con-
fl1to, começamos cm nossos dias uma 
ｾｲＮｴ｣ｧｲ｡￣ｯ＠ mais alta, e mais rica, pe!l 
incorporação ele todos os valôrcs ori-
undos da industrializ:ição. A nova pó-
lis. será a síntese, que incorpora à pai-
dé1a grega, a antítese industrial e ttc-
nológica . A sociedade atual começa :i 

compreender que quanto mais geral a 
educação, mai s técnica ela hi de re-
sultar ; guanto mais humanística, mais 
eficien te; quanto mais pessoal, mais 
social. t daro que êsse fenômeno nâo 
é só intelectual, como tambtm socia l, 
e que as antíteses não são apenas a.; 
idéias, como as cam:idas sociais que: 
elas enca rnam, em diferentes graus de 
integração ou, ao contrário, de estra-
ti ficação, segundo a correta análise de 
Dewey. 1 A un ificação da rnltura su-
põe a integração do próprio corpo so -
cial. 

Então, nús veremos ê:sse nuravilhoso 
fenômeno da cultura moderna, a re-
versibilidade sôbre o fôsso cartesiano. 
entre o intelectual e o técnico, ･ｮｴｲ ｾ＠
o espi ritual e o físico. Por isso mes-
mo, as Diretrizes para o Plano Dece-
nal de Desenvolvimento, ebboradas 
por êstc Conselho, reconhecem que, 
"graças ao cadter integrado do descn-
vol vimento, a expansão dos aspectos 
rnlturais e sociais, propiciado pelas 
cond ições econômicas, constituirá, de-
pois, uma fonte estimuladora dessas 
mesmas condições, mcd!ante um jôgo 

1 DEWEY. John - De111ocrnci<1 " Edu-
(.11·,í o (rr:id .). Companhia Editôra Na-
cional (especialmente cap. 19). 
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recíproco e permanent e de influên-
r ias. No setor pedagógirn, reflete-se 
tal postulado na necessidade de ｡ｰｾｯ ﾭ

xi111 :1 r. crescentemente, :i educaçfo ge-
ｾ Ｍ､＠ e a educaçio técnica, seja no sen-
tido de favo recer :t adeg uada partici-
p:!ção de todos na comunid:1de socia l 
e pol ític:t, assim como nos bens d.1 
rnlt ura, seja no :itend er às atua is t xi -
cênci:is da formaçfo profiss ional, rnda 
ｾ Ｇ ･ ｺ＠ mais distanci:idas de u111 estreito 
es peci:i lismo. A polític:t go\·ern amen-
t:tl ser;í, :issim. an i111 :1d:t de dois pro-
pós ito;; complement:ires: o de educJr 
p:ira formar o produtor, e o de con-
\·erter :t produção e111 in trumcn t0 2::: 
promoção human:i " . 

J:ssc fato rn pit:i l não pode er ignora-
do pdas uni ve rsidad es bras ileiros, 10) 
par:t gue su:is prioridades sejam devi-
d:i mente definidas sem a ilusão do 
pr:iticalismo; 29) pa r:t guc seja refor-
mulado o conceito de cultura geral: 
Ｓ ｾ Ｉ＠ para gue figu em esclarecidas as 
obrigações da uni\•ersidade em relação 
ao meio, e superadas as suas ai iena-
ções . 

b) Os problemas do meio 

As rtl açõc:s entre a uni vtrsidadc e o 
meio são objeto de.: decisões gue tanto 
afc.:tam a sua autonomi a, guanto a 
ação do Estado. A participação dêste 
nos programas universitários tende em 
nosso país a consubstanciar-se cad1 
vez mais num plano integrado . Em 
virtude de terem si do apresentados por 
êste Conselho, há pouco tempo, dire-
tri zes e sugestões sôbre o problema, 
limitamo-nos a destacar dentre elas ;ts 
gue nos . parecem mais vinrnl adas ao 
govêrno das universidadc:s. 1) A co-
mxão e11/re o c111'/'Ím/o 1111i11ersilário 
e os /Jroble111r1s 11t1cio1Mis e regio11rii.r : 
li) A co11solidt1ção dr1s 1111iz1ersidr1des 
como órgãos de uma política regional 
de ensino supc.:rior, mediante, inclu-
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sive, um sistema de bôlsas e de resi-
dências para c:studantcs guc alcance 
todo o âmbito de sua influência, e 
ass im, atalhand o a pro li feração de es-
colas isol:icbs . P rcconi z:i o docu mento 
ciu e "a universid:ide de c:ida Estaco, 
junto com o Con elho Estadual de 
Educaçfo , poder:í colabor:ir com o 
Conselho Federa l de Educação na fi-
xnção de um sistelll :i estad ual de en-
sino superior. sem c1ue se perca de 
vista :i cont inuidade gco-cconômica ｾ Ｑ ｾ＠

muitos problemas, alélll dos limites 
estadu:i is . Ass istida pcl:i D iretoria de 
Ensin o Supe rior e cm rnnson ãncia com 
o Conselho 1-'edcral de I ducação, a 
uni ve rsidade oferece r:í su bsíd ios reb-
ti\·os à po lít ica de expansão do ensi no 
supe ri or, de acú rclo com :ts condições 
cio meio e cio respecti \'O me rcado de 
trabalho;" JIT ) A /Jrorl11ção de q1111-
rlros lérniros. seg un do uma nova po-
lítica de expansão el as matr ícu las, cujas 
diretri zes são igualmente f ixadas no 
referi do ｣ｬｯ ｣ ｵｬｬｬ ｾ ｮ ｴｯ Ｎ＠ Parece-nos gue 
uma das medid as mais úteis, no caso, 
seria a criação, em cada un iversidade, 
de um sen •ico de i11 / or111r1ção ompr1-
rio11ril (ao lado da orientação vocacio-
nal e profiss ional), articu lado COlll um 
co ngênere fed eral, insta lado no Minis-
tério da Ed ucação ; IV ) O i11renli110 ,; 
/Jesq11isa. 

c) A política das 
Universidades e a 
política do Govêrno 

Parece claro guc, num país gue pro-
cura moderni zar-se, a ação estimulado-
ra e disciplinadora cio Estado 1) ten-
da, progrc.:ssivamente, a se fixar na 
ed ucação como setor privilegiado; 7.) 
utilize-se de seus recursos financeiros 
para contemplar prioritàriamente obje-
tivos particu larmen te ligados ao de-
senvolvimento nacional . 



A forma como o Govêrno distribui as 
·uas verbas pelas uni vers idades varia 
ele país a país, seja contempl ando :1s 
un iversidades cm geral , seja selecio-
nando algumas d elas, mas c1uase sem-
pre - nos paí ses mais avançados -· 
à base d e prog ramas bastante nítidos, 
e vincu lados ao int·e rêsse nacional. É 

o caso, por exe mplo , ela In glaterra e 
dos Estados U ni dos . 

Para cfei to de co n í ronto, tomemos o 
caso :uneri ca no, ilu strado por Kerr , ern 
seu j;í citado li vro, por algumas inte-
rcss:rn tcs i n cl i cações . 

Em t 960, o ens in o SU[Jerior naquel e 
p:iís recebeu cio govêrno federal 1, 5 
bilhão de cl ó lare, o cê ntuplo do que 
fô ra alcan çado vinte anos antes. Dêssc 
tota l, c2 rc 1 de 1 / 3 se destinava a cen-
tros el e pcsq11i sa, f ili ados à universi-
dade; outro t[rço, a pesquisas :ipenas 
p ro jetadas dentro elas universidades ; e 
o têrço rest:inte, a 011tros objetivos, tais 
como emprés tim os para residências, 
bôlsas-cl e-estudo, e programas de en-
s in o. O bilhão para pesquisa, embora 
represe ntando apenas 10 '/o da verb:i 
federa l total ｰ ｾｴｲ｡＠ pesq ui sa e desenvol-
vimento, :itinge 70 % de tôdas as des-
pesas de pesquisa de tôdas as universi-
dades, e t 5'/0 cio total dos orçamentos 
uni ve rsi tétrios . 

Comenta Kerr , conclusivamente, que 
":i feição e a natureza d ,1 pesquisa uni-
ve rsitária são profundamente afetadas 
pelos recursos federais" . Mais adian-
te, ace ntua êle a clara discriminação 
dos critérios a que obedece a ajuda 
federal : os obj etivos são rigorosamen-
te selecionados, a rticulados entre si, e 
refe ridos ao 111te rêssc nacional. Acres-
ce, ainda , a fixação de prioridades -
ciências físicas e biomédicas, e enge-
nharia, de longe na primeira plana, e 
muito abaixo, as ciências sociais e as 
humanidades , reg istrando-se, todavia, 

Ci- 11!:'1 

.1 partir de l.963, a tendência para se 
ampliarem os recursos na categoria das 
ciências sociais . 

Entre as funções da universidade, são 
contemplados, ·: privilegiadamente, as 
de pesquisa, pós-graduação, e treina-
mento avançado. Dados de 1963 
revelam, ainda, que dentre tôdas as 
uni versidad es americanas, apenas 20 
- ou seja, 1/ 10 do total - foram 
substancialmente aquinhoadas com a 
verba federal. Constituem elas o que 
Kerr denomina "concessões federais 
primárias para a universidade" . lJlti-
ｮｾ｡ｭ･ｮｴ･ Ｌ＠ o próprio Kerr assinala, 
contudo, a recente tendência de ex-
pansão do auxílio a um número maior 
de universidades. 

Nãu é o caso, aqui, de discutir o mé-
rito do sistema, quanto às prioridades 
e quanto aos mecanismos , mas de 
acentuar a existência de um sistema . 
Contudo, convém precaver-nos igual-
mente da influência do modêlo ame-
ricano aplicado a um contexto nacio-
nal extremamente diverso. 

De saída, vale assinalar a enorme dis-
tância entre os processos do cresci-
mento e os do desenvolvimento . Re-
clamando, os últimos, alterações pro-
fundas nas estruturas sociais e econô-
micas, a pesquisa social e as ciências 
sociais se projetam nêles com muito 
mais intensidade, como pontas de lan-
ça de um desequilíbrio provocado, co-
mo diria Austruy ou o Pe. Lebret, o 
qual terá de desencadear novos dina-
mismos, sendo consideràvelmente 
apoiadas as perspectivas de seus cien-
tistas sociais. 

Diferentes, também, a nosso ver, são 
as nossas necessidades em relação à 
pós-graduação, que, na América, já 
se constitui ponto de apoio para mui-
tas categorias de atividades profissio-
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nais corriqueiras e, entre nós, se des-
tinariam à formação de um estado-
maior, ou seja, de uma linha de lide-
rança universitária, no campo das ci-
ências e das profissões. 

Uma terceira diferença poderia talvez 
ser registrada quanto às humanidades, 
no amplo sentido que lhe emprestam 
os americanos em razão 1) das di fe-
renças entre a estrutura global do en-
si no americano e a do nosso. acarre-
tando diferentes formas de distribui-
ção dos encargos nesse ca1i1po ; 2) de 
padrões culturais diferentes, não se 
devendo reduzir, no Brasil , o que os 
próprios americanos tend em a am-
pliu; o que nos cabe, no caso, é asse-
gurar padrões autênticos em lugar de 
certas vaguedades a que apelidamo 
de humanidades ou cultura geral. 

O confronto aqui sumàriamente tra-
çado, indica, de um lado, o que do 
exemplo americano se deve reter -
o funcionamento de um sistema, com 
c1.ef eitos, mas articulado e efici ente e, 
de outro, o que não se deve assimi-
lar, política global , insuscetível de 
conciliar-se com nossas peculiaridades. 
Tomaríamos, aliás, a liberdade de 
submeter à reflexão da CAPES os três 
itens acima discriminados, tendo em 
vista a formulação de u:na política de 
aperfeiçoamento de pessoal fundad a 
nas condições do nosso desenvolvimen-
to, de nossa cultura e de nosso sis-
tema educacional - marcado, tudo, 
por condições de irredutível origina-
lidade. 

Quanto à metodologia, a que exem-
plos como o inglês e o americano po-
deriam subsidiar a nossa própria e im-
prescindível orientação, destacaríamos 
a) a seleção de objetivos e seus cri-
térios ; b) a compatibilidade entre 
êles ; c) a discriminação das universi-
dades, cm relação a tais objetivos, não 
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para ex luir nenhuma delas, mas pa-
ra situá- las ad equadamente. 

Cremos que persistem alg uns proble-
mas en tre nós, em relação ao finan-
ciamento das uni ve rsidades f edtrais, 
e ao subvencionamento das partiu1-
lares. H á uma névoa pa ira ndo sôbrc 
co isas fund amentai s : a verdadeira sig-
nificação da a 1tonomia fi n:::.nceira d·1s 
uni versidade; ; o mecan ismo do orça-
mento-prog rama , como instru mento de 
políti ca e não apenas de contabilida-
de; a posição das uni versidades em re-
lação ao pl ano nacional : a dis tribuição 
do Fundo de Ensino Super ior e os cri-
túios que os regulam ; as :itribuições, 
nesse terreno, do Con selho Federal de 
Educação; os inadequados critérios 
com c1ue sfo atribuí das subvenções às 
escolas. 

A partir dêsses pressupostos é que su-
gerimos a r órmula consubstanciada 
nos itens que se seguem . 

d) Sugestões para uma 
nova sistemática: 
as fundações e os 
"grants" 

Temos- nos fixado, no Brasil, num 
equívoco difícil de desfaze r, quanto à 
autonomia fin ance ira das universida-
des fede rais . N ão vemos outras saí-
das além dessas duas altern ativas bási-
cas, ilustrad as pelas txpe ri ências de ou-
tros países: ou a uni ve rsidade enfeu-
dada no Estado, como é o caso da 
"napoleônica" uni versidade francesa, 
cujo reitor é, até certo ponto, um fun-
cionário cio govêrno, ou a universida-
de independente do govêrno, com o 
qual se compromete através de acôr-
dos estipulados entre ambas as partes. 
Dessa segunda hipótese, talvez sejam 
as universidades inglêsas os exemplos 
mais típicos . 
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O c1ue não parece claro, é o sistema 
dentro do qual uma parl e se: julga a 
única detentora elas in tenções, e: a ou-
t-rn é, ele fato , a exclusiva cletcntorn 
ele recursos : em nome ela autonomi a, 
as intenções cons ideram indiscutível o 
seu direito >ôbre os recursos. Não 
parece qu e o Estado se resigne ao pa-
pel el e pagado r, cxcl uícl o dos objet i-
vos c1 uc finan cia; conluclo, muitos p:!-
recem enredar-se numa confusão entre 
o poder au llinomo e o poder discri-
cionári o 

A nosso ver, a ún ica fornu de diri-
mir o conflit o permanente, ainda que 
as mais das vêzes apenas virtual, será 
def in ir um esta tuto ele responsabili-
dades recíprocas. ao in vés ela simples 
alegação de direitos, um conf'ra o 
outro. 

r\ cred ito na poss ibilidade de um es-
quema c1ue venha a objet iva r limpi-
damente essa solução, o c1ua l se des-
dobraria cm lr[s partcs: 1) a conver-
são das universidades cm fundações; 
2) a instituição dum sistema de 
"grants .. ; 3) a criação de uma comis-
s:io el e g ra111 s, inspirada no exemplo 
ing lés mas adaptada às nossas condi-
ções. 

A partir daí , estaríamos lidando com 
coisas homogéneas ; o impasse atual, 
com efeito, resulta da falta de um sis-
tema congruente, capaz de articular 
do is mecanismos distintos e, de certa 
forma , independentes: o poder do Es-
tado, de atribuir recursos, e o poder 
da uni vers idade de ter iniciativas pró-
prias, no âmbi to de suas finalidades 
específicas. A autonomia financeira 
da uni versidade só se torna inquestio-
11:'1vel quando os recursos são próprios, 
ou r1deqlfridr11ne1Jle aproprir1dos. O que 
aqui defendo é exatamente um siste-
ma adequado de apropriação . São dis-
tintas as instâncias - a financeira e 

a exccutora. Só o acôrdo de vontades 
pode gerar a apropriação. E a auto-
nomia uni versitária se preserva na me-

dida cm c1ue as decisões da universi -
dade são tomadas por assentimentos, e: 
permanecem, sempre, vincu ladas à sua 
responsabilidade intelectual. Da par-
te do Estado, as suas prerrogativas se 
justificam na med ida em que as suas 
decisões expressam o consenso nacio-
nal e as ex igências do desenvolvimen-
to. Trata-se, sem dúvida, de um equi-
líbrio difícil , mas teóricamente cor-
reto, e pràticamente viável. E, de 
l]Ualquer modo, o fun cionamento de 
ta l sistema seri a melhor que o da tra-
dição brasileira, na c1ual as intenções 
da uni versidade são ignoradas pelo Es-
tado, c1ue pode contrariá-las ou muti-
Li-las, g raças à forma puramente em-
pírica e arbitrária como se processa a 
dist ribuição dos rcrnrsos, tanto na fa-
se de eleboração, quanto na da exe-
cução orçamentária. 

A autonomia, dentro dêsse con-
texto, se torna clara, coerente e eficaz. 

O sistema de "grants" - segunda 
parte do csq ucm:i - significa, bà.sica-
mente, a vi nculação elos recursos a 
projetos claramente definidos, sôbre 
os quais concordam a universidade e 
o govêrno. Não seria ocioso lembrar 
aqui a facilidade com que tal sistema 
resolveria velhos problemas de apre-
ciação e de avaliação da eficiência das 
universidades . As recriminações con-
tra o suntuosismo, a subutilização da 
capacidade instalada , a falta de pla-
nejamento cm virtude da qual vários 
setores da universidade estariam de-
sarticulados, e outros, fechados sôbre 
si mesmos, podendo permanecer lon-
ga mente na estagnação, sem que lhes 
seja cobrado o rendimento de seu tra-
balho, tôclas essas observações, muitas 
vêzes injustas, outras vêzes exagera-
das, se devem cm grande parte à au-
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sfocia de um instrumento discip lin:i-
dor, em relação à própria universida-
de. e clarificador, em rel:ição :ios que 
:t subvencion:im ou a critic:im - o Es-
t?-do e :i opinião pública. O projeto 
obrig:i seus responsáveis a uma rigo-
rosa :ideguação dos meios aos objeti-
vos, propiciando o rendimento máx i-
mo dos recu rsos - em têrmos de efi-
ciência, de economia e de tempo . 

lo de justiça reconhecer a ação ad-
miràvelmente enérg ica e lúcida dos 
reitores brasil eiros, que se ded i-
cam ao gra nd e empreend imento de 
oferecer :io país uma uni versidade mo-
derna, que terá de su rg ir de visões 
110\·as e de ges tos criadores. 

Finalmente, :i com issão de "g rant 
Um grupo rigorosa mente selecionado 
se constituiria como o órgão dcs tinaà o 
ｾ Ｎ＠ estabelecer as p rioridades d:i políti-
ca nacional do ensino superio r, à lu z 
de suas conexões com outros setores 
do plano g lobal de desenvolvimento ; 
e destinado, igualmente, a promover 
os convênios com as uni versidades, a 
fim de ser-lhes concedidos os recursos 
financeiros da União. Pelo caráte r 
global e integrado do planejamento, 
e das prioridades que êle abrange, 
essa comissão deve assentar sôbre uma 
infra-estrutura técn ica consistente, na 
qual venham a inserir-se com desta-
que os cientistas sociais. 

e) A perspectiva nacional 
e o método da 
negociação 

Assinala George Balandier, 1 nos paí-
ses menos desenvolvidos, "a fraqueza 
da organização em escala nacional ou 
territorial", em virtude da qual êles 
permanecem "divididos pelo jôgo dos 

• Trai1é de Sociologie, sob a direção de 
G. Gun•itch, T. II (Prcsses Univcrsitai -
res), p. 335. 
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p:irticularismos" . Parece-nos problc-
m:i fun dament:i l o do método capaz de 
aj ustar as uni ver idades numa polí t ica 
n:icion:i l de desenvolvimento, e cm 
entro ar a su:i ação mú ltip la com um 
pl:ino in tcg r:ido. Somos de pa recer 
que a soluçfo seri a um método de 11e-
gocit1(âo, segundo o modélo ap resen-
tad o n:is já cit:idas "d iret ri zes· · do 
P l:rno N aciona l de Ed uc::ição , for mu la-
das por {stc Co nselho . 

10. Relações co m o 
Ministério da Educa ção: 

a cooperaç ão té cnica 

Os equ ívocos 
do lega li smo 

A polí ti ca uni vcr itá ri a asserna num 
con junto de prin cíp io que siio mais 
im po rtantes que as est ru turas : a v:i-
larização do poder na cú pul::i , a pbst i-
tonom ias cm cade ia, cm lug ar da po-
lar ização do poder na cúpu la, a p lasf i-
cidade da ação e do govêrno que ｴｲ｡ｮｾﾭ
cende os regulamentos e se const itui 
dinâmicamente, ao fluxo das ci rcuns-
tânc ias, dos fa tos, das pessoas e das 
peculiaridades. A unidade es trutur::t l 
não se baseia na rig idez dos moldes, 
e sim na intencional idad e conve rgente 
das pa rtes sob uma 1 iderança escl a re-
cida e fl ex ível . 

O legalismo t rad icion al era uma at i-
tude coerente, pois seria difícil à t111!0 -

ridade cen trali zadora decidir sôbre tu-
do, à base do conhecimento direto e 
:idequado dos deta lhes. Para esca par 
a tal difi culdade, o sistema centráli-
zador utiliza o único orocesS•) a se t.: 
alcance : despoja os p rÓblemas de seu 
conteúdo factual e passa a governar 
por leis e regulamentos . A admini5-
tração é uma presença que se alonga 
até a intimidade dos fatos em devenir, 
e por isso, capaz de dar-se conta de 
suas diferenciações e àe sua mobili-
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cl ade. P o r comodidade, ou por não 
have r alte rn at iv:i. a auto ridade centra-
li zadora pe rm :i nece p:irncla, retendo, 
igua lmente, o fl uxo das ações que 
desep controla r . Ou. cu idando de 
cada co isa a seu tempo, mantém pa-
radas as lema is . Ora. o recu rso eh 
lei uniformi za os Droblcmas e situa-
ções, en fe ixadas en; catet:o ri as de re-
duzido núm ero e. conseqüentemente, 
de fá cil m anejo ; e os situa em nível 
ide:i l, c1ue ex ime os d irigentes cio es-
fôrço rea l . O D:id rãa é f ixado a priori 
e nfo elabo rad o no ､ ･ｳ･ ｮ ｶ ｯｬｶｩｭ ･ ｮｴｾ＠
das s itu ac- es . Ass im é aue as auto-
ridades ｶ ｾ ｣ ｭ＠ º' p roblema; implif icar-
-sc: regulam udo <1rl aeter1111111, e de-
poi ｲ ･ｰｯｵ ｾ ｡ｭＮ＠ / imobi l idade segue-
-se fat:i lmente à ent ra i ização. A au-
to ri dade cent ra lizadora chama ao 5e•J 
n ível el e decisão todo os as untos que 
te riam de ser exam inado e decidi dos 
por ó rgãos m:i is Dróximos de sua fac-
ru alid ade . Fic:i, 
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evidentemente, asso-
berbada, e se atém à verificação das 
fo rmali d ades ou à decisão simplist1 
que d estró i o conteúdo dos proble-mas . 
A uni f icação é, portanto, a rtificial , e 
mesmo :iss im não chega a concretizar-
·Sc em razão d a fô rça pertu rbadora do 
a rbít ri o cl es in for mado. 

O q ue, a nosso ver, cabe à autori-
dade, é a di st ribu ição raciona l das 
com petências e o di namismo real que 
subs-t itui o govêrno das leis pela in-
fl uência d as pessoas e dos fatos. O 
contrário disso s ig nifica preparar leis 
e regimentos e tudo esperar de sua 
sabedori a normativa . 

Os equívocos 
do centralismo 

P resumem alg uns, equi vocadamente, o 
esvaziamento do Ministério da Educa-
cão e Cultu ra d esde o momento em 
que se ､ ･ｳ ｬｯ ｣ｾｲ｡ ｭ＠ d? . centro pan .ª 
peri fe ria as res ponsabil1dades da poli-

ti ca educacional. Se é verdade que fu-
gi ram dos órgãos centrais para os Es-
tados atribuições primárias de ação, 
também deve partir daqueles para ês-
tcs um constante flu xo de cooperação 
técnica e financeira, e no caso desta 
última, sob a caução de diretrizes que 
ao Govêrno federal cabe diligencia:-
para que sejam aceitas pelos Estados. 
O poder federal se vai despojando em 
boa hora de considerável soma de en-
cargos administrativos, mas não do 
dever de participar, em nôvo estilo, e 
sol id àr iamente, da política educacio-
nal descentralizada . Persiste, pois, com 
outra perspectiva, a função irradiado-
ra do Mini stério da Educação e Cul-
tura: menos normativa que supletiva, 
não mais como órgão da lei, prolon-
gadora de sua eficácia impositiva e 
coatora, mas como órgão de coopera-
ção. Não se exerce mais o poder de 
polícia, e sim a ação política. Substi-
tu i-se o jurisdicismo burocrático pelo 
espírito de empreendimento. Foi, des-
tute, removido o autoritarismo abstra-
to e instituído o diálogo em tôrno dos 
problemas reais ; substituída a disci-
pl ina mecânica pela interação orde-
nada. Tivemos, afin al, o triunfo do 
realismo, antepondo-se a realidade à 
norma, o movimento à fixidez , os con-
teúdos situacionais às generalidades 
da lei , o dinamismo pessoal à impes-
soalidade cartorial . Acabou o 1011t 

f t1it; a ação do administrador e do 
técnico se afirma, aqui e agora, em ca-
da emergência do permanente movi-
mento da realidade social e educa-
cional . 

Mas o equívoco do centralismo abran-
ge outros aspectos. Constitui tradi-
ção brasil eira a dissonância entre o 
aparelho institucional da administr'.l-
ção e as condições reais do País . A 
centralização é o estilo menos adequa-
do para uma nação tão vasta e tão 
di fe renciada . A centralização se ins-
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pira cm dois pressupostos rc,1is, cm-
bor:i di imubdo nout r:is rnõc : o 
primeiro, o d:i i11telige11tsir1 burocr:íti-
c.1 no papel de regenre n:icional: o se-
.:::undo, o do mecanicismo, que ubsti -
tui a /1rr1xis pela lei, e a cs l.1 onvertc 
c: m motor de suas soluçõc auto111.ít i-
os . Isto signi fi .L a negaçfo d:1 \".lr ie-
dade. por soluções arqu ctípic:1;; : .1 1H:-
g.!çiio do 1110,·imento, por saiu -e, i11 -
tcm1 orais ; a negação da cria(io autl>c-
tone, pcl.1 soluçfo d.1 intcligê nci:i of i-
CJ al . 

1\0 primeiro désse c:quí,·ocos se rc:fc-
re o problema da cooperação técn ic.1 . 
Introduziu -se n:i mente da maioria dos 
brasil eir"os a ex istência. nos mini sté-
rio e nos órgfo federa i ·, el e uma oli-
ga1Ij!IÚ1 de i/11111i11arlos. símil e, no Es-
tado tecnocr:itico, dos déspotas e ch-
recidos, em antigos Esta los autocr.íti-
cos. Tem-se como a sen te unu in teli-
géncia infusa dos problemas, cng.1 ·; -
tada na bu rocracia . Tudo por fa lt.1 
de ve ri ficação empírica : con tatarí .1-
1110 fàci lmente, como se opõem a [s,e 
papel rc.i::cncial, direto rial , do Estado. 
as precá rias condições de recrut:unentc 
do especialistas mai s categorizados e. 
no caso da educação, como pràtica-
mente aind:i não se sabe com cxatidfo 
no Brasil o que vêm a sc:r o especia-
li stas cm educação. Uma nota persis-
tente do pro,·inciani smo - de que 
apenas começamos a escapar - cori-
f cre aos grandes centros - e ao ór-
gãos oficiais c1ue cc:ntrali zavam antiga-
mente, a vicia dlstes - confere- lhes, 
por uma presunção mágica, a condição 
im:incnte de excelência . 

Niio estão só no Rio, ou tm São Paulo, 
os valórc:s intelectuais do Bra··il ; e, 
cc: rtament c, a presença dêlc na buro-
cra ia é ext remamente modesta. E o 
elenco existente se forma , em grande 
parte, pelo êxodo constante das intcl'.-
oências inconformadas com as 11J111 -,..., 
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tações de seu meio nat ivo. Quanto ao 
meio cultu ra l e técnico, tomado gio-
b3 lmente, não resta dúvid:i sóbrc a su-
periorid 3dc dos g rand es centros. No 
caso d3 educa ão, tal superioridade é 
bem menos cxpre siva , po r uma r.1zão 
sociológ ica: nos orandes centros, :id-
qui rem maior riqu eza e on;,i stência :is 
1·a lôres difusos na co mun idade nacio-
nal. Acontece qu e: s ,·alóre eh ::Ju . 
c.1ç:io não chega ram a se tornar pre-
' ntes à consciênci.i pú bli ca da nação. 
Por issc. a debil id3de dos c1u,1d ros edu-
o cio 11 3is é comum no P .1 Í<;, me mo 
nos c nrros 1113 is ª ' anç3dos. Por ou-
lr3' j)l lan. s, se comp3rarmos seto;cs 
como a cngenh ari.1 , 3 medi cin :i, com 
o eh ed uca ) o. a upe ri ori cbde dos 
centro> a ,·ançados sóbre os Estados 
menos desenvo lvidos é nitidamente 
mais acenlll3da no jHi mei ros que no 
último . 

As soluções 
realistas 

E sas considcr3ções , c1ue desejamos 
circunscrever ao ensino su pc: rior, nos 
levar iam :i uma colocação rcdi ca lmen-
te d iferente do problema da-; r lações 
entre o MEC e a universidades, ou 
entre o Govtrno f ecleral e os Estados. 
Parti r íamos dum postul:ido, que é o 
in verso cio tradicional: a inexistência 
de c1uadros técn icos sufi cientes no Mi-
nistério da Educação, e :i té, a falt:i 
de uma configuração precisa das cate-
gori as de especial i tas ele c1ue êle ne-
cc: ·sita, em co rres pondência com as n0-
1·as áreas surg id as nos últimos decê-
nios no ca mpo da ed ucação. Ser ia ne-
cessá rio reconhecer imediatamente a 
dc·fa agem entre um quadro de fun-
cionários, imobili zado há muitos anos , 
e: :i emergência constante de novas cs-
peci f icaçõcs no trabalho ed ucacional. 
E suprimir vagas e quase evanescentes 
fi guras - do tipo dos inspetores de 
ensino e dos técnicos de ed ucação -



q ue estão cond en:idos :i nada fazer, 
po is, rema nescendo de uma ord em ex-
tint:i , não enco ntra m o po nto de in-
serção na atu:i l idade edu cacional bra-
sile ira , sobretudo a part ir da Lei de 
Diret ri zes e Bases . P o r i so mesmo, 
t ivem os a opo rtuni dade de sugerir , 
:i l r:ivés d e p:i recc r emitido nes te Con· 
selho , qu e se subst ituí sse a f ig ura da 
inspeção pela ela cooper:ição técnica . 

O seg und o ponto seri a a ut ilização de 
especia lis ta ' d e qu:idros estra nhos 30 
.Min isté ri o n:i coo1)eração técni ca a st r 
of e rcc ida às u ni ve rsid ades . Essa fór-
mul:i , in iciada há aloum tempo n3 
D ire tori a cio En sino Superior , fo i lu-
cidamcn tc insti tu cio nalizada pelo M;-
ni st ro M oniz ele Ar:ig ão e, sob a lide-
rança cl :i ilust re Diretor:i do E nsino 
Supe r ior, chega à fase final ele sua 
est ru turação. 

O te rce i rn ponto - co rolário cios dois 
p rim eiros - inve rte ri a ig ualment.e a 
co ncepção trad icional, pois a coopera-
ção técn ic:i ci o MEC às univer'.idade;; 
'C ri a m enos pel:i mobilização de seus 
q uadros, c1ue pela dos quadros das 
p ró p ri as uni vers idades. N ão se trata 
ape nas , nem sobretudo, d"Lim movi-
mento d e cim rt /J rtra bah<o, mas de 11111 

/r;do parn 011/ro . O papel do MEC 
seri a, no caso, o de ･ｳｴ ｩＱ ｾ ｭｬ｡ｲ＠ o mo-
vim ento el e cooperação interuniversi-
tá ria. Sua posi ção de centro dum sis-
tema, dotado , ad emais, de recursos 
financeiros com que se poderá alimen-
tá- lo, permite ao MEC exercer ess:i 
tare fa es timul ado ra e coordenadora. 
A soma d e prest íg io que reúne, como 
parte do Govêrno, ac rescente a essas 
vantagens, a de pode r facilitar os acôr-
dos de cooperação fin:inceira e técni-
ca com in st ituições es trangeiras - uni· 
vers itárias ou não . 

O problema à a re form a universit[1ria 
é, por tôd:is ess:is razões, muito mais 

um problema de administração, no 
a:nplo sentido, gue de lei . E uma 
questão de lúcida eficiência, a capaci-
dade de despertar energias que a lei 
ignora , de descobrir pessoas e pro-
cessos mais eficazes de utilizar a com-
petênci a fora dos guadros burocráti-
cos: tudo o gue há de diferenciado, 
de individual e irredutível em cada 
uma dessas fontes escapa da lei, como 
a ág ua da peneira. A universidade 
brasileira, como de gualguer part-::, 
precisa do contato com personalidades 
criadoras, cio estímulo de processos 
criadores, em suma, de autonomia 
criadora . 

Sugerimos as seguintes medidas prá-
ticas, que traduzam as intenções acima 
formuÍadas: 

a) Que se estudem urgentemente os 
critérios pelos guais deveriam ser ins-
tituídas novas categorias de especia-
iistas em assuntos de educação, parn 
serviço cio MEC e para colaboração 
técnica com as universidades e esco-
las . Para exemplificar, mencionaremos 
a economia da educação, a sociologia 
da educação, os problemas de organi-
zação e funcionamento das universida-
des, a didática universitária, a estru-
tura curricular, etc., como campos a 
serem definidos em têrmos de especia-
1 ização profiss ional. Os níveis de sa-
lários dêsses especialistas teriam de 
ser adeqmclos, sob o risco da diluição 
crescente da carreira, como já tem 
acontecido noutros casos . 

b) Que se organize, através da Di-
rttoria do Ensino Superior, juntamen-
te com a CAPES, o cadastro dos edu-
cadores, professôres, pesguisadores de 
tôdas as universidades, com vistas à 
sua eventual utilização no sistema de 
cooperação interuniversitária, concreti-
zando-se esta, de diversas maneiras: 
intercâmbio de professôres, seminários 
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conjuntos para tratar de problemas de 
inteítsse comum, etc . 

c) Que as comissões de c:specialis-
tas, cri adas na Diretoria do Ensino 
Su perior, sejam vinculadas a progra -
mas sistemáticos e permanentes de co-
operação com as universidades. 

Queremos ressaltar, aqui , que a ação 
da comissão proposta para a fixação 
de prioridades na distri buição dos re-
cursos federais se exc: rceria também 
>ob a inspiração dêsses propós itos de 
colaboração técnica, e vi nculado a tôda 
a sistemática preconi zada neste do-
cumento _ 

Seria desnecessári o acentuar, ainda , 
que o dinamismo at ribuído ao MEC 
r.ão visari a enfra quece r o da própri a 
universidade, ao cont rá rio, pois o c1ue 
é urgente, é a conquista pelas univer-
sidades. do pleno direito de dirigir sua 
ação criadora . 

lL Conclusões 

Tendo em vista os dados e análises 
apresentados neste trabalho, e a apli-
cação prática das sugestões nêle cont i-
das, cabe-nos formular as seguintes 
conclusões: 

1 . A autonomia {; uma prerrogati,·a 
da universidade, decorrente das suas 
características próprias, pelas quais tal 
privilégio é atribuído à instituição co-
mo um todo . A partir daí, impõe-se 
que o govêrno da universidade tradu-
za uma concepção ministerial do po-
der, que é a antítese da "vontade de 
poder" . Dessa forma, deverá subordi-
nar-se a dois princípios : o da l'0111tide 

r o 1111n11, elaborada e executada atra-
vés de métodos adequados, e o da 
gestão acadêmicd, pelo qual as instân-
cias de poder nos assuntos científicos 
serão pro,·idas por delegação do corpo 

ss 

acadêmico, e segundo os in terêsses do 
ensino e da pesquisa . 

2 . A 1·0 11 / fl(/ e r o 11111111 se fund a, 
igualmente, em dois postu lados : o da 
t!ni dade estru tura l e orgâni ca da un i-
,·ersidade, as egurada pela p revalência 
ei a polí ti ca e admi ni stração globais ｾ  ﾭ

bre quaisquer part icul arismos porven-
tu ra decorrentes da ação isolada de 
faculdad es. escolas , insti tutos, depar-
tamentos e out ras unidad es de ensino 
e pesquisa; e: o cb autonomi a relat iva 
de cada um a dessas parcelas da uni-
versidade, no sentido de poderem ado-
tar crité rios próprios de orga nização, 
sobret udo d id (ttica, e de pa rticipar 
eficazmente na elaboraçfo do orça-
mento un ive rsit:ír io, a fim de que seja 
t ste :i proj eção fi el das suas ati vida-
àes . Cabe às escolas, porta nto , apli ca r 
um mod êlo simétrico ao que é preco-
nizado pa ra a uni ve rsida de, incorpo-
r<! ndo nas suas decisões tôdas as cate-
gorias de prof essôrcs com responsabi -
lidade efetiva no ensino e na pesqui-
sa, e os alu nos, segundo os critérios 
fi xados nos estatutos e regimentos. 

.3. O plano constitu i o meio adequa-
uo de com prometer as autori dades su-
pe:riores da un iversidade com a vonl.t-
de emergente de tôdas as suas áreas : 
daí a conveniência de ser cri ad o um 
órgão especí fico de pl anejamento nas 
uni versidades . 

4 . Deverão ser revalorizadas as fun-
ções do reitor e do conselho uni ver-
sitário como órgãos investidos na ;u-
prema responsabilidade de estabelecc:r 
a política geral da universidade. Para 
isso, impõe-se a sua id e:: ntificação com 
uma função de liderança, redefinidos 
seus papéis mediante a recstruturnç:io 
do cargo de reitor - e, por exten-
são, o de diretor de fac uldade e ou-
tros equivalentes - assim como do 
mandato de conselheiro un iversitário, 



e a transfe rência para outros órgãos 
de parle dos seus enca rgos, sc: jam de 
rotina burocrática, sejam de análise e 
avaliação de probl emas técnicos. 

'l. Su "C'r<:- <: a cri ação de ó rgãos ad-
ministrativos de coordenação dos .1 s-
sun tos cientí f icas e cl id áticos, com au-
tor id ad e p róp ri a, embo ra suas decisões 
se subordin em ;\s diret rizes e critérios 
ge rais fi xados pelos órgãos rcsponsá-
,·e is ela política universitári a. Esse de-
s ide rato se enquadra num dos clispo-
it ivos cio rece nte projeto de reorga-

niza<;:io das universid ades f cclerais. 

G. A pa rticipação el e tôclas as par-
ecias el a comunidade universitária na 
1·011tr1de ro11lln11 - t raduzida no go-
vê: rn o el a u n i\'C rs iclacle - se deduz do 
princípi o de un ida de que lh e é inc-
rente, e deve 1·á co ncreti za r-se de acôr-
clo com as cond ições cio pluralismo 
cultural da nova civilização e do nos-
so P aís. 

7. Cabe à ad ministração elas univer-
s idades formul ar uma política que as 
situe no processo cio desenvolvimento 
social e económico cio País . Consti-
ruem itens esse ncia is dessa política: 

a) a criação ele meca nismos que per-
mitam a captação sistemática das ne-
cessidades soc iais às quais possa res-
ponder uma eficiente programação 
universitá ria; b) a criação, no MEC 
e em cada universidade, de um ser-
viço de informação ocupacional; e) 
um método adequado de participação 
de cada universidade no plano geral 
da Nação . 

S. Não havendo classificação das 
universidades e escolas segundo um 
critério formal, sua diferenciação pro-
cessar-se-á, gradativamente, segundo 
um critério funcional, à base de pro-

gramas de atividades por elas desen-
volvidas na perspectiva integrada do 
plano. 

9. Na sistemática do planejamento 
global do ensino superior, adotar-se-á -
como princípio operacional básico a 
integraç·ão harmônica das universida-
des e escolas, de acôrdo com o seguin-
te critério : a definição de áreas de 
influência de cada universidade, do 
ponto de vista geo-econômico e da 
especialidade técnico-científica e pro-
fissional, tendo em vista sua integra-
ção no contexto nacional da política 
de desenvolvimento. 

iO. Cabe à administração universi-
tária, mais que à lei, a responsabil ida-
de da reforma das universidades, atra-
vés de: a) órgãos e mecanismos de 
auto-revisão permanente, a fim de que 
a reforma não fique na dependência 
das pressões desencadeadas pelo pro-
cesso de crise; b) nôvo sistema :le 
trabalho, baseado particularmente no 
professor competente com tempo in-
tegral, e na didática da autonomia in-
telectual, cujas condições fundamen-
tais se representam no sistema de tu-
toria ou equivalente, e na mobiliza-
ção de eficientes bibliotecas. 

i 1. Torna-se imperiosa a institui-
ção de um nôvo sistema de relações 
entre as universidades e o Govêmo, 
Jestacando-sc, nêle, os seguintes itens: 

a) quaí :o :l. (/fl/0110111i,1 ad111i11islrf/-
tiva, a transformação das universida-
des em f 1111ddções; 

b) quanto à d istrib11ição de remr-
sos f ederais: I) a criação de uma co-
missão destinada a fixar as priorida-
des; II) a formulação de critérios pa-
ra discriminá-las; III) a implantação 
de nôvo sistema de subvenções às uni-



vcrsidades e escolas particulares, se-
;::undo a sua participação nessas prio-
ｾｩ､｡､･ｳＺ＠

c) quanto a roopera(â 1émirt1, :i 

redefinição do papel do MEC, abra:i-
gcndo as ｳ｣Ｌｾ ｵｩｮｴ ･ｳ＠ providc'.ncias fu n-
damentais: 1) a criação de catc.,,o ri as 
de especia l is tas nos problemas que 
condicionam a política do ensino su-
perior, ou - alguns dél es - a de 
tôda a educação, at ribuindo-lhes ní-
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veis compensaJo re de remuneração; 
TI) a extinção dos ca rgos de inspetor 
de ensino e de técnico de educação; 
III ) a utili zação das comissões de es-
pecialistas el a DESu no as essoramento 
técn ico às instituições de ens ino supe-
rior; IV ) o recenseamento seletivo elos 
profcssô res e pesqui sadores brasileiros, 
rnmo base de uma at ua ção a ser de-
senvolvida pelo ME no sentido ele 
estimubr e coo rdenar os contatos mul-
til atera is entre a uni,·ersidades. 



Cursos de 
Pós-Graduação* 

Introdução 

O dcsen ,·o lvimc nto cios estudos de 
11ívd supe ri o r no .Br:is il es tá prol i-
ciallClo o í lo rescim ento, espontâneo e 
não sis temat izado, de cursos de carac-
terí sti c:is va ri:i ch s, aos guais se vem 
at ri bui ndo :i des ig nação genérica de 
.. Cursos d e Pós -G radu:içiío" . Corres-
po nd entes a necess idades imed iatas 
d istintas , t:i is cursos d ivergem acen-
tuad amen te nos propósitos, na est ru-
tu ra, na duração, nas exigências de in-
gresso e el e habilitação, e em muitos 
ｾ ｵｲｴｯ＠ as pectos. O pró prio conceito 
ele "Cu rso de P ós-Graduação" não 
obedece a um entendimento uniforme 
e ta nto é tomado cm caráter est rito -
cu rso ele âmbito geral , para ampliar 
· aprofund ar conhecimentos - como 
considerado cm sentido lato e aplica-
do a qualquer curso cm que :t g r:i -
cl uaçfo prévia seja requisito obriga-
tór io ele ingresso. 

Pro/J orções t1t11ais do prob!eJJU! 
Com a finalidade ele ca racterizar a 
rea lidade ed ucacional brasileira, c:m 

" Trabalho ap resentado "º Scmin .i rio ､ ｾ＠
Ensino Uni vc:rsit:írio. efetuado no Co11se-
lho f<:dera l de Educação - Rio - 1966. 

Rubens Maciel ** 

relação ao assunto, procedeu a CAPES 
ao levantamento cios rnrsos pós-gra-
duados, dos de especialização e aper-
feiçoamento e dos de extensão, exis-
tentes no País. O trab1lho se refere 
a 1965 e reúne informações de 157 
elas entidades a que se dirigiu a CA-
PES, em todo o território nacional . 
Ficaram excluídos da enumer;içao cur-
sos, em número que não é possível 
precisar, cujos responsáveis deixaram 
de responder ao ques tionfrio ou fiz<: -
ram-no de forma inteiramente insu-
fic iente . 

Para classificar os cursos, {uram uti-
lizados os critérios estabelecidos no 
Parecer 977 / 65, do Conselho Federal 
ele Educação, de autoria do Conselhei-
ro N ewton Sucupir;1. Isso fêz com 
gue deixassem de ser mencionados co-
mo de pós-graduação muitos cursos 
assim intitulados, mas que. não cor-
respondiam aos critérios estabelecidos 
naquele Parecer . :Mesmo assim, estão 
enumerados no levantamento 96 cursos 
de pós-graduação, dos quais 22 são de 
doutorado, 67 de mestrado e 7 de ca-
racterísticas que não permitiram seu 

'"' Do Consdho ｆ ･､ ｾｲ｡ｬ＠ ele Educação. 
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cnqu:idramento ri goroso cm um ou 
outro tipo . 

Se considerarmos que, dos 286 cu rsos 
que a CAPES inclui entre os de espe-
cialização e aperfeiçoamento, boa p :l !"-

te é apresentada pelos respon áveí; 
como de pós-graduação, é prov:ívcl 
que fiquemos aquém da realidade :1u 

:tfirmar que, :ios aproximadamem c 
cem cursos com característi cas de pus-
-graduação, em sentido es tri to, somam-
-se pelo menos uma outr:i centena ｾ ｫ＠

cursos, também assim intitulados, e 
aceitos como tais por uma boa partt:: 
dos intcress:idos em assun tos educa -
cionais . fsse uso indevido do têrmu 
"pós-graduação" se faz, na esmagadci-
r;i maioria cios casos, com inteira bo:i 
fé e como resultado da imprecisão de 
conceitos que reina até agora sóbre a 

matéria, e que o 1viinistério da Edu-
cação e Cultura e, em cspeci:d, o 
Conselho Federal de Educação, visam 
precisamente dissipar. 

Perspecli11t1J f11111rt1J - Não é difícil 
prever o quanto os próximos anos in -
flllirão no aumento dessas cifras. H :: 
um grande entusiasmo pelo assunto, 
de parte das instituições de nível >ü-
pc·rior e mesmo das institllições pura-
mtnte profissionais, e a simples emu-
lação entre elas já seria suficiente para 
multiplicar o número de cursos de 
pós· graduação existentes. A isso acres-
centar-se-á, porém, a necessidade de 
vi 1 em tais cursos a ser organizados, 
para atender à demanda crescente de 
formação de professôres, indispens(1-
veis à consecução de uma autêntica 
política de desenvolvimento. Os su-
cessivos ensaios de planejamento c:s-
tatal e os planos específicos de ex-
pansão do sistema educacional de ní-
vel superior concordam na ênfase em-
prestada à necessidade de ampliação 
acelerada das matrículas dos cursos 
superiores e, conseqüentemente, na 
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urgência da formação de novos qua-
dros docentes . O "Prog rama de aç:io 
econômica do Govê rno" para os anos 
de 1964 - 1966, editado pelo Minis-
tério do Planejamento e Coordcna.ção 
Econômi ca, ao fixar a meta de 180.000 
m:1trícubs no vas, nos cursos superio-
res, até 1970, e admitindo a razão de 
1 pro fess or para cada 10 alunos, esta-
belece os seguintes nú meros de novos 
profe sôres, a serem fo rmados nos 
anos co rrespondentes : 

1965 1 600 no,·os profes ôres 
1966 2 100 
1967 2 600 
1968 3 300 
1969 3 900 
19 70 4 500 

Total 
até 

19 70 J 8 000 novos pro f cssô res. 

lc evident e c1u c tal ex pansão não 
pode ser relegada à iniciativa indivi -
c! ual e ao cresc imento espontâneo dos 
qu adros docentes . Será forçoso recor-
rer aos rnrsos de pós -g raduação , como 
o instrumento capaz de institucionali-
zar, ordenar e acelerar a formação de 
professôrcs, reduzindo a um mrn1mo 
os riscos da improvisação e do des-
preparo. 

Outra razão, igualmente poderosa, p:t· 
ra o desenvol vimento cios cursos Jc 
pós-graduação, é a necessidade de in-
crementar a pesquisa ci entífica e tec-
11ológica, com vistas ao amadurecimen-
to de nossas elites intelectuais e à 
criação de uma tecnologia vincula(b 
aos problemas nacionais, e capaz de 
atendê-los cm condições adequadas de 
eficiência e custo. l! certo que os cur-
sos de pôs-graduação não resolverão 
por si só o problema, e que não basta-
rá a criação de novos cientistas, quan-
do ainda não conseguimos reter os 



que p poss uíamos, nem da r-lhes con-
dições apropri adas ele t rabalho e pro-
g resso. Mas é óbv io que não poderá 
haver aumento s ig nifica tivo e autên-
tico cios nosso qu acl ros científicos e 
de li derança intelectual e política, sem 
o im pul so fornecido pelos rnrsos de 
1 á s-g radu ação . 

Aspectos Legais e 
Regulamentares 

/ l pós-grml11r1çrío ;1<1 Lei de Diretrizes 
e Bt1ser drt Ed11r1t[áo Nrtcionrt! - A 
L.D.B., cm seu t ítu lo TX - D a Edu-
cação de Grau upc rior - no capí -
tul o I , q ue l rat.l do ensino superior, 
ass im p rece itua: 

Art igo 69 . Nos estabelecimen-
tos de cns i no su perior podem ser 
mini lraclos os seguintes cursos: 

a) d e g rad uação, abertos à ma-
t rícul a de ca ndid atos que hajam 
concluído o ciclo coleg ial ou 
equi vale nte, e obtido classifica-
ção cm conrnrso el e habilitação; 

b) de pós-g rad uação, abertos à 
matr ícul a d e candid atos que ha-
jam co ncluído o cu rso de g radua -
ção e obtido o res pectivo diplo-
n1 a; 

c) ele especialização, aperfeiçoa-
mento e extensão, ou quaisquer 
outros, a juízo do respectivo ins-
tituto de ens ino, abertos a candi-
d atos com o p reparo e os requisi-
tos que vierem a ser ex igidos" . 

N ão existem, em tôda a LDB, maio-
res especificações referentes aos cur-
sos mencionados, nem qualquer pre-
visão de graus acadêmicos correspon-
dentes aos mesmos . Do tex to legal 
depreende-se, apenas, que o leg isla-
dor prornrou distinguir entre "Cursos 
de Pós-Graduação ' ', de um lado, e 

"Cursos de Especialização, Aperfei -
çoamento e Extensão, ou quaisquer 
outros" , de outro . N ão há defini(io 
precisa do que sejam tais cursos, nem 
qualquer dispositivo que determine uu 
sugira sua regulamentação. · 

Essa indefinição poderia ser vantajo-
sa, permitindo à iniciati va das insti-
tuições docentes mais categorizadas ir 
aos poucos experimentando e inovan-
do na matéria, para que, mais tarde, 
Jª sedimentada a experiê!lcia, se ten-
tasse uma ｳＡｾｴ･ｭ｡ｴｩｺ｡￣ｯＮ＠

O vulto assumido pelo problema, o 
risco de criação de situações de fato 
e as exigências do planejamento não 
permitem, no entanto, um adiame!lto 
da questão . f forçoso, pois, extrair 
da Lei o máximo que uma exegese 
criteriosa nos permita concluir . 

Analisando o citado art . 69 da L.D.B., 
parece indubitável podermos ttf irmttr: 

1) que a lei distingue clara-
mente os cursos de "pós-gradua-
ção (item b) dos de especializa-
ção, aperfeiçoamento e extensão, 
ou quaisquer outros" (item e) ; 

2) que ficam definidas as qua-
lificações dos candidatos à m:i-
trícula em tais cursos, quando dê-
lcs se exige "que h:ijam concluí-
do o curso de gradu:ição e obti-
do o respectivo diploma (item b, 
i11 fine). 

Se atentarmos, como o fêz lucidamen-
te o Conselheiro Clóvis Salgado em 
sua indicação, para o fato de o leg is-
lador referir-se aos cursos de gradua-
ção (item tt) e de pós-graduação (item 
b) nos mesmos têrmos, dizendo-os 
"abertos à matrícula de candidatos que 
hajam concluído . . . " (seguindo-se a 
exigência de ciclo colegial ou equiva-
lente, para ingresso nos primeiros, e 
de curso de graduação, para a.:esso 
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:1os segundos) - o que não é ｦ･ ｩ ｾｯ＠

cm reb .lo :ios demais cu rsos - pa-
rc·ce-nos lí cito, a ompan hando Clóv is 
S:dgado e N ewton Sucup ira. i11/erir : 

3) que :i le i d:i :i entend er tn-
tar-se de cursos regul3res, assc:-
melh:íveis, cm ní vel m.1is clcn-
do e, 11111/tilis 11111 /a/l(li.r. aos cur -
sos de g r3d uaçiio . 

Co nside r3ndo que, no T ítu lo JX da 
L. D .B., o C3pítulo Jl , que trata da· 
Universidades, cm nenhu m momen to 
re tringe a cst3S a farn ldade enunci:i-
à3 , em caráter genérico . no rr1p11t do 
:t rl . 69, podemos :i ind a afim1.1r: 

4) que os cu rsos de pó<: -g r:i-
duação podem ser ministrados e: m 
estabeleciment os de en in o supe-
ri or. sejam ê tes isolados ou 'n -
tegra ntes de un iversidades. 

Finalmente, tendo c:m co nta c1ut os 
cu rsos dt pós-gr:iduação , txcetuado, 
até o momento, somen te o de or icnt:i -
ção educat iva, não asseguram pri,·i-
légios para o exe rcício de profi ssão 
li bera l, podemo concl uir : 

5) qu e niio é aplic:ivel aos c11r-
sos de pós-graduação, em su,1s 
condições 3tuais, o gue preceitu3 
o 3rt. 70 da 1 D .B . 

/i pós-gu1rl11ação 110 Eslr1/11/o do M .1-
gislério S11perior - A Lei ｮ ｾ＠ 4.88 1-A, 
de 6 -1 2-1 965, gue insti tu iu o regime 
jurídico do pessoal docente de ní vel 
superior vinculado à admini stração f c:-
deral, cm seu artigo 25 , determ ina: 
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Art. 25 - O Consel ho fede ral 
de Educação, no prazo de óO 
(sessenta ) di as , a contar da da-
ta da publicação da presente Lt i, 
conceituará os cursos de pós-gra-
duação e fi xa rá as respecti vas c3-
rac terísticas. 

Esse di spositivo, por si só . JJa rece-nos 
r:iz:to suf iciente p:i r3 a li cerçar :i com-
1x·tl-n cia do C FE na reg11!a111e11/r1(ão 
dos cursos de pós -grad uação, entcndi -
cl.1 como ta l "a concc ituaç'.i:o do cur-
'os ... e :i ｦＱｸＺｩｾｯ＠ das res pect ivas ca-
r.1cte rísticas" . N'.lo bast:isse:, JJOrém, 
e< 3 inte rpretação, rerí amos ainda o 
d isposto nos arts. 14 e 16. q ue, res-
tring ind o 3S poss ib il id ades de p rovi-
mento de mct.lcl c: dos C3 rgos de: Pro-
f cssor A<:s i,te: nt c e: .t in s 1'.içfo ao con-
cursos pa ra o c:irgo de Professor Ad-
junto, nos do is (a os :ice:il.1 o provi-
n1 e: 11 to ou in sc riçfo "d e doutor 111 

disc iplina com1Jrce:ndiJ :i n:i.; 3 ivid a-
dc< ela subunid3de: ". Or.1. :i f ig ura 
de: "dou tor cm uma disciplina " não 
ex iste cm nossa ir·a cl ｩ ｾｯ＠ 11<.:m na le-
Ｎ ｾｩ ｳ ｬ ｡ ￣ｯ＠ ante ri or ao Est:1turo do 7v!a-
g istú io Superio r . 

r\ parcce:u 11 3 versão f in al e def initiva 
dc.\te: - sa bemo -lo c1uantos traba lha-
mos nos 3nt cp rojetos de: c.1ue: res ultou 
a lei - como remanescente el e men-
ções reitc r:idas e ex plícitas :ios gra us 
3c:idêm icos con (cridos tJel a pós -g ra· 
dua ção. Mesmo deixando de lado Ü· 

te escl arec imento, qu e o prece itos de 
hermenêuti ca não recusa m, perma nece 
o fato de gue "doutor em uma d isci-
pli na" só é possívt l cm curso de pós-
-g raduação . E como a ta is doutôrcs se 
est:i confe ri ndo, embora sem excl 11s i-
1•icbdc, um pr ivilég io para :idm issão 
:i ca rgos públicos, os d ip lomas respec-
tivos fica m suj eito - :i registro no M i-
ni sté rio da Ed ucação e Cul tu ra. O 
CJU C ta mbém seri a ex ig id o, pa ra g uais -
CJLH?r outros efe itos legais, em fa ce: do 
que preceitt:a o a1t. 102 da L. D. B. 
Ora, não sc:ria c3bível vícsse o MEC 
a registrar d iplomas de curso Supc· 
rior cuj as caracterí st icas não hou ves-
sem sido reg ul amentadas JJe lo órgão 
competente para fazê-l o - isto é, o 
Conselho Federa l de Ed ucacão 1 



O Prll'erer 9 77/ 0 5, do C .f . li . -
·· cons id e ra nd o ::i necess id ade: el e im-
pl:mt·a r e lcsen volve r o reg im e el e 
cu r os d e 1 ós-g r:iduaçfo cm nosso cn -

ino super io r e lendo cm vi ta a im-
pr c isão qu e re ina entre nós, s· brc :i. 
na tu reza dé ·sc cu r os" ', o li itou o 

r . fo1 istro da Edu açiio e C ul tura 
ao Co n c lh o Fcdc r:i. l el e Ed uc::i ção pro-
nun ciam ento súb rc :i maté r ia. Conco-
111 ir.1ntcm cntc, o Conse lh eiro C lóv is 
Sa lg ado a presc: n t,t ra incl ic:i.ção solici -
t.111 clo ao . F. E. fô5scm d evid amen-
te conce itu ad os º' cursos de qu e tra-
ta o a rt . 69 da f.. D . B. D essas so li-
cit:i.çõcs resul tou o Pa rece r 977 / 65 
(Dow111entt1 44. 1üg . 6 a 86), de 
qu e foi rcl:i. tor o Conselhe iro N ewton 
Su cupira. Ｑｾ＠ se not:í ve l documento 
hi stori :t a or igem dese nvolv imento 
de pós-graclu:i. ( io , d iscu te- lhe a neces-
-;iclad e, o conceito e os fundamentos 
lcg:i. is. d e fin e e c:i racte ri za M est rado 
e· ' 0 0;1toraclo e onsubstancia a pa rte 
co nce itu a i e ele ap li cação cm dezesse is 

co nclusões . Aprovado pelo C.f. E. 
cm 3/ 12/ 6 5 ( trê · d ias antes ela pro-
mu lgação do Estatuto ci o M ag istério 
Super io r ) , fo i é lc re fe renciad o poste-
ri o rmente pe lo Co nsel ho , que enten-
deu dar a<;s im cumprimento ao di spos-

to no citado art . 2 5 do Estatuto . Pas-
sa ram , ass im , as o nclusõcs do P a recer 
a rc present:i. r :i. m :i. ni fes tação oficia l do 
C. F. E ., no tocan te ao conce ito e às 
a r:i.ctc rí sti cas cios cursos ele pós-g r,1-

cl uação . V ejamo-las, pois: 

1) t\ pós -graduação ele que tra-
ta a ai í nea b cio art . 69 ela L. 0.:3. 
é constituída pe lo ciclo de cursos 
regul a res cm seguimento à g r.1-
clu ação e que vi sam a ､･ｳ･ｮｶｯｬｶ･ｾ＠
e aprofund a r a formação adquiri-
d a nos rnrsos d e g raduação e 
conduzem à obtenção de grau 
:i.cadêmico. 

2) t\ pós-graduação comprecn-
dcr:í dois níve is de formação: 
Jvfes traclo e Doutorado. Embora 
hie rarquizados , o mestrado não 
constitui requisito indispcnsá\"C:i :l 
in cri ção no curso ele doutorado. 

3) O mestrado pode ser enc:1-
rado como etapa preliminar n:i 
obtenção do g rau de doutor ou 
como g rau terminal. 

4) O doutorado tem por fim 
proporcionar form ação científica 
ou cultural ampla e aprofunda-
da , cl esenvol vendo a capacidade 
ele pesquisa e poder criador nos 
dife rentes r:i.mos do saber . 

5) O doutorado de pesquisa te-
r:í des ig nação el as seguintes á reas: 
Letras , Ciências N aturais, Ciên-
cias Humana e Filosofia ; os 
doutorados profi ssionais se de-
nominam segundo os cursos de 
g rad uação correspondentes. O 
mestrado ser:í qualificado pelo 
curso de g raduação, área ou ma-
téria a que se re fere . 

6) O s cursos de mestrado e 
doutorado devem ter a du ração 
mínima de um e dois anos res-
pectivamente . Além do prep:uJ 
ela dissertação ou tese, o candi-
dato deverá es tudar certo número 
de matérias rel:itivas à sua :írea 
de concentração e ao domínio co-
nexo, submeter-se a exames par-
ciais e gerais , e provas que veri-
fiquem a capacidade de leih1r1 
em líng u:i. s estrangeiras _ Pelo 
menos uma para o mestrado e 
duas para o doutorado. 

7) Por área de concentração 
entende-se o campo específico d<: 
conhecimento que constituir:í o 
objeto de estudos escolhido pelo 
candidato, e por domínio conexo 
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c1ualquer 111Jtéria não ｰ ･ ｲｴ｣ｮ ｣･ ｮｴ ｾ＠

àquele campo mas consider;tcl .1 
conYeniente ou necessária para 
completar a ' ua formaçfo. 

S) O es tabelecimento deve ofc··· 
rccer um elenco va riado dr ma-
térias, a fim de que o cand icl ato 
possa exercer sua opção . As ma-
térias, ele preferên cia, serfo lll · -

nistraclas sob a form a el e ｣ ｵｾ ｓﾷｊＧ＠

monográficos nos quais, seja cm 
preleções, seja cm semin:'n ios. o 
professor ele r nvolver:i, cm pro-
fundidade, um assun to determi -
nado . 

9) Do candidato ao mestrado 
exige-se dissertação, sôbre a qual 
será examinado, em gue revele 
domínio do tema escolhido e ca -
pacidade de sistematização ; par:t 
o grau de doutor requ er-se def e-
sa de tese que represente traba-
lho de pesquisa importand o em 
real contribuição para o reconhe-
cimento do tema . 

1 O) O programa de estudos .J. o 
mestrado e doutorado se ca rac-
terizará por grande fl exibilidade. 
deixando-se ampla liberdade de 
iniciativa ao candidato gue rece-
berá assistência e orientação c! e 
um diretor de estudos . Constar;'1 
o programa, sobretudo, de semi-
nários, trabalhos de ptsquis:i , :tti-
vidade de laboratório com a par-
ticipação ativa dos alunos . 

11) O mesmo curso de pós-gra-
duação poderá receber dipl0ma-
dos provenientes de cursos de 
graduação diversos, desde que 
apresentem certa afinidade. As-
sim, por exemplo, ao mestrado ou 
doutorado em administração pú-
blica poderiam ser admitidos ba-
charéis em direito ou economi1; 

em Biologia, Médicos ou diplo-
1mdos cm T-l ist·ó ri :t N atural . 

12 ) Para matrícul a nos cursos 
de pós-grad uação, além do diplo-
m:t de rn rso de g rad uação exigi-
do por lei, as institui ções poderão 
estabelecer requisitos que assegu-
rem vigorosa seleção intelectual 
dos crnd icl atos . Se os cursos de 
g raduação devem ser abertos ao 
maior número, por na tureza, a 
pós-g raduação há de ｾ ｾ ｲ＠ re trita 
aos ma i aptos . 

13) Tas univcr idades :t pós-
·grad uaçfo de pesqu is:t ou acadê-
mi :t deve ser objeto de coorde-
nação centr:i l, abran oend o tôda 
árc:i da ciencia e ｣ ｌ ｾ＠ letras, in-
clu ive el as c1ue fa zem pa rte cio 
ciclo básico das fa culdades pro-
fiss ionais. 

1-í) Conforme o caso, aos can-
didatos :io doutorado serão con-
ｦ ｩ ｾ ｣ｬ ｡ ｳ＠ tarefas docentes, sem pre-
JUI ZO do tempo destinad o aos seus 
csh1dos e traba lhos de pesquis:: . 

1 5) Acon elha-se c1ue a pós-
· gradu ação se fa ça em regime de 
tempo integral , pelo menos no 
que se refe re à du ração míni-
ma do cursos . 

16) Os cursos de pós-g raduação 
devem ser aprovados pelo Con-
sc:lho Federal de Educação para 
guc seus diplomas sejam regis-
trados no Ministério da Educa-
<:ão e possam 1:i roduzir efeitos le-
ga is . Para is o o Conselho bai-
xará normas fixando os critérios 
de aprovação dos cursos. 

Comentários 

Brc:ves comentários sôbre alguns tópi-
cos poderão servir - assim o espera-



mos - de in tra lução aos debat es dC:s-
t e Semin ário. 

D r /i11i(rÍ o - A co nclusão l defin e 05 

( Ursos de 1 ús-g r:1cluação. Ao fazC:- lo, 
ass in ala co m precisão suas ca racte rí s· 
t ica5 fund amenta is : 

l ) São cur os re:gul a rc, qu e impli-
cam, pa ra as pes oas e inst itui ções com 
êles rc lacio 11 acb , ativ idades orde-
nadas e s istcm:í ti cas, análogas, neste 
p. rticu lar , ?is cios cu rsos el e grad uação . 
Veremos, ad iante. até ond e convém 
levar a an alog ia . 

2 ) Como o seu nome in d ica, seguem-
. e à g raduação e p ressupõem a passa-
{!. 111 prév ia po r esta . 

3) Vi sa m a dcse nvo l ver e apro fun · 
dar um a formação j:i ini ciada nos cur· 
sos de g raduação, ma s qu e vai ga nhar 
agora nova proporções, não só quan-
t itat iva como q ua litat iva mente. 

4) Conduzem à obtenção de um 
g rau, ou se ja, ao reconhecimento de 
que o candidato tra nspôs uma etapa 
clcfinicl a, no e ca lonamcnto dos valô· 
rc acadêm icos. 

Ní11eis - É c:i.racte rí sti ca ela pós -gra· 
duação , cm alg un s países, qu e a mcs· 
ma abranja mai s de um nível. O nú-
mero de ní vei va ri a com a maior ou 
menor compl ex icl acle dos sistemas . Na 
União Soviética, po r exemplo, foram 
estabelecidos qu atro níveis : a ordina· 
tura , a aspiratura, a c:inclidatura e o 
doutorado, sendo êste o :'1pice da ca r-
reira, que mesmo os mais brilhantes 
não ati;,gem, em geral , antes de 8 a 
1 O anos de estudos e atividad e cien· 
tí fica . O CFE, aceitando o mod êlo 
ang lo-saxão, estabeleceu dois ní-
veis: M estrado e Doutorado. Nas con· 
dusões 2 e 3, fi ca bem claro que o 
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Mestrado pode ou não ser etapa in -
dispensável para chegar ao Doutora· 
do . 

Essa dupla possibilidade t: , a nosso 
ver, a solução mais acertada. Em tra-
balho sôbre o mesmo tema, apresenta-
do em novembro de 65 à Comissão àe 
Planejamento da formação de Médi-
cos, ponderávamos : "Em alguns casos, 
haverá conveniências cm que o inte· 
ressacio tenha título de iHeslre antes 
do de Do11tor; cm outros, pode convir 
que o candidato, bem dotado, concen· 
tre suas energ ias diretamente na ob-
tenção do segundo título, sobretudo le · 
vando em conta que nosso País, mal 
provido de pessoas de nível superior, 
não deve criar entraves injustificados 
à qualificação das mesmas. Será 11e-
cessário, 110 e11/r11110, mr1r de pr11dê11-
cir1, caso se r1d111itr1 o e11cr111Ji11hr1 111e11/o 
direto ao do11/ort1do, /J rll"f/ e1•il rll" o es-
M zir1111e11/o do mestrndo, 011 s11r1 re-
dução a 11111 11Í/"e/ J11br1 /temo". 

Num país e num ti·po de convívio hu-
mano, em que poucos aceitam discutir 
com os oficiais de gabinete as trivia· 
!idades com que roubam o tempo aos 
Diretores, e muitos recusam ouvir dos 
D iretores as soluções que só a imper-
tinência explica sejam pedidas aos Mi-
nistros, a tendência a buscar logo o 
grau mais elevado poderá constituir· 
-se em compulsão irresistível , se não 
forem tomadas providências definidas, 
que assegurem a autenticidade das Cl· 

racterísticas de cada nível e das difr. 
renças entre êles. 

Nome11dt1/11rn - Concordes, de modo 
geral , em que a pós-graduação abran. 
ja dois níveis, divergem os nossos edu-
cadores na denominação a dar a cada 
um dêles. Resistência especial susci-
tam "mestre" e seus derivados "mes-
trado" ou "mestria" . Se é verdade 
que o têrmo "mestre" não apresenta 

97 



tradição entre nós, para uso em curso 
de pós-graduação, também o é que não 
dispomos de nenhum outro que o 
substitua . O têrmo "bacharel", que 
significou em tempos, como na Fran-
ça, a conclusão de estudos secundá-
rios , é usado também para os que con-
cluíram o curso de Direito ou para os 
que fizeram um curso da Faculdade 
de Filosofia sem as matérias pedagó-
gicas correspondentes . O têrmo "li-
cenciado" é corrente em muitas repú-
blicas hispano-americanas. Etimologi-
camente, envolve a noção de licença , 
que se pode deduzir seja um:i lübili-
tação para exercício profiss io n:il e, 
efetivamente, correspond e a isso no 
que diz respei to ao exercício do ma-
g istério. À míngua de melhor, talvez 
devamos resignar-nos com o "mestre". 

Em relação ao título de "doutor", não 
seri poss ível evitar de todo uma certa 
confusão, dada a conotação tradicio-
nal que ji possui e sua extensão, pelo 
uso popuJar, a graduado c1ue não o 
reivindicam (como é o caso dos enge-
nheiros) . Doutra parte, não será con-
veniente substi tuí-lo, pois é, de tod os 
os títulos acadêmicos, o mais univer-
sal. O melhor seri qualificá-lo, crian-
do os títulos de Doutor em Ciências , 
Doutor em Filosofia, etc. 

No que diz respeito à designação dos 
doutorados profissionais, valeria tal-
vez a pena transcrever, a título de 
exemplo, conclusões do nosso já cita-
do trabalho: 
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"2) O tíh1lo "Doutor em Me-
dicina", pela impossibilidade de 
modificar-lhe a conotação tradi-
cional, deve ficar restrito apenas 
a seu sentido profissional, desig-
nando os que tiverem concluído 
o curso de Medicina. Coerente-
mente com êste ponto de vista, 
não deveria ser admitida a ob-

tenção do tÍtl1lo, com s ign ificado 
acadêmico, pel:l simples defesa 
de tese. 

3 A maté ri a biomédicas, pa-
ra cujo esh1do, em nível pós-g ra-
duado, não fô r indispensável a 
g raduação em medi cin a, deve:n 
ser tratadas dentro de s istemáti-
ca apli cada às ciências em ,oeral, 
e pa rticul a rmente às ciências bio-
lógica A circu nstâ ncia ele usa-
rem, como centro de fo rmação, 
cátedras e deDarta mento d as fa-
culdades de ' medicin a, depend e 
de co ndições especia is da con-
jun tu ra ed ucacional do pa ís e 
não deve cr mot ivo o:ir:1 in trod u-
zir ｮ ｡ｾ＠ Faculdad es d e 1vfedicina 
um:i d isto rção cujas conseqüên-
cias se nos afig uram p re jud iciais. 

4 ) As :í rcas de con hecimento 
n;édi co cujo estudo, em nível 
pós-g raduado, exija a g raduação 
em medi cin a como requisito pré-
vio, pod erão ser desenvolvidas cm 
duas- direções : 

a) como cursos de especializa-
ção - d estinados ao desenvolvi-
:nento de conhecimentos, técnicas 
e habilitações ele ca ráter profis-
óional , e conducentes à obtenção 
de um diploma de especialista, 

b) como rursos de pós-g radu.i-
cão em sentido acadêmico , desl'i-
ｩｾ｡｣ｬｯ ｳ＠ ao desenvolvimento e afir-
mação das c1ualidades docentes e 
de pesc1ui sa, e à ampliação <lo 
saber, e conducentes à obtenção 
de grau de "Doutor em Ciências 
Médicas", 

Ubjetivos - Há pouca dúvida quanto 
às finalidades do Doutorado, defini-
das na conclusão 4, complementada 
cm vários aspectos pelas demais, 



Muito mais d if ícil é determinar com 
prec1sao os obj etivos cio Mestrado. 
Orig inário el as universidades medie-
vais, cm q ue :JVfcstre e Doutor se con-
fundi am, o M e traclo teve sua má-
x ima aceitação nos países anglo-saxões 
e, nes tes, obretuclo nos Estados 
U nid os. J so não s ig nifica, no entan -
to, qu e, mesmo após tantos anos de 
uso do tê rmo e d o conceito, haj a uni-
fo rm id ade el e 1 ensamento a respeito. 
Al g umas i nst i tu içõcs norte-a mericanas 
con ideram o M e trado um g rau in-
te rmeei ift ri o. c1ue habi li ta para estudos 
u lte rio res . Ou tras o tomam como pre-
paração profi<;s iona l direta , principal-
mente para o exe rcício do mag isté rio. 
Uma terce i r;i acepção fa z do Mestra-
do um;i extensão dos obj etivos cultu -
ra is d o bacharelado, sem nenhum in -
tuito prag mit ico. F inalmente, há os 
qu e o co nsideram, com propositada 
imprecisão, como um período de es tu -
dos avançad os, que poder(1 ou não cor-
res ponder a qu alquer dos propós itos 
anteriores, ou a mais de um. Entre 
nós, parece-nos qu e a di stinção preli -
mina r a es tabelecer é a mencionada rnt 
conclusão 3 : etapa de transição ou ob-
jetivo único . Di fe renças maiores, só 
a ex per iência es tabelecerá. 

D11rr1ção e estm/11ra dos c11rsos - as 
conclusões 6 a 10, incl us ive, abordam 
pormenorizadamente o assunto, e o 
fazem à 1 uz elas melhores normas es-
U!belecidas, a respeito, pelos meios 
educacionais qu e têm vivência cio pro· 
blema. 

Ingresso - As conclusões 11 e 12 
t ratam do ingresso . D e particular i11-
tcrêsse é a noção de que será forçoso 
criar l imitação de vagas. As razões 
são as mcsm;is que levam à limitação 
de matrículas em qualquer outro grau 
de ensino : falta de recursos materiais 
e humanos. Apenas, a alta qualifica-
çáo cios docentes necessários e a ne-

cessidade de individualizar o ensino, 
tornam mais evidente e óbvio. 

Coordenação. A1i11idade docen/e. São 
tópicos versados nas conclusões 13 e 
14, e dispensam comentários. 

Tempo inlegrttl - é condição indis-
pensável de pós-graduação, nos está-
gios iniciais . Concluídos os cursos 
µrõpriamcnte ditos, é aceitável que o 
rnnd idato possa cuidar de alguma ali · 
vidade a latere, enquanto prepara a 
dissertação ou tese . A realidade eco-
nômico-social do País não permite ou-
tra alternativa. 

E evidente que o tempo integral deve 
estender-se, antes de mais ninguém, 
aos professôres. Um curso de "for-
mação" não se coaduna com um pro· 
fessorado gue apenas contribui, e de 
forma episódica, com "informação". 

A exigência de tempo integral para, 
pelo menos, uma maioria significativa 
dos docentes dos curso> de pós-gra-
duação, limitará em muito as possibi-
l idades de instalá-los em número ade-
guado às necessidades de desenvolvi-
mento do País. Tal limitação, no en-
tanto, não pode ser contornada, sem 
gue se falseie a essência do sistema. 
Em seus aspectos materiais, ter:í. de 
ser atendida com dotações orçamentá-
rias adeguadas, pois é necessário com-
preender gue as necessidades materiais 
de um projeto educacional são tão 
concretas e legítimas como quaisguer 
outras - e desatendê-las significa 
condenar o projeto a um insucesso 
real, mesmo que seus aspectos formais 
continuem a manter a ficção de ensi-
no a que, em tantas :íreas, j(t nos te-
mos resignado. 

Aprov(/ção pelo C.F.E. - N as con-
dições atuais da conjuntura educacio-
nal brasileira, a necessidade de apro· 
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v:ição dos cursos de pós-gr:iduação !):? -

lo C . F. E. parece-nos med ida de pru-
dência e segurança a que não é con-
veniente fugir. Ela significari um 
elemento de orientação e disciplina-
rnento que cremos indispensável nesta 
fase inicial , quaisqu er que sejam as 
res trições porventura opostas aos seus 
fundamentos legais . Do modo como 
a entendemos, e tendo em vist:i a atua-
ção do Conselho, em seus quase cinco 
anos de existência, não rep resentará 
qualquer ameaça à autonomia uni \'er -
sitária, mas antes cooperação com as 
Universidades e estabelecimentos iso-
1?.dos . 

Cabe ao Conselho, nos têrmos da 
conclusão 16 , baixar normas que f i-
xem os critérios de aprovação dos cu r-
sos . Tal providência não foi ainda 
tomada , nem houve tempo para sua 
concretização. Não nos parece desca-
bido. entretanto, que, a título de su -
gestões, discutamos neste Seminário 
algumas idéias concernentes ao tema . 

A primeira delas diz respe ito às re-
lações entre cursos de graduação e 
cursos de pós-graduação. f pacífico 
que o funcionamento, cm uma in sti-
h1ição, de curso de determinado nível, 
não constitui , por si só, credencia 1 
para o estabelecimento de cursos de 
nível imediatamente superior. Na 
área do ensino médio, por exemplo, a 
manutenção de curso g inasial não é 
requisito suficiente para que se auto-
rize um curso colegial. Nessa mesma 
ordem de idéias e atentando para as 
características específicas de cada ní-
vel, cumpre fixar que : 

1) a existência, em uma faculdade 
ou escola, ou em uma universidade, de 
cursos de graduação, não é, por si só, 
requisito suficiente para a instalação 
de cursos de pós-graduação. 
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Os critérios pa ra auto ri zação dos cur-
sos seg uirão, forçosa mem e, a mesma 
linh a de pensamento que norteou a 
Portari a n? 4 , de 4/ 4 / 1963, do Sr. 
Presiden te do Conselho Federal de 
Educaçfo . T omadas em conta, porém. 
as ex igências pecu liares à natureza e 
objetivos cios cursos pós-g raduados. 
caberá adaptar aquêlcs cr itérios ;\ nova 
situ:ição . Assim: 

2) As condições ｭ ｡ ｴ ･ ｲＱ ｡ Ｑ ｾ＠ d e insta-
lação, equipamento, etc., deverão ser 
verificadas úni ca mente pelas Comis-
sões de Especia li stas da DESu, nos 
moldes do que já vem sendo feito, 
com excelentes resultados , na ii rea tle 
g radmçfo . 

3 ) A ca pa cidade fin ance ira não será 
julgada cm fu nção do patr imônio da 
ent idade mantenedora , rnas da ex is tên-
cia de rend as e recursos pró p rios, não 
vin cu lados a qu alqu er ou tro compro-
misso, e suficientes para o :itendimen-
to cab:i l das despesas de manutenção 
do rnrso. 

4 ) A id oneidade técni ca dos docen -
tes será julgada à luz das ex igências 
de cursos para docentes e investig ado-
res, com as qualifi cações c1ue tal res-
ponsabilid ade impõe . Caberá, para 
tanto, que o Conselho se faça assesso-
rar pelas figuras mai s destacad as do 
nosso mundo acadêmi co , de molde a. 
assegurar a excelênci a da escolha cm 
cada área es pecializada. 

5) Não poderá ser admit ida, em cur-
sos de formação, que ex igem contatos 
reiterados e fáceis entre professôres e 

alunos, a preponderância de professô-
res de tempo parcial, ou que atendam 
simultâneamente a outros estabeleci-
mentos de ensino, ou que residam fora 
da área geográfica da instituição . 



Além disso, e atendendo ao sistema 
de pós-graduação como um todo, cum-
pre fixar desde o início que: 

a) D ever:'! ser previsto um mecanis-
mo adm ini strativo e técnico c1ue asse-
g m e afe ri ção per iód ica dos padrões 
manti dos pelo curso. 

b) Deverá ex istir um processo con-
tínuo e efi ciente de seleção e encami-
nh amento dos melhores candidatos e 
de ass istência aos mesmos no decurso 
de suas atividades de pós-graduação . 

c) Deverá ser articulado um siste-
ma de aproveitamento regular, dos 
egressos mais destacados da pós-gra-
duação, nas instituições nacionais de 
ensino e pesquisa, em têrmos que en-
sejem o desenvolvimento individual e 
o aproveitamento coletivo . 

d) Embora atendendo às contingên-
cias impostas pelas limitações nacio-
nais, a pós-graduação deverá manter-se 
o mais próximo possível dos padrões 
internacionalmente aceitos. 
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Faculdade de Educação 
e a Renovação do 
Ensino Superior* 

Após considerar a faculdade de ed u-
cação no desempenho de suas funções 
específicas, como se fêz em ensa ios 
anteriores, vale a pena indagar até que 
ponto, e como, ela poderá constituir-
se um componente de renovação em 
seu próprio nível educacional . Para 
tanto, fixaremos antes algumas carac-
terísticas fundamentais do ensino su-
perior ; recapitularemos em seguida os 
principais aspectos de origem e con-
cepção dêsse tipo de escola; e por 
fim, numa etapa conclusiv:i. , determi-
naremos os elementos at ravés dos quJis 
se integra a faculdade de educação na 
dinâmica de todo o ensino de terceiro 
grau, de modo a contribuir para o 
seu enriquecimento e vitalização . 
Assim, numa primeira parte do tra-
balho, não focalizaremos diretamente 
o proposto. Em compensação, pode-

··· O presente trabalho é reprodução por-
tuguêsa de "La Facultad de Educación y 
Ia Renovación de la Enseõanza Superior" , 
capítulo ( págs. 33 a 49) da publicação 
feita pela Organização dos Estados Ame-
ricanos - "Las Facultades de Educación 
y J:i Renovación Educativa", W'ashington 
D . C ., 1946 . 
"' * D o Conselho Federal de Educação. 
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Valnir Chagas** 

remos dar-lh e um tratamento mais or-
gânico e estrutural e, ao mesmo tempo, 
fug ir a repetições que de outra forn:'.l 
não teríamos como evita r. 

O Ensino Superior 

Uma escola será tanto mais "superior", 
em processo como em resul tados, 
quanto mais se ajuste à "idéia de uni-
versidade" e à sociedade a que serve 
em cada momento histórico. Sê-lo -A 
tanto mais, pois, quanto mais se as-
sente numa concepção de unidade, 
universidade e excelência ao refletir 
os problemas do seu meio e cultivar 
as idéias de cada época. A rigor, estas 
categorias se completam e interpene-
tram de tal forma que só por abs tra-
ção será possível encará-las separada-
mente . A unid ade leva à universali-
dade, sendo ambas causa e efeito de 
excelência; e sem esta não poderá 
sequer a universidade servir ao meio 
com eficácia nem colocar-se "à altu-
ra cios tempos" . 

Claro está que por unidade não se há 
de entender a mera centralização ad-
ministrativa, porém sobretudo ｾＭ uni-



dade espir itual resultante de estut!os 
comuns, fe itos sob orientação comum, 
que dão o toqu e uni vers itá rio do en-
sino superio r. Assim é que, à ocur-
rência ou não dêsse sentid o unitário, 
pode uma esco la isolada desenvolver 
os seus trabalh os el e ensino, pesquisa 
e " extensão " e 111 ve rdad eiro clima de 
uni versid ade - e cl cte r111in acla uni-
vers id ade, cri acb form al111 ente como 
tal, não pa sar el e u111 co ng lo111 erado 
ele facu ld ades justapostas e mais ou 
menos ｩ ｮ､ ･ ｰ ･ ｮ ､ ･ ｮ ｴ･ ｾ＠ . .l\fas o certo é 
c1ue as in stituições el e educação supe· 
ri or tend em à u ni dad e na med ida cm 
que se eleva 111 , como tend em à forma 
uni vers itá r ia el e orga nização e fun cio-
namento à me li cl:i. q ue se unificam. 

Sà 111ente, po is, q ua ndo tal se delineia 
é que se alcança a dimensão de uni-
versa lid ade, ou sej a, a unid ade subs-
tancial cio conh ecimento posta em têr-
mos operat ivos . Já então, a universi-
dad e se rá não a penas "um luga r onde 
qualquer um pode aprender qualquer 
coisa" , como p retendi am os primeiros 
organ izadores cb state tl/li 11ersit y ame-
ricana, 1 mas sobretudo o lugar onde 
as vá ri as quaisque r coisas" - o íJ.<.:· 
ra l e o espec ial, o in te rnacional e o 
reg ional , o antig o e o nôvo - adqui-
rem sig nificado ao se integrarem e 
hie rarc1uiza rem en tre s i e na formaçfo 
de "qualquer um " . Acrescente-se, co-
mo preocupação de tôdas as horas, 
aquela "perfeição intelectual " recla-
mada por N ewman , 2 e te remos a 
perspectiva da excelência . 

Em última análi se, é a característica 
da excelência que distingue, ou deve 

l BRUBACHER, John s. - A Century 

of the State University. ln: Brickman, 

William \"V., and Lehrer, Stanley - A 
Ce11111ry of H igher Ed11rn1io11. N ew York, 

Society for thc Advancement of Education, 

1962 ; p:íg. 7-1. 

distinguir, o ･ｮ ｾ ｩｮｯ＠ superior dos ní-
veis escolares que o precedem . Se es-
tes podem também alcançá-Ia, o en-
sino superior terá de cultivá-la sem-
pre, como imperativo de sua missão, 
já que se destina ao preparo de éliteJ 
intelectuais. Mas nem a erudição li-
vresca, nem o seu equivalente pseudo-
cientí fico do colecionismo de labora-
tórios, nem o exclusivo know-how 
bastarão para configurá-la se, através 
dos conhecimentos como tais, não se 
desenvolvem formas positivas de pen-
sa mento e, tt f ortiori, modelos de ação 
ordenada e inteligente . 

Mais que simples ponto-de-vista, esta 
é uma evidência ante a qual cessam 
tôdas as controvérsias que o tema da 
disciplina mental sempre suscita. 3 

Mesmo as disputas sôbre conteúdo e 
método perdem sentido, porquanto se-
ria absurdo imaginar uma atividade 
mental que se exercesse à vide, inde-
pendente de quaisquer fatos ou co-
nhecimentos preexistentes, e fôsse ele 
todo insuscetível de orientação, aincfa 
que de uma orientação indireta a pro· 
duzir-se como reilexo de situações in-
tencionalmente estabelecidas . 

A verdade é que, em seu alcance como 
em seu processo, o pensamento resulta 
do "campo" em que é cultivado; o 
que não exclui, antes supõe, o toque 
pessoal das idéias na medida em q:.ie 
o indivíduo é também parte dês:;e 
campo em cada situação concreta. Mas 
de um contexto de atividades exclu-
sivamente técnicas, como o são muitas 
escolas profissionais ditas superiores, 
outra coisa não surgirá senão uma 
forma técnica de reagir mentalmente; 
' NEwM,\N, John Henry (Cardinal) -
The !det1 of " U11i versi1y. Ne\\• York, 
Doubleday Company Inc. , 1959; pág. 149, 
/JtlfSÍlll . 

' KOLESNIK, \'\'alter B. - i\len/'1/ Disci-
/1/i11e in ModeTll Ed11Ct1tion. Madison, The 
University of \V'isconsin Press, 1962; 
pág. 178. 
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como surgir:í um pensamento cientí-
fi co do e-tudo bem orientado da ciên-
cias e um pensar e111 gerrt!, científico 
e especulativo ao mesmo tempo, de 
um ensino em que se leve em cont:1 a 
interdependência de "geral" e "espe-
cial" como expressões do saber cm 
sua fundamental unidade . 

.Este último resultado, o mais ambi-
cioso porque o mais nitidamente uni-
versitário, exige que o ensino e a pes-
quisa sejam concebidos em têrmos de 
uni versalidade e se desenvolvam com 
unidade de planejamento e comando. 
Em outras palavras, e supondo obvia-
mente a existência de um mínimo de 
condições materiais, êle implic1 (a ) 
profrssôres que acrescentem uma cer-
ｴ ｾ Ｎ＠ consciência pedagógica ;io domí :1io 
de suas especialidades, (b) estud an -
tes que ali em aos dotes acadêmicos 
boa form ação bás ica e ( c) pessoal 
qualificado nos setores de organização 
e coordenação. 

Quanto ao professôres, j:í ê tempo de 
que se abandone o empiri smo do an-
tigo doce11do docere para incluir al-
gum preparo profissional entre os re-
quisitos de sua formação para o en· 
sino. Com isto, sem pôr em dúvida a 
precedência do conteúdo sôbre as con 
sideraçõcs de método, pretende-se tão. 
somente assegurar que, desde cedo, o 
nôvo scholrll" se capacite do alcance de 
sua missão e se arme de instrumentos 
que lhe permitam desempenhá-la con 
･ｦｩ｣ｩｾｮ｣ｩ｡Ｎ＠ É o que muitos levam tóda 
a carreira para conseguir, mediante 
uma lenta eliminação de erros, e ou-
tros não conseguem jamais, limitando-
se a desdenhar, como secundários ou 
i rrelc\·antcs, os aspectos espccí ficos do 
seu magistério. 

fssc:s .. aspectos espccí ficos"' e:nvol vem 
0 que bem se poderia chamar uma 
teoria-e-prática do ensino superior: 
não apenas .. o que existe de assente 
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sôbre aprendizagem , motivação e no-
vos rernrsos de ensino" - como ain-
da h:í pouco preco ni zava o professor 
Paul Dressel, da "Mid1igan State 
University" ·1 - mas também uma vi-
ão, tão nítida qu anto poss ível, do 

que sejam os obj eti vos, as caractarís-
ricas e as form as de orga n ização do 
grau escolar mais :ti to . 

Aprofunde-se o esq uema ass im deli-
neado e ter-se-:í a form ação a exig ir 
do pessoal de planejamento e coorde-
ｮ｡ｾｯ＠ que at ue em unive rsidades ou 
escolas isoladas, bem corno nos órgãos 
administrativos dos sistemas de ensi-
no. Nos pro fessôres, essa abo rdagem 
pedagóg ica é apenas um me io cm re-
laçfo a cada espec ial id ade, enquanto 
nos especial is tas de educação ela aflo 
ra :10 primeiro plano e supõe, em con-
seqüt ncia, uma visão in tegrada de to 
cios os setores part"i cubres do ell5i1;0 
superior, dêste com os demais graus 
ed ucacionais e da própria educaçãl' no 
contexto da s ciência s humanas. O 
id ea l, na verd ade, se r,'1 gue também 
os membros do magistério parti cipem, 
cm maior ou menor escala, dessa com-
preensão que tão bem se traduz no 
problema do corpo discente. 

Com efeito, a formação b:ísica neces-
sária a estudos de g raduação só c:m 
parte depende da universidade, For-
que repousa fundamentalmente ll.l 

'eficácia da escola média; tal como es-
ta. por sua vez, implica um ensino pri-
mário de boa qualidade. De outra 
parte, se os alunos que possuem ní-
tida capacidade acadêmica ainda não 
ultrapassam l / 5 da população dos 
cursos de segundo grau, conforme es-
timativas e comprovações que ｴ･ｮ､･ｾｮ＠

' DRE SSEL, Paul L. - A Look at Ncw 
Curriculum Modds (fo r Undcrgraduatc 
Educatínn). lll: The Jo11mt1l o/ Higher 
Ed11rn1io11, Vol. XXXVI, nº 2, 1965. Co-
lumbus, The Ohio State University Prcss, 
1965; pág. 91. 



a generalizar-se, G torna-se urgente 
saber qua is sejam éles. Entretanto, 
como a preci são da escolha vari ;, cor.1 
a riqu eza d a "amostra" , a seleção há 
de ser tan to mais vá lid a quanto maior 
j:i seja o número de adolescentes e, 
lóg ica mente, de cr ianças a receberem 
completa a escol a que lh es corres-
ponde. 

Po r a í se vé c111 e, mesmo em sua c.1-
ra cte rí sti ca mais a lta de excelência, o 
en ino supe rior não pode deixar de 
v inrn la r-se, ass i 111 qual itat iva rnmo 
qu :rnti tJ. ti vamcnte, aos <> raus escolares 
que o antecedem e, po rta nto, de ser 
enca rado como p a rle: do problema ge-
ra l da educação. E se a Educação est:í 
sempre rc f c rida a coo rd enadas ele tem-
po e espaço, também êlc tem de ajus-
ta r-se a essas co ndi ções ele época e lo-
cal até o po nto em que não se desf i-
gure . f o q ue os profcssô res ela Uni-
vers idade do Cea rá traduziram muito 
bem com o lema de " realizar o uni· 
vcrsal p elo reg ional ". e 

O ensi no e a pesqui sa não podem, 
realmente, de ixar de responder a pro-
blemas espec íficos das comunidades, 
seja preparando os profi ssionais de 
que depe nd em para o seu progresso, 
sej:: busca ndo so lu ções que permitam 
m:i io r e melhor utilização dos recursos 
n:itura is e humanos para a promoção 
do bem- estar g eral. Do ponto-de-vista 
uni versi tá rio, essa at itude "prática" se 

leg itima a partir do momento em que 
a projeção da escola no meio a eh 
própria re flui como dados para nons 
investi gações, possibilitando conheci· 

' CoN,\ N T, James 13. - Thc A111erir.111 
High School T ot!ay. New York. l\!.: 
Graw-Hill Book Compa nr , Jnc., 19 59 ; 
págs. 20 e 58 . 

o UN IVEHSIDA DE DO CEARA - / l llfrfs do 
I Semi11rírio / l1111nl dos Professôres. For• 
ta leza, Jmprens:t U niversit;íria do Ceaní, 
1959; p;\g. 245. 

m<:ntos que st acrc:scentam ao acervo 
preexistente e enriquecem o ensino . 

Ao mesmo tempo, essa atitude espelha 
o sentido de uma época marcada de 
um lado pelo alargamento do saber 
humano e, de outro, pela ascensão 
crescente de nações no concêrto !n-
ternacional e do homem comum na 
participação dos bens materiais e "de 
cultura". Cada um dêsses fenômenos 
envolve de certo modo o anterior e 
na base de todos, o que de fato sub'. 
siste é o predomínio indiscutível d3 
ciência e de suas aplicações tecnológi-
cas: de início como forma de conheci-
mento, depois como base de produção 
e já agora, e cada vez mais, como uma 
absorvente J'(/ e!tt1mch11111111g a inspirar 
o comportamento de indivíduos e co-
letividades. 

Tudo, em conseqüência, - desde o 
exercício do trabalho até o viver Je 
c2da dia - passou a revestir-se de 
maior complexidade, com repercus-
sões diretas ou indiretas na educação 
de todos os graus. O ensino superior 
teve de expandir-se e, como causa e 
efeito dessa expansão, diversificar-se 
em centenas de carreiras resultantes 
quer da institucionalização profissio-
nal da atividade científica "pura", 
qu er do surgimento de novos setores 
desde logo vinculados a uma prepa-
ração universitária, quer da elevação 
do nível de profissões antes sujeitas a 
preparo de grau médio ou simples 
aprendizado assistemático, quer enfim 
do desdobramento de suas áreas tradi-
cionais. 

Na medida em que isso ocorre, surge 
a necessidade inversa de promover 
uma formação cultural mais ampla 
que sirva de suporte às diversas espe-
cializações. Do contrário não se terá 
sequer educação, e muito menos edu-
cação superior, visto não poder cifrar-
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se a mero adestramento o que, por 
definição, deve caracterizar-se como 
formação de élites num contexto de 
unidade, universalidade e excelência . 
Mas também não se alcança rá êsse ob-
jetivo pelo tardio ressurgimento de 
uma "educação libera l" voltada para 
o passado e assentada sôbre o que 
\Xlhitehead chamava "idéias inertes" 
- "idéias passivamente recebidas an-
tes de serem utili zadas, exam inadas 
ou lançadas em novas combimções" . 7 

A form ação cul tura l deve, poi , cen-
trar-se no presente visa nd o a tornJr 
cada estudante capaz de sihia r a su:i 
especialidade na :í rea mais gera l de 
conhecimentos que lhe co rresponde, 
relacionando-a com outras especialida-
des da mesma área e de áreas diferen-
tes - e de situar-se a si próprio, como 
profiss ional e como homem, cm refe-
rência às idéi as e aspirações cio seu 
tempo. Ê obvio que uma tal forma-
ção implica certos conteúdos funda-
menta is a serem vistos em comum os 
quais somente se justifica m se ｣ｯ ｮ ｾ･ ｲﾭ
gem pa ra aquêle "pensa r em ge ral" , 
há pouco defendido, que repele ex-
clusivismos e define uma edu cação 
verdadeiramente superior . -

A Faculdade 
de Educação 

N ão foi, entretanto, somente na edu-
cação superior que se fizeram sentir 
as profundas e constantes mudança· 
dos novos tempos. Pelo contrário. 
Em alguns países, caminhou-se com 
decisão para a escola única prinüria-
secundária e geral-técnica, mediante a 
gradual extensão da escolaridade obri-
gatória até a idade adolescente e a 
equivalência dos cursos pré-acadêmicos 

' \X' HITEHEAD, Alfrcd North - 'fhe 
Aims o/ Ed:m11io11 a11d 01her EHa)'J. Lon-
don, \Xl illi3m & N orga te Ltd. (seventh 
impress ion), 1951; pág. 2. 
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e profissionais, ou a sua unifi cação, cm 
centros integrados de ensino médio . 
Mesmo nos pa íses subdesenvolvidos, é 
g rande o esfô rço que também se faz 
neste sentido, an te a genera li zada con-
vi cção de qu e, se urge erradicar o 
ana lfabeti smo, a si mples educação ele-
mentar já não bas ta, como prepa ro mí -
nimo do cidadão, para assegurar o su-
porte humano do dese nvo lvimento. 

A tese ressurge, a todo instante, sob 
forma diversas em qu e se focali za orn 
a relação gera l de ciência e tecnologia 
com Educação, como base pa ra a ex-
pansão da soc iedad e in du t ri ai ; ora o 
aumento da produtivid ade para lela-
mente à ex tensão da escolarid ade obri-
ga tória; ora a impos ibi lidade de en-
contra r sempre "uma t:i l seqüência de 
rel:ições", como o fêz o pro fessor 
Frank Bowles ao estud ar o p rimeiro 
surto europeu do pós-g uerra. Ainda 
nes te caso o princípio subsiste. "Todo 
o desenvolvimen to da Nova Eu ropa", 
conclu iu o professor Bowles, "foi 
construído sôbrc a Educ:ição estabele-
cida pela Velha Europa, exatamente 
porque essa ed ucação" era bas tante 
forte e flex ível para suportar a mu-
dança". Já agora, porém, "a conti nui-
dade das conqui stas ass inaladas impõe 
evidentes moei i ficações cio sistema". 8 

N ão bas ta, JJOrtanto, construir mais es-
colas e oferece r mais cu rsos para aten-
der a um número cada vez maior de 
estud antes a serem educados . Ao mes-
mo tempo, é preci so que essas escolas 
sejam sempre melhores que as ante-
riores, nfo sô porgue delas se exige 
um "produto" capaz el e imediata uti-
li zação na sociedade como pelo tipo 
ele "matéri a-prima" a ser trabaU1ada : 
um nôvo aluno oriundo das camadas 

' 13owLEs, Frank - Educ3 tion in thc 
Ncw Europc. ln: D"edri/111, f o11mal of lhe 
A111 e,.icr111 Arrule111y o[ A,.u fll/(l Srie11ces, 
Vol. 93, n.• 1, 1964; págs. 375, 382, 386. 



populares, (/ii/ d rt em trad ições fami-
lia res el e es tudo e sequ ioso ele êxito a 
cu rto p razo . A isto acrescente-se o 
rn lto e a complex idade qu e prog rcs -
ivamcnte ass umem os con hecimentos 

e as técn icas de t rabalho, ex ig in do 
constante aument o el e tem po e e fôrço 
para a sua aprend izagem, e já se terá 
uma primeira v i ão lo p roblenn . 

P robl ema el e pe soa i, an te el e tudo, 
suposta a inf ra-est ru tu ra sôbre a qual 
se desencade ie o processo tão bem sin-
teti zad o no p rin cí pio cl e\veya no el e que 
a educação leva sempre a mai educa-
￣ ｯｾ＠ e, con eq ücnteme nte, a m:iis pro-
g resso e recurso , e v ice-versa. D e 
pes oal, ad emais, em qua ntidade e 
quali cl:icl e que l e rm itam enfrentar as 
múl t iplas ta re fa s d e p bneja mento, 
execução, coorcl en:ição, :iclministração, 
supe rvis:io, con t r'l e e aperfeiçoa men-
to qu e as novas cond ições ex igem . E 
a verdad e é que, mesmo nos pa íses on-
de mais longe se tem alcançado no 
sentido dessa edu cação atual e par:t 
tod os, os aspectos de qualidade não 
têm podido acom1 anha r o crescimento 
da qu an tidade. 

Em outras palav ra : h á cada vez mais 
o c1ue ens in a r e a quem ensinar, en-
quanto há cada vez menos quem en-
sine e tem[ o para ensinar o que deve 
ser ap rendi do e aprender o que deve 
se r ensinado . foi precisa mente dessa 
limitação dos meios em relação às ne-
cess id ades qu e, na cur ios:i teoria de 
Ortega y Gasset, surg iram e se am-
pli aram os esh1dos pedaoógicos como 
uma apli c:ição ao ensino do "princí-
pio da economia" , t:il como a própria 

' Ü E\X' EY . J o hn - De111 ocr.try and Etlu-
f.ll i o11 . New Yo rk, Thc M"cmill :in Com-
pon)', 1952 (25 th 1 ri nting ) ; p:\_c:s . 62 , 125. 

'" ORTEGA E G,\ SSE T, ) os.é - .Misión 
de l:t Uni,·crsid,d. M ad rid , Rcl'ista de Oc.-i-

ciência económica não passaria de um 
desdobramento elo "princípio da es-
cassez". 10 E paralelamente à sistema-
ti zação dos estudos processou-se a ins-
titucionali zação das correspondentes 
at ividades de ensino e pesquisa, as 
1uais se estendem e aprofundam à me-

dida que se enric1uecem em função das 
possibilidades locais . 

E tendem-se, leva ndo prog ressivamen-
te a preparo regular o magistério de 
todos os graus e subdividindo o tra-
balho não-docente em novas especia-
l id ades; e aprofundam-se, exigindo 
níveis cada vez mais altos de forma-
ção para os professôres e especialis-
tas. Ess:i evolução é via de reg ra lenta 
e aciden tada, talvez por ser a educa-
ção um dos setores onde mais forte-
mente atuam os mecanismos sociais de 
resistência à mudança . Entretanto, as 
fases de processo tendem a suceder-se 
com g rande regularidade, permitindo 
mesmo alguma generalização. Por 
exemplo: 

1 . coex istindo com a ausência de qual-
quer preparo especí fico do professor 
ele todos os g raus escolares, inicia-se 
:i formaçfo do mestre primário em 
rnrsos normais de orau g inasial ou 
equivalente ; Ｇｾ＠

2 . prossegue a formação g inasial e re-
duz-se a proporção de mest res primá-
rios inteiramente leigos. iniciando-se 
o seu prep:iro também em grau de 
colégio ; 

3. desaparece o professor inteiramen-
te leigo e desenvolve-se o preparo do 
mestre primário em grau de colégio, 

,J.>,1t.· (3.' eclición en castclhno) , 1960 ; 
p:\g. 28/30. 

" A nomenclatura empregada nesta enu-
meração, como de resto em outras p1rtes 
cio trabo lho, é rigo rosamente :1 bras il eira 
dos dias atuais. 
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iniciando-se a formação de especiali:, -
tas cm nível pós-colegial ; 

4. reduz-se a proporção de mcsrre 
primúrios com preparo ao nível de g i-
n:ís io e firma- se como norma a escob 
normal colegial, iniciando-se a form a-
ção específica, em grau superior e '.!O 

nível de gradu:ição, (a ) de professô-
rcs de disciplinas profissionais no en-
sino normal de grau colegial e pós-
colcgial, (b) dos especia listas ele Edu -
cação e (c) cios professôrcs ele ensino 
médio em gera l; 

5. desaparece o professor primário ele 
ní vel gin asia l, ao tempo em qu e pros-
seguem e se desenvolvem as dem::iis 
características da fase anterior; 

6 . coexistem as caracterí st icas da fa se 
anterior com o início de fo rmação dos 
professôres primários em grau supe-
rior, ao ní vel ele g radmção, e cios es-
pecialistas para todos os g raus ao ní-
vel de pós-graduação; 

7. reduz-se a proporção de mest res 
primários e especial istas com prepJro 
de grau colegial ou pós-colegial , ini-
ciando-se a formação dos profcssôres 
do ensino médio em geral ao ní vel de 
pós-graduação ; 

8. desaparecem os profcssóres prim:í-
rios e especialistas com preparo cole-
gial ou pós-colegial e fixa-se, assim , 
todo o ensino pedagógico em grau su-
perior, aos níveis de graduação e pós-
graduação, começando-se inclusive a 
exigir alguma formação específica, pa-
ra o magistério, do professor univer-
sit(trio que atue nos demais setores; e 
ass im por diante. 

Em países corno o Brasil , a fase típica 
no momento é a quarta, embora exis-
t;;,rn regiões onde se recua até a segun-
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da e outras cm qu e já se delineia a 
sexta. 11 :Mas esta, com alg um alcance 
sôbre a sétima, caracteriza sobretudo o 
es tád io el e desenvolvimento educacio-
nal el a Nova Europa e da União So-
viética, tal como a sétima, aflorando à 
oitava, já pode ser encontrada nos Es-
tados Un idos. Seja co mo fôr , a ten -
dência geral é definir e institucion:t-
li za r a educação como at ividade pro-
f iss ional ele ní vel supe rior; e onde isto 
ai nd a não oco rre, ex iste pelo menos a 
níti da co nsciência de que as soluções 
cm pdtica não rep resenta m mais que 
cta1ns de transição para ês e objetivo 
f inal. 

Apesa r di sto, in te ressa nte é notar que, 
via ele regra, as escolas respectivas não 
surgem diretamente como institutos 
pedagógicos superiores . São antes fa-
cu ldades ele esh1clos ge ra is a que se 
superpõe, por meio de departa mento 
especiali zado, a moti vação profissional 
ela educação ; ou também, o que é' frc-
güentc, escolas normais de grau médio 
que se eleva m progressivamente ao su-
perior . :Mesmo neste caso, ou quando 
se cri a desde logo a faculclaclc de cJu-
cação, os setores gerai s tend em a eqei-
para r- sc em importância aos profissio-
nai s e, obviamente, a superá-los cm 
exigências de pesso::tl. equ ipamemo e 

in stalações . 

Razões teó ri cas e pr{tti cas explicam 
êsse equilíbrio cm que, por motivos 
opostos, intelectualista s e pragmatistas 
vêem antes um conflito . . . Conquant0 
longe nos encontremos de negar a in-
trínseca "utilidade" do conhecimento 
cm si mesmo, fôrça é reconhecer que a 
justificação social de um curso supc-

u CONSELHO FEDERAL DE EoucAÇÃO -
Currículo :Mínimo e Duração do Curso de 
Pedagogia (Parece r n.0 Ｒｾ ＡＯ ＶＲＩＮ｢ｩＺ＠ C11r-
rículos dos CurJos Supenores. Rw de Ja-
neiro, C.F.E., 1963; p'1g. 98. 



rior repousa, cm gra nde p arte, ｮ ｾ＾＠

poss ibilidades que t-I e ofereça de cn-
rn rrciramcnto para uma form a defini-
da de t raba lho. Na edurnção, ess,1 
po ibi li dadc encont ra - e identif icada 
com a própr ia cu ltura ge ral, de que a 
:1tividade pedagóg ica representa cm 
úl t im a aná li se " uma cxten ão, cm lu-
ga r el e mero subst ituto" . Ｑ ｾ＠

Por outro lado, o preparo dos cha1m.-
dos "prof e sôrcs de d i cip linas" upõc 
a ofe rta de ･ ｳ ｴ ｵ､ｯｾ＠ q ue abrangem pn(-
l icamentc tod os os se to res fund amc:1-
ta is do con hecimento . O id eal ·erá 
que t:nnbém ac1u i, ao lado de uma in-
teligente in teg ração de conteúdo e mf-
todo, a J rcscnça do geral e do prof is-
sional const itu am o traço ca racte rís-
t ico do ensino; mas, na pi o r hipótese, 
se tal não vier a oco rrer na form ação 
do a luno, tc r:l de fo rçosamente ve rifi-
ca r-se na organi zaç:-o da fa rn ld ade ... 
Ass im, um aparen te du alismo tem fei-
to que êsscs d o is com ponentes , ,1 ri-
go r comple menta res, se alternem cm 
primeiro pl ano da ca racteri zação Jas 
escolas ped agógicas de nível superior, 
só rara mente configurando-se aquela 
iden tidade gue John D ewey tão bem 
expressou guanclo, ele outro ponto-clc-
v ista, def iniu a filosofia como "a teo-
ria ge ral d a educação" . 13 

N a França, por exemplo, a " :f'.cole 
Normale Supérieure" foi desde o iní-
cio um autêntico instituto de altos es-
tudos, apesar de sua expressa final.i-
dade pedagóg ica. No Brasil, instituiu-
se a faculdade d e filosofia , ciências e 
letras com d eclarada predominância do 
geral ; mas, em pouco tempo, salvo ex-
ceções, o que se di sseminou pelo País 
foi um tipo de estabelecimento desli-

" A1.LPORT, Gordo n - U niqueness in 
Studcnts. ln: The G o,,/s o/ ｉＭｉｩ Ｎｾ ｨ ･ ｲ＠ Ed11ra-
1iou. Cnmbridgc M as, Harvard Un i,·ersity 
Press, 1960; pág . 167 . 

IJ DEW EY, J ohn - Op. ri1., p;Íg. 383 . 

nado, sobretudo, a form ar professóres 
de disciplinas para os estabelecimen-
tos de grau médio. Nos Estados Uni-
dos, embora se haja verificado uma 
evolução do " Liberal Arts Colle-
ge" para o "Teachers College" e dês-
te para o "General College", o certo 
é que o primeiro e o terceiro ainda 
hoj e ri va lizam com o segundo nas es-
tatísticas de formação de profcssôres, 
embora não mais de especialistas ; e 
assim por diante. 

Sómente, pois, quando se alcança o 
nível de pós-graduação é que verda-
deiramente se caracteriza a predomi-
nância do profiss ional sôbre o geral , 
nos planos da farnldadc de educação . 
Mas de um profissional que supõe nc· 
ccssàriamente o geral e com êle se 
confunde muitas vêzes; porque em úl-
tima análise, e cm que pêse à contra-
dição aparente, o educador de alta for-
mação tende, por imperativo do seu 
trabalho, a ser um dêsses generalistas 
de nôvo tipo que as condições moder-
nas vão criando em conseqüência do 
es_pecialis!T'O que se alarga . 

A Faculdade 
de Educação 

no Contexto do 
Ensino Superior 

A simples justaposição de ensino su-
perior e Farnldade de Educação, feita 
assim com deliberada seleção de as-
pectos conver_l!cntes, já antecipa cla-
ramente a influência renovador:i. que 
esta poderá ter sôbre aquêlc. Tal in-
flu ência, porém, torna-se ainda mais 
patente quando vista "de perto", isto 
é, quando se passa da justaposição à 
inserção da parte no todo . Já então se 
percebe que a presença da atividade 
pedagóg ica se exerce de tôdas as for-
mas possíveis, assim direta como indi-
retamente, porque é renovação, enseja 
renovação e promove renovação . 
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É Renovação . .. 

Aqueb predomin :i ncia do espí rito ci-
entífico, há pouco refcri d:i como tr:iço 
fund amental de noss1 época, ocorre 
não só no plano das ciências da natu -
reza, projetando-se em tecnologia gue 
devem reflui r em proveito do home.'11, 
como igualmente no da- ciências hu-
manas, desdobrando-se em fo rm:is de 
aperfeiçoamento indi\'idml e procedi-
mentos de contrôle soci:i l . Daí, ao la-
do das ca rreiras técnica em crescente 
expansão, um número cada vez maic• r 
de profissões - Psicoloo ia Economi;1 
Sociolooia, Administração ｾ＠ tantas ou'. 
tras - que já devem exercer-se no 
âmbito dos esh1dos sociais. A própri1 
Jv[edi ina va i to1m nd o e sa dire(ão, 
e1·id entcmente como acréscimo à sua 
essencial caracterí tica biológica . 

Também a Educação, sem perda de 
sua intrínseca genera lidade, rcdefiniu -
se stricto se11s11 como um a .1plicc.çiio 
das ciências humanas , ao tempo em 
que assumiu posição de inegável relê-
vo nos sistemas de ensino superior. 
Basta dizer que, cm países como ｯｾ＠

Estados Unidos, os diplomas J::: estu-
dos pedagógicos j:i rep resentav,11n mais 
de 40% de todos os títulos profissio-
nais expedidos no ano letivo d-:! 
1959/ 1960; H e noutros, como o Bra-
sil , situados ainda na quarta fa se de 
evolução educacional, essa pe rcenta-
gem ultrapassava 32 % ao fim ele 
1961. lG Na base de tais resultados 
encontra-se aquela interdepend ência de 
educação e desenvolvimento, por fôrça 
da qual , conscientemente ou não, dc:s-

" BLAUCM, lloyd E. - A Ccntury of thc 
Profess ional School. ln: Brickman and 
1-chrer - Ob. cil ., p:ígs . 151/ 15 2. 

" MIN I TÍ:RIO DA ED UCAÇÃO E CULTURA 
- Si110/JJe Es1r11ísiicn do EJ1Ji110 511/J erior, 
1962 . Rio de Janeiro, Scr,. iço de Estatís-
tica da Educação e Cultura, 1963; pág. 8. 
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pertam nações e, dentro elas nações, 
rompem-se meca ni smos seculares de 
e tratificaçiio social, tendo como um 
elos instrument os mais poderosos de 
a censão a e cola el e todos os g raus. 

Ora, j:i vimo q ue também aqui a 
complex idade cresce p:iralelamente .! 
quantidade, tomando-se a formação ､ｾ＠
élil es ed uc:icionais um problema de 
t:rnta urgência e mag ni tud e quanto o 
el o prepa ro elos quad ros científicos e 
tecnológ icos. E el e outTa maneira não 
se poderá re oncler a êsse nôvo tipo 
el e desafio, senão incorporando a di -
mensão pedagóg ica às ma is altas cogi-
tações ele in1·estigação e tr :i n missão do 
saber em tôdas :i s mod:i lidades por 
ci ue êle se exp ressa . E1·iclentemente, 
a solução pr:í li ca é a fa culcl:icle ele edu-
oção, cuja ex istência, portanto, em si 
me ma j:í é re1101·ação do ensino su-
perior . 

Enseja Renovação . .. 

Vimos linhas atr:'ts que o ensino supe-
rior tende por natu reza à un idade e à 
forma univers it:ír i:i ele organ ização, 
pouco impo rtando se, como também 
antes sa li entamos, ex iste uma irresis-
t ível e crescente subdivi são elo saber 
em especiali dades. Afin al, o conheci-
mento em si não de ixa de ser uno 
porque se divida. Ao contrário : exa-
ｴ ｾ ｭ ･ ｮｴ ･＠ porqu e se di vide, para efeitos 
sobretudo utili tá rios, necessário se tor-
na que as agências elo seu cultivo cm 
mai s alto nível - as escolas e un i-
versidades - sejam estruturadas sôbre 
di positivos unificadores gue, por sua 
vez, ofe recem outros tantos result:it!os 
imediatos: evitam a dispersão dos 
meios pela sua repetição em estabele-
cimentos distribuídos por especialida-
des; restabelecem o diálogo entre pro-
fissionais diferentes, ensejando inclu-



sivc o trabalho em g rupos ecléticos; e 
fac ilitam a orientação do aluno para 
esco lh a d:i ca rre ira a seguir. 

fate último aspecto nasce da convic-
ção, hoje pràti ca mcntc v ito ri osa, de 
guc :i me ra se le . ão à base de exames, 
ou por outros rernrsos formais, não é 
basta nte como rec ru ta mento par:i cur-
sos c1ue vão ad c1uirindo um alto g r:iu 
de eS[)ecif icicl aclc. Pretend e-se, ass im , 
ev ita r uma opção abrupta elo aluno, 
gu:into ao seu des t in o profissional , 
medi ante um ciclo el e es tudos co mu ns 
cm gue, el e par com :i indispensável 
fo rmação ge r:i l e a reali zação de estu-
dos básicos, essa opção se faça a mais 
longo prazo, já no contexto uni versi-
tá ri o e sob orien tação adeguacla. 

Quer isto d izer que a fundação de 
um a escola supe ri or desde logo espe-
cia li zada nos d istan cia da "idéia de 
uni versi dad e " , po rguc a primeira con-
dição para gu e se crie, ou l:tn ce em 
ge rme, um a in stitui ção uni ve rsitária 
dig na dêsse nome é, precisa mente. a 
organ ização dos seto res d e es tudos g.: -
rais gue es tabeleça m ou ｡ｮｴ･｣ｩｰ･ｭ ｾ＠ a 
uni dade do con junto. M as isto, con-
forme ante riormente abserva mos, seria 
gu :ise imposs ível sem uma razão prá-
tica , a se r encontrada p rin cipalmente 
na ed ucação como forma por excelên-
cia de profiss ionali zação do geral, e 
não ainda como apli cação elas ciências 
humanas. 

Enguanto es tabelecimento isolado, 
poi s, a faculdade de educação já ante-
cipa a unive rs idade , visto cobrir tôdas 
as á reas fund amenta is do conhecimen-
to - desde as ciências até as huma-
nidades - sôbre as guais elevem as-
sentar-se os desdobramentos profissio-
nais a rigor imprevisíveis; e uma uni-
versidade surgida ass im naturalmente, 
da base pa ra a cúpula, dificilmente se 
conve rterá naguilo que de início ch:i.-

mamas um conglomerado de faculda-
des justapostas . Haverá uma fôrça 
aglutinadora ciue nenhum tipo de es-
cola poderá oferecer tão plenamente 
guanto a famldade de educação; a 
não ser a própria escola de esh1dos 
gerais, ou organização eguivalente, só 
possível em instituições tecnicame;1te 
planejadas desde os primeiros instan-
tes . É o caso, por exemplo, da Uni-
versidade de Brasília, tôda ela mon-
tada sôbre um conjunto de oito insti-
tutos centrais que obedecem a or!en-
tação comum . 

Dir-se-á então que, dentro das univer-
sidades, a faculd ade de educação tende 
a perder essa característica para trans-
formar-s e em estabelecimento de for-
mação profissional igual aos demais. 
Só em aparência a observação procede, 
pois em qualquer hipótese ela se cons-
tituirá sempre um fator de unidade. 
Ante o caráter geral dos estudos pe-
dagógicos, o natural será que na mes-
ma escol a se concentrem as duas fun-
ções, deixando-se o desmembramen-
to para quando se alcance a pós-gra-
duação. 

Se tal, porém, ocorre desde logo na 
g raduação, como no plano de Br:isí-
lia, apenas ficarão separados os estu-
dos pràpriamente "técnicos", que no 
professor comum não vão além de 
15 % e no especialista não ultrapas-
sam 40% do currículo. A parte ge-
ral , incluindo a sociaI, terá de ser re-
metida para os institutos ou escolas 
correspondentes, convertendo-se assim 
a faculdade de educação num elo po-
deroso a ligar os diversos setores bá-
sicos da universidade. Com isto, ao 
mesmo tempo, ela se apresenta como 
fonte de universalidade e excelência, 
ao ensejar a integração dos conheci-
mentos n:iquele "pensar em geral" que 
preconizamos n:i primeira parte dêste 
ensaio . 
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E também de cxccl.Cncia por oferecer, 
indiretamente, um tipo de aluno mais 
:ijustado aos estudos superiores. Con1 
efeito, realizando pesquisas e prep:1-
r:mdo profcssôres e especi:ilistas, serP-
pre melhores e em quantidade cres-
cente, a faculd:ide de educa(ão contri-
bui par:t uma expa nsão ordenada dos 
níve is escolares de primeiro e segu ndo 
g r:ius. Em conseqüência, aument:i o 
número ele o.nclidalos :t serem esco-
lhidos, torn:inclo-se :t seleção mais pre-
cisa pel:t maior riquez:i cl:i ":imostr.1" , 
ao tempo cm que se eleva a qualicl:tdc 
da formação ele base com que d1 ega m 
os estud antes aos umbrai s ela uni versi-
dade. l'vfesmo quando, cm cst:tclios 
mais avançados, se traçam programas 
sistemáticos destin:idos à iclenti ficaçãa 
precoce dos alun os que possuem dotes 
acadêmicos, a sua execução deve ser 
feita ou pelo menos supcrintendiàa 
por profissionais eg resso dos cursos 
de educação. 

Existe, porém, uma terceira form:i 
além do ensino e da pesquisa, e de 
fato emergente de ambos, através c.h 
qual poderá a faculdade de educação 
ensejar a modernização do ensino su-
perior, na função que a êste se atribui , 
modernamente, de colocar-se de certo 
modo a serviço do meio para melhorar 
as condições de vida e de trabal110 elas 
populações e elevar-lhes os padrões 
culhirais . Afinal , a atividade educa-
tiva nfo se exerce apenas pela escol.!-
rização estrita, porque também se Jc-
senvolve no lar e na sociedade cm 
geral; daí a ''extensão" do ensino e 
dos resultados da pesquisa às própriJs 
comunidades, com vistas ao seu aper-
feiçoamento e à plasmaç,'io de uma 
autêntica mentalidade educacional. 

Este segundo objetivo leva, desde lo-
go, a um aumento de eficácia da es-
cola comum primária e secundária; e 
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os contatos ass im es tabelecidos permi-
tem que se auscultem problemas e ne-
cess idades corno dados para novos cs-
tmlos e in vest igações q ue virão enri-
quecer a teoria e as técnicas pedagó-
g icas. De outra parte, as qu estões que 
se venham a suscita r e as soluções en-
contrad as reve rterão cm proveito do 
pró prio ensino super io r de ed ucação, 
inclusiYc do que se mini st re cm pro-
g ramas el e atu ali zação para os quadros 
existentes e - entre a tercei ra e a 
sexta fa ses de nossa enume ração -
em cursos ele ori cnt:lç3o des tinados a 
tJrofessôres e espec iali st:ls a inda sem 
preparo ｵｮｩ ｶ･ ｲ ｳ ｩｴ ｾｲ ｩｯ Ｌ＠ o que represen-
ta um a es pecial moda li cl :lclc de c·x-
tensão . 

Mas a p rojc(io no meio da fa culdade 
de ed ucação, sob a form a el e "se rviços" 
diretos, ｮｾｯ＠ se faz apenas cm seu as-
pecto es tritamente profiss ion al ou téc· 
ni co, ao csti lo cios outros tipos de es-
colas . 0Jda sua car:ictcrísti ca geral, 
t:lntas vêzes ass inalada no curso des-
tas obse rvações, ela se expressa tam-
bém como extensão cultural , ou seja, 
corno difusfo de idéias e valôres que 
at ingem mais amplamente o objeti vo 
de aperfeiçoamento das comu nidades. 

Ev identemente, isto supõe um certo 
ní vel do próprio meio para assegurar 
o mínimo de receptividade aos progr'.1-
mas formulados com tal propósito. 
Entretanto, a existência mesma de um 
estabelecimento de ensino superior -
no caso, da faculdade de educação -
j:i indica de alguma forma haver sido 
alcançado êssc n í vcl; a menos, CO!l10 
é óbvio, que o estabelecimento aí ｾ･＠

encontre artificialmente localizado ou, 
o que também é freqüente, o qualifi-
cativo superior constitua apenas um 
rótulo sem qualquer correspondência 
com a realidade. 



Todavi a, ê:s te rece io de: inadequação 
espelha tão- só o quadro atual de de-
mocra ti z:i ão do saber, porque na 
perspecti va d e: um fu turo não muito 
remoto êle nem sec1uer se justifi ca rá . 

A reg ra er:'t então :i cu ltura geral 
para todos, c: m pacl rõe ad a vez mais 
altos, sob a f orm.t de autênti ca edu-
a ão par.t o lazer qu e: .. a nascente 

idade da aut maçiio i rft proporcionar 
a lodos o t1·a balhadorc:s", como ob-
serva T oynbcc:. j\.fc mo nos dias pre-
sentes j:í. se notam "antec i1x1çõc'> Jcs-
sa era de :íromo para a paz ", acres-
centa o gra11d c: h istor iador : "um fa. 
zend eiro d inamarq uês economi za du-
ra nte ano para seguir um curso de 
se i a doze: me e: , fazend o questão 
de escol her a unlos 1ue possam el e-
var o seu nível ultu r:i l, e não apenas 
melhorar :t sua pos ição econômica". 10 

Agora e cad.1 vez mais no futuro, por-
tan to, a ･ｸｴ･ ｮ ｳｾｯ＠ tende a co nstituir-
se um a das g randes fun ções da edu-
cação de te rceiro g rau - tanto quanto 
o ensino, que povoou o · primeiros 
dias do m r1g ister dixit, e a pesquisa, 
CjU C assomou ta mbém ao primeiro pl:i-
no a partir da "revolução científica". 
Da maneira como in teg re e sas trê.> 
di mensões fun cionais, sem perda de 
suas c:Hacterísticas b(is icas, depende a 
renovação do ensino superior para 
ajustar-se às novas co ndições que se 
lhe antepõem: e: nenhum tipo de es-
cola ou inst ituto enseja mais ::unpla-
mente essa re110/la(ão . no sentido com 
que ela se delineia, do que a própria 
f acuidad e de edu cação . 

. . . E Promove Renovação 

Duas são, bàsicamente, as direções cm 
que é possível promover a renovação 

" TOYNB EE. Arnold J. - Conclusions. 
/11 : Mj•C rs. Ed word D. - Ed11rntio11 i11 
the Pers/1ecti r·e o/ History. London. Long-
111ons Grecn Jnd Co. Ltd.. 1963; p:ígs. 
284/285. 
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do ensino superior a partir da facul-
dade de educação. Uma nasce da pes-
c1u1sa e se expressa pela realização de: 
es tudos que: o situem numa exata 
perspectiva educacional; outra provém 
do ensino e consiste na formação de 
pro fcssôres e e:spe:cial is tas para muitas 
de suas atividades docc:ntes e didático-
administralivas ; e ambas convergem 
para a idéia central ele que ensino su-
l crior é também educação - ou mais 
precisamente, como observamos na 
primeira parte dêste ensaio - apenas 
um caso do processo geral de escola-
rização . A muitos esta afirmativa pa-
recerá ambiciosa, a outros soará como 
repetição cio óbvio. No fundo, po-
rém, d a corresponde a uma realidade 
que sô nos últimos tempos se vai tor-
ｾ｡ ｮ､ｯ＠ patente. 

De fato . A crítica lançada com fre-
qüência à universidade constituída em 
tôrre de marfim tem, evidentemente, 
uma conotação econômico-social que 
não pode ser desprezada; mas tem uma 
outra, de natureza propriamente edu-
cacional, que entende muito de perto 
com o tema cm exame . Referimo-nos 
à indiferença com que, do alto de sua 
posição "superior" , professôres e ad-
ministradores universitários ignoram o 
ponto-de-vista da escola de segundo 
grau, cuja obra cm verdade continuam 
no terceiro, e recebem tôda iniciativa 
de sistematização pedagógica levada a 
seu trabalho. O resultado é a persis-
tência de problemas como os que já 
mencionamos, relacionados ora com a 
constituição de quadros, ora com a 
seleção de alunos, ora com a adoção 
de objetivos e métodos de organização 
e funcionamento que realmente tra-
duzam uma concepção de ensino su-
perior ajustada aos nossos dias. 

Fixemos desde logo êste último as-
pecto, do qual em última análise ema-
nam os anteriores. Iõ nêle que se fun-



dem o econômico-social e o pedagó-
gico, a condicionarem ou exig irem 
uma políti ca orgânica de desenvolvi-
mento educ:icional. Estabelecida que 
seja cst:i, com maior ou menor :i mpli-
tude, a universidade ter:í de abrndo-
nar o alheamento que a sufoca, e n:ío 
ra ro a esteriliza , para abrir as suas 
portas a todos os ventos - de facul -
dade para faculdade e des ta s para os 
nívei s escolares que as antecedem -
inserindo-se por esta forma , e ao mes-
mo tempo, no projeto global de cada 
sociedade . São ex igência; novas que, 
no seio do ensino superior, devem ser 
atendidas pela via dos estudos de edu-
cação orga nizados com o sentido am-
plo que lhes vimos ass inalando . 

Com efeito, os demais tipos de esco-
las univcrsit.írias tend em a cnclí.ir as 
respectivas especializações como fin s 
em si , perdendo ass im a vi ão do co n-
junto . A faculdad e de educação, ao 
contrário, encara a Medi cina ou a En -
genharia como ensino superior, refe-
rindo-as a tôdas as outras especiali-
dades ; encara o en ino superior como 
Educação, referindo-o aos demais ní-
veis escolares e, de imedi ato, ao se-
cundário; e encara a Educação como 
aplicação estrita das Ciências Huma-
nas, referindo-a como um todo ao 
aperfeiçoamento de indivíduos e cole-
tividades. 

Nos primeiros dias do século, êste 
ideal de integração ainda se exprimia, 
timidamente, pelo que chamaremos de 
"escola-única" horizontal, a ser alcan-
çada mediante a equivalência de es-
tudos diferentes realizados a um mes-
mo nível. Já agora, porém, o que se 
descortina é a "escola-única" verlicril, 
cm que todo cidadão capaz haverá de 
receber alguma educação de grau ｾｵﾭ

perior. Não é, pois, sem razão que 
atualmente, inclusive nos países me-
nos desenvolvidos, todo o ensino mé-
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dio entrou a definir- se como educação 
do homem comum, tal como antes se 
definia o ensino prim:i rio ; e o passo 
imedia to, de guc os Estados Unidos 
oferecem brilhant es :i nteci pações, se:r:í 
fatalmente êssc "'a lg um superior" , que 
se anuncia, desde j:í, com a prornr.1 
crescente dos rnrso uni versitários. 

Isto implica uma nova teo ri a-e-prátic.1 
do ensino superi or - novos fins imc-
d ia tos, nova estru tu ra. novos métoci,1s 
- a cxsmg ir continuamente dos ･ ｬｾﾭ

mentos fo rnecidos pelas múltiplas di-
visões pa rticul ares de cada sistem.1 . 
Promover e 'ª ref orm uhção constitui 
i.i:t ualmcnte papel qu e se at ribui , e te-
r:í de atr ibu ir- e ada vez mais, à fa. 
culdacl e de ed ucaçfo: porc1ue só ela, 
pela sua colocaçfo estratég ica. dispo-
rá do en foqu e necess(tr io pa ra ｩｮｴｾｲﾭ

pretar e sintetiza r os dados colhidos, 
nenerali za nd o-os à luz da "' idéia de 
universiclade", em referência às situa-
ções concreta de suas objetivações his-
tóri cas, e da próp ri a Teo ri a Geral da 
Educação . 

O passo imedi ato, senão concomitan-
te, seri a incorporação à prática dos 
princípios e técnicas assim elaborados. 
Com isto. a fa culd ade de edu cação al-
ca nçará ao mesmo tempo os t rês itens 
qu e de início arrolamos entre os meios 
de assegurar a excelência: ( a) forma-
rá docentes para os setores básicos de 
outras escolas, guando ela mesma j:í 
não centralize tai s setores; (b) ofere-
cerá cursos pedagógicos para os pro-
f essôres universitários em geral ; e ( c) 
encarregar-se-á do preparo de especia-
1 istas que deverão coordenar as ativi-
dades ele escolas, professôres e alu-
nos, reunindo novos fatos gue levarão 
a subseqüentes estudos e aperfeiçoa-
mentos. Ela própria, e sem dúvida 
com maiores poss ibilidades de êxito 
do que outra qualquer organiz:ição, 



poderú toma r a seu ca rgo a seleção, a 
recuperação e :1 o ri entação elos cstu-
､ｾｮｴ･ｳ＠ cm universidades e rn1 compk-
xos reg ionais d estabelecimentos iso-
lados . 

O importante não é, poi s, que a cspl -
ços se promo,·a ri r e 11 0 /lrt(â0 1 ou 11111a 

r e 110M(áo . de unidade ou sistemas 
completos el e ensino superior . Nem 
isto se ri a possível a partir de um certo 
gra u el e amad urec imento, porquanto 
as "formas" anteriores tenderiam a 
"persist ir" in cxo ràvc lmcnte ; e ainda 
c1ue nãu Fersisti ssem, o que admitimos 
para argument ar, outra coisa não se 
consegui ri :i. além ele substituir critérios 
fixos pc1 outros igualmente fadados 

à estratificação. O importante, como 
já temos salientado, 1 ' é dar a univer-
sidades e conjuntos escolares a cr1pr1-
cidade de re11ovtll'·Je constantemente: 
não pda virtude inexistente de fatôri::s 
alheios à sua dinâmica interior e à 
relação escola-sociedade, mas peio 
sentido mesmo de sua concepção e pe-
los ingredientes de sua constituição; 
e entre êstes, sem qualquer dúvidJ, 
avulta a presença da faculdade de edu-
cação. 

" CH,\GAS . Valnir - A Reforma Uni-
\'ersitária e a Faculdade tlc Filosofia . /11 : 
Re11iJ/<1 BraJi/eira de EJ111doJ Pedt1gógico.r. 
Vol. XXXVI, n.• 83. Ri o de Janeiro. ln<-
tituto Nacional de Estudos Pedagógicos. 
1961; pág. 74. 
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Bôlsas-de-Estudos 
e 

Estágios Técnicos 

Passada a primeira metade do século, 
o desafio pôsto pelo desenvolvimento 
econômico não pode ser mais uma 
questão de belas palavras, do mesmo 
modo qu e não se pod e mais esperar C'b-
tê-lo graças a soluções miraculosas . 

D e resto, o desenvolvimento nun a 
dependeu de semelhantes expectativa , 
porém da parte do grande público 
como da maior parte dos políticos 
(jovens ou mais idosos), a ignorân-
cia da problemáti ca do desenvolvi-
mento acarretou uma certa "deso r-
dem" e desacordos correntes que, de 
fato, alimentavam, nêles próprios, a 
tsperança de uma solução rápida . To-
davia, tal não foi o caso dos g rand es 
centros de pesquisa científica e eco-
nômica, cujas investigações levaram, 
aos poucos, a uma consideração ade-
quada do problema (exemplo : Natio-
nal Bureau of Economic Research, 
Princeton) . 

Assim, é a partir dessa perspectiva ge-
ral e dentro de um rigor que tenha 
cm conta, tanto quanto possível, as 
exigências postas em evidência pelas 
pesquisas mais recentes sôbre o desen-
volvimento econômico, que deve ser 

e Diretor da Casa do Brasil na Cidade 
Universitária de Paris. 
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examin ada a impo rtanl ís ima questfo 
el as bólsr1s-rle-es111rlo e elos estágios d,• 
rt/Jer j eiçor1111 e11/ o . 

Daí a necessiel aele el e se sublinhar a 
importância , para o problema do de-
senvol vimento de um País como o 
Brasi l, dessa fonte parti cul a r de in -
vestimento . 

D essa m aneira, cre io justificar o texto 
que segue, e precede a discussão mais 
particu lar ela concessão de bôlsas, o 
conjunto não sendo m ai que um pri-
meiro passo, que outros poderão, S'-!111 

dúvida, levar adiante com a efidtcia 
necessá ri a. 

As decisões a tomar numa política 
g lobal ele desenvolv im ento econôm irn 
são, por defi nição, escolhas : escolhas 
políticas e escolh as econômicas. As 
primeiras ocasionaram e ｯ｣｡ｳｩｯｮ｡ｮｾＬ＠

ainda, em virtude el as paixões parti-
dárias dos homens, atitud es extrema-
das; as segu ndas, cujos primeiros pas-
sos se situam no imediato pós-guerra, 
afi rmaram-se no iní cio/clos anos 50 
sobretudo. O objetiv.t:>" desta última 
posição era o de adquirir precisões e 
de lembrar, pouco a pouco, aos ho-
mens, que as decisê?ss políticas têm 
que ser solidamente orientadas. 



Ass im , da esfe ra das construções 
id ea is passou-se it das evidências mais 
d u ras e m enos belas das realidades 
dêste mundo ; cm conseq üência, pro-
curou-se ecl i f ica r algo ele concreto e 
i to na m eclid :t d as disponibilid ades e 
｣ ｡ｰ｡ ｣ ｩ､ ｡､･ｾ＠ cios dife rentes 1)aÍses. 

A pesc1u isas fe ita ' nos anos 50 .e no 
início cios ano - 60 leva ram a certas 
co n lusões, ta lvez j it con hecid as ou 
mesmo ｰ ｲ ･ｳｳ･ ｮｴｩ､ ｡ｾ＠ 11 0 5 meios ele va n-
g ua rda . Tai s publi cações, às c1uais 
teve ace 50 um públ ico especia li zado, 
começa m hoje cm dia a impor-se mes-
mo ao co nh ernn ento cio "grande pú-
bi lco" , isto pelo menos nos p:ií scs 
clesel1\·o lv idos (podemos dizer tam-
｢ｾｲｮ Ｎ＠ e num ce rto sentido com mais 
propri edade: pa íses doado res) . 

Como res ultado dessa situação, sutg iu 
um a ce rta hes itaçã o , pois a imposs i-
b ili dad e ele " mi lag res políticos" face 
às opções he rd adas cio sécu lo passado, 
é hoj e evid ente . Isto se observa tamo 
em relação às d ivi sões das correntes 

C itemos :di::uns ｴ ｾ ｸｴｯｳ＠ b:ísicos: C LARK. 
Co lin - ｌ ｮｾ＠ co11rli1 io11s r/11 Progres Eco-
11 om"f'"' (trad . franç.). Pa ri s. 1960 . mas 
:1 prime ira edição inglêsa é de 1940. No 
llrasi l, a sé ri<: de conferências organizada! 
na Funda çiio G etCdio V argas. e onde 
tomaram pa rte. tratando cios problemas 
do desen"o lvimento . entre out ros . Prof. 
H . \'i/ . . SINGE R (cf. Re11is1" 8/'tlsi!eirt1 
d,• Eco11o mia, nº 3, 1950); Prof.] . VJ NER 
( id elll, nº 2. 1951); Prof. R. N RKSE 
( idem . n• 4 , 195 1). 1' te último publi-
cou-as pos teriormente sob o tilulo 
ProblN11s o/ Cfl/Ji!rtl fomwtio11 i 11 1111der-
derelo/,ed co11111ries, Oxfo rd . 19 53. sendo 
considerado um dos mais importante; 
textos publi cados sôbre a ques tão. KJN-
DLEBERGER, C. P. Eco11omic de1•elop-
111e111, New Y ork, 1958 e Eco110111ic 
Rl'Otvth in Frfl11 ce flllri Brit fl ill 1851-1950. 
Cambridge, 1964. BATROCH, P .. Révo/11· 
1io11 i11d11s1rielle N .r o11s -dé1,eloppe111eut, 
Paris. 1963. FRANKEL. S. H ., The 
eco11 nmic i111 /HtCI ou 11uderdeveloped so-· 
｣ｩ･ ｴ ｩｾｳＬ＠ Oxford. 1953. LETBENSTEIN. H ., 
Econo111ic br1cku·tO"d11 ess (l/ul econo1!1ic 

. ｾｲ ｯ ＱＱ • Ｑｨ Ｌ＠ Nc:w Y o rk , 19 57. SINGER. H . \V/,. 

políticas de esquerda nos países não 
comunistas, quanto cm relação às pró-
prias divisões entre os países comu-
nistas, e se confirma nos obstáculos 
encontrados pc:las tentativas de um 
entendimento mais sól ido entre as po-
tências ocidentais. As divergências são 
claras em cada um dos campos e fa-
zer uma guerra geral parece menus 
possível hoje cio que há alguns anos . 

De fato, a vida econômica dos países 
capitalistas e do bloco socialista res-
sente-se de uma dificuldade básica li-
ga da às transformações do processo 
industrial, como se fôra uma nova "re-
volução industrial ". 

Para os países mais avançados, h:í 
necess idade absoluta de concentração 
de inves timentos no domínio da Téc-
nica e da Tecnologia mais adiantadas. 
Aí, profundas . modificações já inicia-
cias durante a g uerra e no imediato 
pós-guerra estão se ·acentuando em 
larga escala. Como podem, então, ês-
ses países desenvolver paralelamente 

/llt er1wtiou,i/ de11elop111e111 : grorulh aud 
ch1111ge, New York, 1964. KUZNETS, S., 
Pos/1t'f/r eco110111ic groruth, ｃ｡ｭ｢ｲｩ､ｧｾ Ｎ＠

1964. PERROUX, F., L'écouomie du XXe 
Jiecle . Plris. 1961 , 2' edição Paris 1964. 
GERSCHENKRON, A. , Eco110 111ic back-
wr1rd11ess i11 hiJtorical /Jers, •ective, Cam-
bridge, 1962. Embora o · problema da 
educação e da fornução téc11ica estejam 
sempre presentes nos textos acima citados. 
gostaria ainda de lembrar: ASHER, R. E. 
e outros, Developmen/ of Jhe e111ergi11g 
co1111iries : a11 flge111/,, for reu arch, \'V'ash-
ington, 1962. T ramformatio111 soci,1/es e/ 
dévelo;ipe111e111 éco110111iq11e, textes présen-
tés par J. MEYNAUD. Unesco, Paris. 
1962. Para o caso francês, que nos inte-
ressa aqui diretamente, o importante 
Rflp porl Jert1111e11e)' (La po/i1iq11e avec les 
P<lJJ eu 11oie de dé11e/oppement), Paris, 
1964, edição destinada a larga difusão 
entre o público. A leitura dêste texto de,·e 
ser acompanhada pelas dos A11un:e1, 
Paris, 1964. A literatura é vasta e :r. rela-
ção acima é apenas uma série de pontos 
de referên•ia . 
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os setores , digamos tradicionais, de 
suas economias? Tais setores onqn;n 
enorme mão-de-obra e são bisicos na 
economia atual , mas êles parecem não 
poder se r reno,·ados tão ràp idamcntc 
cc>mo a Ciênci:i e a T ecnoio oia o têm 
sido e o exigem. Refiro -me, agui , à 
:igricultma, à criação de g:ido, aos 
tr:i nsportes. à consrtuç:io de estradas. 
? distribuiç:io d:i produção, ao comér-

io varej i ta , etc. 

Aí estão os obst:ículos em relado aos 

guais a o.pção política só p;de ser 
bem sucedida se fó r solid amente cons-
truída: ora. as soluções econômi cas e 
científicas em condições ót imas para 
os prob!emas do mund o contempor5.. 
neo estao a inda por ser encont radas . 
Entretanto, o esfô rço feito nos centros 
ma is a\·ançados in te ress:i , e muito aos 
ｰ｡ ￭ｾ･ｳ＠ ｳ ｵ｢､ ･ｳ･ ｮｾｯｬ ｶ ｩ､ｯ ｳ Ｌ＠ i to po,rgu e 
munas das soluçoes ali encon t radas po-
dem ser adotadas pelos países menos 
ª ' ·ançados, pois o ca minho cl ês tes nfo 
precisa. ser exatamente o mesmo que 
o seguido, no passa?o, pelo qu e h cj c 
se encontram em situação mais favo -
recida. 

É sabido gue a produção do m undo 
subdesenvolvido não pode crescer so-
ｭ･ｾｴ･＠ em '.unção do consumo dos p.ii-
ses 1ndustr1 a lizados, além do que ela é. 
cm geral , semelhante: mundo tropi-
｣ｾ ｉ＠ -.produtos "coloniais". Ora, para 
fmanciar um investimento num país 
subdesenvolvido gualguer, eleve haver 
uma compensação na balança de pa-
g:mcntos, compensação essa que pro-
vem do que os países mais ricos con-
somem. Entretanto, a concorrência, 
fruto de um esfôrço geral de produ-
ção, pode levar, pouco a pouco, a um 
impasse (de fato , tal é um dos maio-
res problemas da atualidade) decor-
rente da pc:rda do valor aguisitivo da 
produção tropical cm face aos produ-
_tos industriais que é necessário im-

! IS 

portar, ou a0s invest imentos guc tais 
países procuram. ｾ＠

Os países subcl ese nvol v iclos têm, pois, 
necess idad e ele in vest im entos . Como 
obtê- los? Como conseg uir d ês tes uma 
rentab.ilicl acle c1ue s irva tan to ao país 
inves tidor guanto ao p aís beneficiad0 ' 
Um lento ajustamento da est rutma · 
tão diferenciad as , de uns e ele outros, 
te rá que se r obtido, pa ra guc se poss,1 
chega r a um prog res o harmonioso e 
ass im in verte r a s ituação atua l, onJe 
a distâ ncia gu e sepa ra os pa íses "de-
senvol vid os" dos "subd esen,·oi viclos" 
tende a au men ta r cad a ,·ez ｭ｡ｩ ｳＮｾ＠

A exploração el as ból sas -d e-estudo e 

cios estágios pod e e de ,·e se r Yi sta de 

di versos ângul os . Em pr ime iro iuoar 
b ' 

ela se ap resenta como u m in vest imen-
to, que oferece a n ntagem , p:ira o 
pa is qu e as conced e, d e não te r c1ue 
d eslocar ca pita is, e a isso se junta o 
fato que o mon ta nte ela bô lsa recebido 
pelos benefi c i:i ri os é J 00 9'r nasto no 

, b 

pa is qu e a conced eu. Em egundo lu-
g ar, as bôlsas ou os es t:íg ios são, para 
o pa ís beneficiado, um meio efi ciente 
para a formaçã o ou o ape rfe içoamento 
de seus qu adros. E é um ponto bas-
tante conhecido ele todos, o ela neces-
sidade imperiosa el e gu ad ros técnicos 
ultra-ape rfeiçoados, mas também de 
quadros médios, qu e fa lta m aos países 
subd esenvolvidos. Esse e lemento cor-

" Ver. po r exemplo: BARRE. R., Le 
dérelop/1 eme111 ér o11() 111iq11 C' . nualyse et 
/;o /iliqu e. Cahi ers de \'l.S .E.A .. N º 66. 
Anil 1958 , Pari s : LE\'<f!S. \'(!. Arthur. 
Economic dcvclopment anel wo rld trnde in 
Probln: i11 eco110111 ic d e/lelo/n11 e11t. Lon-
d res. 1955. Notemos que aç5o sõbre o 
mc·rc3do interno ｾｴｲ｡ｶ￩ ｳ＠ da horticultura , 
da pecuária , com vistas ft industrialização. 
ｴｾｭ＠ que se harm únizar com o seto r agrí-
cola de export3ção , co luna mestra da 
economia atual , nesses países. 

' Conforme BAIROCH. P .. obra cit.: 
Zllv!MERMAN, L. J.. Poor lr11uls, rich 
lr111ds: 1he wide11i11g gfl/1, New York. 1965. 



responde a um ponto de "estrangul a-
mento" tÍJ ico de uma economia e de 
uma so iedad e subdesenvolvida . 1sto 
e deve ao fato d ciue tôda progrcssfo 

no caminho cio d envolvimento aca r-
reta semi re ( Oll gua e sempre) uma 
acentuação da insuficiência dos gua-
dros d ispon íveis. 

fin almente, tanto J)a ra O pa ís que LO ll -

cede a · bôlsas e e-; t:í.g ios como para 
o país cujos c1u ad ros se beneficiam 
dessa oportu nidade, a polí tica de con-
ces ão de bô lsas e est:íg ios d:í. resul-
tado convergentes , a curto e a longo 
prazo. Ass im , a cur to prazo, e do 
ponto-de-v io;ta do pa ís benefi ciado. 
ocorre : 

a) for ma ão de guad ros ca1nzes de 
adotar e ap li a r novas técnicas ajus-
t:idas aos problemas específicos do 
1n í , bem como de utili za r eg uipa -
mentoo; im porta lo ; 

b) cada lemento a sim for mado pode 
t ransfo rmar-se num " mui ti pl icador" 
da ua própr ia fo rmação, in for mando 
e or ienta ndo o meio sôbre o c1ual age: . 

Ainda a curto prazo, e do ponto-de-
vista do JJa ís gue concede as bôlsas e 
e t:í.g ios, ocorre: 

a) cri:i ão ou descnvo l vimento de um 
mercado consum iclor de seus prod utos 
ou técni cas; 

b) ri ação de estímulos à sua própria 
produção, nos ramos gue se lançam :'1 
conguista e ou procura) de novos mer-
cados . 

De uma perspectiva a longo pr:izo .e 
dos efeitos poss íveis no país benefi-
ciado, temos : 

a) melhoria do nível técnico do país, 
o que acabar:í. por criar ｟｣ｯｮ､ｩｾ･ｳ＠ pa-
ra a concepção de téc111cas .aiustadas 
:i seus problemas, leva ndo ass1111 a uma 
menor dependência externa ; 

b) decorrências sôbre a vida econô-
mica em geral : população (saúde, hi-
giene) , produção, consumo, etc . , pe-
la ação direta ou indireta dos quadros 
aperfeiçoados e médicos, sanitaristas, 
educadores, r:ngenheiros, economistas, 
agrônomos, etc. ) ; 

c) aumento de capital, na medida 
mesma em que o Mber e os q11adms 
q11rt!if icr1rlos para sua aplicação au-
mentarem . ·1 

Quanto aos efeitos sôbre o país doa-
dor, entre outros o estímulo à produ-
ção, nos setores afetados pelos pro-
gramas de auxílio internacional con-
cedido aos países em vias de desen-
volvimento. 

As considerações acima não têm, em 
absoluto, a pretensão de sintetizar º' 
efeitos produzidos pelas bôlsas e está-
gios, mas simplesmente indicar alguns 
dos níveis (gerais) que são atingidris 
e interessados tanto no país doador 
como no país beneficiado . 

Em suma, submetido a uma forte 
pressão demográfica, o mundo contem-
porâneo e e sobretudo os países sub-
desenvolvi dos) não pode levar adiante 
uma política de desenvolvimento, a 
mais harmoniosa possível , sem refle-
tir sôbre esta verdade incontestável e 
primária: a necessidade fundament1l 
da formação de uma "elite dirigente" 
nos diferentes setores e nos diversos 
níveis da sociedade, para então ten-
tar-se obter um rendimento máximo 
no tratamento dos problemas da na-
ção . Dessa maneira, a formação de 
quadros médios e superiores tornou-
se um dos grandes objetivos, em par-
ticular nos países que abordam a se-
gunda metade do século XX com a 

·• Para unu boa idéia da situação da Amé-
rica Latina e portanto do Brasil, ver The 
economic derelopment of Lati11 A111eric<1 i11 
rhe /iost 11·11r period. United Nations, 
New York, 1964. 
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esperança de poder, nos prox1mos dc-
,:ênios, deixa r as condiçõe · de atraso 
gue os caracteri zam atualmente . 

Eôlsas e Es1ágios alral'és do é i·e111;1lo 
f1r111cés . 5 

O caso francês é ag u1 apresentado pa-
ra servir guase mesmo ele mocl êlo, e 
isto porgue os el ementos obtidos são 
os mais ricos em pormenor, e ai nd a 
porgue o conheço mais pa rti cularmen-
te. Entretanto, como todo mod &l1J, 
éle é passí vel de mc clificações com 
vistas a um maior rendimento, assim 
como quando fôr conh ecida a s itua,:fo 
das bôl sas concedidas a ｢ ｲ ｾｳ ｩｬ｣ｩｲｯ ｳ＠ em 
outros países, as soluções pod erão ser 
ele outro tipo . G 

O auxílio culhtral fra ncês é feito a 
partir de dois setores ligados ao Es-
tado: as Relalions C11!111relles e :i 

Coopéralion T eclmiq11e, ês te último 
dependendo, todavia , das emprêsas 
particulares onde se orga ni zam os es-
tág ios. No intuito de ca racte rizar ês-
tes dois setores, poderia ser dito que, 
enquanto o primeiro se ornp:i, sobre-
tudo, de conceder bôlsas de ensino 
( "bourses d' ensc ig nement") , o se-

" Quero aqui exprimir meus agradeci-
mentos à A.S .T.E.F. pelo fo rn ec imento ､ ｯｾ＠
<l ados concernentes aos estágios o rganiz a-
dos desde 1959, bem como aquêle sôbre 
as .Missões de Cooperação Técnica enviadas 
pela França. fase material é extremamente 
rico e muito ha,·erá que extrair dêle -
aqui , limitamo-nos a um mínimo, para 
não sobrecarregar demas iado a expos ição. 
Notemos, ainda , que no Brasil , com sede 
em São Pau lo e na Guanabara , existem 
centros de informação e documentação 
grupando antigos ･ｳｴ｡ｧｩ￡ｲｩｯｾ＠ da A.S.T.E.F.. 
além do Centre Français de D ocumentatio n 
Téchnique, em São Paulo. Sôbre o papel 
da Cooperação Técnica, ver SCRJVENER. 
Ch.. Rr1ppo.-t J/lr 1111e 111issio11 "'' Péro11 
et a11 BréJil ( no vembre 1964) . 

Como ficou indicado no texto, o caso 
francês. especialmente o dos estagiários da 
A.S.T.E.F., constitui apenas um exemplo. 
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g unclo oferece, especialmente, está-
g ios, nos dive rsos domínios técnicos. 
Com e feito, ". alo rs guc les bour-
ses d' étucl es uni ves ita ires sont accor-
clées pom toutes les di scipline>, les 
bourscs de Coopé rat io n Technigue 
cloivent permett re la fo rmation ou le 
perfcct ionnement el es techni ciens clans 
les secteurs cons idérés comme vitaux 
da ns la lu tte contre le sous-dévelop-
pement ( Adm in ist ra t ion Publique, 
Archi tecture et U rban ismc, Ag ricul-
ture, .M éd ec ine e t Santé Publiguc, 
Sciences et Recherches, E nse!g nement 
techni g ue ) . 7 Isto d e f ine bem a divi-
são da ação no se to r do auxílio inte· 
leclu al francês. En t reta nto, do punto-
-cl e-vista cio país gu e recebe o aux ílio, 
o-; do is seto res se co m plementa m, ir.-
d iscuti velmente . A incógnita está em 
como pod er repa rtir ta l auxílio da 
mane i r:t mai s e fica z . Como obter um 
rencl imento ó t im o ) P:ira responder :i 
essa guestão, a meu ve r fundamental, 
ser ia necess<íri o co nhecer adequada-
mente as necess id ad es nac ionais nos 
diferentes domínios abra ng idos petts 
bôlsas e estág ios, pa ra então poder 
joga r, com firm eza, em tal ou tal di-
reção, os créd itos gue a França nos 
concede anualmente. 

a port ir do qua l uma coo rd enação mais 
adequ Jcla poderá se r ta lvez obtida. De,·o 
ass inal ar que. no domínio das bôlsas-·de· 
-éstudo conced id as pelas Relati ons Cultu-
r<:l les. a fa lta de maiores detalhes nos 
imrecl e um t rata mento mais po rmenori-
zado . todav ia os elemen tos de que dispo· 
mos seguem em anexo . D a mesma maneira , 
apesar <le nossas tenta ti vas e dos esfo rço> 
de nosso prezado amigo J\-finistro Egberto 
da Sil va Mafra, que conseguiu os elementos 
aqu i anexados sôbre a República Federal 
da Alemanha e a Suíça. pouco se pode 
ª ' ·ançar po r enqu an to. Consigno os meus 
sinceros agradecimentos ;\ enorme boa 
vontade e gentileza do Mini stro Mafra pelo 
obtido e que nos perm ite ter uma idéia 
do conjunto. 

' V er os A1111ex es do R<1/1/1ort Je,11111e11 ey. 
pg. 241. 



Por outro lado, o próprio canJidato a 
uma bôlsa ou estágio deveria, em 
princípio, sa ber escolher o centro Cle 
suas atenções , na busca de aperfeiçoa-
mento: Facu ldade ou Centro de En-
sino ; Laborató ri o ou Centro de Pes -
qui sas ; Emp rêsas ou indúst ri as, etc., 
e até mesmo os profcssôres sob cuj ;1 
ori entação gosta ria de trabalhar. Tal 
é, de res to, a at itud e cios organi smos 
franceses, os c1u ais pedem ao candi-
dato c1uc fa ça ta is ind icações. Toda-
via, isso nem sempre acontece, por 
fa lta el e uma adequada coo rdenação e 
ir.formação qu e consultasse os intc-
rêsses ele uns e out ros. Esse é um dos 
rn minhos para a obtenção de um me-
lhor rendimento, bem como para afas-
tar-se, ao mesmo tempo e cada vez 
mais, o ca ndi dato opo rtunista, fenô-
meno t ípico el e alguns anos atrás, e 
cm rcrno, fel izmcntc, mas ainda exis-
tente . 

Examinemos agora o melhor materi al 
de qu e d ispomos : o quadro geral dos 
est:íg ios concedidos no domínio da 
Cooperação Técni ca, pela A.S.T.E.F. 
( Associat ion pou r l 'Organisat ion eles 
Stages en France), no período de 
19 59 a 196 5 (c f . quad ro anexo nú-
mero 1) . 

Nesse quadro, encontram-se indicados 
todos os domínios nos quais foram 
conced idos estágios . A var iação anual 
cio número de estagiár ios de um ou 
outro setor não tem aqui maior inte-
rêsse, entre outros motivos porque fo-
ram computados estágios que se es-
tendiam entre dois anos, até 1963 . O 
que nos permitirá uma aprec1açao 
mais adeq uada será a utilização dos 
dados globais . Assim, foram feitas 
as adições, de um lado da média do 
período 1959 a 1963, e ele outro do 
total relati vo a 1964 e 1965, em cada 
ramo ele ati vidade. Esse total , por 
sua vez, foi ca lrnlado cm percent.1-

gem, sôbre o total geral assim obtido, 
isto é, 502 estágios. Esta cifra arti-
ficial é, entretanto, significativa por-
que, se considerarmos a contabilidade 
real de estágios totais organizados pe-
la A.S.T.E.F. de 1959 a 1965, a ci-
fra forn ecida é de 9 3 5 estágios para o 
Brasil . Ora, a ordem de grandeza que 
obtivemos é de 502, ou seja, 53,6%. 
De tal operação resultou o quadro nú-
mero 2, anexo . 

Antes de continuarmos a indicar o 
tratamento dado a êsses números, é 
possível incluir aqui alguns comen-
tários que êsse primeiro resumo do 
quadro nQ 1 permite. Assim, parece-
nos extraordinário que um setor par-
ticularmente desenvolvido entre nós 
e e sem querer negar aqui qualquer li-
ção a ser aproveitada no exterior, mes-
mo em tal domínio), como o da Ar-
quiteturtt e Urba11is1110 , contenha jus-
tamente uma das maiores percenta-
gens, isto é, 9,3 %. Ao lado disso, 
atividades tão vitais como a Agriml-
111rt1 e !ndtÍslritt Agríco!tt e Alimm-
lar constituem, no mesmo período, 
apenas 4,0 %; Petróleo e Gás, 3,0% ; 
Eletrônictt, 4,8%; e o da Química, 
1,4 %. 

E, no entanto, nestes domínios. a 
França tem muito a nos oferecer! Ou-
tro exemplo de desigualdade pode ser 
encontrado comparando-se as percen-
t<lgens de Pesquisa Científ ict1, 1,4% ; 
AerontÍ11tict1, 2,6% ; Prospecção e Ex-
plorarão de Minérios, 2,4%; Cm·11ão, 
0,2%; com a percentagem de Admi-
11iJlrt1cão de Emprêst1s e Prod11tividtõ-
de, Bancos, Serviços P1íblicos, etc., 
16,5 % -

Não é preciso insistir demasiado na 
imagem que se obtém da leitura do 
c1uadro número 2 . :llle é a expressão 
mesma da necessidade imperiosa de 
buscar-se uma ordenação melhor nos 
critérios de distribuição de bôlsas-de-
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estudo. Dessa maneira, será possível 
eliminar as di sparidades ac ima apon
tadas como exemplo, ao mesmo tem
po que, através de criteriosa disb
buição das bôl as, serão compensados 
setores mais sign ificativos para o in
terêsse nacional . 

Quanto ao quadro número 3, a sm 
composição pode ser discu tida. En
tretanto, não é cxtrao rdin :í rio que se
ja justamente o sernr te rci ário que de
tenha, por si só, quase 2/ 3 dos está
gios, isto é, 56,6% ) E isto quando se 
sabe a importância que tem para a 
economia nacional o setor prim:írio, ou 
o de energia e o signifi cado que êlcs 
têm para o impulso que se possa dar 
ao setor secundário) Ass im, à luz dos 
dados dos quadros 2 e 3, vem con
firmar-se, ainda mais, a necess idade 
de um equilíbrio na distribuição das 
bôlsas, além de um critério que ve
nha melhor servir aos interêsscs do 
País. 

Para terminar esta parte do trabalho, 
compusemos ainda os quadros número 
4, 5 e 6, onde se pode apreciar a i:o
sição do Brasil no conjunto das na
ções latino-americanas, em 1963, 19(,4 
e 1965 ; como também em relação ao 
total mundial cm 1963, 1964 e 1965. 
No quadro 6 vem expressa a posição 
do Brasil e da América em face do to
tal de estágios organizados desde 1959 
e até 1965. Esperamos que a percen
tagem do Brasil, vistas as suas pre
mentes necessidades, seja proxima
mente aumentada . Esta opinião tem 
razão de ser quando comparamos êsses 
elementos com os dados do quadro 7 . 
Neste último estão indicados, para os 
anos de 1962 a 1965, os totais das 
missões técnicas francesas enviadas à 
América e ao Brasil, e depois calcu
ladas as percentagens do Brasil sôbrc 
a América e sôbre o total mundial. 
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Tenho insistido, até aqui , para que a 
concessão de bôlsas seja feita a partir 
de critérios bem defin idos, tendo em 
conta, por exemplo, as necess idades 
mai urgentes do País . Existe, ･ ｮｴ ｾｴﾭ

tanto, um elemento mui to importan· 
te que deve ser levado em co nsidera
ção, ou se ja, a situação da indústria 
francesa. O que pod e se r fe ito ponde
rand o-se vários fa tôres : o ava nço re
lati vo do setor industria l f ra ncês com 
rel ação a outros países aonde es tagiá
rios brasil eiros podem se r enviado;, 
ou ainda, a im portância que tem parJ 
o País tal ou gual etor da indúsi rÍJ 
em França. 

Embora n:io j)Oss ua agora , elemento 
para o lado bras ileiro, acho que se po· 
de aq ui lançar mão de alguns dados 
sôbre a situação ela indústri a francesa 
no importante dom ínio da Pesq11isr1 e 
Dese11 tJo! vi111e11t o (Recherche ct Dé
veloppement, ou R . D .) . Baseado 
em dados publi cados recentemente e 
para o ano de 1963, extra iu -se o qu,1-
dro 8, anexo . s 

A leitura dêsscs elementos de i1;for
mação, ainda qu e sem outra forma de 
aprofundá-los, parece bastante ins
truti va. Ass im, é de notar- se, cm ｾ ｲＮ Ｍ

8 Cf. Recherche et dé 1,e/o/J/; e111 e111 d<111s 
l'i11d11shie franraise e11 1963, pub li codo 
pela D élégfltion Génémle à lt1 Recherchr 
Srie11tifiq11e et Tech11iq11e, Poris , 1965. 
pg. 30/31. Sôbre o importante problema 
da pesqui sa cm relação no ·Jesenvol vi· 
mento. ver ainda La recherche scie11Jifiq11e, 
/' Etflt et la sociélé, in Prospcctivc n• Ｑｾ Ｎ＠

Paris. l 965; La rechuche, in Revue Eco-
11omiq11e nos. 1 e 2, Paris. 1964; L.1 
recherche scie11tifiq11e, por E. RUFZ e 
outros. suplemento nº 918 de 12-6-196·1 
de L'Economie; Lrt ,-echerche scie11tif iqll•' 
et les /irogres 1ech11iq11es, relatório ｯｰｾ｣ﾷ＠

sentado i\ Presidência do Conselho, Pms. 
junho de 1957 ; Economics of Reserirch mtd 
De11e/opme11t, editado por Richard A. 
Tybout, Ohio State University Press, 1965; 
Ed11cation r111rl Eco11 0111ic Develo/n11e11t, 1" 
citado. 



_:; uicla , a importància cio setor ({ero-
11rí111 ico e er/Jr1rial (2 L,0 % ) , cio setor 
ele1ró11ico ( 20,8 % ) , ou ent ão, a uma 
cli tância maior : 11ergu1 1111rlear 
( 5, 1% ) , ou / rm 11rírir1 ( ,7',m ) . O ra, 
digamos c1ue uma forma simplista (lc 
aproximação possa ser agui admiti da 
cm maio r conscgüência . Assim, ｾ Ｍ ﾺ＠

guaclro número 2 lemos gue no perío
do considerado par:i os estágios ( 1959-
1964) foram enviados para êsse ra
mos, re pecti va mcntc e em percenta
gem : r1erontÍ111ira. 2,6%: ele1ró 11 icr1 . 
4,8% ; eJ1ergir1 al ó111icr1 e o/ar. 5,6% 
f({ /"/llrÍcir1 ( ?) não há indicação, mas 
para o setor q11í 111 iro, gue lhe é pró
ximo, temos l ,4 % 1 

E gue as percent:igens do quadro 8 
não nos iludam : elas indi am c1uanti
d:id es investid as, mas é sabido gue, no 
pa norama indu tri ai francês , a guími
ca é obj eto de pcsguis:i s particular
mente avançadas, ela me ma maneira 
gue a eletrôni ca , e ainda gue a eletri 
cidade é obj eto de uma ação ele pcs
guis:i interempresa ri al. ｾ＠

O final dêste trabalho não impõe co11-
rl11sões . O gue tentei foi apenas fazer 
um certo nlimero de co11s/({/rtções . En
tretanto, a coluna mestra do gue ficou 
exposto é algo ele bastante conhecido 
e admitido correntemente, no mundo 
atual , a saber, que o progresso cien
tífico se tornou hoje em cli:i , m:ii s do 
gue nunca, um dos elementos prima
ciais cio dese11 volvi111enlo eco11ó-
111ico . 1º 

Na Repúblirn Ft:<lc:ral <la Alemanha, :t 

pesquisa do setor empresarial concentra-se 
no Battelle-Jnstitute cm Francfort-sõbre-o 
Reno. Do po nto d e v ista estat al. a coordc:
nação é feita pelo Ministério d;i Pesqui sa 
Cit·ntífica . conforme Jahresbericht 1963 
dc:s nund esministeriurns für wissenschaftli
ch(' Forschung. Bad Godesberg. 1964 . 

Cf., por exemplo , RUFZ, E. e outros. 
op. cit. pág. 9. Cf. também as indicações 
da not:t 9. Também, GALBRAITH. ]. K.. 
Ero11 0111 ic dC'1•elofn11e111, Harvard. t96-i. 
"'Pccialmentc pg. 77 e seµ.s . 

O saber, seja a form ação universitária 
ou o aperfeiçoamento pós- universitá
rio, é, em essência , um investimento. 
A educação aliada à pesquisa e desen
\·ol vimento (R & D do vocabulário i:i
ternacional) , trazem, ràpidamente, os 
maiores benefí cios . E é isto o que se 
busca. 11 

Dessa maneira, a concessão de bôlsas 
considerada como um in vestimento, 
/Jode e deve participar ativamente do 
es fôrço de desenvolvimento econômico 
do País . Ela deve ser ordenada Jc 
modo a atender a setores fundamentais 
da vida econômi ca nacional e canali
z<: da, em volume cada vez maior, pa
ra ac1u êles países onde tais setores te
nham atingido um grau de rendimen
to dos mais altos . N este sentido, o 
es fôrço não deve ser sàmente do Es
tado. mas também seria profícuo in
centivar as emprêsas p:irticul:ires de 
maior importância na vida nacional , 
para que enviem cstagi[1rios ( incluso 
a suas expensas) aos centros mais de
senvolvidos cio seu setor de atividade. 
Às vêzes, não esqueçamos, e isso já 
tem acontecido, a firma brasileira é 
filial de uma emprêsa alemã, suíça, 
norte-americam ou fr:inccs:i. Tal si
tuação pode perfeitamente concorrer 
para que um número cada _ vez maior 
de estagi:írios possa ser enviado. 

O fato é guc, nas circunstâncias atuai s, 
o Estado e a emprêsa particular de-
11e111, mais do que nunrn, coordenar 

11 Algumas apreciações sôbre o problema 
relacionado com a economia brasileira in 
BAER. \'(! ., ludu11rialiJatio11 <111d eco110111ic 
der:e/opment in Brt1:il, Homewood. Il
linois . 1965. pg. 187 e segs. Sôbre a 
necessidade do di:ílogo U niversidade e 
Emprêsa, \"er a clara posição do Professor 
Raimundo Augusto de CASTRO MONIZ 
DE ARAGii.0. Educaciío '"""'' o dtJ<•11rol
,.;111e11to. in CAPES, Boletim n• 156. de 
no,·embro de 1965. pgs . 4/5 . Sôbre a 
cria cão de um "Ministério da Ciência"_ 
no ｂｲＢｾｳｩｌ＠ ,·er CAPES, Boletim n" 1-16, de 
j;ineiro tlc 1965. pgs. 5/6. 
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seus esforços aproveitando e fazendo 
render o mais possível essa fonte de 
rapitfll constituída pelas bôlsas-de-es-

tudo e estàgios . Esfôrço Cl'Ílerioso e 
seleção rigoros11 podem, desde já, tra
zer os maiores ben'!fícics ao País. 

BOLSISTAS BRASILEIROS DO GOVrnNo FRANCtS 

(Relations Culturelles) 

19íl2- 191l:I 19fo:l-1%·1 J 9fi-t - t OfVi J Ofi;j - 1 Olifi 

Búl1n1 dila1 "Culturat•• ou dt rn1ino 

ContinJtt"ntc do nno .... .. . .. .. . . . . 53 51i "I 
B61aaa Rcnovndns nlém do Contingrotc l ·I 18 :10 

86l1aA de C'ooptrat;do tlC'mra 

Continp;rntc . .. . ... . ... ..... • . .. .... . !) lii J:I 
ll e nO\' O('ÔCS .•• • .•. . ··· ····· · ·· ·· ··· :J ·I 8 

Bti/101 Rrliorota• 
Contins<'ntc . . •. . . .. .. ... ····· J ;j 2:! 18 
Reno\· ações . . . . . .. . .. ... ... .. ... . .. . ·I ; 

BMaaa de S.0 tido 
(Estas Bôls!lS flfiO otribuidn8 rrn Paris 

sôbre um Contingente es11ccial) . 1 1 1 
TOTAL . 99 

1 
ｬｾＧｏ＠ l:JS 119 

QUADRO N.0 1 

Estágios organizados pela A.S.T.E.F. para os quadros brasileiros 
entre 1959 e 1965 

Aaricultura - Indústria 
Ã'trioola e Alimrntir . . . .. . . . . • . • . . . 
Hidráulica h;rícola . . ... . .... . 

3 Técniras ｾ ｡ｮｩｴ￡ｲｩ｡ｳ＠ . . .. . . . . . .. . . . . . 
·I lliRicnc e Saúde Pública .. .. .. .. .... .. .. . 
5 Arquitetura - C'onstrução e Urbanifmo ... . 
G Construçüo Civil . . . . . . . . . . . . . . . ..... . . 
i Frio, Aquecimento e Arondicionarntnto do Ar 
8 Pro!fl('Cção e [1plorat5o Mineira . . ... 
U Peaquiç:. a6bre C1n·110 .. .. . 

10 Petróleo e Gás ... . 
J 1 ｬＺＮＺｴｮ･ｲｾｩ｡＠ Atómica e Solar . . . . . 
J!? S1derw1tta Mct i l1C3 e Fundição ..... ... . . . . . 
13 Jndú.stna Mecânica Autcimohdíattta . ... . .. . .. . . . . . .. . 
14 Jndú1triu Di,·crua para Transformact'l:o de Mctail .. . 
15 Química (lnatitutos e Jndúatríaa) ..... . .... . 
16 Jndúatrias Tê1tei.P ...... . . . . . ... . ..... . ..... . 
17 F.lrctri ridade .-· Equip.amtntcs rlétricc.s . . . . . .. . . . . 
18 ｅｬ ･ ､ｲｾｲｩｩｾ＠ - Rádio - Teltcomuni("DÇõea .. . ...... . 
J U Acronaut 1ca . . . . .. . .. . ... .. ........ . .. . . . . . 
20 Estrada.s de Ferro .. . ....... . .. .. . . ....... . .. ....• 
:!1 Transportes Rodoviárioe. Marítimc1 e Di\'CflCI . ... .. . . ;; ｾＺＺｾｩＺ｡＠ Ｇ､ｾＺｾｲｾｾ＠ ｾＭｪｾＭｾｾ＠ .. .-.-.-::: :: :: : :: :::: :: : .. .. . 
24 ｾ･ｲｶｩ｡ＬＬ＠ Públiro_,-Eronomia e Finançu-PlanificaçAo-

Eatatístic:l - Stgurança e Hancca . . ........... . . . . .. . 
25 Administraçilo de bnprêsas - Prcduti\'idado . . . .. . .. .. . . 
26 Ensino Técniro - Formarão Profasional. .. . . . . . . . . .. . 
27 8cn·içoa Públicca - Administrath·os Jurídicn11 de Srguran('a 
28 M uaeologia . .. . . . . .. . ... .. . . . . . . 
29 Medecina - Cin:rgi• .. .. 

TOTAIS .... .. .. 
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QUADRO N.0 2 

Estagiários recebidos pela A.S.T.E.F. 
percentagens segundo ramo de atividade 

RAMOS Media Total Total · Perctn-
1959-1963 ＱＹＦＱＭＱＹｾ＠ grral tageM ---1------·-------·----- ---- ------ --- --------

2 
3 
·I 
5 
ti 

8 
9 

IO 
li 
12 
13 
14 

ｉｾ＠

16 
li 
18 
19 
20 
21 

22 
23 
24 

25 
26 
2i 

28 
29 

A5lricullura - Jnd1ístria 
A5?.rírola e Al11nc11lar. 
llidrl,ulira A5lrírola . ... . . . 
Tfrnicas f.:aniti1rias . .. . .. . . 
1-1 iu;ienc e ｾｮ､･＠ Pública. .. ... . . . . . . .. . . 
Arquitetura - Construção e Urbanismo . .. . 
Construc;ão Ci,·il.. . . .. . . . . .. . . . . ... . . . . 
Frio, AqucC'im('nto e Aoondicion::imcnlo do ar 
Prospc1·çiio e I•:xploraçílo Mineira ... , 
Prs<1uisn s · hre Cnn:1o . . ..... . 
Petróleo e Gás . . . . . . . . . ... . . .. . . . . . . . . . 
Energia AtómicB e Solar. . . . . . . . .. .. . . . 
8idcrurgia Metâlira e Fundiç:io . . .. . .. .. . . . . 
Indústria Mec-.'inica Aulornnbilística... . . . . 
Indústrias ｄｨﾷ｣ｲｾｬｬｓ＠ para Transformação de 

ｾＱ｣ｴ｡ｩｳ＠ .... . .. .. . . ... . . . . . . . ... . . 
Quimic3 (Institutos e Indústrias). . . . . . . . . . 
Indústrias 'fli:\teis . . .. . . ... .. . .. . . . .. . . . . 
Eletricidade - Equipamentos Elótrir.os . . . . . 
Elctr nica - Rádio - Telecomunicaçõea .. . 
Aeronáutica .. . .. . . . . 
Estrada.s de Ferro.. . . . . . . . . . ... .. . 
TransporlC'I Rodoviários, Marítimos e Di\"er-

sos . . . . . . . . . . . . 
Técnieas e Indústrias Din•rsu .. . .. . 
Pesquisas Científicas . . . . . . . . 
8cn·iços Públicos - Eronomi:l e Finança,, 

- Planificação - Estat.ístil·a - Segurança 
- llaneos . . . .. 

Administraç!io de Emprl:sn..1 - Produth·id::idc 
Ensino Técnico - .Formação Profissional. 
Scr\"iços Púhlicos - Administrativos Jurí-

dicos de Segurança..... . ... . .... . . .. .. . 
Museologia . ..... . .. . . . . . . . . . . . . . 
Medicina - Cirurgia . . . . . 

TOTAIS . . .. . .... . .. . 

(A) 

(A) 

20 
IO 
1 
1 
1 

16 
li 

li 
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19 20 
r, j 

2 3 
r, G 

27 4i 
li 2i 

3 4 
li 12 

1 
13 . 15 
21 . 2S 
5 1 10 
6 9 

G j 

2 2 
16 32 
13 24 
o 13 
·I 

8 s 
38 -t:? 
o 

i2 83 
(A) (A) 

H 21 

(A) (A) 
9 9 

51 53 

381 502 

4.0 O quadro foi compos-
1, I to, ｬ･ｶ｡ｮ､ｯｾ＠ em 
0,6 conta o fato de que 
J ,2 até H>G3, inclll!i· 
9,3 \'(', for.im adicionadcs 
5.4 !"la. ASTEF ,.t:í2i-
O,S 08 ｲｯｭ･｡Ｎ､ｾ＠ em Um 
201 ano e ttrroin:u.los no 
0,2 ttguinte, e dessii for· 
3,0 ma ｲｯｭｰｵｴｯｵｾ＠ du-
5,G plamtnte: tentou-fie 
2,0 uma Ｂ｣ｯｭｾ｣Ｍ￠ｯＢ＠ da 
1,8 feg1linte maneira: 

1.0 1-Até 1963. indwi-
1,-1 ve, fl:.z-se a média da 
0.-1 puiodo 1959i19C.3. 
G.3 2-0. dadoo de 1 %1! 
-1,8 JflôS for.un adiciana-
:?,G dos em um sj tot.11. 
l.l 3 - O total Rtral de 

c:t.da ramo de at 1\·i-
l ,6 dade assim obtido. 
8,4 foi tntã.o calculado 
ＱＮｾ＠ em ｰ｣ｲ｣･ｮｴＺ｡Ｎｧ ｾ ｭ＠ do 

tot:il geral. 

IG.5 
(AI 

ｾＮＲ＠

(A) 
l.S 

10.5 
100.0 

(A) Os totais dos ramos 2-1, 25 e 27 não for:im especificados nos document08 qut obth·e até 19113, dtsR modo, 
t inlo a ｭｾ､ｩ｡＠ 195!1/ lflft.l corno a adiç:io ｈｉｇｾ Ａ ｬＹｲＮｓ＠ foram romputados sz:lohalmentt. 

QUADRO N.0 3 

Repartição global dos estágios pelos setores de atividade econômica. 
Média 1959 a 1963 adicionada ao total 1964 + 1965. 

SETO!lES 

Energia .... . . . ......... . .. . .... . 
Primário. _ .......... . ........ .. . 
Secundário .............. __ . .... . 
Terciário .............. . .. . . .... . 

TOTAL .... .. .. ....... . ... . 

Total de 
Estágios 

76 
39 

!03 
284 

502 

Percentngens 

l•i, 1 
i,S 

20,5 
56,6 

100,0 

Perrentngem 
Dese Jnvcl 

20,0 
20,0 
40,0 
20,0 

100,00 

N.B. - Nn eomposiçilo do qundrn levou-se cm considernç:io o setor dn atividade 
econômicn ntingido, em principio, pela espcrinlidnde cio cslngiário. Pre
feriu-se scpnrnr o setor de Energia pnrn melhor clnrezn. Ao Indo, juntou-se 
umn hipótese de percentagem idenl de distribuiçi\o dos estágios. 
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QUADRO N.0 4 

Posição do Bra sil entre alguns países americanos tend o enviado 
estagiários em 1963, 1964, 1965. 

A:\OS P E11CENTAGENS 
PA1. 'ES 

Argcn tin:1 .. 
Brnsil. 
Cnnad:í . 
Chile ... 
Colômbia. 
ｾ ｬ ￩ ｸｩ ｣ｯＮ＠

Peru. 

Outr " · · 

TOTAL. . 

l!JG3 l !lG·l 

1 

19G.J 

J!JS J:3 .1. 1:32 
187 l7G 2U-I 
37 ·li :::s 
48 -H (j!) 

:>0 •1A Gl 
!)l G4 02 
,).! 

1 

Ｍｾ＠ -1G . ).) 

1GI 17.J 200 

82U 7:JO 8 12 

QUADRO N.0 5 

1ÇJG:3 l!JM 

:!:3,0 1. 8 ,4 
'l.'2 ,:J 2'1, l 

4 ,t, ,->,G 
- ' .-l,0 .,, 
G, -1 G,il 

JJ ,O S,S 
G,.-) - ·) , ,_ 

10,-1 2-1,0 

JOO,O 
1 

100,0 

Posi ção do Brasil no total mundial de estágios em comparação 
com a Argentina e a América. 

1!l6.) 

ｉ ｇＬｾ＠

2-i , l 
.J ,7 

,5 
7,.1 

7,G 
.\7 

2·1,G 

100,0 

A:\'OS P Ｑ ＧＮＺ ｬ ｾｃｆＺ Ｚ｜ｔａ ｇｅｎｓ＠

PA1SF.S 

1%3 

1 

l 'JG·l 196.:; 10G3 106-1 

Brasil. . .. . . 187 

1 

176 20·1 
A.rgcnt ina. ... . . ... . . . . . . l!l 134 132 
Améri ·a . . 29 730 8 12 

7,G 7,0 
s,o - ºJ d 1v 

....... -
2D,3 .;._,, ( 

TOTAL i\l UNDIAL 2 4;,;3 

1 

2 49,-, 2 693 

QUADRO N.º 6 

Total geral de estágios organizados pela A.S.T.E .F. 
de 1959 a 1965 e posição do Brasil. 

l!lfüi 

7/ 1 
.[,') 

30, 1 

Estágios 
] !);)!) [t 1065 P crcent ngem 

Brasil. .... .. ... . . . 
América. 

TOTAL ｾｬｕ ｎｄｉ ａｌＮ＠
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12 7Gt 
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QUADRO N.0 7 

Posição do Brasi 1 em relação à América e ao total mundial de missões 
francesas de cooperação técnica enviadas ao exterior. 

Tol3l 
IDf.2 IDG3 IDG I 1%5 1902 a Pcrct'nla!;te•ns 

191),\ 

Pcrcen· 
t:uzem 

19G2 1%3 1% 1 1%5 •cralJ 
19G2 a 
19(15 - -- -- - - -- ___ , _______ -- - - -- -- --

5 1 32 -13 55 181 ｉｊｲｾｩｬ＠ s/:\mt·rica . . 32,4 52,1 39,S 35,7 37,i 

Brasil s/tol31 rnun· 
dia\. .. 18.2 1-1,S 13,1 1-1.2 15,0 

15i 

Total 11 11111J r:d .•. 279 

Gl 

2!G 

108 

319 

J.51 1 •ISO 

385 1 IM 
1 

Am(· ricas/lo tal mua
di•I .. 

QUADRO N.0 8 

5G.2 28,2 33,8 

Repa rtição das somas destinadas à pesquisa e desenvolvimento 
segundo ramo de atividade em França, 1963 

·10,0 ·10,0 

.\ Tl \IDADES P errei 11 :igcn:; 

Engenhari a N 11cl e:1r . 
Pet ró leo . . . 
Sideru rg ia .. 
:'I [ctn is niio F e1Toso:; . . 
:'l l et[1nica . 
.\cro11áu!ica e Indú stria 
Cons l rui;iio E l6 Lricn .. . . 
E let rôn ica. 
Vid ro, cim e nl o, ce r:"1mi c:1. 
Q uímica . . 
Fann:íc i::t. 
Indús t ri a Alimenta r e Agrícn ln .. 
Têx lc i:; . . . 
ｊＮＺｮｾ ･ ｮ ｨ ｡＠ ri n . . .. . . ... . 
0 11trns . 

TOTAL. 

!>,l 
4,5 
:l,4 
l ,!I 
［ＩＬｾ＠

2 1,0 
5: 1 

20,S 
2,2 
6,2 
5,7 
0,6 
2.6 
2,4 

11 ,:; 

100,00 

Repartição total das somas destinadas a pesquisa e desenvolvimento 
segundo o estatuto jurídico das emprêsas, 1963, em francos. 

Cc 11 lros T écni co: Profi ss ionni> ..... 4,5 "ó 138 ｩ｜ ｬｩｬｨ･ ｾ＠ de F. 

Sor: icdadcs de Monopólio Estal'n l (Elcl'ricidnde; Gás ; 

E:;!rndns d e Ferro) S,3 % 25S i\Jilhões de F. 
Empri!>:1s p:1 rti c11lnrc:;. .. .. .. . • • . Si,2 % 2 707 Milhões de F . 

TOTAL .. 100,0 % a 103 i\!ilhões de F. 
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Alguns dados sôbre bôlsas em outros Países 

Alemanha - Bôlsas concedidas a brasileiros, 1963/64 

Novas bôlsas 

Prorrogadas 

TOTAL 

29 

38 

67 

N.B. - O or<>anismo que concede as bõlsas é o D eustsche r Akademischer 
Austauschdienst ( D .A.A.D.), porém, outros orga nismos o podem fa zer, as-
sim , por exemplo : Fundaç:io Ibero-América ( Hamburgo) ; ou então pode-se 
dar o caso de emprêsas particulare concederem bôlsa' , exemplo: Siemens, 
Telefunken, etc . . . 

Suíça - Bôlsas concedidas, 1964/ 65 

O ferec idas 10 bôlsas, utili zadas 8 bôlsas. 

N . B. - As bôlsas têm que ser pedid as, no Rio, à Embaixada da Suíça. 

128 



Antropologia 
e 

Educação* 

Se ･ ｮｬ ･ ｮ ｣ｬ ｣Ｚ ｭ ｯｾ＠ ,, c:cl ucaçâo em seu 
senti do amp lo el e processo ele inte-
gração dos in d ivíd uos i sociedade, 
com :i consec1üenl e p reservação da 
culh1r:i g rup:il , ve r if icamos que eclu-
c1ção e antro po log ia se relacionam 
intimam ente. por t rata rem ambas da 
herança socia l atra vés elas gerações, 
bem como cios mecanismos por meio 
dos quais essa tran smissão se efeh1a . 

Entreta n to, a d espe ito da si milittJde 
de seu objeto de es tudos, os profis-
sionais da educação e da antrorologia 
rarame nte se conjugam numa ·n esma 
tare fa p r:ítica. Enquanto os primei-
ros es tão perman entemente voltados 

... Result a o presen te artigo do roteiro 
de pa lestra proferida pelo :tutor na Facul-
dade de Filosofia S:inta Úrsula. no Rio de 
Janeiro , a 16-6-66. 

., ... Antropólogo do Centro Brasileiro de 
Pesquisas Educacionais. 

Ensina Peter Blau: "Freqüentemente os 
cienti stas sooa1s fazem uma dicotomia 
entre a organização formal e a informal , 
e procuraram situor cada dado em uma 
·dessas categorias . Bste procedimento ｰｯ､ｾ＠
confundir, já que a distinção é meramente 
analít ica; concretamente só existe uma 
única organização" . Cf. Peter Blau. Lfl 
811l'ocmri11 en ' " JOciednd moder1111, Biblio-

!) - 11 5 

Sérgio Guerra Duarte ** 

para os aspectos formais e legais da 
educação, os antropólogos quase sem-
pre desconhecem as particularidades 
dos sistemas educacionais modernos, 
com tôda a sua complexidade de nor-
mas, concentrando suas atenções no 
processo de aprendizagem das socie-
dades pré-letradas ou em aspectos da 
educação assistemática nas culhlras in-
dustriais. 

Essa carência de intercâmbio é certa-
mente nociva, porque o formal e o 
informal não constituem senão aspec-
tos de uma mesma realidade. 1 Con-
tudo, mesmo nos Estados Unidos, on-
de os esh1dos de antropologia tiveram 

teca dei hombre contempor:íneo, Editorial 
Paidós, Buenos Aires. 1962 . 

Também Anthony Leeds esclarece: "Há 
muito ｾ ･＠ sabe que o diagrama da organi-
zação formal de qualquer associação ou 
sistema de associações não reflete os 
arranjos totais da organização e que. de 
fato, muitos tipos importantes de relações 
socioculturais ocorrem "fora" da estru-
tura formal do sistema em observação" . 
Cf. "fa!õres Culturais em Educação: Bra-
sil. fndia , Estados Unidos, União Soviética 

alguns problemas de antropologia 
aplicada' ', i11 Ed11cac,io e Cihuim Sociais, 
n• 20. Rio de Janeiro, maÍO·agôsto de 1963. 
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grande desenvolvimento, ｾ＠ perduram 
problemas ele: entendimento c-ntre êsses 
es pecialistas . N em os ed ucadores en-
ca ram sempre suas institui ções de :> n-
sino como sistemas dentro da socie-
dade, nem os antropólogos elabora111 
proj eto de trabalho c1ue possibi li tem 
:i compreensão pl ena de determin:idos 
pcoblcmas ･ ､ｵ ｣ ｡ｴｩｶｯ ｳ Ｎ ｾ＠ Comenta ndo 
êsse fato , ass inalou Fred Et;ga n, cLi 
Universidade de Chi cago, c1ue embo-
ra uns e outros, quando reunidos, con-
cordem num plano nu is elcv:id o de 
abstrações, rarament e descem a caõos 
concretos ou íormu lam projetos con-
juntos de pesqu isas. ·1 Por isso mes-
1110 J. L. Fi scher :idm itiu recente-
mente, no Bie1111iril Re1·i 111 o f / l11thro-
pology, que, apesa r de se r abun dante 
a 1 iteratura sôbre ed u ação, pouco de-
la é escrit a sob perspecti va antropo-
lóg ica. " 

É sabido, porém, que existem áreas 
problemáticas no campo da educação 
hodierna para cujo entendimento e so-
lução os antropólogos poderão col;;bo-
rar. Limitada cm seus pri111órdios ao 
estudo de povos primiti vos, a antro-
pologia, embora vinculada nessa épo-
ca aos inter[sses políti cos do coloni:i -
lismo europeu, nem por isso deixou 
de fornecer subsídios indiscut1 velmen-

' Segundo Cora D uBois, em 1959 ha,-ia 
826 membros credrnciados na / l11/ e,.irt111 
A111h,.o/JO l0J1.iral / IJJori,11io11. O prog resso 
dos est ud os antropológicos nos Estado' 
Un idos foi fortement e moti vado pe las 
questões referent es às reservas territoriai s 
de numerosos g ru pos indígenas, pela ques-
tii o racial envolvendo popubções negrJs 
e pt:las minorias étnicas o riundas da vo lu-
mosa imigração para os Estados Unidos 
em fins do sfrul o passado e na pr imeira 
década do atual. Cf. Com DuBois. ··os 
objcti v<'< at 1Jis da Antropologia nos Es-
tados T.Tnidos", i" P"'1ort111/ll das Ciê11cills 
do CoJ11p o,.1a111 e1110, Fundo de Cultura. 
Rio de Janeiro, 1964. 

Devem portm ser lembradas as expe· 
riências pioneiras de Maria Monttssori , 
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te v:ílidos par:i :1 compreensão e o ex:i-
me crítico-comparativo de diferentes 
g ru pos hum anos. J\frs mo os que fa-
zem restri ções aos métodos antropo-
lóg ico reconhecem, como o sociólogo 
Robert Biersted t, qu e ··na verdade, os 
antrop' logos dera m g rand es contribui-
ções :io pensam ento contemporâneo rc-
f erente à ociolog ia, à Ci&ncia Políti-
c:i. ao Direito e à Economia - con-
tribuições c1ue t&m sido de maior im-
port:l ncia mes mo qu ando não total-
mente orig inais ou exclusiva mente an· 
tro po lóg ic:is. T:ii s contribu ições, de 
tão co nhecid as , n:ío prec isa m se r ex-
posta A noção el e rcl :i l ividade cul-
tural, po r exemplo, é indi spensável em 
c1ua lqu er pesquisa objet i,·a sôbre as 
sociecbdes hunu nas . O ･ ｾ ｴ ｵ､ｯ＠ compa-
rat ivo cl :i s sociecbdes não poderia de 
1naneir:i nenhuma se r levad o a efeito 
sem os dados minu ciosos co lhidos pe-
los an tropó logos ent re os povos sem 
escr ita larga mente separados no espa-
co . Sómente j)Or meio de uma pro-
fund a apreciação ele cultu ras contras-
tantes, e de costum es ··perversos" e 
exóticos, é que o sociólc _go é capaz de 
alcanç:i r essa la rgueza de vistas sem 
a qual não poderia es perar compre-
ender a ua própri a sociedade". e 

Graça a tais es tudos passamos por-
t211to a perceber melhor determin adas 

edu cadora it a li an:i que ap li co u no comêço 
clêste sécul o a ant ropo logia fí sica ii educa-
ção, ao es tud a r cri anças ano rmai s . lÕ de 
sua auto ria o li vro ａｮｴｲ ｯ Ｏ ｵ ［ Ｏ ｯ Ｌ ｾｩ ｲ ｴ＠ PedllgÓ· 
girr1. 

Cf. "A Antropolo.e ia Social e o Si tema 
Ed ucac ion:d ". i 11 E.ti t lCtt ( fÍO e Ciêncitlf 
Sociais, n° 1 O. Ri o ele J :i neiro. abril de 
1959. 

' Cf. Bernard J. Siegel, Dien11ir1/ Re-
1,iew of / l111 hro/,olo.u - 1965, St:inford 
University. Ca lifo rnia. 1965, p. 239. 
• Cf. Robert 13i erstedt , "As limita(ões dos 
métodos an:ropológ icos em sociologia", i11 
T extos de Sociologia. n. 0 1 - Problemas 
de abordJgem interdi sc iplinar. Instituto 
Je Ciências Sociais. Ri o de Janeiro. 1963. 



s itu ações ele vid a, como ;lng ulo iníor-
ma l el a ccl ucaç:io, e a encontrar em 
Ｑ ｾｯ ｳ ｳ ｡＠ própna sociedade sig nifi cação 
sociocul tura l. cm atitud es di scentes 
qu e até entã o co ns id erávamos "natu-
ra is" Sabem os, ai ravé el e pesquisas 
el e ca mpo, qu e o qu e é bom para um 
g ru po pode não se r pa ra outro. O es-
tímulo :\ emul a ão in tt- :eclu al entre os 
alun os, por exe mpl o , muito ap licado 
em nossos s istemas escol a res, 11 ão j) ,1-

cl c ri a se r usa d o co m p roveito entre os 
índi os I-Jopi , tribo /"1 blo cios planal-
tos sem id esér t ico<; cio f\ ri zona Aí as 
co ne! ições mcsol óg ica são ｴ ￣ ｾ＠ ｨ ｯ ｾ ｴｩ ｳ＠
c1ue o g ru po. ao se mir o impac to da 
cultura ocid e n ta l, pc rceb u qu e só po-
d e ria sob rev i ve r co mo g rupo refo r-
ç:1nclo a sua próp ria solicl a ri cclade in-
te rn a, o q ue p ress up unh a ausC:ncia c!e 
com pet ição . 

O compo rtam ent o d e g rupos primá-
rios na esco la, o s iste m.'. ele lid eranças , 
as at itud es e valô rcs (los mestres , ｾ ｳ＠

form as el e ag rupamento, os es tereó-
t ipos qu e inte r ( e rem na natureza do 
ensin o mini s trad o. os aspectos diferen-
ciais da sociab ili dad e cios ･ ､ｵ｣｡､ｯｲ ｾ［＠

co nfo rme os n í ,·e is el e id ade, os siste-
mas in te rnos ele stat11s e as influências 
socia is e xtra- esco la res no processo de 
in strução form al sã o ass im alg uns dos 
aspectos para cuj o e ntendimentc a a n-
tropolog ia pode colaborar, sej <1 colo-
canclo à di sposição cios edu cad ores seu 
ri co ace rvo d e expe ri ê1i cias em socie-
dades difere ntes, 7 seja fornecendo 
a C:les técnicas d e abordagem extrema-

' U m al entado es fô rço de esquematiza-
ç5o. para fin s metodo lógicos . ci o processo 
educa ti vo . com base no mat eri ol empírico 
o riundo de numerosas pesqui sas ele campo, 
pode se r encontrado no artigo "U m es-
quema p luri cultural ele educação'', ele Jules 
Henry. professo r ele Antro pologi;t da 
Uni ve rs idade ele \'\fashington; publicado 
tm Ed 11crt(tÍo e CiJucitH Socit1is! n9 21. 
Ri o el e Janeiro. setembro-dezemb ro ele 
1962 . 

mente útei s, como a observação parti-
npante, os estudos de caso, as histó-
rias de vida e: as autobiog rafias. 

O problema da identificação cio indi-
víduo perante si próprio e a sua socie-
dade é um dos temas de g rande inte-
rêsse para os antropólogos, e tem ine-
gáveis implicações práticas para os 
educadores . Sabemos que no decurso 
de nossas vidas assumimos divcrs[!s 
identidades distintas, que redcfinC'm 
simultâneamente nossa auto-imagem e 
nossa imagem social. Esse processo 
ocorre em todos os ag rupamentos hu-
manos, simples ou complexos, com a 
única diferença de que nestes é maior 
o número de diversificadas identida-
des adultas onde cada indivíduo deve 
ser iniciado. Dêsse ponto-de-vista, po-
der-se-ia dizer que a educação é um 
meio de encorajar as pessoas a de-
senvolver suas identidades de form.1 
oocialmente aceitável . No processe de 
passagem de uma identidade a outrn 
podem, no entanto, surg ir conflitos 
íntimos, derivados muitas vêzes de 
não-reconhecimento, pela comunidade, 
da nova identidade assumida, ou das 
ameaças ou temores de que isso ocor-
ra. Colaborar para que a transição se 
faça de modo harmônico é o objetivo 
dos chamados ritos de passagem ou 
transição, como as cerimônias de for-
mah1ra e os atos de posse ou compro-
misso, após os quais a nova situação 
é acatada pela coletividade. Deve tam-
bém ser êsse um dos objetivos da edu-
cação formal . 

Em sua vida escolar, o estudante so-
fre, no mínimo, quatro mudanças de 
identidade: quando se desgarra uma 
parte do dia do ambiente doméstico 
acolhedor e restrito e passa a experi-
mentar formas novas de interação com 
os colegas; quando atinge a puberd.1-
de, a juventude e por fim a idade 
adulta . Em todos êsses casos, o papel 
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cb escola consiste tlll cooperar COlll 

a família e a comunidade para que o 
ｩＱｾ､ｩｶ￭､ｵｯ＠ seja eficazmente prepara -
do para o desempenho satisfatório de 
papéis sociais correspondentes a cada 
uma dessas idenf'idacles, de sorte a ser 
aceita pela comunidade cada nova 
identificação pesso:il que assume . 
N em todavia isso acontece. "Qu:io 
freqüent emente - observou o antro-
pólogo W ard H. Goodenough 
contribuímos nós para a derrota de 
nossos objetivos educacionais por la -
diarmos de desclass ificados para a 
educação precisamente aq uêl es qu e es-
tavam mais empenhados em recebc-
la" . E exemplifi ca narrando o c:iso 
de um estud ante ao qual foi negacio 
por duas vêzes consecuti vas uma ból -
sa-de-estudos em favo r de outro CO!"' l 

piores graus el e aproveitamento. A 
congregação baseou sua rernsa nuill 
conceito esteriotipaclo qu e cb ss ifi cwa 
como estudante bisonho, tendo cm 
vista sua educação prévia. De nada 
valeu, nesse caso, o empenho do alu-
no para modificar sua condição e os 
bons resultados obtidos , pois tinha 
contra êle a barreira de uma opinião 
docente já firm ada e inalterável. 

A angústia que acompanha o alu no, 
sempre que deve submeter-se a exa-
mes, freqüentemente o leva, pelo me-
do de que não corres ponda à expec-
tativa, a fugir à situação ou predispo r-
se emocionalmente contra as di sci pi i-
nas que constituem seu objeto de es-
tudos. Goodenough admite que "ondf:' 
todos os esforços intelectuais se trans-
formam num teste sério sôbre o valer 
5 Para um estudo mais detalhado das 
relações entre educac:ão e identidade, v. 
\Xfard H. Goodenou.i;h. "Educação e Iden-
tidade" , i11 A 111ro/10logir1 e Ed11rr1(fÍO, 
fundo de Cultura, Rio de Janeiro, 1963. 

0 A mais recente expressão dêsse t stí-
mulo foi o Congresso Mundial dos Minis-
tros da Educação sôbre a eliminação do 
Analfabetismo, realizado em Tcerã de 8 a 
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cio inJivíduo CO lll O pessoa, em vez de 
al go para se r ap reciado po r seu valor 
intrínseco, o resultado provável é um 
g rupo de anti intelectuai s . Se nosso co-
jet ivo in telectual é cr iar pessoas com-
petent es na execução de certas rotinas 
mentais, através da c1ua is possam ga-
nhar bem a vicia , at ing imos pleno 
êx ito. Se nosso ah·o é estimular um 
in teresse perm anente em assuntos in-
telectuai<; , nfo esta mos agindo acertJ-
clamente". s 

Os antropólogos especiali zados em lin· 
güística são el e gra nde utilidade para 
os programas el e alfabetização como os 
que a UNESCO vem est illl ul ando ｾｭ＠
di versos pa íse . o T endo em vista a 
ex trellla \·ari eel ade el e papéis que a 
linguagem e a at i\·id:id e JingLiística 
el e empenham ele g rupo p:i ra g rupo, 
êles nos esclarece m acê rca dos ｰｲｯ｢ｬｾﾭ
mas eventu :i is com qu e se defrom a 
uma equipe de :I!fabetizadores em 
ct> rtas comuniel acles, e fornecem a cha-
ve pa ra :i superação dos obstáculos 
técnicos pendentes. O êxito 2e alfabe-
tização, em lll ais ele um caso, fica 
ass im vincul ado ao conh ec imento pré-
vio do uni verso vocabul ar e à com-
preensão das rotinas 1 i ngüí sticas pree-
xistentes, o que envolve não só os mo-
dos específicos de comunicação verbal 
mas também o signi ficado cultural 
subj acente. '-

Deli H. H ymes io nos oferece nume-
rosos exemplos el a especificidade lin-
güística de grupos indígenas e o p.1-
pel de res istência ou aceitação em face 
do idioma nacional: no México, os n -

19 de setembro de I 965, com a partici-
paçiio d e 88 del egações nacionais. indu-
SÍ\'C a do Brasil. Cf. UNESCO, Congre1. 
111n11(/itil de1 MiniJtroJ de L' Ed11((1tio11 mr 
l'Eli111in fl tio 11 de /' A11alphabé1irn1e 
Ropport final. 
'º Cf. "As fundaçõ es da linguagem do 
ponto de vista evo lucionista" i11 A111ro/Jo-
logia e Ed11ra(àr> , fundo de Cultura, Rio 
de. Janei'ro, 1963. 



potecas do islmo de Teuantepec ado-
1:irarn o esp:i nh ol mas conse rvaram or-
pd hosamentc: sua líng ua nal iva· no 
Br:is rl , po rém, os fluni ôs, do ｩｮｴ ｾ ｲｩｯｲ＠
do Nordeste, v(tri a vêzes, nos três úl -
111110 _ séndos. re ist1ram à assimi lação, 
tra ns le rin do-se de um lugar para ou-
tro. ｾｯ ｭ＠ 1s:o, p1·eserva ra111 a pró -
1ma l 1 ng u.1 , 1111bolo de sua identidad e: 
d ist inta . LL 

1\ edu c. L<;ão hil í ｮ Ｎｾ ￼ ･＠ se :ifig ura in<lis-
pcns;'tvel aos !Jro grama oficiais ele 
acullur,1ção apli c:tveis :Is diferente ｾｏﾷ＠

ciedack s lribai c1ue já mantenh am ccm-
t.1! 0 com a cor res pond ente ｳ ｯ ｣ ｩ ･ ｣ ｾＺｩ､ ｣＠

naciona l. J\ arn lt uraç:lo por certo já 
cxisl c n,1 rnmu n idade assim def i-
ｮｩ､ ｡ ｾ＠ indepc:11<l c11 tc dos prog ram:1s :i 
ela desti nados ; o papel dêste ｣ｯｭ ｩ ｾ ﾭ

te cm :idola r provid ênci:is de ord t m 
práti rn , com base no mater ial cm pi-
nco co lig ido, p:ira que ela se faça pa-
ra cada g rupo com um mí nimo de 
confli tos. E como elementos ca rdinal 
de ta is prov1 Ll0ncias deve permanece r 
.1 idéi:t de c1ue o pro esso de acul tura-
iio nfo é sú 1 il í ng Li c mas também 

birnll·ural, ou seja , envolve simultâ-
neamente a adoção de novos traços 
cultu ra is e a p rc ervaçiio de outros. 
N:io foi outra a O[ icntação que Juan 

orn as tentou imprimir à Missão An-
dina, g rand e proj eto de aculturação 
indígena cm Rio Bamba, P uno-Tam-
bopala e P ill a1Ji, comunidades indíge-
nas do Equador, Peru e Bolívia. Ｑ ｾ＠

A1ualn11:ntc em número aproximado de 
mi l, os fu lniôs o u ca rnijós se acham inte-
g rados ao Pôsto Indígena D antas Barreto, 
cm Águas Belas, sul de P ernambuco . 

" Cf . Juan Comas, " La miss ión Andiana 
y la Aculturación Indígena", separata de 
/ l111eriw !11díge11tt, n9 3, vol. XIX, México, 
julho de I 959. 

" Cf. Roberto Cardoso Jc Oliveira, O 
ludio e o /\ l1111do dos Bm11cos, Difusão 
Europé ia J o Livro, São Paulo, 1964. 

r certo que tais programas poucas vê-
zes logram seus objetivos. No Brasil, 
por exemplo, vêm assumindo aspectos 
dramáticos os problemas da relação 
entre grupos indígenas e segmentos 
da população nacional instalados em 
frentes pioneiras, cujo caráter de opo-
sição, habitualmente negligenciado nos 
conceitos clássicos de "aculturação" e 
"mudança social" da etnologia ameri-
cana e inglêsa, foi sublinhado por 
Roberto Cardoso de Ol iveira, ao ela-
borar o conceito de "fricção inter-
étnica". 1:: 

Quamo à sociedade nacional propria-
mente dita, nos poucos trabalhos de 
c2mpo até o presente realizados no 
Brasil, por cientistas sociais, sôbre 
educação sistemática, ou, o que é me-
nos raro, com referências tangenciais 
a ela, ganh a realce a noção de 
que as instituições de ensino primá-
rio em grande parte de nossos núcleos 
interioranos estão ainda fechadas sô-
bre si mesmas, não se integrando 
construtivamente na comunidade a que 
devem servir nem cumprindo a con-
tento as disposições pedagógicas pre-
conizadas pelos podêres competentes 
extralocais. "A escola que, em prin-
cípio. deveria desempenhar êsse pa-
pel de agência de enriquecimento de 
experiência e de grande articuladora 
da nacionalidade brasileira, continua 
fracassando no alcance dos fins a gue 
ela mesma se dcstina"_H E embora 
seja válida a afirmação de Robert J-

" Cf. Jos ildcth Gomes. "A educação nos 
estudos de comunidades no Brasil" , i11 
Edu{(l(áo e Ciê11ci:1s Socirris, n9 2, Rio de 
Janeiro. agôsto de 1966. Para um ba-
lanço crítico dos es tudos de comunida-
J es no Brasil. ,. . Maria Lais Mousinho 
Guidi , "Elementos de Ani li se dos Estudos 
de Comunidade realizados no Brasil e pu-
blicados de 1948 a 1960", i11 Ed11c,1rão 
e Ciêt;citts Sociais, n• 19, Rio tle Janeiro, 
janeiro-abril de 1962 . 

133 



Havighurst de que "atualmente pare-
ce nfo existir no mundo um só lugar 
cm qu e a educação seja ｳ ｩｭｰｬ ･ ｳ ｭ ｾ ｮｴ ｣＠

um fator de perpetuação de modos de 
,-ida e crenças tradicionais" , t G o pape l 
da escola bras ileira como instrumento 
de mudança social e modcrnizaçã0 de 
estilos de vida ainda é, pelo qu e indi-
cam estudos de campo, supla ntado 
por sua fun ção conservadora. 

N aturalment e, ambas a fun ções - a 
conservadora e a inovadora - coexis-
tem em qualquer sistema escolar mo-
derno; o que Ya ria é a infl uencia do-
minante de urna ou outra . O antrn-
pólogo norte-americano Anthony 
l eeds admite, cm artigo j:i citado, qu e 
"o sistema educacional brasil eiro é 
claramente conservador e transmissor 
de metas, desde que cm suas metas, 
nos concei tos sóbrc aprendi zagem, na 
disciplina exigida pela escola, no con -
teúdo de li vros de texto e rn rrículo 
etc. os val óre sociais e as relações 
sona1s são perpetuados e refo rçados 
com quase absoluta ausência de uma 
nova idéia , afetando o professor e o 
estudante". E atribui essa caracterís-
tica à fase Jradicio11rlÍ-lrr111úrio 11rt! por 
que passamos, ou seja, à sobrevivên-
cia de traços patriarca is in crentes à 
passada ordem senhorial e ag rári a-ru -
ral na nova estrutura urbana-indus-
trial que gradativamente se impõe no 
panorama social brasil eiro. 

A maior contribuição da antropolog ia 
à educação prende-se contudo à idéia 
de que os traços culturais de um g ru-

'" Cf. Roberto J. Havighurst, "Como a 
..:L ucação muda a sociedade" , i11 Ed11tfl fií o 
e Ciê11ria1 SocitiiJ , n' 4, Ri o de Janeiro, 
março de 1967. 

'" Já em 1910 Roquell c Pinto usa,·a, pela 
primeira ,·ez. o cinema para fins educativos 
" de pesquisa científica de a;suntos bra-
sileiros . Cf. Carlos Vieira "Cinema na 
escola brasileira" , i11 Revi11t1 i\IEC, n' 33. 
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po não se transmitem de ｧｴ ｲ｡  ｾｯ＠ cm 
geração através das células sexuais, pc-
b herança biológica, mas pela apren-
d izagem. A importânci:i dêsse conceito 
primfi rio res ide na destrui ção do mito 
､ ｾ＠ superi orid ade racial, cm cuj o nome 
se comentarn111 , na Seg und a Guerra 
i\•1un d ial, os mai · monstruosos crimes 
de genocíd io. 

N o Brasil , durante muito tempo pro-
curou-se justiricar noss:is insufici ên-
cias educacionais apelando pa ra o ar-
gumento racial: peh presença domi-
nante de neg ros e mest iços, éramos 
vi tos co1110 um po,·o rac ialmente in-
feri or, e daí deri vava o nosso atraso . 
O anal fa betismo, o baixo ní vel de 
no sa educação sistem.ít ica. a inferiori-
dade e111 relação ao prog resso mate · 
ria! el e outros po vos, tudo isso era 
atribuído :i um a suposta e fata l infe-
ri orid ade el e raça . Até mesmo i ntelec-
tuais c1ue tentava m compreender 
obj eti vam ente os problemas e aflições 
de no so po\·o, como Oli ve ira Viana 
e Euclid es da Cunh a, no comêço dêstc 
século, sofreram a influência perni-
cios:i de tai s preco nceitos, cm cuj a de-
fesa tanto se e ·merou. entre outros, o 
ariani sta Nina Rodri gues . 

foi um antropólogo - Roquettc Pin-
to - quem primeiro se insurg iu con-
tra essas idéias . Sua im portânci:t pa-
ra a educação brasile ira não reside 
apcn as em ter sido o introdutor, ｾｭ＠
nosso País, da radi od ifusão educativa 
e do emprêgo, para rin s de instruç:io 
form al, de recursos audiovisuais. 1

'' 

Fo i t-111 abril de 19 23 qu e começa ram, por 
sua inicir. ti,·a , os programas cultura is da 
PRA- 2, Rádio Sociedade rio !lio d e f t111eiro, 
hoje Rdrlio f\•li11iJ1ério rlr1 Er/ 11((1 (iÍO. Sôbre 
ua Yida e obra , v. Ped ro Go uvêa filho , 

"Roquctt c Pinto, Antropólogo e Educador" , 
i 11 Erl11rr1ç,ío, órgão da AJJorit1ç,ío BraJJle1rt1 
de Ed11cr1ciío, nº 48 , junho de 1955 e n• 49, 
setembro de 19 5 5. 



Consciente cio papel civilizador que 
negro e m est iços desempenha ra m en-
tre nós, Roquette P into, j:í em 19 12, 
as estava l a te rias contra o qu e cha-
mava com prop ri edade de "heresias 
antropo lóg icas" , lllostrando que o que: 
se im pun ha cm a e xt in ção das precá-
ri as condi ções ele: vida - ve rdadeiras 
causas do problema - através da pro-
d uç:io de riqu eza · e do es fô rço edu-
G1ti vo em tô rn o dC:ss ob jetivo: "f 
preciso po is, lll eus ::unigos, ensinar :io 
nosso povo , pri nK iro, a produzir ri-

queza pa ra ｾ｡ ｩｲ＠ d e sua llliséria . . 
n :io esq uc:çamos, por amor ao 

prc:co nce ito di :i rçado ou manifesto, 
q ue o pro blcnu naciona l não é trans-
forma r os m est iços do Brasil em gente 
branca. O no ' p roblenu é a ed uc1-
ção do que a í se acham, cl a ros ou 
escuros .. . ·· Elll sua p rin cipal obra, os 
I!.mrtios d e /1 11 tropologir1 Brr1silir111r1. 
retoma a dc·Íesa do homem brasil eiro · 
" Riqu eza natura l é :íg ua parada que 
não mov e lllo inhos . N esse terreno, o 
trabalh o va le m uito mais do que o 
capita l . E o tr:iba lho - é o homem . 
Só êle, 1 ela inte li gência ou pelos mús-
cu los, elllpres ta va lo r às co isas ... " Do 
ponto-d e-vista fi siológ ico, as pesquisas 
provaralll que os cru za mentos entre 
1 rancos x negi:os e brancos x índios 

dão sempre tipos normais, a menos 
que os progenitores sc:jam portadores 
de heranças mórbitas" ... . "Em geral , 
tem-se o hábito de considerar degene-
rados, mestiços que: são apenas doen-
tes ou disgenésicos . Não é o cruza-
mento, é a doença a causa do aspecto 
débil de muitos dêlc:s" . "Do ponto -
.de-vista intelectual os mestiços não 
se mostram em coisa alguma inferiores 
aos brancos. Os mestiços que recebem 
instrução técnica ( mecânica, operirios 
especializados etc.) são tão bons quan-
to os europeus". ··É preocupação ocio-
sa e anticientífica pretender que o 
Brasil seja um dia habitado por um 
só tipo antropológico. Só os que con-
fundem raça e povo desejam para êste 
País aquela unidade utópica". "A an-
tropologia prova que o homem no 
Brasil precisa ser assistido e não sub-
tituído" . 

Com êsse esfôrço seno e emplric.l-
mente fundamentado de reabilita(iio 
do homem brasileiro, ·Roquette Pinto 
salientou a importância da antropolo-
g ia como suporte científico de aspi-
rações democráticas em educação, mos-
trando que ela e as demais ciêaci:is 
humanas podem e devem ser també1:1 
exp ressões genuínas de humanismo. 
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Educação e Cultura 
na Constituição de 1967 

Em f ins el e se u mand ato, o Presidente 
Castelo Bra nco enviou ao Congresso 
N acional antep rojeto constitucional 
c1ue, ap ós tra111i tação pelas comissões 
leg islat ivas , fo i promulgado a 25 de 
janeiro ú lt imo, co m o tí h il o ele "Cons-
tit-u ição ci o Bras il de 1967", entrando 
em vigor a ·1 5 el e março. Di vulgamos 
o T ít·ul o IV g ue versa os assuntos Je 
educação e cultu ra, tendo em vista a 
reali zação el e eventu ais es tudos com-
parati vos de textos constitucionais , 
seja g uanlo à f il osof:a ed ucacional, à 
polí tica ou à organi zação escolar. 

Título IV 

Da Família, da Educação 
e da Cultura 

A rt . 167 - A fa mília é constituíd ,1 
pelo casa mento e te rá direito à prote-
ção d os Podêres Públicos . 

§ 1 Q O casamento é indi ssolúvel _ 

§ 2 0 o casa mento ser;\ civil e g ratuita 
a sua celebração. O casa mento reli-
g ioso egui va lerá ao ci vil se, observa-
dos os im pedimentos e as prescrições 
d?. lei, assim o regu erer o celebrante 

ou qualquer in te ressado, contanto que 
seja o ato inscrito no registro público. 

§ 3Q O casamento relig ioso celebrado 
sem as formalidades dêste artigo terá 
efeitos civis se, a requerimento do 
casal, fôr inscrito no registro público, 
mediante prévi a habilitação perante a 
autoridade competente. 

§ 4(• A lei instituirá a assistência à 
maternid ade, à infância e à adoles-
lência. 

Art . 168 - A educação é direito de 
todos e será dada no lar e na escola ; 
assegurada a igualdade de oportuni-
dade, deve inspirar-se no princípio Ja 
unidade nacional e nos ideais de liber-
dade e de solidariedade humana. 

§ 19 O ensino será ministrado nos 
diferentes g raus pelos Podêres Pú-
blicos . 

§ 2Q Respeitadas <lS disposições legais, 
o ensino é li vre à in iciativa part icular, 
a qual mcrecer:l o amparo técnico e 
financeiro dos Podêres Públicos, in-
clusive bôlsas de estudo . 

§ 3Q A leg islação do ensino :i.dotará 
os seguintes princípios e normas: 
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I - O ensino primário sómente ser:í 
ministrado na 1 íngua nacional ; 

II - o ensino dos 7 aos 14 :inos é 
obrigatório para tod os e gratuito nos 
estabelecimentos primários oficiais; 

I II - O ensino ofici:i l ulterior :io pri-
mário será, igualmente, gratuito para 
qua ntos, demonstrand o efet ivo apro-
veitamento, provarem fa lt:i ou insu-
f iciência de recursos. Sempre que pos-
sível, o Poder Público substituirá o 
regime de gratuidade pelo de concc:s-
são de bôlsas de estudo, exigido o 
posterior reembôlso no caso de ensino 
de grau superior ; 

IV - o ensino relig io o, de matr í-
cul a facu ltat iva, constituirá disciplina 
dos horários normas das escolas ofi-
ciais de grau primário e médio ; 

V - o provimento dos ca rgos iniciai; 
e finais das ca rreiras do magistério àr: 
grau médio e superior será fe ito, sem-
pre, mediante prova de habilitação, 
consisti ndo em concurso público de tí-
tulos e provas quando se tratar de en-
sino oficial ; 

VI - é garantida a liberdade de cá-
tedra . 

Art . 169 - Os Estados e o Distrito 
Federal organizarão os seus sistemas 
de ensino, e, a Uni ão, os dos Terri-
tórios, assim como o sistema federal, 
o qual terá caráter supletivo e se es-
tenderá a todo o País, nos estritos li-
mites das defici ências locais. 
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§ 19 A U nião prestad ass istência téc-
nic:t e f inanceira para o desenvolvi-
mento do sistemas estaduais e do 
Distr ito Federa l . 

§ 2 9 Cada sistema de ensino terá, obri-
g:itô ri amente, serviços de assistência 
ed ucaciona l c1ue as egurem aos alunos 
necc si ta dos condições de eficiênci a 
escolar . 

Art . 170 - As emprêsas comemaLS. 
ind ustri ais e agr ícola são obrigadas ｾ＠

manter. pela { orm :i. que a lei esta-
belecer, o ensin o p rinü rio g ratuito de 
seus e111 pre0 ados e dos f ilhos dêste· . 

Par:íg r:i.fo úni co. As emp rêsas comer-
ciais e indu tri ais sfo a inda obrigad1s 
a m1n1 ·trar, em coope ração, aprenài-
z:i.gem aos seus t rabalhadores meno-
res . 

Art. 17 1 - A s ciências, as let ras e 
as artes sfo li vres. 

Pa r:ígra fo único. O poder público in· 
centi va r:í a pesq uisa científica e tec-
nológica. 

Art. l 72 - O amparo à cultura é 
deve r do Estado. 

Parágrafo úni co. Ficam sob a prole· 
ção es pecial do poder p úblico os do-
cumentos, a - obras e os locais de valor 
histó ri co ou :i rtístico. os monumentos 
e as pa isagens naturai s notáveis, bem 
como sa jaz idas arq ueológicas . 



Formação do 
Professor Primário 

em Nível Superior 

Dc:pc 11 de a ro rmaçao do professor pri . 
m:ir io <l a o ri entação cio ensino na esco-
la elementar. U Sistema Estadual de 
Educação d0 Estado da Guanabara 
( Lei 8 l 2), cm consonância com a Lei 
de Diret ri zes e Bases, deverá promo-
ver o desenvol vimento integral da 
person<ilidade cio aluno e sua parti-
cipação co nsciente e livre na obra do 
bem comum . 

D e acô rdo com a Lei , o c:nsino dc:ve 
se r ajustado ao aluno , vis:indo a sua 
integração soc ial (Lei 812, art. ｬ ｾＩＮ＠

.Mudanças sócio-econômi cas modifica-
ram a fun ção da escola. Nos centros 
urbanos grande número de crianças de 
se is a sete anos iniciam a vida escolar 
ca rentes de vivências e conhecimentos 
indispensáveis à aprendizagem da lei-
tura e da escrita. Demonstram pes-
quisas rea lizadas no Instituto de Edu-
cação do Estado da Guanabara que a 
cri ança do meio econômico pobre ou 
remediado ingressa na escola primária , 
em média, com atraso de dois anos de 
desenvolvimento . Nossa escola primá · 
ria está falhando e continuará a fa-
lhar, enquanto não suprir vivências 
irdispensáveis à instrução . 

Heloísa Marinho * 

A escola que educa para instruir exige 
renovação, não só do ensino primário, 
como da educação do professor. As 
receitas padronizadas da didática tra-
dicional não se ajustam a diferenças 
individuais de desenvolvimento e às 
modificações culturais decorrentes ae 
uma sociedade em mudança . 

O êxito do professor primário depen-
de, não somente da matéria a ser en-
sinada, como de sua capacidade de 
aplicar na vigência do magistério co-
nhecimentos de urna psicologia e so-
ciologia aj ustadas às condições atuais 
brasileiras . 

A difícil missão de educar e ins-
truir alunos em qualquer nível de de-
senvolvimento exige formfl(áo s11perior 
do professor primário . Para solucio-
nar o difícil problema é indispensánl 
cc11ti1111t1r em nível superior, cm regi-
me de treinamento em serviço, a for-
mação de professôres primários diplo-
mados por Cursos Norm:iis de grau 
colegial, para suprir as deficiências de 

" Do Instituto de Educação da Guana-
bara. 
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cultura e rea li zar pcsc1uisas de renova-
ção na ;\re:i do ensino elementar . 

O trein:imcnto cm serviço de profrs-
sôres cm efetivo exe rcício do magis-
tério nas Escolas Primárias faci li ta 
pesquisas de renovação realizadas com 
êxito nos Cursos de Especia li zação do 
Instituto de Educa(io do Estado da 
Guanabara . 

O mesmo professor prim ár io form ado 
cm nível superior, i:m reg ime de trei -
namento cm serviço, scr;l o melhor 
mestre d(t prrítir(t de EJ1sino dor Cllrsos 
Normais. Nos Estados Unidos, pro-
fessôres de Pr5t ica de Ensino form a-
dos em nível superi or, ｣ｯｮｴｩｾｵ｡ｭ＠ ,;a 
regência de turmas de ensino elemen -
tar para ed uca r pi:lo exemplo novos 
professôres. O aj ustamento da edu-
cação à capacidade e ao ri tmo &1 
｡ｰｾ･ｮ､ｩｺ ｡ｧ･ ｭ＠ do alu no, exigida pela 
Lei 812 , nfo pode ser ensinada. por 
fórmul as de uma Did;\tica Geral, afas-
tada da criança. A arte de educa r ó 
po?c _ser _aprendida para a vida pel:i 
propna vida. Os recursos da Ps icolo-
gia, Sociologia t demais matérias de 
cursos de pedagogia dão nova srgnt-
rKaçao e profundidade ao exercício '.lo 
magistério, mas não podem su bstituir 
a experiência . N a formação de prof es-
sóres de Ensino N ormal é imprescin-
dível elevar a 11í11e! S11perior a mltll-
ra e o exercJcio do 1Jl(tgistério primrí-
1·io . 

Em Cursos pós-Normais pode o aluno 
mestre adquirir não somente conheci-
mentos, corno técnicas de aplicação J,) 
Currículo Mínimo, correspondente às 
normas federais e tabel ecidas para os 
cursos pedagógicos das Faculdades de 
Filosofia, Ciênci as e Letras, pelo Con-
selho Federal de Educação . 

O currículo e os programas dos 
cursos pós-normais superiores do ｬｮｾＭ

ri tu to de Educação devem abranger 
todo conj unto de disc iplinas e ativida-
ucs que proporcionem ao professor 
111 eios de incentivar a ap rcncli zagcn1 
e a condut a socializada de seus alu-
11os, tend o como objeti vos: 

§ 1 . promo,-cr o dcscnvol vimenco 
in tegral da persona lidade e sua pam-
cipaçiio consciente e li vre na obra do 
bem com um ( Lei S 1 2. a rt. J º). 

ｾ＠ 2. orga ni zar pesqu isas de nível 
superior, ' ' isando ao e tudo científico 
de métodos ele educação que desenvol -
1·am o raciocínio e as at ividades J c 
expressão do aluno e promova m a su1 
Integ ração no meio fi . ico e social (Lei 
S l2, artigos 1-i e L ). 

§ 3. ed uc.ir o 1)ro fessor pa ra vida 
pela próp ri a vicb pa ra c1u t possa, no 
exercício cio mag istér io, aj ustar o en-
sino à ca 1)acidad c e ao mínimo da 
ap rendizagem do alu no, procurando 
obter de cada um rendimento cm !1ar-

monia rom suas poss ibi lidacles e, au 
mesmo tempo, conduz indo-o à inicia-
ção ao traba lho e aos h!ibitos de esn1-
cl o ( Lei 8 12, art. 22). 

A formação upcrior do P rotesso r pn-
múio, e111 Cursos pós-normais e de 
Pedagogia, deve rá abranger todo con-
junto do C111 rí(!t/o M í11i1110 oficial 
que: seja a área el e apl icaçâo na pr:l.-
tica ele ensino (Lei S 1.2 , art. 77, 
§ 4.9) _ A psicolog ia, sociologia, his-
tó ria e filosofia el a ed ucação, bem cu-
mo a admini stração escolar, fund a-
mentam a cultura profissional , e o 
aju ta111ento cio conteúdo cios progra-
mas às di fe renças indi viduais e aos 
objetivos da educação. A matéri,1 
C!l rrí(!tlos e Pro ｾ ｲ ｡ｭ｡ｳ＠ d o emi110 
pri111ário de,·cni integ rar, cm conjun-
to único, todos os aspec;:us da educa-
ção (Lei 812, art. 19). A alfabetiza-
ção não pode constituir tim isolado de 
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processo educa ti vo q ue abrange a vi-
da. A leitura, como a 1 ing uagem ural , 
ú tem v:t! o r em f u1 .çao ci o seu con-

teúdo ideat ivo c ele me io ele co muni -
cação soei a l . 

O s Cursos Pós-no rm a is c11u1 ne r:.dos no 
artigo 77 da Le i S l 2 têm como obje-
1.i vo p rim ord ia l a co nt inuid ade da edu-
cação cio m ag isté ri o ( Lei 8 12 - Sis-
tema Est·adua l d e Ed ucação do Esta-
do da G uanabara ) . 

A ed ucação p r im:ir ia ap rese nta dentro 
de Cur r ícu los g loba li zados, ajustados 
ｾ＠ vida, d ivc rsos problem as de acôrdo 
com a á rea de ｡ｰ ｬ ｩ ｣ ｡  ｾ ｯＺ＠

1) Níl'el d e d ese11 1>of vi 111 e11 /o dnf 
rrl1111os : 

a) l rlr1de rro11ofóg irr1. O s interêsses 
di ferentes de cr ia nças, adolescen tes ou 
adul tos requ e rem cl ive rsificacão do 
ensino. 

b) cr1pr1rirlad e i11di 11id11tt! variável 
com a cxpen encia ante rior, a inteli-
gência, dons pa rticul a res para diver-
sas fo rm as de at ividades , exigem re-
cursos d iversos, e p ro oramas fle xíveis 
ajustados a d ife renças in d ividuais . 

2) o campo da lnici(f(;ão escolar prí-
111árir1 apresenta problemas particul ar-
mente difíce is : o s iste ma escol a r v i-
gente, orga nizado cm têrmos de ma-
térias, não a prove ita ple namente alu-
nos ca pa zes, nem d á o am paro neces-
sá rio aos retard ados. 

3 ) Ed 11cação parri o /f'(lbrrlho : o de-
senvol v imento sócio-econômico d:i na-
ção depende não só de conhecimentos 
como de h ábito de iniciativa e de tra-
balho . 

4) Ec/11('(lçáo pr1rr1 as bO}'((J de !rtzer : 
O proble::ma da recreação nos centros 
urbanos tem que abranger vasto campo 

de atividades para atender a interês-
ses de crianças, adolescentes e adultos. 

5) As referidas áreas de aplicação 
do ensino elementar exigem formação 
d1 versificacla de : 

a) professôres primários; 

b) profcssôres de curso normal; 

c) orientadores pedagógicos; 

d) orientadorts educacionais ; 

e) técnicos de educação . 

6 ) A complexidade da educação pri-
maria torna imprescindível a forma-
ção superior de administradores . 

Cursos de Formação 
de Professôres para 

o Ensino Normal 

ÁREA: Teoria e Prática de Educação 
de 19 Grau. 

Considerando que, por fôrça do arti· 
go 77, § 4Q, da Lei 812, pode o Insti-
tuto de Educação organizar Cursos de 
Formação de Professôres para o Ensi-
no Normal , dentro das normas esta-
belecidas para os cursos pedagógicos 
das Faculdades de Filosofia, Ciências 
e Letras, respeitada a duração do cur· 
rículo mínimo estabelecido pelo Con-
selho Federal de Educação ; 

que, de acôrdo com a Portaria 177 /66, 
o Conselho Estadual de Educação por 
unanimidade aprovou a manutenção 
dos referidos Cursos no Instituto de 
Educação nos têrmos ela Lei 812 , 
E.G ., art. 77, § Ｔｾ［＠

que, de acôrdo com Parecer 340/63 do 
Conselho Federal de Educação, cursos 
pós-normais dos Institutos de Educa-
ção, organizados de acôrdo com as 
mesmas normas do CURSO DE PE-
DAGOGIA, podem constituir lQ CI-
CLO do Curso de Formação de Pro-
fessôres para o Ensino Normal , 
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RECOMENDAMOS a seguinte es -
trutura para o fun cion:imento do Cur-

so de: 

TEORIA E PRÃTICA DE EDUCA-

Ç ÃO D E 10 GRAU 

Pri111 eiro CICLO - C11rsos Pós-11o r· 
111ais, 4 semestres 
Cursos de Espec iali zação em 

Ed ucação Pré-primária 
Iniciaçfo Escolar Primfr i:i 

Segui/do CICLO 
4 semesrres 
Cursos ce PEDAGOGIA de fo rnu -

ção de professôres de Ensino Norma l. 
compreendendo os seguintes ramos : 

Educação Pré-primária 
Iniciaçfo escolar primária 
Educação de Excepcionais retar -

dados 
Educação de excepcionais supe-

ri ores 

Ed ucação primári a. Níveis 3 a 6 
Recreação 

ACESSO ao Primeiro CICLO: 

l ) Diploma de Professor Primár io 
de Grau Coleg ial (Lei de Dire-
trizes e Bases, art. 55) ; 

2) vestibular ; 

3) dois anos de tempo de sct v1ço; 
4) exercício do magistério atual 

cm uma turma de Jardim de In-
fância ou Turma inicial da Esco-
la elementar. 

ACESSO ao segundo CICLO : Cer-
tificado do Primei ro CICLO (pós-
-normal) 
Parecer 340/ 63 do Conselho Federal 

de Educaç.ão. 

DO CURRICULO do Curso de Teo-
ria e Prática de Educação de 19 Gr:lll 
integrante do Curso de .Formação :..! e 

Professôres de Ensino Normal. 

14'1 

O Currículo d e T eor ia e Prática de 

Ed ucação elo Curso ele Formação dt 
Professôres el e E nsino Normal do Ins-
titu to d e Edu cação, o ri entado pelos 
objetivos primordia is el a Lei 812 (ar-
tigos J 0, 14, 18 e 22) , abrange todo 
o conjun to de estudos e ativ id ades que 
incenti vam a ed ucação cio professor. 

O currículo cio Curso ele Teoria e 
P rát ica de Educação el e 10 Grau obe-
dece rft às norma s es tabelecidas para 
os cursos pedagó_g icos das Faculdades 
ele F ilosofia, C i&ncias e Letras, res· 
pe itados ::i duração e o cu rrículo míni-
mo es tabelec idos pelo Co nselho Fed(! 
ral el e Ed ucação ( Lei 8 12, art. 77, 
§ 4°, P orta ri a 177 / 66 cio Conselho Es-
tadua l de Edu cação. P areceres número 
25 1- 62, 292 -62 , 340-63 e 183 -66 do 
Conselh o f edera l de F.ducação) . 

CURRfCULO .MiNUvIO DOS CUR-
SOS PEDAGóGJCOS DAS FACUL-
DADES D E FILOSOFIA, CI:t:NCIAS 

E LETRAS 

Parece r 25 1/ 62, in corporado à RESO· 
LUÇÃO cio Conselho Fede ral de Edu· 
cação, fi xando o Currículo l'vrínimo e 
a duração do Curso de PEDAGOGIA. 

(Portaria Ministerial 2-7-65). 

J . Psicolog ia d a Educação 
2. Sociologia gera l e da Educação 

3. Hi stó ri a da Educação 
4 . Filosofia da Educaçao 
5 . Administração Escolar 
6 e 7 . Duas entre as se;:;uinres ｭｾＭ

té rias : 
a) Biologia 
b) História da Filosofia 

c) Estatística 
d) Mét odos e Témicr1s de Pe.rq11isa 

Pedagógica 
e) C11/11m1 Brm il eirr1 
f) Educação comparada 
g) Higiene Escolar 



h) Corrío 1/o s e Progrr1111r1s 

i) Técni cas Audi ov isua is d e .Educa
ção 

J) T eoria e l'r:'tti ca da Escola Pri
mána 

1) T eori a e Pr:º1tica da E cola Médi a 

m ) Introdução à O ri en tação Educa 
cional 

§ 1í 11 ico - Para ob tenção do diploma, 
guc habilita ao exe rcício de magisté
rio cm C11 rsos No r111,11s . é obrig ató ria 
a Prátirn de E11si11 0, sob forma de es
tánio supe rvi s ion ado . 

1Vft1!éric.s de ro11te1ítlo eJ /1ecíf iro 

J\lém d as m até ri as o b rigató rias enu 
meradas na relação oficial , escolhe
mos, para o Curso de T eoria e Práti
ca de Educação de 1 ｾ＠ Grau cio Curso 
de formação" d e Profcssô rcs do Ensino 
Normal do Instituto d e Educação, as 
seg uintes matérias cio co11/e1ído espe
rí fico, constantes da lista de opções 
urri culares ofe recida s na re ferid a Re

so/11ção: 

C11!111ra bm si!eirt1, 
pl c ta r a formação 
5entido rnltural; 

visando a cam
elo Professor no 

C111Tíot!os e Progrt1 111 as, consti

h1indo matéria de caractrrização do 
Curso de Teoria e Prá tica de Educa
ção de l ｾ＠ Grau. O s Currículos e Pro
gramas da escola elementar e do Curso 
Normal serão estudados à luz da re
novação educativa exi g ida pela Lei 
812 nos seus artigos 19, 14, 18 e 22. 

A referida matéria scr(i clesdobrad,1 

cm Discipli11t1s que compreendam to
dos os aspectos da educação primária 
e Normal vinrnlaclos à Prática de 

Educação . (Parecer 292/62 do ConsC'

lho Federal de Educação) . 

1Wélodos e Técnicas de PeH111iJa 
Pedagógica. No Curso de Formaçfio 

10 - 115 

de Professôres do Ensino Normal do 
l11sl1tu to de Educação a Prtítica de 
Ed11ração, realizada cm nível superior, 
cm pcsguisa de aplicação, c:m Jardins 
de Infância, Escolas Primárias e Cur
sos Norma is, se rá feitta ema regime de 
tre inamento em serviço, com efetivo 
t xc: rcício do mag istério primário e 
normal. 

No PRIMEIRO CICLO do Curso de 
Teoria e Prática de Educação, consti
tuído de Cursos Pós-Normais, de Es
pecialização em Educação Pré-prim:í
ria , de 1 niciação Escolar Primária e de 
Educação de Crianças Excepcionais, de 
acórdo com o Parecer 340/ 63 do Con
selho federal de Educação, as profes
só ras-alunas devem ter em vist:i o de
senvolvimento integral da personali
dade e a participação consciente e Ji. 
vre na obra Jo bem comum (art. !.º 

da Lei 812). 

Seg11ndo CICLO - Com o certifica
do d e Primeiro CICLO cm Cursos 
pós-normais , ingressam as alunas no 

Segundo CICLO em Curso de PEDA
GOGIA, de acôrdo com o P:irecer 
360/ 62 do Conselho Federal de Edu
cação . 

No 29 CICLO orientam :is professo
ras-alunas a formação profissional de 

normalistas e professôras primárias, na 
,·igência da Lei 812 , em Jardins de 
Inf:incia, Escolas Primárias e Turmas 
Experimentais da escola elementar e 
do Curso Normal. Como as referidas 
tnrmas experimentais constih1em labo
ratórios indispensáveis à formação su
perior do Professor de Prática de Edu
cação, pedimos que seja no corrente 
ano, em caráter oficial, adotado o 
PLANO anexo referente à organiz:i
ção de Jardins de Infância, escolas pri
márias e turnus experimentais pré-pri-
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maflas e pnmaflas. (Vide Plano ane
xo acompanhado de comprovantes de 
pesquisas pedagógicas. ) 

A fim de assegurar pl ena aplio ção da 
Lei 812 na escola elementar e no 
Curso Normal, será reservada, pa n 
matéria Métodos e Técnicas de Pes
qui sa Pedagóg ica, o mínimo de 12 1 / 2 
horas-aula por semana. 

De acôrdo com o Parecer 183 / 66 do 
Conselho Federal de Educação: "os 
trabalhos individuais, que impliquem 
alguma supervisão por métodos como 
os de tutorial , estudo dirig ido, ou b
boratório, podem e devem ser consi
derados para integralização de tempo 
útil, porque tôda verdad eira aprendi
zagem resulta sempre de um esfórço 
pessoal que se desenvolve em meio de 
estímulos não apenas verbais, como 
de muitas outras características - a 
situação configurada é que decide em 
cada caso". 

A Prática de Ensino "deve ser feita 
em escolas da comunidade, como in
ternatos dos cursos de medicina . Só 
assim poderão os futuros mestres real
mente aplicar os conhecimentos adqui
ridos , dentro das possibilidades e li
mitações de uma escola real, e ter vi
vência do ato docente em seu tríplice 
aspecto de planejamento, execução e 
verificação. O aluno mestre será as
sistido por professôres especialmente 
designados para orientá-lo e, assim 
preparado e trazendo para a discussão 
experiências de seus próprios êxitos e 
fracassos, transforma-se êle no veículo 
contínuo da renovação dos padrões es
colares do meio". (Parecer 292/62 
do Conselho Federal de Educação.) 

Normas de Duração 

Lei 812 E.G. Artigo 77, § 4''· 
Portaria Ministerial n? 159, 14/VI/65. 
D.O. 23/VI/65. 

14(; 

Considerando qu e, p elo Parecer 340/ 
63 do Conselho Fede ral de Educação, 
o aluno eg resso d e Curso Pós-Normal 
pode ter acreditad os no CURSO DE 
PEDAGOG IA, di sciplin as ge rais que 
sejam irlê111irns ou eq11i11a/e111es e :is 
profmio//tlis que sejam idê111icr1s; 

que, dada a re ferid a equivalência , cllll 

curso Pós-Normal pode consti tuir Pn-
111 eiro CICLO cio CURSO DE PED.IÍ 
COCI A ( Pa recer 340/ 6 3 do Conse
lho Federal el e Educação) ; 

que, no Curso Normal a T eo ria e Prá
ti ca do ensino elementa r, tem o seu 
fundam ento na ed ucação s11perior de 
professor primário, 

PROPOMOS a seguint e D URAÇAO 
para o fun cion amento cio Curso de 
T EORIA E PRATICA DE EDUCA
Ç ÃO D E PRIMEIRO GRAU: 
Primeiro CICLO Cursos Pós -Normais 
de Especia l iz:ição em 

Educaçao Pré-primária 
Ini ciação Escolar Primária 

DURAÇÃO: Tempo útil 1350 
horas-aula 

Seg1111do CICLO Cursos de PEDAGO
GIA de form ação el e professó res de 
ensino normal: 

DURAÇÃO. 
Créditos transferidos do 
Primeiro CICLO: 

Tempo 1itil. . . 1350 HORAS-
-AULA 

Crédílos obtidos em 
Cursos de PEDAGOGIA 
Segundo CICLO : 

Tempo lÍti!. . . 1350 HORAS
AULA 

Tempo títi! - TOTAL 2700 
HORAS-AULA 

Duração dos 
Cursos Superiores 

Portaria Ministerial número 159, de 
14/VI/6'.'i 



Art . l'-' - Duração ele um curso é 
o tempo necessário à cxernção ele cur
rínilo respecti vo, cm ritmo que asse
gure aprove itamento satisfatório e 
possa, tanto quanto possível, ajusta r
se às diferenças de meios, de escolas 
e de alunos. 

Parág rafo único - Para atender ao 
disposto neste artigo, a duração de ca
da curso superior, dentre os que con
ferem privilég ios para o exercício de 
profissões liberais , passa a ser fixada 
em horas-aula, com indicação de tem
po útil e tempo total, de adirdo com 

· o quadro anexo à presente For'aria. 

Art. Ｒ ｾ＠ - Tempo útil é o mínimo ne
cessá rio para execução do currículo fi
xado para o curso . 

Parágrafo único - N ão serão compu
tadas, para integralização do tempo 
t•til , as hora s correspondentes a: 

a) ｰｲｯｶ｡ｾ＠ e: exames; 

b) es tudos e exercícios de ini ciat iva 
individual ; 

c) estágios supervisionados, no c1ue 
exceda a um décimo do número 
de horas t1xadas para o curso ; 

d outras atividades que o estabele
cimento, pelo órgão próprio de 
sua administração escolar, exclua 

expressamente do conceito de 
hora-aula ; 

e) disciplinas em que o aluno seja 
reprovado. 

Art. 3') - Tempo total é o períoc.10 
rnmpreenclido entre a primeira matrí
cula e a conclusão do curso. 

§ l '.' - O tempo total é variável e re
sultará, cm cada caso, do ritmo com
que seja feita a integralização anual 
do tempo útil . 

§ 2(' - Em regime semestral ou tri
mestral, considerar-se-ão pela metaJe 
ou pela quarta parte, respectivamente, 
as horas fixadas para integralização 
anual do tempo útil. 

Art. 49, § l • - Em nenhuma hipú
tese, poderá o ano letivo ser i11ferior 
a 180 dias de trabalho escolar efetivo . 

Art. 6• - Os regimentos escolares 
irdicarão, por períodos letivos ou por 
semanas, as horas-aula correspondentes 
a cada disciplina, série, grupo de dis
ciplinas ou ciclo de estudos. 

Art. 8'! Para· efeito de enquadra
mento no serviço público federal, a 
duração de um curso será o número de 
,rnos letivos que resulte da cliYisão do 
tempo útil pelo têrmo médio de sua 
integralização anual. 

DURAÇ;\O: HORAS-AULA 

Tempo rHil 

--- - --- - --

ｾＭ 700 

Limite 
mínimo 

'l't mpo total 
Int<>grnliznç:lo nnunl 

ｔｾｲｭｯ＠

médio 
Limite 

mflximo 

E'nquadramt11 to 
.·lno:t: 

- ----- ------------- - --- ------

338 G75 772 ·l nnos 
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ClJRSOS ｬＧ ￓｓ ＭＱ｜ＰｒｾｉＮＭ｜ｬｓ＠ DE ESPEC IAL! ZAÇÃO E VE l'J>'/J .-t (.'Or.IA 
DISCIPLI NAS DE C HRf CU LO ｾｊＡ ｎ ｌｬＡ ｏ＠ (Lei ｓ ｉ ｾ Ｎ＠ An . i7, § ·I·'' - E.U .) 

1:-ID f AÇ'.-\0 D.\ .1/A TÉR J.I 

Na ｳ｣ｾ ｵｩｮｴ ｣＠ rclnçiio dcsdobm m os as m:"t té ri us d o 
CURR ICU LO ｾＱ Ｑ ｎ ｬ ｩ｜ｉｏ＠ ofic ia l cm cl1scipl 111 as . 
de ncôrdo com n o rí cnt::içr10 do P:irecc r 25 1/fi:? 
do Conselho F cdcrn l d e Edu cn.;r10 . 

F. in c:idn d1 acipli11n ind ic:i.mo;; n .l/ A 1'Éf(/:1 n 
que pert ence por lc tr:is ; 

P - Psicolog in dn E<lncaçiJo 
S - Sociolog in ｾ ｣ ｲＮｩｬ＠ e dn Educuç·:-1 0 
F - Fi losofm d:\ C'ducnç:io 
J-l - Histórin dn cdurnçiio 

LEGEND.\ 
CP - C urricu los e ｐｲ ｯｾ ｲｮｭｮ ｳ＠

:\IT - :\I<!t o<los e T <:cnicns d e P c5C1 uiM Pc
dngógicu 

DURAÇÃO DO CU RSO DE PF.'DJIGOGI..t 

Tempo útil 
Boras-n.uln 

2 700. 
G7õ 
338 

22 ,5 ... . . 

2 . 700 Horns-auln 

·I nnos l nno 1 SO <liris 
1 nno l rino 30 semanas 
1 SC'rnC's t rc l l semestre l :j sc-

mnnns 
. . . 1 scmann 1 se rn nnn. G dias 

P:lra fncili tnr ｲ ｣ｦ｣ ｲ ￩ ｮ ｣ ｩｾＱ ｳ＠ :v"l ni rcl e scf'/ub1c111 da.1 
disc iplin :is , nd 0Ln 111 o:s a St: !! t1Íntc c ··qu c 111a de 
n11111 c rnçti o: 

o .Yll"E/, tb disciplin:t ind icad :t pc ln ccntcn:l : 
100 O isciplinn in ic i:i l 
200 Di ·cirl in:1 corn l pré -requisi to 
300 D iscip lina com :..! pr( -rcq uisitos 
·100 D isciplinH coni Ｚｾ＠ prú- rcqui.o;: 1tos 

Hcquisitos do mesmo 11 frcl st10 indi cados pcln. mc.s · 
rna ccnt onn . 

o NÚ.lfE'RO dn discip lin :i é ind icado pcln dcz <: na 
e unid:id c. 

Exemplo : P - :.?0 1 refere-se a d is cip lin:J. 
P- 20 1 P ::; ico loaia. da A prcndi:aorm : Orirn· 

fa r:•i o dn. aprc11 d 1zagcm da }.'3cola de 
I .º G rCJu, cx ir::c como pré-rcQuisito 
P- 10 1/ntb 

..\ mat {- r i::i. do Curri culo :\f ínimo ofi cial, rc·prcscn
tada po r m1s1mlo in tcurantc de ou tra 1na tér ía, 
ｦｩ ｾｬｬｦｬｬ＠ n:\ seguin t e rclnç:-1 0 coru ind icnç:'"io do 
iY / VH I. c m numc rnçfio e c rt':d itos c111 Hor3-
-auln. 

CU RSOS PÓS- NORMAIS DE ESPEC IAL IZAÇ.:\O 
E DE PE:DA C:OGlA 

DISC IPLI NAS DO CU RfllCULO ｾ ｦｦ ｎ ｉ ｍｏ＠
(Lr i 812, F..G .. Art. 7i , § ·I.•) 

HORAS-AULA PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO (Lc;;c ndn :P- ) H EQU IS ITOS 

Scmnnnis . ..... 3 

Sml'strnis . 45 

Scrunnuis .... 

Semestrais . ·15 

Scmannls .... 

Semestrais. . 45 

P-IOln/ 

IOlh 

P-201 

P-301 

Semanais... . 3 P-302 

Semestrais. 45 

ｐ ｳ ｩ｣ｯｬｯｾｩｮ＠ <ln Educaç:1o: inítillcia - d csc n,·ol\"imc nt o 
fís ico, p! icol(,qico e socin l da crianç:i . 

P sicologin dn nprcndizagc111: o ri cnta çiio <la nprr·ndi
zfll!('m nn E scola d e PriinC' iro G r :'lll 

PRicologin difrrcncinl: nju.i;tn rncnto <la anrc ndizni::cr11 
n difÚcnçns indivi<lunis 

Psicologia da ｮ､ｯｬ･ｳ｣ｾｮ｣ｩｮＺ＠ dc8 C' nvoh-im cnto fí s ico, 
p1icoióoico e socio.l do adolcsccntC'. 

F-101 

i'- IOln/ 

lOlb 

P- 20 1 

P- !Olu/!. 

P-301 

- ------ --- - - ------------- - ------ --- - ----- --
Semanais. ... . 3 P-303 

Semestrais. . . 45 

Psicologia. du personnlidn<lc: Introd11çiio :\ oric nt!lç:1o 
c<lucacional - Jnfilncia 

------- --- - - ------------- --
Semanais. ... . P-304 

ScmcatmúJ .. . 45 
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Psicologia da pcrsonalidndc: Oric ntnç:io cd11cnc ionnl 
de adolescentc.5. 

P-IOlnfb 

P-301 

P-302 
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c u nsos r ós-Non:11,11 s DE ESPEc 1.-11.1zAç,i.o 
E DE J'ED,l GOGIA 

IJI SC IL'L1 1' AS DO CU RIÜCULO ｾｊＡ ｎ ｄｉ ｏ＠
( Lei 8 12 E.G. Art.. 77, § ·I.• } 

F I LOSOFI A D .·I EDUCAÇ,\O - lllST ÓHlA DA 
EDUCM; ,\ O 

l. cgcnd 1L F- Lcgcnd3 ll-

Sc·1nn11nis . . :l F - 10 1 Fi losoíin dn cducnç:"io· ob jcti \'OS da cducru,::io. (Lei SI ::? 
Sc111 cstrn i.s .. . ·15 E. :. Art. J,o) 

Sc11wnais. . . . ｆ Ｍ ｾ Ｐ Ｑ＠ Filoso fi:\ d :1 cdncnçi1o introduçi1o no estudo dn Escoln 
Semestrais. ·15 No \·a. 

Scmonn is .. 
Sc rncs trnis 

SC'ninnnis . .. 
Scn icstrnis . 

Scmn nais . . . 
Scrncs trnis .. 

3 F - 30 l }' iloso fia dn cdu cnç:i.o: :\ fil osofia dos e rondes cdu-
·15 c:1do r e!::I . 

:i 
-15 

ll - 20 1 J 1 is túria lb Educaç:"io: Educaç-lio e cultura . 

O J 1- JOOn Histó ri a dn. ed ucação: o rigens h istóricas dn cducaç :."i o 
O assu 11ro in tegrante <ln d iscipli 11 a S-10 1 

---- - --- ＭＭ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ ＭＭＭ ｾＭＭＭ

Semanais . . . 
ｓ｣Ｑｵ｣ＱＧｴｲｦｌｩｾ＠ . . 

O 11 - 1 OOb .11 is lórin ria ｣ ､ＱＱ｣ｾｵＺｴｩｯＺ＠ o ri:;cns l1 ist6ricas d i L ｅｳ｣ｯ ｬｾ＠
O NO\'a no Brasil. 

l lOHAS- . .\ ULA 

CU HSOS PÓS-NOlUIAIS DE ESPEC LALIZAÇ,i.O 
E DE J>J:.'DAGOGU 

U ISC il'l, ! N.-IS DO CUHHÍCUl.O ｾ Ａ ￍｎｄｉｏ＠
(Lei ｓｉｾ Ｎ＠ ｾ｜ｲｴ Ｎ＠ 77, § ·1.0 ) 

SOC!OLOG L\ GE H.-\L E D A EDUC.-\ Ç.-\0 
ＮＭｉ ｄｾｬ ｬ ｎｬｓ ｔｒａ ￇￃｏ＠ ESCOLAR 

l .cgcndu : S- Lcgend:.i. A-

Sc·mnnnis ... · · 3 S-IOl Socio looia qtiral: Introduçiio :).s ｲｩｾｮ｣ ｩ ｮｳ＠ socinis 
Semestra is . . . ·1 5 

Scmnnuis . . . O 

Scmcstrnis. . . O 

Scm:rnn.is .... 

Scmunnis ... . . 
Scmcstruis .. . 

o 

o 
o 

Se11111nnis . . . . . :J 
::)cnws trai:1 . . . ·15 

S-100 Souiologin dt' educação - dcsOD\"Ol\"imcnto &ocial da 
criançn., as11w1to intcgrnntc d:' disriplina P-101/n/b 

S-300 Sociologin du cducnção - dcsOo\·olvimcnto ｾｯ｣ ｩ｡ｬ＠ do 
ndolcsccnte , anulllo integrante du di&l·ip fi,1a P-301 

ｓｯ ｯ ｩ ｯ ｬ ｯｾｩｮ＠ da cducnçii.o - n cscoln e :i comunidade, 
cusun to integrante da disciplina A-201 

A-20 l .·ldmiuiJtrnç<lo ｣ｾ｣ｯｬ｡ｲＺ＠ a escola e a eomunidudc-. 

REQ UISITOS 

F-101 
P-101 /:i/b 
P-201 

S-101 
F-10 1 

\ ' ide S- LOL 

\'iJc F-101 

REQ UISITOS 

\'iJc P-10 lln/b 

Vide P-301 

Vide A-201 

s-101 
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;)rmnn3is . ... ·I 

::irmrstrai!. (.() 

Anm1.is.. .l :?O 

CU RSOS PÓS-NORMA IS DE E.' PECIALIZAÇ.\O 
E DI:: PED:IGOGI..t • 

DI SCIPLI NAS DO CU HRÍCU LO MIKIMO 
(toi 812, F:.G. Art. ii. § ·1.0 ) 

CURRÍCU LOS E 
ｐｒｏｇｒａｾ ｉａ ｓ＠

Loi;ond3 CP-

CP- IOl n b 
Organiz:iç:1o curricul:ir e 

ｰｲｯｾｲＮｬｦｦｩＺｬＮ＼［＠ no Jard im Jc Jn-
fân éi:i r cm turm:is inifr1. i5 d!\ 
ｾ｣ｯｬ｡＠ elementar, 

REQUISITO:; 
ｾｉｔＭｉｏｬｯ Ａ ｢＠

CP-2013.b 

1 
-<--->-
REQUI SITO:; 

P- lO la!b 

F- 101 
:;- 101 

REQ !SITOS 

ｾｬｦＺｔｏｄｏ ｓ＠ E T l::CN ICAS 
DE PES_QU ISA 
PEDAGOO ICA 
ｌ ｣ ｾ｣ ｵ､｡＠ MT-

ｾ ｉ ｔ Ｍ ｉ ｏ ｬ ｡ Ｌ ｢＠

Pesquisa curricular no 
Jardim de lnEtncia e c:m tur -
mas ｩｮｩ｣ｩ ｾ ｵ ｳ＠ da rscob clcnH·11 -
t :i r . 

REQU ISITO:; 
CP- 1013'b 

ｾｉｔ Ｍ ＲＰ Ｑ ｮ＠ b 

ｈ ｏｈ ａ ｓＭ ａｕｉＮｾ＠

Scmanai.•1L . 12,5 

:-:cmest r:\L'i .. ISS 
Anuais . . .. . 3i5 

Semana.is . .. . ·I Orientar:io d:l nprendiz:i - l'- 201 Oricrll:lç:Lo ti:>. :lpr,..ndi t.'l. · :::icm:rn:i!.s . . l '.?,5 
sem no Jard im de I nf:i.ncia e 
cm turmas ini ci:::iis da esro!n 
elementar. 

ｾ｣ ｭ＠ no J nrd im de 1 ｮ ｦ Ｚ ｾｮ｣ ｩ ｡＠ e 
cm turmi .:; imcia1s d:i t scob 
elementar. 

Somrwnis . . CO REQUI SITOS F-201 
CP- lO ln'b 
MT- 1013/b 

íl EQU ISITOS Scrncstrais .. lSS 
Anu3is .. .. .. 120 MT-201/nb CP- 20 1:1..'b Anu::iis . . 375 

ｈｏｒａ ｓ Ｍａｕｌｾ＠

Sewanais. 

Scmcstrai3. . GO 
Anuais ...... I20 

Semanais . 

Semestrais .. (j() 

Anual. .. ... .120 

SClllauais .. 
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CURSOS PÓS-:-IORMAIS DE ESPECIALI ZAÇ,\ O 
E DE Pf/J,IGOGl :I 

DI SC!PLI:-;As DO CUHRI CULO ｾｉￍＺＭ［ｉ｜Ｑ Ｐ＠
(Loi 812 E.G. Arl. 77, § ·!.•) 

CURRÍCULOS E 
PROGRAMA S 

Legrnda CP-

CP- 301a/b 

1 
-<- -->-
HEQU ISITOS 

Mf:TODOS f, T(:C:-l lCAf 
Dll PESQU ISA 
PEDAGÓGI CA 

Lcgc·ndn MT-

MT-30 1afü 

UORAS-AULA 

Curriculoo e programni1 
de lin i;uagcm e de leitura na 
escola de primeiro grau. 

F-201 Pcsquis:lS dn. c<l uc:u;fio Semanais. 12,5 

REQUI SITO 
MT-30Ia/b 

CP-302a/b 
Organin.çào cur ricular e 

proirama.s de Curso N onnal 
REQUISITO 
MT-302a/b 

ｃｐＭｾｏ ｬ ｡ Ｏ ｢＠

Currícuf03 e progra.mas 
de citnciil.!l nalur::t.is, socia.t, e 
de matemática na csrol::t. ele· 
mcolar e no Curso Normal. 

REQUI SITO 
MT-!Ob/b 

P-201 
P-301 
CP-20 1a/b 
MT-2013i!J 

P-301 
P-302 
CP- 30 ln/b 
MT-301afb 

CP-302a/b 

MT- 302n/h 

da linguagem e métodos de 
e:nsino d:i leitura n:l. <'Scol:i do 
primeiro ｾ ｲ ｡ｵ＠

REQUI SITO 
CP-3013!h 

MT-3023/h 
Pe:squ1sa curricular 

Curso Norma l 
REQUI SITO 
CP- 302a/b 

MT-IOln/11 

no 

Pcsquisn curricular cm 
ciêoc i3.3 sociais , naturais e 
matcm:hica na c-scola ｣ ｬ ｣ｭ｣ｮｾ＠

tar e no Curso Normnl. 
HEQUIS ITO 
CP-IOla/b 

Scmc-slrni.s .. 188 
Anuais . . . .. 375 

Semanais . . 12,5 

Scmcslrais . lSS 
Anu:iis .. . . .375 

Semana is .. 12,5 

ｾ｣ｭ｣ｳｴｲ｡ｩｳ＠ . . . ｬ ｾｓ＠

Anu:i.is .... 375 



Na form açt10 supe rior do professor primário, os currículos e programas da educação 
P: imári a intcgram ·se em conjunto global na prática de educação, ajustando-se às 
diferenças ind ivid u is {psicologia) e ao meio social (sociologia) e aos objetivos primordiais 

da educação (história e filosofia da educação) 

Além do con teúdo dos programa s deverá a educação superior do professor abranger 
o conhecimento do aluno, e da função social da escola 

Na educação primária o Currlculo evolutivo deverá ajustar-se à diferenças individuais de 
desenvolvimento. Esta adaptação exige flexibilidade, e variedade de programas e de 

recursos culturais 
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ESCOLA- VIDA E EDUC ACÃO 
' 

l n fi uência do am biente sôbre o desenvo lvimen to da c ri ança 
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Educação, 
Cultura e Pesquisa 

na Mensagem Presidencial 

Ao instabr-se o ong resso Nacional 
a i 0 de março úl timo, em sua P ses-
são da Ｖ ｾ＠ leg islatura, o J'vfini stro Luís 
N ava rro de Bri to, elo Gabinete Civil, 
entrego u à M esa a l'vfensagem do Pre-
sid ente el a Repúbli ca , Ma l. Humberto 
ele Alencar Castell o Branco. ･ｾＱ＠ gue 
se relata a ação elo Govêrno no exer-
cício passad o . 

Dêsse texto, os mp1 cos dedicados à 
"Educação, Cultura e Pesguisa" . 

1. Educação e Cultura 

A ac;-ão do Govêrno no setor educacio-
nal visou primordialmen te a guatro 
pontos : o ap rofundamento cio conhe-
ci mento do sistema ele ensino e sua 
planificação consegiiente ; a expansão 
do atendimento escolar; a utilização 
efetiva da ed ucação como instrumento 
ele aperfeiçoamento cio processo ele 
democratização de oportunidades; a 
f armação, através da educação, de 
uma estrutura mais adequada de re-
cursos humanos, imprescindível ao 
desenvolvimento nacional. 

Ao assumir o Poder, o Govêrno en-
controu a educação nacional com os 
vícios já sobejamente conhecidos de: 

todos e, ao mesmo tempo, totalmente 
desconhecida tanto em seus aspectos 
quantitativos como gualitativos . A po-
lítica mais coerente com a atitude re-
formista, renovadora e eficientizadora 
da Revolução só poderia ser - como 
realmente foi - a de deflagrar estu-
dos e pesquisas visando preparar ter-
reno para medidas mais importantes 
de transformação do setor. As esta-
tísticas educacionais foram atualizadas 
nos três níveis de ensino; realizou-se 
o Censo Escolar ; do Censo Demogrl-
fico de J 960, encontrado em situação 
caótica , foi retirada amostra especial, 
de modo a permitir conhecer-se a si-
tuação educacional da fôrça de tra-
balho do País ; foram levadas a cabo 
mumeras pesguisas gue permitiram 
tomar-se consciência das necessidades 
nacionais mais urgentes de mão-de-
-obra de nível superior e no setor in-
dustrial. Todos êsses estudos serviram 
de base à elaboração de um Diagnós-
tico do Setor de Educação, primeiro 
estágio para a elaboração do Plano 
Setorial de Educação de Longo Prazo, 
parte importante do Plano Decenal de 
Desenvolvimento Econômico e Social, 
já concluído, e que será al vu ele um 
,1perfeiçoamento gradual e: sist<:mátirn. 
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A expansão do atendimento escohr 
processou-se, neste período, de modo 
adequado. Em 1965, primeiro ano le-
ti vo em que a expansão referid a se 
deveu à ação do atual Govêrno, COllS -

tatou-se um crescimento, em rel ação :i 
1964 , de 14% nas matrícubs do en-
sino médio (1.892 .000 matrícul as em 
1964 e 2. 154 .000 em 1965) , e cêr-
ca de 9,5 % no contin gente de aluno' 
nos rnrsos superiores ( 142. 386 alu -
nos em 1964 e 1 5 5 . 78 1 em 196 5) . 

No ensino primário esti ma-se que o 
Kréscimo de matrículas ati ngiu cêrca 
de 3% entre 1964 e 1965, passando 
de 10.217 . 000 a 10 . 500 . 000 . Ao 
mesmo tempo que se atendia à mela 
de expansão da faixa escolari zada da 
população brasileira, doi · outros obj e-
tivos es tavam presentes : o incremento 
de matrículas foi sobretudo exp ress ivo 
nos ramos de ensino médio e superior 
de maior impacto no processo de de-
senvolvimento econômico (25 </n de 
incremento no ensino médio agrícola; 
26% de aumento no ensino normal; 
15 % de acréscimo no ensino médio 
industrial ; 13 % no en ino superior de 
agronomia; 15 % em veterinária c 
16% em enfermagem) ; o aumento de 
matrículas no ensino médio, predo-
minantemente efetuado nos estabele-
cimentos públicos, gratuitos, permitiu 
minimizar os efeitos negativos do pon-
to de estrangulamento social em que 
êsse nível de ensino se constitui (em 
1964, 56% das matrículas se regis-
travam na rêde de estabelecimentos 
privados e, em 1965, essa participação 
reduziu-se a 52 % ). 

Os Fundos Nacionais de Ensino Pri-
mário e Médio, assim como as vulto-
sas verbas federais destinadas às Uni-
versidades, crescentes, tiveram impor-
tância primordial na extensão da faixa 
de população ･ｳ｣ｯｬ｡ｲｩｾ｡､｡Ｌ＠ além d.e 
permitirem um concomitante aperfe1-
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çoamento qualitativo do sistema n.i-
cional de ensino. A criação do salá-
rio-educação, igualmente, obra do Go-
vêrn o Revolucionário, merece especial 
rcferê-ncia, pelo seu impacto sôbre a 
educação elementar . 

No ensino primário, as melhorias qua-
litativas, resumidamente, podem ex-
pressa r-se pelos passos seguros dados 
no sentido de amplia r a educação bá-
sica para 6 anos; pelo crescente nú-
mero de cursos de a pe rr eiçoamento e 
fo rnnç!io de profe,sô rcs e especialistas 
cm ad ministração esco l:ir ; pelo reegui-
pa mcnto dos préd io' escolares, etc. 

N o ensino méd io, vi sando a eliminar 
os vícios do academ icismo excessivo 
cio 10 ciclo, o Gov.-:rno Federal tem 
exercido in tensamente uma ação in-
centivado ra e, e111 ce rtos casos, cria-
dora, ampliando o nú111 ero de ginásios 
poli va lentes. No seto r cio ensino co-
mercial, ating iu a ·16 o número de 
Crn tros de Aplicação el e Ensino Fun-
cional , o guc se deu simultâneamente: 
com a intensifi cação el e seminários e 
estágios dest inados a treinar equipes 
de professô res e coordenadores para 
a sua implantação cm novas unidades 
escolares. No campo cio ensino in-
dustrial, desenvol veu-se intenso pro-
grama ele assistência técn ica aos esta-
bel ecimentos el e ensino. No ensino 
agrícol a, a rêcl e de escolas foi melho-
rada, de modo a atender mais efici-
entemente às necessidades pedagógi -
cas. Em todos êsses setores o Govêrno 
promoveu o aperfeiçoamento e trei-
namento de g rande contingente Jc: 
professôres, dando ênfase à especiali-
zação de docentes para o ensino téc-
nico, assim como produziu ou adqui-
rtu e distribuiu material didático, 
prestando assistência direta aos esta-
beleci mcntos escolares . 



No ensi no uper ior foram reeguipadas 
as unidades escolares, de modo a pro-
piciar-se um ensino mais efici ente; o 
Estatuto do M agistério, visando a in-
centiva e o co rpo docent e dêsse nível 
de ensino, foi pôsto cm vigor; foram 
concedidas espec ia is condições de 
aperfeiçoamento aos Centros de Trei-
namen to Ava nçado, gue objetivam 
amp li a r e gua li íi car conveni entemente 
os c1uaclros el e cl<Jcentes univers itárins 
e pcsgu isaclores. 

Não dcscurcu o Govê rno do es tabe-
lecimento de cone! ições propíc ias à de-
mocrati zação ele opo rtunidades at ravés 
da educaçfo . t\ lém das med idas já 
citad as de ex 1Jansão do ensino gra-
tu ito, cumpre ressa lta r outras, igual-
mente im portantes, de ass istência di-
reta aos estuda ntes . 

No ensino prim(1rio, onde a deserção 
e a reprovação se processavam inten-
samente, o GO\·êrno Federal concor· 
reu decisivamente para ex pandir o 
Progranu el e Alimentação Escolar; em 
1965 foram d istribu ídas 5,3 milhões 
de merend as e 2,2 milhões de almoços 
diários, atendendo 7, 5 milhões de 
crianças . Em 1966, ampl iada a ação 
ao ensino g inas ial público, foram 
atendidos por d ia 11,3 milhões de es-
tud antes . A Cam1,anha Nacional de 
Material Escolar, igualmente, intensi-
fi cou a produção de cadernos e a aqui -
sição de outros artigos, para distribui-
ção a baixo custo aos jovens brasi · 
leiros. 

No ensino méd io intensificou-se so-
bremaneira a assistência aos educan-
dos. A CONABE ampliou o número 
de bôlsas-de-estudo distribuídas . Ao 
mesmo tempo, criou-se o Program1 
fapecial de Bôlsas-de-Estuclo (l'EBE), 
àcsti nado a propiciar, às classes traba-
lhadoras, reais oportunidades ele as-
censão na escala social e econômica. 

Em 1966, ano inicial do Programa, 
concedeu o Govêrno cêrca de 24 mil 
bôlsas, para gastos pessoais ou inte-
grais, a estudantes carentes de recur-
sos das rêdes de ensino público e pri -
vado, respectivamente, tendo já ga-
rantido a expansão do seu número em 
1967, até o limite de 70 mil . A Dire-
toria de Ensino Industrial, por seu 
turno, mantém um programa próprio 
de bôlsas, tendo agraciado, em 1966, 
1 . 500 alunos dos cursos industriais 
com os auxílios referidos . 

No ensino superior criou-se um pro-
grama federal de bôlsas de manuten-
ção para os alunos delas necessitados 
para a conclusão de seus cursos de gra-
duação; a CAPES elevou enormemente 
a concessão de bôlsas no País e no 
exterior, para futuros docentes e cien-
tistas e em 1963, distribuiu 281 bôl-
sas ; em 1964, 334 ; em 1965, 983, e 
cm 1966, 1 . 368) , em campos priori-
tários para o desenvolvimento econô-
mico do País e o bem-estar de sua 
população. 

Cumpre lembrar ainda, no caso espe-
cífico da formação de mão-de-obra, o 
notável desenvolvimento do Programa 
Intensivo do Ministério da Educação : 
desde 1964 até os dias correntes o 
Programa treinou cêrca de 100 mil 
operários semiqualificados, qualifica-
dos e mestres. 

Alguns programas de especial relêvo 
foram alicerçados, para deflagração 
imediata; aquêle referente à alfabeti-
zação e educação ass istem:ítica nas Ca-
pitais das várias Unidades da Fede-
ração, e o concernente à distribuição de 
livros para os alunos e manuais para 
professôres nos três níveis de ensino, 
no total de 51 milhões de exempla· 
res, em três anos, gratuitos para os 
discentes do ensino elementar e médio, 
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e para venda a baixo preço aos alunos 
do ensino superior, s:io exemplos de 
realce. 

Reformas básicas imprescindíveis fo -
ra m levadas a efeito no Govêrno Hc-
vo lucion:í ri o, especialmente no ensino 
superior : guebrou-se o pri vi légio d.1 
gratuidade indiscriminada nos estabe-
lec imentos federais de ní vel superior. 
injustificada em um pa ís no qual o 
cns1110 médio é ainda pr dom inantc-
mente privado. pago e denu i:tcb-
mente oneroso para as condições mé-
dias da população nacional; procedeu-
se à reestruturaç:io das Un iversidades 
brasileira , ao ní\·el institucional, ce-
dendo- e- lhes, ao nível técnico, a as· 
sistência necess:ír ia à implan tação da 
reform a, gue as tornu:\ muito mai s 
eficientes, sob todos os pontos de vista. 

No campo cultu ral, igualmente, a Re-
volução deixa uma obra meritória, des-
tinada a in tegrar a Cu ltu ra no proces-
so de desenvolvimento da sociedade 
brasileira . 

O Grupo Executi vo da Indústri a do 
Livro. criado em J 965, para atend er 
às reivindicações da indústria ed ito· 
ria!, baratear e difundir o li vro bra-
sil ei ro, tornou-se plena realidade, co-
mo elemento de ligação entre os edi-
tôres de livros, o Govêrno e as enti-
dades monetárias . 

Assim é gue a nGva Carta Magna do 
País determina completa isenção de 
impostos, exceto o de renda, para li-
vros, jornais e revistas e o papel cm 
que são impressos, os guais não pode-
rão ser tributados nem no plano fede-
ral nem no estadual ou mun ici pai . 
Acresce que cêrca de um têrço do 
papel destinado a livros, jornais e re· 
vistas é fin anciado pelo Banco do 
Brasil a longo prazo. A importação 
de maguinaria moderna para o reequi-
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p?. rnento e a expansão do parque grá-
fico brasil eiro está sendo feita em 
grande escala, g raças ao aval dos Ban-
cos Federa is e à d isponibilidade de 
divis:is es trange iras pelo Brasil . Os 
convênios firm:idos at ravés do Minis-
tério da Ed ucação, e que beneficiarão 
consider:ivelmente a indústria do livro 
no Paí ·, colocarãc à d isposição do es-
tud ante brasileiro, nos níveis primá-
rio, méd io e superior, mais de 50 
milhões de volumes nos próximos 
três :i nos, prevendo-se a criação de 
mi lhares de nova bibliotecas esco-
lares . 

A s perspcct i v:is p.u.1 o í uturo são, ho-
je, cx lrenn menlc prom issoras: cum-
pridas as mct:is cio Pl :1110 Decenal de 
Educação, cuj a tôn ica democdtica é 
ev idente, o País poderá brevemente 
di spor de uma ･ｳｴ ｲｵ ｴ ｵｲ ｾ＠ de ｲ･｣ｵｲｳｯ ｾ＠
humanos im pulsionador:i do progresso 
nacional, e orgulhar-se de at ingir um 
｣ｾｴＺ ｜ ｧ ｩ ｯ＠ de j ustiç:i social digno de suas 
trad ições históric:is . 

Pesquisa 

A ação govern amental no setor ､ ｾ＠

pcsguisa foi ext remamente p rofícua 
no período 1964-1 966. 

A concessão el e bôlsas, com o propó-
sito de es timu lar o trabalho científico 
cm reg ime ele dedicação exclusiva e 
visa ndo form ar novos pesquisadores, 
sentiu notável incremento : em 1964. 
o Conselho Nacional de Pesguisas 
distribuiu 607 bôlsas (546 no País e 
61 no exterio r); em 1965, esta cifra 
elevou-se a 853 (777 no Brasi l e 76 
ne estrange iro) : cm 1966, finalmente, 
o número de bôlsas concedidas atingiu 
1. 162, mostrando um acréscimo de 
90% sôbre o montante referente a 
1964 . Predominaram os auxílios pres-
tados a pesquisadores atua ndo em ci· 



ências :1g ronô mi cas, hi ológ irns e quí -
micas, prior it:íri as pa ra o desenvolvi-
mento nacional. 

Visando a formar urna base in fo rm a-
tiva só li cl:t para o planejamento da 
pesquisa no País, passo imprescind ível 
para a maximi zação cios efe itos ci os 
recursos ap li cados r. cssa at ividad e, o 
CNPq concl uiu , cm 1966, o leva n-
ta mento ci os pesqu i:;acl o rcs bras il eiros. 
cu jos res ultad os se i iío publ icaclos cm 
meados el e 1967 ; ju stamente nessa 
época , publi ca r-sc-:í o resul tado de 
pc::squ isa rea l izacl :t em 1966, visa ndo 
a definir as cond ições el e trabalho ci o:; 
pcsc1uisaclores nac ionais e sua relação 
com a evasão dos mesmos para o ex-
terior, qu e no Brasil se ap resenta em 
têrmos mod estos, especia lmente em 
vir tude cios incentivos dados ao setor 
nos últimos três anos . Além dessa 
prepa ração para estudos futuros m:i is 
profundos, procedeu-se à coordenação 
de esforços do 1víini stério ela Agri-
cu ltu ra, SUDEN E, CAPES, BNDE e 

Univc:rsidadcs, no campo do planeja-
mento da pesquisa a curto prazo. 

Em 1967, estarão c0ncluídos ou apro-
fundados inúmeros trabalhos impor-
tantes. O CNPq, por exemplo, ter.í 
desenvolvi do pesc1uisas visando à re-
cuperação dos campos cerrados para 
a agricultura e a pecuária ; levado a 
efeito o treinamento de tecnólogos e 
a integração dos trabalhos em agricul-
tura na Região Nordeste, bem corno 
concluído prograrn:i de médio prazo 
para intensificar a formação de pes-
quisadores nos setores de geologia, 
química e agricultura. Outra meta 
importante a perseguir consistirá no 
equipamento de alguns centros de 
treinamento avançado e pós-graduação, 
pela CAPES, nas diferentes áreas e.m 
que atua o CNPq, com o propósito de 
elevar os cursos de pós-graduação ao 
nível dos ｳｩｭｩｬ｡ｾ ･ ｳ＠ estrangeiros, evi-
tando-se, dêsse modo, que jovens cien-
tistas e docentes, a fim de aprofundar 
seus conhecimentos, tenham que .:les-
1 ocar-se para fora do País. 
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Inspetores Federais 
de 

Ensino Secundário * 

O Centro dos Inspetores Federais do 
Ensino Secundário (CIFES) recl ama 
ao Sr. Ministro da Educação contra 
decisão do Diretor-Geral do DASP, 
negando a Inspetor de Ensino o di-
reito de acumular o cargo com o de 
professor de disciplina integrante do 
currículo do cu rso por êle inspecio-
nado. 

O despacho fund amentou-se cm pare-
cer da Comissão de Acumulação de 
Cargos, gue sustenta poder o cargo de 
Inspetor de ensine somente ser acumu-
lado com o de professor de Pedago-
gia, Psicologia Educational , Didática 
e outras disciplinas atins. O Sr. Mi-
nistro de Estado pede pronunciamen-
to do C . F.E. 

Competência do Conselho 

Em repetidas decisões tem êste Con-
selho examinado processos de deci-
sões do DASP, especialmente quanto 
ao enguadramento de funcion ários e 

* Parecer n9 475/66, da Comissão ·de 
Legislação e Normas do Cons. Fcd. de 
Educação, aprovado unânimemente em 
1-9-66 . 
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aplicação dos ní ve is d e vencimento ao 
pessoa l ele ní vel super ior. 

Os parece res clêste Conselho que ver-
sam a matéri a têm transitado pela Co-
mi ssão de Leg islação e Normas e, na 
maiori a dos casos, o relator é o infra-
-ass in ado. Firmamos jurisprudência 
no sentido de concluir pela incompe-
tência cio Conselho, pois a nós incum-
be tão-só fixar os currículos míni-
mos cios cursos d e ní vel superior, in· 
cli cando-lhes a duração. Compete, a 
nosso ver, aos órg ãos d e administra-
ção de pessoal a classi fi cação de car-
gos com os respectivos níveis de re-
muneração. 

No caso dês te processo trata-se, po-
rém , de acumulação de cargo com 
invocação de dispositi vo da L. D. B. 
( art. 65 ) versa ndo a matéri a d e cor· 
relação das di sciplinas no currículo se-
cundário com a capacitação técnica do 
Inspetor de Ensino Secundário. 

Dispõe a L. D. B., no seu art. 9 9 , le-
tra o, ser da competência dêste Con-
sel ho emitir pareceres sôbre assuntos 
e guestões de natureza pedagógica e 
educativa que lhe sejam submetidos 

= 
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pelo Pres id ente ela República ou pelo 
Mini stro ela Educação e Culh1ra. 

Compctrnl c é porta nto o Conselho 
para dize r cio conteúdo ela controvér-
sia c1ue dete rm in ou (: te p rocesso. 

A insp eção escolar tem merecid o es tu-
do não só doutr in ário como nas suas 
implicações prát icas. A Conferência 
Inte rn aciona l el e 1nstrução Pública , 
reali z:td <t anu alm ente pelo Bureau 
Intern aciona l el e Ed ucação e pela 
UNESCO tem duas recomendações es -
pecialmente sôbre ｩｮ ｳ ｰ｣ｾ ﾷ ￣ｯ＠ escolar. A 
número 10, em itida cm 193?, e a 42, 
corresponde ao :ino ck 1956 De am-
bas se infe re 1ue :i ú um consenso uni-
vcrsa l sôbre :i natureza técnica da 
in speção esco la r cm rodos os níveis. 

Na pr imeira cons ig nou-se " que a ori-
entação p edagóg ic:i seja essenci almen-
te a m issão dos Insp etores" (n9 5) e 
aind a "c1ue sejam ofe recid as facilida-
des :ios In spetores pa ra que se mante-
nham :i pa r dos programas da peda-
gog ia moderna" ( n9 6) . 

Na recomendação n9 4 2, lê-se: "é in-
d iscutí vel a va ntagem de se limitar 
o p apel do inspetor ao aconselha-
mento e ori en tação" (n9 20) e o n9 
34 da mesma recomend :ição alude à 
conveniência do Inspetor "essencial-
mente ter trabalh:ido certo número 
mínimo el e anos como professor". 

A L. D. B. , no art. 65, dispõe: 

"O Inspetor de Ensino escolhi -
do por concurso de tíhdos e 
provas d eve possuir conhecimen-
to técnico e pedagógico, de pre-
ferên cia no exe rcício de funções 
de mag istério, de aux iliar de :id-
minist ração esco lar ou na direção 
de estabelecimento de ensino" . 

Daí o veto ao § Ｒｾ＠ do art. 16 
da mesma Lei que definia: "A 
inspeção dos estabelecimentos parti-

culares se limitará a assegurar o cum-
primento das exigências legais" . E as 
razões do veto presidencial f ｯｾ｡ｭ＠ de 
exemplar clareza: 

"Há evidente incongruência en-
tre os dois textos já que o pri-
meiro restringe as funções de ins-
peção à simples verificação de 
cumprimento da Lei, enquanto 
o segundo, ao definir as qualifi-
cações do Inspetor, as caracteri-
za amplamente fazendo supor 
que o objetivo dos legisladores 
seja dar a esta atividade maior 
responsabilidade na tare'a edu-
cacional". 

No curso da ampla discussão trava-
da sôbre o projeto, o Prof. Moisés 
Brejon, da Universidade de São Pau-
lo, escrevia no volume Diretrizes e 
Br1ses dr1 Edt1cr1(ío Nr1cio11r1l: 

"Com o desenvolvimento dos es-
tudos científicos da educação, 
com a racionalização dos traba-
lhos docentes e administrativos, 
que passam a ser realizados de 
maneira diferente, de acôrdo 
com melhor orientação, não se 
pode mais conceber seja a ins-
peção escolar reduzida à simples 
verificação dos aspectos legais" . 

Não h:í portanto qualquer dúvida de 
que a inspeção escolar é função téc-
nica . Outro aspecto pedagógico da 
controvérsi:i estabelecida neste proces-
so é a correlação entre a inspeção e 
o currículo da escola secundária. Dis-
cutiu-se amplamente o assunto no ple-
nário do Supremo Tribunal Federal 
ao apreciar aquela Côrte o recurso de 
mandado de segurança n9 11 820 (São 
Paulo) . O debate est:i transcrito na 
Revista Trimestral de Jurisprudência, 
V. 33, pp. 50-61 . Ali, o Ministro 
Hannemann Guimarães, :ipoiado pe-
los Ministros Evandro Lins e Vitor 
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N unes, bem lcfiniu a correlação de 
maté rias a qu e alude o art. t 85 cb 
Constih1ição. O Mini st ro Vitor Nunes 
ex:uninou min uciosa menre o problenu 
no· vú ios prnus de ensin o, e con-
clu iu: 

"Trata ndo-se ele ensino superio r, 
ond e a especi:d iza(ío ter ia de ser 
a reg ra, é nat"t1ral gue a jmis-
prudência seja ma is rigo ros:i no 
definir a correl ação de maté ri a. 
Mas, à med id a em gue Ya i ba i-
xando o nível ele ensino - se-
cund:írio, prim:í rio - o critério 
tem de ser mais fl ex ível porc1ue 
se va i reduzindo g radati vamente 
a especiali zação. Não ex iste, na 
forma ção secundir ia cio ai uno, es-
pecialização propr iamente elita. 
O aluno vai ap rendendo de ca-
da uma elas matér ias o mín imo 
necessá ri o para a sua ( ormação 
human ística". 

O eminente mestre Prof. Lourenço 
Filho, em parecer c1uanclo D iretor cio 
Departamento Naciona l de Educação, 
concluiu: 

"t ele experi ência uni versal a 
convicção de corref,1(ão de 111t1 -
térifls entre as funções ele pro-
fessor e de in spetor, no mes-
mo nível ou grau el e ensin o, exa-
tamente por possuírem os do-
centes 111enlt1!irlr1de adeqt{(/d,1 pa-
ra a inspeção, co11heci111 en1os 
do 111es1110 género das regucridas 
pelo Inspetor e c,1pflcid,1de de 
flrlflptação, na passagem de uma 
para outra das fun ções regue-
rid as" . 

De tudo se in fe re gue as condições 
impostas pelo art. 185 da Constitui-
ção, isto é, a acumulação do cargo do 
magistério com outro térnico ou cien-
tífico estão satisfeitas no caso de Ins-
petor de Ensino Secundário acumu-
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bndo com ｬ Ｇ ｲ ｯｦ･ｾｳｯ ｲ＠ ele ､ ｩ ｳ｣ ｩｰｬｩｮ｡ｾ＠ cio 
meS/11 0 11 Í vci. 

O despacho do Oi retor-Geral do 
DASP fund amenta-se em p:i recer ela 
ｃｯ ｭｩ ｳｳ ｾｯ＠ el e Acumul ação de Ca rgos 
do mesmo D epa rtamento. E ta l pare-
cer in voca instrn çõc·s do 1Vfin istério da 
Ed ucação e Cultura como suficientes 
para co nceituar a função de Inspetor 
e a correlação de matéri as . D e tais 
instruções se conclui gue o '" Jnspc-
1or j;í nfo aplica co nh ecimento espe-
cífico de dete rmin ada d isciplina in-
tegra ti va cio cur rí culo <l o rn rso ins-
pecionado'". E entra em dis tinções sô-
bre o conteúdo de ni.ttéri as para af ir-
m:1r que só as c1ue · ,·crs.1 111 sôbre téc-
nicas ou processos pech gógicos '" (Pe-
dagog ia, Psico log i:t Educacional, Di -
d:ít ica e outras a Íi!1 S) são correlatas 
com a fun ção de Jn<>péto r. 

Diga-se de 1nssagem que nenhuma 
dessas disciplinas in tegra o currícu-
lo do curso secund ário . E q ue fo ram 
mal in terpretadas t:i i<> in struções da 
Dircto ri :i do Ensino Secund ár io. Bas-
taria atentar no documento endere-
çado pelo D iretor do Ensino Secund ;í-
rio ao Sr. Mini stro el e Estado, cons-
tante cio processo, em qu e es t:í dito 
expressamente qu e a decisão recorri-
da "desconheceu outras instruções 
complementares ( Of. ci rrnlar núme-
ro 2 061 , de 9 de novembro de 
J 965), nas guais fo i dado especial re-
lfvo à inspeção em seu aspecto pe-
dagógico. Conclui o Prof. Gildásio 
Amado: 

"O fato de os Inspetores, em vir-
tud e da maior autonomia que 
têm hoj e as escolas secundárias, 
não participarem diretamente 
das tarefas escolares nfo limita 
e creio que até amplia o cará-
ter pedagóg ico de suas at ivida-
des, caracterizadas estas em 
suas novas atribuições por um 
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sentido mais profundo justamen-
te na p arte pedagógica, redu-
zid as que foram suas obrigações 
f iscais". 

O parecer c1ue fundamenta a decisão 
não atendeu pois à conceituação do 
que seja correlação ele matérias nem 
do ponto el e vi sta pedagógico, nem 
do ponto de vista jurídico. Basta di-
zer c1ue dec i ·ões d o Supremo Tribu-
nal Federal , a nte riores e posteriores 
à Lei de Diretri zes e Bases, reconhe-
cem expressa mente legítima a acumu-
lação entre o c Hgo d e professor de 
ensino secuncl :irio e o cargo ele Ins-
petor do mesmo ní vel de ens ino (ver 
acórdãos núm eros 35 565/ 58 e . ... 
511 44/ 62). 

11 - 115 

Quanto a oportunidade e conve111en-
cia não atendeu também a decisão do 
DASP à emenda constitucional re-
cente, admitindo acumulação de mé-
dicos e gue por poucos votos não se 
tornou extensiva a todos os cargos 
técnicos . 

Pelo visto nosso Parecer é pela pro-
cedência da reclamação, de\•endo. o 
Sr. Ministro de Estado adotar as me-
didas que entender cabíveis para tor-
nar sem efeito o despacho do Dire-
tor-Geral do DASP. 

(a) José Barre/o Filho, Presidente 
Péricles Mad11reirt1 de Pinho, 
Relator 
Abgar Re11t11tlt 
New/011 S11mpira 
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SENA!: 
Emprêsa a Serviço 

do bem comum* 

Em meados de janeiro último, quando, 
já quase ao término de minha gestão 
à frente da Secretaria de Estado ela 
Educação, me dispunha a um neces-
sário e sempre postergado período de 
descanso, recebi, com desvanecimento 
mas não sem surprêsa, o convite que 
me foi formulado pelo em inente Pre-
sidente da Federação das Indústri as do 
Estado de São Paulo, Sr. Theobaldo 
de Nig ris, e referendado pelo nobre 
Presidente do Conselho Regional do 
SENAI, Dr. Raphael Noschese, para 
ocupar o cargo de Diretor do D epa r-
tamento Regional, sucedendo ao sau-
doso professor Hermenegildo Cam-
pos de Almeida . 

A minha anuência ao honroso convite 
explica-se pelo fato de que, militando 
desde a juventude - que já vai longe 
- nas searas da educação e tendo de-
dicado os últimos doze anos de mi-
nha atividade à administração de ser-
viços públicos do ensino, tive a opor-
tunidade de assistir de perto ao de-

• Discurso tle posse como dire:tor do 
Departamento Regional do SENAJ em 
São Paulo, proferido a 10-3-67. 

• * Do Conselho Federal de Educação. 
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senvol vimento elo SEN AI e posso, por 
isso, alca nçar todo o am1)lo significado 
desta institu ição pioneira e modelar, 
criada, hi precisa mente um quarto de 
sécu lo, graças à visão inspi radora de 
nossos homens el e emprêsa - então 
representados pela f ig ura invulgar de 
Roberto Simonsen, o patrono da In-
dústria P :tulista - e à fecunda capa-
cid ade de organ ização elo inolvidável 
Roberto Mange, o precursor do ensino 
profiss ional no Brasil . 

Em face da obra ve rd adeiramente no-
tável que o SEN AI vem realizando, 
cada vez mai s se robustece a minha 
convicção de que, numa democracia, 
os serviços de ensino podem e devem 
ser organizados de forma autônoma, 
a fim el e que, sob a égide do Poder 
Público, se mantenham e se admi-
nist rem , obedecendo, tanto quanto 
possível, apenas aos natura is impulsos, 
que brotam do seio das escolas, e aos 
sa dios estímulos, que sôbre elas exer-
cem as comunidades a que se desti -
nam. 

A variedade de objetivos e a diversi-
dade de orientação das correntes de 
pensamento, que podem inspirar legl-



timamente as orga nizações educativas 
li vres, constituem sempre um remédio 
para as norm as ríg id as do ensino esta-
tal e, mercê das ações recíprocas que 
exerce m uma sóbre as outras, servem 
de correti vo à unil atera lid ade de ori-
enia :io e :'t x lu ivid ade de objet ivos 
de ciu alqu e r delas, abrindo, assim, ca-
minho' in éd ito' ?t evolu ção pedagó-
g ica . 

O govtl- 11 0 d a edu cação entregue à 
próp ri <t obr·.t socia l é o mais consentâ-
neo com a f r:rn ca e plena expansão 
de se rviços de ens ino com a franca e 
pl ena expan, :ío de se rviços de ensino 
ajustados •'t complex idade das cond i-
ções da sociedade co ntemporânea e, 
por conseguin te, o <1ue melhor atende 
às demand as cios 1 l:i nos ele desenvol-
vimento sóc io -econômi co, pois as ins-
t ih1ições escola re , dentro ele adequa-
da orga ni zação n::t ional ela ed ucação, 
sem perd er a 1 ibe rdacles ciue lhes são 
in erentes, encontr:Hão mais fàcilmen-
te, tan to sob o ponto-de-vi sta pedagó-
g ico como o admini strativo, as condi-
ções essencia is d e ci ue ca recem para 
pa rti cipar ela obra el e eng rand ecimento 
da nação, va lori zand o o homem, que 
representa o seu princ ipal recurso na-
tural , a sua mais preciosa matéria-
prima . 

Ainda recen temente, na abertura dos 
cursos do Liceu ele Artes e Ofícios de 
Paris observava Charl es Oupin que 
"temos nos preonq ado muito pouco 
em aperfeiçoar o trabalhador . E, con-
tudo, ai nda gue êle fôsse considerado 
apenas um inst rum ento, um utensílio, 
um motor, êle deveria ser colocado em 
primeira linha entre todos os instru-
mentos, entre todos os agentes med.-

. nicos, porque êlc oferece a va ntagem 
inapreciável de ser um rnstrumento 
que se corrige por si mesmo, um mo-
tor qu e se aperfeiçoa pelo pensamento, 
não menos que pelo trabalho". 

Dado, porém, que a acentuada penú-
ria de profissionais cm todos os ra-
mos das atividades econômicas e so-
ciais não se limita à categoria dos ope-
rários qualificados, mas se estende aos 
três níveis fundamentais de formação, 
"cada um dos quais constitui um dos 
três elos que formam a corrente atra-
vés da qual se exerce o esfôrço da pro-
dução", já, cm 1946, nos advertia Ro-
berto Mange que "há necessidade, 
portanto, de se cuidar de desenvolver 
os três elos, de um modo homogêneo, 
reforçando-os de maneira uniforme e 
contínua" . 

À educação profissional em qualquer 
dos seus níveis não poderá deixar de 
justapor-se uma bagagem correspon-
dente de cultura geral, que representa 
não apenas a base da cidadania, mas 
constitui, também, o elemento de fle-
xibi lidade capaz de assegurar fácil 
adaptação às condições novas que sur-
gem constantemente no mundo mo-
derno e representa, bem assim, um 
instrumento de promoção social, sus-
cetível de proporcionar oportunida-
des de progressiva capacitação profis-
sional . 

A especial ização - como pondera a 
Comissão harvardiana de 1946 - "di-
versifica os homens, separa-os, agrava 
as fôrças centrífugas do convívio so-
cial, reclamando, pois, como elemento 
de equilíbrio, o contra-impulso da edu-
cação geral", e, nessas condições, "a 
educação profissional, refletindo essa 
imensa conciliação entre o pensamento 
e a ação, deve - no feliz conceito de 
Anísio Teixeira - unir e pacificar 
objetivos supostamente hostis de cul-
tura e de profissão, de teoria e de prá-
tica, de pensamento e de trabalho" . 

Aliás, dentro de uma concepção ético-
filosófica, o desenvolvimento social 
constitui mais do que um simples pro-
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cesso de dinamização das estruturas 
econômicas, pois abrange, também , 
através de tôdas as manifestações eno-
brecedoras do espírito, os valôres mo-
rais e culturais da civilização, com o 
propósito de assegurar ao homem a 
possibilidade de realizar-se pl enamente 
como criatura. 

A mais alta meta de desenvolvimento 
de um povo, o seu ideal supremo de-
ve ser o de modelar-se como um todo 
homogêneo de homens realizados, se-
ja pelo valor econômico que êsse todo 
pode constituir, seja pelo sig nificado 
espiritual de que êle deve revest ir-se. 

Meus Senhores 

No panorama da educação paulista 
ilimitados sfo ainda os campos a con-
quistar, desde a universalização do en-
sino fundamental, primeiro deg rau -:l e 
promoção humana e medida de reden-
ção nacional, que se promete ao povo 
desde os primórdios da República, até 
a adequada preparação de contingen-
tes suficientemente numerosos de pro-
fissionais habilitados para o exercício 
de diversos tipos e dos vários ní\·eis 
de trabalho qualificado pelos quais se 
distribuem as atividades sociais dentro 
do estilo de vida · de nossa época. 

Nesse quadro geral , bastante amplos 
são os horizontes que se descortinam 
à ação de entidades educativas como 
o SENAI, nascidas de uma acendrada 
vocação para o bem comum e estrutu-
radas sob os moldes dos organismos 
da livre emprêsa . 
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Sinto-me muito honrado de passar a 
pertencer a esta instih1ição, provida do 
lastro de uma brilhante tradição de 
serviços e dotada do ace rvo de expres-
sivos valô res hum anos, um e outro se-
dimentados sob as bandeiras inarredá-
veis que implanta ram os seus dois 
g rand es tutel a res : "Trabalho e Dever", 
a norma traçada por Roberto Simon· 
se n, o id eali zador ; "Educação inte-
g ral" , o rumo apon tado por Roberto 
M ange, o org ani zador. 

Porq ue tenh o bem p resentes as mi-
nh as li m itações e po rq ue avalio a com· 
pl ex id ade dos novos problemas com 
qu e irei de fro nta r-me, as minhas espe-
ranças de pod er bem servir e não des-
merece r da conf i:i nça que em mim é 
depositada repous:un no a.poio que es-
pero receber do eminente Presidente 
Theoba ldo d e Nig r is e dos demais di-
retores da FIESP ; na orientação com 
qu e não m e h ão de faltar o ilustre 
Pres id ente Raphael d e Souza Noschesc 
e os dema is m embros do egrégio Con-
selho R eg ion al ; nas luzes com que 
hão de iluminar-me o Dr . ftalo Bo-
log na e os demai s componentes do 
Conselho Nacion al e do Departamen-
to Nacional ; na cooperação esclarecid3 
do Diretor Adjunto Dr. Carlos de 
M ello e dos demai s diretores de ser-
viços dêste Departamento Regional; e, 
finalm ente, na colaboração dedicada 
de todos os outros servidores destl 
entidad e, com cujo devotamento es-
pero também contar. 

' 



PASQUALE, Ca rlos - Re!tttório da 
Secrelt1rit1 de Ed11cação de São 
Ptl/tlo, 110 /Hríodo de 1-7-66 tl 
3 1-1-67 - Tex to mimeografado, 
358 p. 

O rel:itório em referência é o da 
ges t5.o do Prof. Carlos Pasquale, 
quando à frente da Secretaria de Edu-
cação de São Paulo, na período de se-
te meses, de l. "-7- 1966 a 3l-1-1967. 

Se os nossos serviços de Documen-
ｴｾ ￣ ｯ＠ E<lucacional j:í tiverem uma vi-
são completa cio q ue deveriam ser os 
documentos essencia is que lhes inte-
g rari am o acervo, g rand e deverá ser 
o eu empenho para que na.o lhes fal-
tem documentos dessa natureza, que 
são, em qualquer hipótese, um retra-
to vivo do que é e cio que ocorre na 
:iclministração educacional no pais . 

No caso cm aprêço, o Relatório do 
Prof . Carlos Pasquale constitui um 
precioso balanço de atividades, cuj:L 
densidade é inversamente proporcio-
nal ao curto prazo em que se realiza-
J';! Ot. 

Sente-se: no relato dessas atividades a 
nota do ｰ･ｾｩｴｯ＠ em educação, do rn-
nhecedor do assunto que tocou e agiu, 

Resenha de Livros 

sempre ou quase sempre com proprie-
dade, nos vários pontos cruciais da 
administração escolar do grande ｅｾｴＮｩﾭ

do da Federação, que pela densidade 
e nível de desenvolvimento correspon-
de a um Estado-Nação desenvolvido . 

Para que não se pense que o conceito 
acima corresponde a uma afirmação 
gratuita, a alusão a um só fato, men-
cionado à página 306 do Relatório, 
demonstra o contrário : a previsão de 
que sú na manutenção do ensino pri-
mário e médio haverá, cm 1967, um 
dispêndio estadual acima de 600 bi-
lhões de cruzeiros velhos, que corres-
ponclem a cêrca de 21 % da renda de 
impostos do Estado e que, somados 
aos gastos com a Universidade e csta-
｢･ｬｾ｣ｩｭ･ｮｴｯｳ＠ isolados de ensino supe-
rior, representam soma superior a /<.'· 

do o orcamen/o do Minirlério J,1 Ed11-
wção. 

Como. faz tôda a administraçilo que se 
preze de querer agir com objetividade, 
foi realizado levantamento prelimmar 
das condições de funcionamento da 
rêdc escolar de ensino primário e me-
dia. 
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Se é certo que a exigüid ade cio tempo 
não ensejou abrangesse êsse levanta
mento todos os aspectos importantes 
r.êle envolvidos, todavia as grand es 
coordenadas bás icas à ação foram le
vantadas . 

Uma observação. de passagem, pollc a 
propósito ser fe ita: é a de que seria 
interessante que do Quadro da pági
na 8 constassem as matrícu la s respec
tivas, no grupo escolar e na escola 
isolada . 

A êsses levantamentos segue-se a des 
crição das medidas tomadas com o 
propós ito de regul arização e ampli.1 -
ção da rêde escolar. 

No campo da escola primária, entre 
essas medidas, podem ser destacadas 
as seguintes . 

Procurou-se atenuar uma das fa lln s 
n:ais gritantes do sistema escolar pau
lista, que é a da insufic iente escolari
zação em nível primário, aumentando 
o número de classes de 5" e 6" séri es 
primárias e reali za ndo o preparo de 
professôres para o ensino nelas de ar
tes industriais e domésticas. 

Muito embora a existência da 6'' serie 
primária no sistema escolar pauli sta, 
por sua minguada extensão seja ainda 
mais simbólica do que real, o que, c:n 
tre outras desvantagens, colide com a 
extensão da escolaridade na forma 
prevista no Plano Nacional de Edu
cação, não deixa de merecer apl auso 
qualquer iniciativa visando a superar 
êsse estado de coisas . 

No que concerne à Educação de 
Adultos tomaram-se medidas impor
tantes, seja no que se relaciona com 
a definição da obrigação das emprêsas 
de manterem ensino para todos os ser
vidores que não tenham co_mpletado o 
curso primário, ·seja quanto à fixação 
do valor anual per capita devido pe-
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las emprêsas qu e não tenham serviç05 
próprios de ensino supletivo . 

Igualmente relevantes foram as pro· 
vid ências adotadas para ampliação r 
melhoria dos serviços de ori entação 
pedagóg ica , para aproveitamento de 
professô res "adidos.. e para rei ormu
lação dos concu rso de ing resso e re· 
moção, visa ndo, pela reg iona li zação do 
processo de ad mis ão, a atenuH os in 
conven ir ntes da excess i,·a mobili dade 
docente . 

No qu e diz r spe ito à rêde escolar de 
cnsino médi o, vá ri as medidas signifi 
ca ti vas podem ser rea lçadas. 

Entre elas fi gura a ele ad oção de cr i
té ri os de expa nsão planejada para o 
ensino secund:'1r io estadual, pelos c1uai
t"oram logo cri ados 50 novos g in :ísios 
na o pi ta l e nela transform ados . em 
colégios 20 cios g in:isios ex iste ntc-s. 

Também foi muit·o bem inspi rada 2 

providência de transformar 60 dos 609 
ginásios secun dár ios mantid os pelo Es
tado cm Gin ás ios Plur icurricul ar.:?S e 
de insti tui ção do Ginás io Estadua l 
Pluricurricular Exper imental . Com o 
sentido pedagógico-social que nor:cia 
o funcionamento dêsses ginásios, t: ,\e 
c!csejar que, em futuro próximo, toe!,); 
os ginásios públicos sejam pluricurr i
cul ares, como escolas compreensivas 
comuns, para adolescentes. 

Merece franco apoio a medida de 
instituição do Serviço de T ra nspo rte 
Escolar Intermunicipal, tão adotada no 
mundo em serviços escolares de áreas 
que dêl e carecem, bem como o cspi· 
rito que inspirou o Decreto 47 . 37 1, 
visando a conferir às escolas estaduais 
de ensino secundário e normal aquela 
"autonomia didática e disciplinar" 
constante da LDB. 

Um dos últimos atos da ad ministração 
na irea do ensino médio foi aquêlc 
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qu e criou , por lei, 30 ca rgos de Ins-
petor Reg ional e 1 50 de Inspetor do 
Ensino Méd io, para que a Secrc:tana 
de Educação possa se apa relhar e cun1-
prir, efet iva mente, as novas ta refas 
quanto à Inspeção do Ensino Médio, 
transferidas ao E tado pel:i LDB. 

Outro dos atos que mai s relêvo mer<.: -
cem na tão cur ta 1uanto efi caz ad mi-
ni stração ci o Prof . Carlos Pasqualc 
fo i :tc1uêle consubstanciado pela Lei 
9 . 717, de 30 de janeiro de 1967 , peb 
c1ua l se recl ass ifica ram ca rgos do m:t-
gistério do ensin primário e méclin <.: 

se inst itui u o reg ime de dedicação pr0-
fi ss ion :i l exciusiv:t nos c:irgos técnic:.i 
Ｍ ｾ ､ｭｩ ｮ ｩ ｳｴｲ｡ｴ ｩ ｶｯ ｳ＠ d ensino, com grat1 · 
ficação el e até 1 ooc' do valor da re-
fer ência ci os respect ivos ca rgos. 

De el e c1u e cumprida ess:i le i tendo em 
vista o propós it o el e apuração de um 
maior rendimento p rof iss ional , traêa-
-se de conceder opor tuno ensejo a ｱｵ ﾷｾ＠

valõres qu ali fi cados possam se sentir 
melhor est imulados e compensados e:n 
sua ､･､ｩ ｣ ｡  ｾｯ＠ ao ensino primário ç 

médio, f ixando-os a êsses setores, tão 
sacr ificados no otejo com outros se-
tores melh or recompensados. 

Houve d inamização no meca11ismo ck 
rea lização el e concur os ele nomeação e 
remoç:io cio mag isté rio primário e mé-
cl io, muitos clêles emperr:iclos há dn1s 
e mais anos e providências foram tam-
bém ramadas para o primeiro conrnr-
so para Orientadores Ed ucacionais. 

Foi excel ente a inclusão el a Secreta-
ria de Educação no convênio entre u 
INF P ｾ＠ a Universidade para o fu:1· 
cionamento do Centro Regional Jc 
Pesquisas Educacionais Prof. Queiroz 
Filho, bem como acertadas e oportu-
ｮ｡ｾ＠ as medid as para dar ｾ ｩ＠ Funda(io 
p:ira o Li vro Escolar autenticidade e 
efetividade el e propósitos pelo bem 
público . 

As normas estabelecidas para a elabo-
ração e execução dos planos de aplica-
ção dos recursos provenientes do salá-
rio-educação e dos Fundos de Ensino 
Primário e Médio e os convênios ce-
lebrados a respeito com o Ministéno 
da Educação, buscaram disciplinar a 
importante matéria em moldes de açãn 
planejada racionalmente, com defini-
ção precisa das responsabilidades pró-
prias aos órgãos da ｡､ｭｩｮｩｳＧＮｾ｡￣ｯ＠ pli · 
plica regular. 

No que concerne ao Plano de Cons-
trução e Equipamento de Escolas pn· 
márias e médias, são expressivos, e'TI 
extensão e custo, os objetivos visados, 
at ingindo o investimento previsto a 
cinqüenta e quatro bilhões de cruui-
ros velhos em 1967; devem ser rea;. 
çados a propósito os convênios assi-
nados com v:írias prefeituras para 
construção de prédios escolares, asso-
ciando, assim, f rutiferamente, os ･ｾﾭ

forços estaduais e municipais na edu-
cação . 

Ainda outra medida do maior al-
cance foi a elaboração do projeto de 
lei de reforma da Secretaria de Edu-
cição, cuja atual estrutura ｡､ｭｩｮｩｳｴｾＺＮﾭ

tiva desde muito não corresponde mais 
ao que precisaria ser, como tambcm 
possui defeitos de organização muito 
sérios. 

O assunto em questão é daqueles que 
exigem análise minuciosa do ponto de 
vista da adoção de um bom esquema 
conceih1al aplicável funcionalmente à 
circunstância de São Paulo. Não pode 
assim ser feito aqui e agora. 

Como única observação que podería-
mos fazer preliminarmente a êsse res-
peito está a de que a prevista supres-
são do Departamento de Educação P.º-
de ·ser admissível se o Secretário de 
Eàucação fôr um técnico . Sendo um 
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político, corre-se o risco. não des-
prezível, de se ter uma orquestra sem 
regente . 

Terminando essa bre,·es considerações 
sôbre o substancioso Relatório eh pro-
iícua administração do Prof. Pasqu.1-
le, não se pode deixar de assi nala r que, 
nesses sete meses, foram criados 5.000 
ca rgos de professor prim:í rio e no-
meado , por concurso, 6. 700 dtsses 
professôres . Como se vê, o tempo 
rn rto não imped iu que êsse admi nis-
tra dor da ed ucação públicá ass inalasse 
em São Paulo, com pedra branca, a 
sua passagem pela Secreta ri a de Edu-
rnção. 

DIAMOND, Robert M. - / l G11ide 
10 ll!simclio11 Telerisio11, McGraw 
- Hill Company, New York, 
1964, 304 p>tgs. 

O Dr. Roberto i'v[. Diamond e um 
grupo de especialistas elaboraram n-
lioso guia sôbre o estado atual da TV 
educativa nos E. V. A. O traba lho tem 
por obj etivo ajudar os admini stradores 
e profcssôres dos sistemas escolares 
primário e secundário, ca mpos onde 
se vem dando especial ênfase às apli-
cações efetivas da TV ed ucativa. Os 
diferentes aspectos do ensino através 
da TV são abordados por especia l is tas 
destacados, com experiência, numa 
série de artigos rnrtos . Compreende 
o trabalho quatro partes, com vários 
:! pêndices importantes, que tratam 
desde a forma de apresentar a TV, 
planejamento do programa e diferen-
tes objetivos, equipamento necessá rio, 
até a seleção dos profcssô res de TV, 
( ormulários para avaliação, notas sôbre 
como elaborar um guia para professô-
res (manual ou guia de programa úni-
co) . Inclui um gloss;írio de têrmos 
técnicos, além de bibliografia cuid1-
dosamente selecionada e anotada, com 
uma lista de distritos e organizações 
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escolares c1ne cooperam para a TV 
educativa e têm publicado relatórios 
sôbre o assunto. Esse trabalho con-
firma as conclusões das pesquisas sô-
bre novos instrumentos, ultimamente 
rea li zadas . N a maiori a dos casos, o 
ensino pela TV vem sendo considera-
do igual aos métodos co nvencionais, 
ado tados na educação primária e se-
cundári a. f especialmente útil no en-
sino das artes, da música, da matemá-
tica e nos primeiros estág ios de ensino 
el e línguas . Na educ:ição superior, os 
investigadores tem de monstrado o va-
lor dessa aprendiza.i.:em audiovisual 
r m Química, Biolog i.i, Psicologia e 111 

educação comercial . A TV utilizada 
na escola de J\1edicin,i mostra que os 
alunos progr idem mais quando assi :;-
tern a essas aul as . /\ educação práti -
ca é val ios:1111ente servida pela TV. O 
trabalho dos alu nos ge ralmente apre-
senta ní vel equ iva lente ao dos que es-
tudam diretamente com professôres. 

O tamanho das turmas que es tudam 
pela TV aparentemente não influi só-
bre os res ultad os . }-H lugar para TV 
no ensino cm casa e na · educação de 
adultos para v:í rias disciplinas, cor-
res pondendo as gravações cinescópicas 
aos filmes comuns qu anto aos objeti-
vos ecl ncacionais, como repetição de 
:mias para os alunos qu e faltam . 

Ed ucação é povo, e o que se destaca 
é o fato de que, uma vez instru1dos 
sôbre como utilizar a TV, os profes-
sôres se tornam gra nd es entusiastas 
dela. Mas, quanto aos estudantes, os 
resultados va riam desde o conservan· 
tismo que leva à indiferença e chega 
à oposição ou hostilidade franca_ à 
aprendizagem pela TV. Essas . ｲ･｡ｾ･ｳ＠
sofrem a influência das primei ras im-
pressões, dependendo da qual idade dos 
professôres da TV, bem como da pro-
dução do c:stúdio ou sala de aula . Se 
･ｾｳ｡＠ qualidade fôr muito boa, os estu-



dantes ace itarão a TV como ｾｵ｢ｳｴｩｴｵｴｯ＠
à instrução na sala de aula ou no la-
boratório. N ão há, entretanto, uma 
concl usão definitiva até agora, sôbre 
a reação elos alunos à TV, ao rádio ou 
às g ravações (fitas) . Será necessário 
in vestigar basta nte para se avaliar 
i:sscs :lll xili a rcs, cm co111 1n ração aos 
métodos co nven cionais de ensino e 
aprendi zagem. Em muitas situações 
c' pecí ficas , êsscs recursos podem ser 
utili zados com boa aceitação, dando 
resul tados pelo menos tão bons quan-
to os métodos trad icionais. A maior 
cxp:rn ão do emp rêgo d a TV pedagó-
fica tem ocorrido na escola primária, 
｡､ ｭｩｴｩ ｮ､ｯＭ ｾ ･＠ el e maneira geral que 
nc:m sempre comcg ue substituir os me-
toclos tracliciona i de instrução, po-
cknclo todav ia se r efetivamente utili-
za da cm co mb in ação com outros re-
cursos aud iovisuai s . 

Cumpre te r semp re em mente que a 
in trod ução de instrumento ou método 
nô\·o pode desencadear um movimen-
to ele ca r:'itcr emocional entre os pro-
f cssôres n volvi cios no processo, que 
. 'ts vêzes contag ia os ouvi ntes e espec-
tado res cios p rog ramas. Ficou demons-
trado q ue o trabalho dos es tudantes 
so fre com isso, verifi ca ndo-se melho-
re resu ltados entre os alunos el a nova 
classe exper imental, que entre os ins-
t ru ícl os pe;os métodos tradi cionais. 
Aumentou ass im a "ef icác ia aparer.te" 
dos novos recursos introduzidos, difi-
(U lta nclo-se m ais a determinação exa-
ta cio valor dêsses novos recursos . O 
probl ema principal consiste em asse-
[!urar a "uti lização certa" da TV na 
sa la de aul a como parte integrante do 
sisteP.1a el e in strução . 

A primeira parte do trabalho cm ques-
tão trata ele importantíssimo aspecto 
cio ensino pela TV: a "TV em ｾ ｡ｬＮｴ＠

única", aplicação de baixo custo quan -
do comparada às operações em estú-

dio. Esse método pode ser emprega-
do pela professôra, ou professor, com 
equipamento móvel, sem necessidade 
de sistema especial de luzes . Uma só 
câmara e receptor operam então na 
sala única, apresentando a grande 
vantagem do contato direto entre pro-
fessor e aluno. O primeiro exemplo 
descreve o ótimo uso da TV dêsse tipo 
no ensino da dactilografia . A TV po-
de auxiliar bastante na aprendizagem 
ele trabalhos e técnicas manuais na 
sala de aula ou no auditório . A TV 
cm sala única evita a necessidade de 
repetir as demonstrações ou experiên-
cias no ensino das ciências a classes 
numerosas, como bem descreve o Dr. 
Robert Hassar. A TV pode substituir 
os projetores suspensos e opacos, pro-
porcionando ampliação de objetos t:i-
dimensionais . Em países como o Bra-
sil, é importante levar isso em consi-
deração, pois o equipamento pode ser 
móvel e sai muito mais barato que a 
produção em estúdio completo, firnr--
do o professor com todo o contrôle, 
enquanto seus colegas observam o tra-
balho sem estar na sala, beneficiando-
-se o ensino em geral, na escola . 

Na segunda parte do livro o assunto 
é a TV de estúdio . Como pode ela 
ajudar a resolver os eternos problemas 
de aumento da matéria a ensinar, au-
mento do número de alunos e dimi-
nuição dos professôres competentes :'t 
proporção que os anos passam. 

Admitem-se os seguintes princípios 
geralmente aceitos: 

l . Transferindo à TV os aspectos 
dos cursos que podem efetiv-tmente 
ser apresentados P.m telas de TV, tor-
na-se possível reduzir consideràvel-
mentc a duplicação de esforços dos 
professôres, aumentando o tempo que 
êles podem utilizar em trab:tlhos com 
pequenos grupos ou estudantes indi-
viduais. 
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2. A TV permite a utilizaçfo mais 
efetiva dos especiali stas disponíveis . 

3. A TV permi te melhor ｵｴｩｬｩ ｺ｡ｾ ＺＺｩ＠

cios tal entos específicos do professo r, 
dent ro de determinado distrito esco 
hr, permitindo a sua especiali za .fo . 

.'; !-lá va ntagens básicas inerentes ;:·.) 
<"nsino pela TV, capazes de efetiv.1 -
mente melhora r determi mda ap resen-
tação. 

5. O "vídeo tape" e o cin escó pio 
permi tem a estocagem e reap resent::-
çfo de programas especiais que de ou-
tru modo seriam desperdiçados. 

6. Adotada gue seja a TV, há uut r.1s 
aplicações gue, embora de emprêgo se-
cund ário. podem influir diretamente 
sôbre a eficiência geral na escola . 

A TV em es túdio ex ige ma is tempo 
talento e sobretudo muito dinheiro . 
Parece haver op ini ão gera l fa vorável 
ao uso de estações loca is de TV, of i-
ciais ou particula res, para ｰｲｯ､ｵ  ｾｯ＠ de 
progralll as de TV educativa . 

O custo anu al de sua uti li zação nos 
E.U.A . va i de 75 cent a 1,50 dólar 
por aluno, abra ngendo amplo progra -
ma escolar. N esse traba lho que co-
lllentamos, apa recem diversos exem-
plos de aplicações da TV, sendo que 
em todos êles os resul tados obt idos 
íoram sat isfatóri os, inclus ive na parte 
fin anceira , tan to nos sistemas de cir -
cu ito fechado corno nos de circuito 
aberto. A doutora Ma rta Gable, co-
mentando a TV nas escolas secund :í-
rias, defi ne seus aspectos como "ensi-
no direto" , "enriquecimento" e "ins-
trução de curso completo", concluindo 
por afirmar que a TV represen ta po-
deroso instrumento, se utilizada J e 
form a adequada, sa indo mui to di; -
pendiosa guando empregada para c:x-
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perimentar ao acaso. A gualidade da 
produção deve es ta r de acôrdo com o 
orça rnento empregado . 

Os c:ip ítu los se te e oito apresentam 
especial sig nifi cado, visto tratarem do 
j)[Oblcma da e cola de dist rito ｰｯ｢ｲｾ Ｎ＠

numa área onde a reserva de canais 
ｾＮ ｢ ｣ ｲ ｴｯ ｳ＠ para a edu cação dei xou de in· 
clui r a zona. No condado de \Xlebcr. 

tah, a TV passou a representa r um.1 
r.ecess idad c, po is seus habitantes não 
pociem rns tear professô res especiali za. 
cios competentes e em número que 
;1tenda às crescentes necess idades edu-
cacionais. A insta l:içfo ela TV foi rea-
l1 zacla em base' cconôm ic:is, com au-
xilio fed eral . O Direto r Estadual de 
Educação da aro! ina do Sul descm·e 
o rnoclo co1110 J. I i estão resolvendo o 
problema. c! J. utili zação da TV nas C)-

cobs. A Carol i nJ. do Sul é o único 
lugar cio mund o ond e o progra 111a 
educacional pela T V abrange tôdas ª' 
escolas, pelo sistema em Ｂ ｲ･ｬ｡ＩＧＢＮｾ＠

e111 rcreber auxílio fede ral para issc>, 
as despesas orçam cm 3 milhões de 
dôlare Até ago ra foram ministrados 
36 cu rsos pela TV a 4 l 3 escolas se-
cu nd ári as . ao cu to anual de apenas 
12 a 14 dólares por J. luno . O Estado 
despende anu almente cêrca de 120 
rn iihões de dólares em educação e :is 
crviços de T V não sobreca rregaram o 

orçamento estadua l prev isto par;t a 
educação no Estàclo. -Dentro do pro-

rama desenvolvido fora m incluídas 
cêrca de 36 escolas el ementares, 4 co-
lé-gios estaduai , 5 cu rsos de extensão 
uni versit·ária e 8 escolas de medicina. 
srnJo intenção do Estado proporcio-
nar êsse se rviço a tôdas as escolas pú-
blicas e particulares . A TV tem ｾｓｴＡﾷ＠

rnulado a melhori a dos padrões de 

··· Sisttma de t ra nsmi ssão a g randes Jis· 
ｴ ￢ ｮ ｣ ｩ｡ ｳｾ＠ em qu e os programas são capta
·dos co in a mesma intensidade. 



ensino nas escolas do Estado, dando 
au público em gera l uma concepçao 
mais ampla do qu e realmente s1g nif·i
-:a ens111a r. 

O Dr. Robe rt .Murray traça importan 
te es bôço do programa de TV da es
çoJas públi cas d e Sche nectady, mos
trando por c1ue fo i dada prefcrC:: ncia 
ao emprê·go da TV de circuito ab rto, 
por oferecer as seguin tes va ntage ns: 

1 . Eco110111ia O custo da ligação 
das esco las por cabo o u microncla é 
pro ibi t ivo. Send o o circui to aberto, o 
custo fi ca distribuído em tôda a zon .1 
abra ng ida. 

2 . Por se e ncontra r a única solução 
prática na Estarão Co1111mitárit1 de TV . 
a q11a/idrule é poss ível pela maior 
oportunidade para escolha cios ta len
Los, maior acesso às fitas e film es cl0 
c1ue seri a possível no distrito escolar 
que trabalhasse isolado. 

3 . Divisão dm respo11sabi/idadr:s -
O ma10r alca nce proporcion a mais 
pessoal hab ilitado para o planejamen
to e apresentaçã o dos programas, re
d uzindo a ca rga de cada s istema esco
lar considerado indi vidualmente, e di · 
vidindo as habilidades específ ica do 
pessoal . 

4. Aprese11h1ção em horário ro11r1 -
11110 - Serve a m a is es tud antes, red u
zindo a necessidade cios prog ramas rí
g idos . Com horário mais amplo do 
que permitem os sistemas de circuito 
fechado em geral , há maiores poss ibi
J idades para escolha dos currículos, 
como, por exemplo, três progra mas de 
mntemáti ca (um experimental. um 
rnrretivo e um fundamental). 

5. 011r1111idt1de - O circuito aberto 
ating; o lar, continuando sua ação de
pois das horas escolares e dnrantc as 
férias. 

6. EdNração de adflltos - Surgc-in 
novas poss ibilidades neste campo, com 
a TV em circuito aberto . 

Na te rceira ｰ ｡ ｲ ｾ･＠ do trabalho são 
apreciadas as aplicações ｡､ｲｮｩｮｩｳｴｲ｡ ｾ ｩ ﾭ

vas da TV, tais corno a evoluçfo de: 
testes-padrão pela TV nas escolas, 
projetos de treinamento em sc:rviço, 
relações entre pais e filhos, observa
ção da classe, além das comunicações. 

Ofertce urna descrição do ernprêgo cio 
cinescópio e da TV em projeto sôbre 
t re inamento em serviço, para mantc:r 
o professor atualizado, mostrando co
mo foi abordado o aspec to financci10 . 

N a parte final do livro, o Dr . Roswe 
Brown faz um resumo do paptl cl ,1 
avalidção, para determinar o potencial 
efetivo da TV corno nõvo instrum.::nt'J 
de aprendizagem, e o Dr . Cliffcrd 
G . Erickson discute a relação ent re u 
ad rninisrrador e a TV instrucional no 
ensino . e formulado apêlo para que 
se proporcione maior criatividade, fl e
x ibilidade e nova liderança em edu
cação. O autor expressa a opinião de 
<iu e a TV pode servir como agente 
ca talítico de g rande potência na e,·o
Jução da rcfo m11 educacional. l\bs 
lembra que a TV apenas represent a 
uma "parte ela Histór ia" sôbre o de
senvolvimento de novos recu rsos e 
cumpre-nos ter em mente o fato de 
que outros meios podem oferecer re
sultados iguais à TV e com rnen0s 
dispêndio em tempo e dinheiro. Ex
ceto nos casos em que é preciso am
·pliar a imagem, para audiências peque
nas ou grandes, existem outros recur
sos adequados, além da TV, sendo 
muitas vêzes preferívei5. Tem sido de
monstrado que a instrução para TV, 
isoladamente, sem ação controladora 
cio professor indicado, torna-se geral
mente i ncficaz. 
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O Dr. Diamond discute o papel da 
TV educacional nos E.V.A. acentuan-
do as mudanças que atualmente se 
efetuam no campo das disciplinas e 
rurrículos, bem como a necess idade de 
pelo menos ?.00 mil novos professô-
rcs anualmente, para atender ao nú-
mero cada vez maior de mat rírnl as. 
Os recursos novos de,·em ser todos 
examinados e utilizados ao máximo, a 
fim de atender à situação. O período 
escolar continua o mesmo, porém o 
aluno tem de aprender cada vez mais 
Acha o autor que a instrução pela TV 
vir:í a constituir instrnmento bis1co do 
·istema educacional e que o emprêgo 
da câmara única e sa la única acaba-
rá por generalizar-se nos laboratórios 
e salões de conferências etc. E de opi-
nião, além disso, que a transmissão 
ao vivo ser:í muito reduzida, com a 
melhoria da técnica para programas 
gravados por organizações especializa-
das, sem que todavia cessem os distri-
tos escolares de produzir seus pro-
gramas locais, atendendo às necessi-
dades do meio. As gravações em fita 
desempenharão papel cada vez maior 
no ensi no secundário, vindo com o 
tempo a ficar mais baratas. 

Precisam os professôres estar bem in-
formados sôbre as potencialidades da 
TV e serem encorajados a desenvol-
ver "atitude positiva" na exploração 
dfsse nôvo recurso . Os programas de 
forrnação de profcssôres devem in-
cluir sempre a orientação planejada e 
proporcionar a observação do emprê.!(o 
adequado da TV cm educação . :\s 
despesas devem ser distribuídas entr" 
equipamento, estúdios e orientação 
educacional dos programas . Não con-
vém permitir que a TV atue como ins-
trumento de divulgação de mediocri-
dades, nos trabalhos de classe . Atual-
mente, nos E.U.A., a maioria dos que 
lidam com a TV educacional tiveram 
que aprender por ex periência. E difí-

172 

cil encontrar trabalhos práticos de re-
ferência e as oporh111idades para visi-
tar organizações eficientes de TV são 
limitadas e dispendiosas. O Dr. Dia-
mond critica a maior parte da pesqui-
sa de TV até agora realizada, confir-
mando a opinião de que são necessá-
ri as in vest igações melhor preparadas. 

O trabalho em qu es tão mostra clara-
mente que a TV não veio substituir 
o professor, mas constitui importante 
inst rumento para m elhorar o ensino 
própriamente di to e. quando utili7.a-
d?. de forma ad equada , modifica o pt-
pel do professor, tornando uma reali-
dad e o ens ino "individ ual". 
Ü> autores m erecem congratulações 
pela excelente apresentação das nu-
merosas facêtas de assunto complexo 
cm esparn limi tado, com ilustrações 
tãn atraentes 

M.J.M. 

PIERSON, Donald - Cmz das Al-
11trts (com a colaboração de Car-
los Borges T eixeira, Levy Cruz, 
Mirtes Brandão Lopes, Helena 
Batcheler Pierson e outros) -
Rio de Janeiro, José Olímpio, 
1966, 458 p. ilustradas (Col. 
Documentos Brasileiros, 124) . 

A obra de Donald Pierson, primitiv.1-
mente publicada em inglês, é o que 
se pode chamar um dos clássicos de 
es tudos de comunidade no Brasil. 
Trata-se de uma comunidade rural 
pauli sta, por êle estudada com a co-
laboração de seus assistentes e alunos 
na Escola de Sociolog ia e Política de 
São Paulo . Dentro das 1 inhas mestras 
do es tudo chamado de comunidade, 
aplicou Picrson seus métodos de pes· 
guisa, de modo a procurar definir a 
posição ecológ ica e soc iológ ica da co-
munidade. 

Além de uma introdução, em gue es-
tuda a formação da vila de Cruz das 



i\lrnas, cm suas origens históricas e 
cm suas características mais gerais, 
passa o volume a considerar os aspec-
tos ecológicos el a comunidade, na pri-
me ira parte, e a seguir, a sociedade e 
a cu ltura. Com a primeira parte, o es-
tudo fixa as caracte rísticas da comu-
nidad e, no que se refe re em especial 
ao processo ele relações entre o homem 
e o meio, ou seja, o que é o ambiente 
ex istente através das técnicas utilizadas 
pela populaçiio, também minuciosa-
mente cstucbcl a cm suas várias carac-
te rísticas. 

A segunda pa rte dedica-se especlfica-
mente :i.o esl·uclo da população nas suas 
relações socia is, isto é, as formas de 
compor tamento social e culturnl exis-
tentes ; a í se exam inam as diferentt>s 
maneiras c1uc caracterizam o quadro 
dentro rlo qual se movimenta a _Popu-
lação, em sistemas de relações e de 
comunicação ex is tentes: a 1 inguagem, 
:i. etiqueta, a família e o compadrio, 
os rituais e cerimônias, o comporta-
mento político, as relações raciais, o 
contrôle social, por exemplo. 

Através de inquéritos como êsse, será 
possível conhecer certas diversidades 
soc iais e culturais existentes no Brasil, 
oriundas das características de forma-
ção clitS diversas comunidades. Fatôres 
humanos e técnicos contribuem para 
que ｾｵｲｪ｡ｭ＠ essas diferenciações, em 
que pêse à unidade de origem do pró-
prio grupo populacional . Assim é 
claro que certas características de uma 

comunidade paulista não são as mes-
mas que as de uma comunidade ama-
zônica; nem as destas, as mesmas de 
uma comunidade nordestina. Daí a 
importância, num país como o Brasil, 
seja pela extensão territorial, seja pel :1 
diferença temporal e espacial de sua 
ocupação humana, de estudos micro-
culturais; a comunidade estudada, com 
a metodologia que as ciências sociais 
possibilitam, representa um ponto de 
referência que pode, inclusive, contri-
buir para enriquecer a própria experi-
ênria científica de pesquisa. 

:Este é um dos aspectos que se podem 
salientar na importânóa de uma con-
tribuição como essa de Donald Pier-
son aos estudos brasileiros . E não foi 
a única que lhe ficaram a dever as 
ci ências sociais no Brasil, que dêle re-
ceberam, entre 1935 e 1950, aproxi-
madamente um impulso bem expressi-
vo. E que ainda hoje se· traduz no 
valioso número de discípulos que enri-
quecem, com seus trabalhos, os estu-
dos sociais no Brasil . 

Cr11z dr1s Almas, que aparece em edi-
ção José Olímpio, como volume 124 
da coleção Documentos Brasileiros, é 
enriquecido de numerosas ilustrações, 
r.ão apenas fotográficas, como tam-
bém desenhos, permitindo conhecer 
visualmente as atividades de sua 
população. 

M.D .J. 
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